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EDITORIAL

Os programas de microcrédito e de microfi-
nanças têm sido utilizados em diversas partes do 
mundo como instrumentos para combater a pobre-
za e promover desenvolvimento mais sustentável e 
inclusivo. No Brasil, o Programa de Microfinanças 
AGROAMIGO foi criado em 2005 com o objetivo 
de melhorar o perfil social e econômico dos peque-
nos agricultores familiares dentro da área de atuação 
do BNB a partir da concessão de microcrédito para 
as atividades desenvolvidas no meio rural.

Com efeito, nos seus primeiros 18 anos de exis-
tência, o AGROAMIGO acumulou resultados po-
sitivos e desafios, tendo se transformado no maior 
programa de Microfinança rural da América do Sul. 
Sua trajetória foi caracterizada por acontecimentos 
marcantes que refletem a heterogeneidade e diversi-
dade da agricultura familiar e do meio rural regional.

Tendo em vista os aspectos mencionados acima, 
a equipe da Revista Econômica do Nordeste (REN) 
resolveu tocar adiante o projeto do presente Dossiê 
Especial para comemorar o aniversário de 18 anos 
Programa. Para tanto, foram convidados para refle-
tir sobre o tema especialistas na área, técnicos do 
ETENE-BNB além de outros pesquisadores da ad-
ministração pública das esferas federal e estadual, 
do Nordeste e de outros Estados.

Os resultados, em pouco espaço de tempo, fo-
ram extremamente positivos. O principal deles foi 
a geração de uma rica coletânea de 13 artigos cien-
tíficos de grande valor do ponto de vista da análise 
de múltiplas dimensões relacionadas à evolução e a 
dinâmica do Programa na área de atuação do BNB. 
Os pesquisadores analisaram a base de dados das 
operações de crédito elaborada pela equipe do ETE-
NE-BNB em parceria com a área técnica gestora do 
AGROAMIGO.

Assim, enquanto editores desse suplemento espe-
cial da REN AGROAMIGO 18 anos, agradecemos aos 
autores pelos textos de alta qualidade no curto prazo 
estabelecido. O leque de trabalhos aqui reunidos, com 
certeza, contribuirá para inspirar novos estudos e sub-
sidiará ajustes no Programa na sua missão estratégica 
fundamental de fortalecer ainda mais a agricultura fa-
miliar e o desenvolvimento rural regional.

Parabéns AGROAMIGO por sua maioridade ins-
titucional e boa leitura!

EDITORES TÉCNICOS:
Joacir Rufino de Aquino (UERN/DE/CAA)
Luciano Feijão Ximenes (BNB/ETENE)
Maria de Fátima Vidal (BNB/ETENE)
Kamilla Soares Ribas Colli (BNB/ETENE)

O Microcredit and microfinance programs 
around the world have been used to alleviate poverty 
and promote sustainable and inclusive development. 
In Brazil, the AGROAMIGO Microfinance Program 
was created in 2005 to improve the social and eco-
nomic profile of family farmers within the area co-
vered by Banco do Nordeste (BNB) based on moni-
tored microcredit.

In the first 18 years of existence, AGROAMIGO 
accumulated positive results and challenges, and 
became the largest rural Microfinance program in 
South America. Its trajectory was characterized by 
remarkable events that reflect the heterogeneity and 
diversity of regional family farming.

Bearing in mind the aspects mentioned above, 
the Revista Econômica do Nordeste (REN) team 
decided to move forward with the project for this 
Special Dossier to commemorate the Program's 18th 
anniversary. To this end, specialists in the area, te-
chnicians from ETENE-BNB, as well as other rese-
archers from public administration at the federal and 
state levels, from the Northeast and from other sta-
tes, were invited to reflect on the subject.

The results, in record time, were extremely posi-
tive. The main one was the generation of a rich col-
lection of 13 scientific articles of great value from 
the point of view of the analysis of multiple dimen-
sions related to the evolution and dynamics of the 
Program in the BNB's area of operation. The resear-
chers analyzed the credit operations database prepa-
red by the ETENE-BNB team in partnership with the 
technical management area of AGROAMIGO.

Thus, as editors of this special supplement of 
REN AGROAMIGO 18 anos, we thank the authors 
for the high-quality texts in the short schedule esta-
blished. The range of work gathered here will cer-
tainly motivate further studies and subsidize adjust-
ments to the Program in its fundamental strategic 
mission of further strengthening family farming and 
regional rural development.

Congratulations AGROAMIGO on your institu-
tional majority and good reading!

TECHNICAL EDITORS:
Joacir Rufino de Aquino (UERN/DE/CAA)
Luciano Feijão Ximenes (BNB/ETENE)
Maria de Fátima Vidal (BNB/ETENE)
Kamilla Soares Ribas Colli (BNB/ETENE)



APRESENTAÇÃO

O Banco do Nordeste comemora, com muito 
orgulho, os 18 anos da criação do seu Programa 
de Microcrédito Rural Agroamigo, que se tornou 
um marco importante como indutor de transfor-
mações socioeconômicas e de melhoria de vida no 
meio rural.

O Agroamigo objetiva melhorar o perfil so-
cioeconômico dos agricultores e agricultoras fa-
miliares, por meio de utilização de metodologia 
de microcrédito rural própria, com atendimento 
personalizado aos clientes, orientação e acompa-
nhamento do crédito em todo o ciclo do negócio, 
tendo como principal característica a forte presen-
ça do Agente de Microcrédito nas comunidades.

Essa metodologia revolucionou o atendimento 
aos agricultores familiares, em especial, ao públi-
co inserido na menor faixa de renda que, basica-
mente, encontrava-se alijado do acesso ao crédito.

Desde sua implantação, o Agroamigo tem con-
tado com parceiros, a exemplo do Instituto Nor-
deste Cidadania (INEC), Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público (OSCIP), que por 
meio de termo de parceria é o responsável pela 
operacionalização do Programa, além do impres-
cindível apoio de órgãos governamentais, dentre 
os quais o Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar (MDA), o Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional 
(MIDR) e o Ministério da Fazenda.

O processo metodológico do Agroamigo dá 
ênfase à produção de alimentos saudáveis e aos 
aspectos relacionados à sustentabilidade econô-
mica, ambiental e social, ao consumo consciente, 
à equidade de gênero e ao uso tecnologias de pro-
dução sustentáveis.

Nesse mister, o atendimento aos agricultores 
familiares é realizado por profissional dedicado, o 
Agente de Microcrédito, na própria comunidade, 
contemplando a prestação de informações e orien-

tações sobre o crédito, a elaboração da proposta 
de crédito e estímulo à adoção de mudanças nos 
métodos de produção e melhorias do gerencia-
mento dos empreendimentos rurais.

As demandas de crédito são atendidas pelo 
Agroamigo com utilização de linhas de financia-
mentos do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf), com condições 
específicas como limite do financiamento, prazo, 
taxa de juro, prazo de reembolso e garantia, sendo 
utilizada como fonte de recursos o FNE (Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste).

Nestes 18 anos de existência, o Agroamigo 
atendeu cerca de 2,8 milhões de clientes, tendo 
contratado mais de 7 milhões de financiamentos 
que movimentaram um volume de recursos apli-
cados da ordem de 28 bilhões e meio de reais, 
sendo contratados 47,5% desse montante com 
mulheres agricultoras familiares e 85,5% na re-
gião semiárida. Com ênfase no crédito orientado 
e acompanhado foram realizados mais de um mi-
lhão de palestras informativas e mais de um mi-
lhão de visitas prévias.

Em razão da experiência bem-sucedida do Pro-
grama, inicialmente destinado aos agricultores e às 
agricultoras enquadrados no Grupo B do Pronaf, o 
BNB resolveu ampliar o atendimento estendendo 
a metodologia de microcrédito rural também para 
clientes com renda anual de até R$ 360 mil.

Parabéns, portanto, ao Agroamigo e a todos 
que fazem parte de sua história pelo excelente 
trabalho desenvolvido nestes 18 anos de jornada, 
contribuindo para realização da missão do Ban-
co que é promover o desenvolvimento da região 
Nordeste.

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Presidente do Banco do Nordeste
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MEIO DO MAIOR PROGRAMA DE MICROFINANÇA RURAL DO BRASIL

Agroamigo, 18 years old: inclusion and sustainability in the countryside through Brazil’s largest rural 
microfinance program

Luiz Sérgio Farias Machado
Graduado em Agronomia. Mestre em Administração de Empresas. Especialista nas áreas de Marketing 

e Planejamento Estratégico pela Fundação Dom Cabral e Kellogg Graduate School of Management. 
Especialista em Administração Rural pela Universidade de Viçosa. lsergio@bnb.gov.br

Cristiane Garcia Barbosa
Especialista em Agronegócio pela Universidade Anhaguera. cristiane@bnb.gov.br

Alísson Ribeiro da Silva
Especialista em Gestão do Agronegócio pela Universidade de São Paulo. alissonrs@bnb.gov.br

Resumo: O presente artigo descreve os 18 anos de atuação do Programa de Microcrédito Rural do Banco do 
Nordeste, Agroamigo, como indutor de transformações socioeconômicas e de melhoria de vida no meio rural. São 
abordados, dentre outros, temas como os antecedentes da implantação do Programa, informações sobre a metodo-
logia adotada e resultados obtidos. Para atingir o objetivo, utiliza-se pesquisa bibliográfica corroborada com resul-
tados do Programa. O estudo conduz à constatação da relevância da metodologia utilizada para o desenvolvimento 
da agricultura familiar na área de atuação do BNB, com destaque para a região Nordeste.

Palavras-chave:  Programa Agroamigo; Agricultores Familiares; Sustentabilidade.

Abstract: The purpose of this article is to describe the 18 years of performance of the Rural Microcredit Program 
of Banco do Nordeste, Agroamigo, as an inducer of socioeconomic transformations and improvement of life in 
rural areas. Topics such as the background to the implementation of the Program, information on the methodology 
adopted and the results obtained are addressed, among others. To achieve the objective, bibliographical research 
corroborated with the results of the Program is used. The study leads to the observation of the relevance of the 
methodology used for the development of family farming in the BNB’s area of operation, with emphasis on the 
Northeast region.

Keywords: Agromigo Program; Family Farmers; Sustainability.
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1 INTRODUÇÃO

As últimas décadas foram marcadas por profundas transformações, em especial, resultantes do 
avanço tecnológico em todas as áreas pari passu com a crescente atenção às questões ligadas à 
sustentabilidade ambiental, produzindo efeitos em todos os setores do cotidiano, inclusive, a ne-
cessidade de adequação nas atividades desenvolvidas no meio rural para preservação e utilização 
racional dos recursos naturais. Práticas seculares de produção agrícola passaram a ser questiona-
das e substituídas. Nesse contexto, o crescimento da população mundial lança o desafio da produ-
ção de alimento, com qualidade, para atender a uma demanda crescente, alinhada às premissas de 
sustentabilidade e aos compromissos internacionais expressos nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) que abrangem diferentes temas, sejam de aspectos ambientais ou sociais. Nes-
se sentido, a tendência mundial de responsabilidade ambiental pressupõe a adoção de modelos 
inovadores com uso de tecnologias que permitam produzir mais em áreas menores. Por outro lado, 
os consumidores tomaram para si o papel de exigir altos padrões de qualidade, inaugurando novas 
relações de mercado.

O presente trabalho explora o papel do Programa de Microcrédito do Banco do Nordeste – 
Agroamigo – como indutor de transformações socioeconômicas no meio rural da área de atuação 
do BNB, com destaque para a região Nordeste. Para tanto, tem-se como pergunta norteadora: de 
que modo a metodologia de microcrédito produtivo orientado atua na inclusão dos agricultores(as) 
familiares da região nessa nova realidade?  Qual o modelo de desenvolvimento exigido desse 
público para um futuro que já chegou? A apresentação de marcos históricos do Programa será 
utilizada para mostrar sua consolidação no período de 18 anos transcorridos desde sua criação, 
as adaptações às mudanças com melhorias no processo de atendimento às demandas de crédito 
dos agricultores(as) familiares nordestinos e do Norte dos estados de Minas Gerais e do Espírito 
Santo. Está fundamentado em pesquisa bibliográfica e consultas a documentos e informações 
disponibilizadas pelo Banco do Nordeste, visando a oferecer um panorama dos principais marcos 
históricos do Programa. Dessa forma, intenta-se mapear a evolução do Agroamigo, mostrando 
aspectos quantitativos e qualitativos de sua atuação, no entanto, em razão das características da 
pesquisa, não há aprofundamento em análises de impactos socioeconômicos do público atendido 
em consequência da metodologia empregada.

Para alcance do objetivo, o trabalho, foi organizado, além desta introdução, em seis seções. Na 
segunda parte, apresenta-se o panorama da agricultura familiar no Nordeste do Brasil. Em seguida, 
a seção três contém o relato dos antecedentes da criação do Agroamigo. A quarta parte trata da me-
todologia de microcrédito rural Agroamigo, enquanto a quinta, a participação do Agroamigo em 
projetos produtivos dos agricultores(as) familiares. A sexta seção mostra resultados de pesquisa 
de opinião com o público atendido pelo Agroamigo e, por fim, são feitas as considerações finais.

2 PANORAMA DA AGRICULTURA FAMILIAR NO NORDESTE DO BRASIL

Inicialmente, cabe uma observação que a Agricultura Familiar por envolver um enorme contin-
gente de pessoas e, ainda em razão das características diferenciadas de microrregiões dentro do pró-
prio Nordeste não apresenta uma unicidade, embora muitos aspectos sejam aplicáveis ao conjunto. 

Na região Nordeste, a agricultura familiar representa a principal forma de produção e trabalho 
no campo, abrangendo 47,2% do total nacional. Em 2017, conforme dados do IBGE, constavam 
2.322.719 estabelecimentos rurais dos quais 1.838.846 (79,2%) eram de agricultores(as) familia-
res. As propriedades da espécie respondiam por uma fatia expressiva da produção de alimentos 
básicos, com destaque para o cultivo de arroz (61,6%), feijão (59,7%) e mandioca (80,4%). 

Na análise da composição da direção dos estabelecimentos familiares nordestinos, os dados 
mostram que os homens são predominantes e comandam 75,7% deles. Em relação à faixa etária 
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dos dirigentes, percebe-se que o percentual de jovens com idade inferior a 25 anos e de 25 a 35 
anos é muito baixo, alcançando apenas 2,1% e 9,4% do total, respectivamente, enquanto os ido-
sos (com 65 anos de idade ou mais) representam 26,6. O maior número de dirigentes se enquadra 
na faixa etária média, visto que 61,8% deles têm idade de 35 a menos de 65 anos (IBGE, 2019). 
Em termos de escolaridade, as estatísticas mostram, ainda, que 42,2% dos dirigentes familiares 
não sabem ler e escrever, com impactos que comprometem a produtividade agrícola, sendo fator 
limitador à adoção de novas tecnologias. No Nordeste, a exemplo das demais regiões do Brasil, 
os estabelecimentos da agricultura familiar funcionam como locais de moradia, sendo espaços 
em que podem ser desenvolvidas diversas atividades agrícolas e pecuárias simultaneamente. Ou-
tra característica que deve ser considerada nos estabelecimentos familiares nordestinos refere-se 
às condições de armazenamento de água, essencial para produção familiar, em decorrência das 
condições de constante escassez hídrica. Os dados do Censo Agropecuário 2017 sinalizam que a 
cisterna é o principal meio de armazenamento (utilizado por 43,2% dos agricultores(as), seguida 
dos poços convencionais (19,5%) e profundos (12,9%).

No tocante ao suporte financeiro, na década de 1990, o setor rural ressentia-se da pouca dis-
ponibilidade de crédito e dos elevados custos dos recursos financeiros, ao tempo em que convivia 
com índices inflacionários crescentes. Em resposta às reinvindicações do setor, os agricultores(as) 
familiares passaram a contar com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) no ano de 1995, com linhas de financiamento contempladas pelo Agroamigo.

3 ANTECEDENTES DA CRIAÇÃO DO AGROAMIGO

O Banco do Nordeste foi criado pela Lei Federal nº 1649, de 19/07/1952, para atuar no cha-
mado Polígono das Secas, designação dada a perímetro do território brasileiro atingido periodica-
mente por prolongados períodos de estiagem. A empresa assumia, então, a atribuição de prestação 
de assistência às populações dessa área, por meio da oferta de crédito.

A Instituição mantém a liderança na aplicação de recursos de longo prazo e de crédito rural em 
sua área de atuação que compreende toda a área dos nove estados da região Nordeste (Maranhão, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), além de parte 
de Minas Gerais (incluindo os Vales do Mucuri e do Jequitinhonha) e o norte do Espírito Santo, 
estando presente em 2.074 municípios, quantitativo atualizado com base na Resolução CONDEL/
SUDENE nº 156, de 15 de agosto de 2022.

O BNB orienta-se pela missão de agir como o banco de desenvolvimento do Nordeste, com 
o propósito de ser reconhecido por sua capacidade de promover o bem-estar das famílias e a 
competitividade das empresas da Região. É reconhecida como a maior instituição da América 
Latina voltada para o desenvolvimento regional. A empresa opera como órgão executor de políti-
cas públicas, especialmente com a operacionalização do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE).

O FNE é a principal fonte de recursos utilizada pelo Banco do Nordeste desde a criação dos 
fundos constitucionais federais, em 1989. Sua aplicação volta-se à redução da pobreza e das de-
sigualdades inter e intrarregionais, por meio do financiamento de setores produtivos, em conso-
nância com o plano regional de desenvolvimento, instrumento elaborado de forma conjunta por 
órgãos federais e estaduais.

Desde a regulamentação do Pronaf, pelo Decreto nº 1.946, de 28 de julho de 1996, o Banco 
do Nordeste prioriza sua operacionalização, o que lhe rendeu o reconhecimento como o princi-
pal agente financeiro desse Programa na área de atuação do Banco. Caracteriza-se pela evolu-
ção no decorrer do tempo com o objetivo de agregar grupos e linhas de crédito para melhorar o 
atendimento a distintos contextos sociais e abranger a heterogeneidade de pessoas passíveis de 
apoio pelo Programa.
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A incorporação, no ano 1999, do Grupo B nas linhas de financiamento do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), compreendendo recursos de pequenos mon-
tantes para investimentos em atividades agrícolas e não agrícolas no meio rural, representou um 
balizador no atendimento de demandas de crédito das famílias agricultoras de mais baixa renda 
cuja concentração no Nordeste é expressiva que, até este momento, não tinham acesso ao crédito. 
Esse público, em geral, não tinha acesso a produtos financeiros como conta corrente, cartão de dé-
bito ou poupança, estava à margem do processo de bancarização. A obtenção de crédito, na forma 
tradicional, era desestimulada pelos inúmeros obstáculos, dentre os quais, a escassez de informa-
ções e obrigatoriedade de deslocamento da zona rural para a agência bancária localizada no centro 
urbano. Cabia ao agricultor(a) familiar, no entanto, tomar a iniciativa de ir em busca de recursos 
financeiros para desenvolver suas atividades, arcando com o custo resultante dos diversos desloca-
mentos para contatos com a entidade elaboradora da proposta de crédito e com o agente financeiro. 

De acordo com informações contidas no Caderno Especial Agroamigo 10 Anos publicado pelo 
Banco, a pouca experiência para aplicação adequada do financiamento, por seu turno, representa-
va um entrave no sucesso do empreendimento, resultando em rentabilidade insatisfatória da ativi-
dade desenvolvida. O estudo remete ao cenário que refletia uma conjuntura pouco auspiciosa em 
relação ao impulso do crédito direcionado ao contingente de agricultores(as) familiares que não se 
mostrava eficaz para retirá-los da extrema pobreza e reverter o déficit de infraestrutura verificado 
nos estabelecimentos rurais. A publicação cita ainda que, no ano de 2004, antecedente à implan-
tação do Agroamigo, a carteira de agricultores(as) familiares do Banco do Nordeste enquadrados 
na menor faixa de renda, registrava 834.653 operações de crédito, totalizando R$ 652 milhões de 
recursos aplicados com alto índice de inadimplência. A situação pôde ser confirmada com a reali-
zação de diagnóstico da carteira de crédito cujo resultado apontou as situações a seguir:

• Padronização dos planos de negócio, com utilização dos tetos máximos de valor financiado 
e prazo de reembolso.

• Uniformização do reembolso em apenas uma parcela, em vez de ser considerada a obtenção 
de receitas do empreendimento.

• Insuficiência na orientação e acompanhamento ao crédito.

• Registro de percentuais elevados de inadimplência.

Esses fatores resultaram em elevado índice de inadimplência dos financiamentos, situado 
em torno de 45%, o que motivou o Banco do Nordeste a desenvolver uma metodologia própria 
para atendimento a esse importante segmento da agricultura familiar nordestina a pedido do Go-
verno Federal da época. Sobre o elevado índice de inadimplência, acrescente a análise de Maia 
e Pinto (2015)1:

As altas taxas de inadimplência dessa época podem ser explicadas por alguns fatores ligados às 
características dos agricultores familiares do grupo B, com reduzidos níveis de renda e sem aces-
so prévio a crédito formal. Nesse grupo há grande vulnerabilidade e flutuação na renda auferida, 
que dificulta sobremaneira o planejamento para pagamento das prestações no prazo correto. Há 
também certa incompreensão dos objetivos do crédito que leva alguns a contraírem financiamen-
tos não para aplicar em atividades produtivas, mas sim para pagar despesas da família. (MAIA; 
PINTO, 2015, p. 10).

Registre-se que o BNB adotou, em 1998, uma estratégia exitosa de apoio ao pequeno empre-
endedor urbano com a implantação do programa de microcrédito produtivo e orientado urbano, 
Crediamigo, atualmente o maior da espécie na América do Sul. A experiência bem-sucedida do 

1 MAIA, G. B. S.; PINTO, A. R. Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza: BNB, v. 46, suplemento especial, p. 9-20, jul., 2015.



13

Agroamigo, 18 anos: inclusão e sustentabilidade no campo por meio do maior programa de microfinança rural do Brasil

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 9-22, julho, 2023

Crediamigo serviu de estímulo para a criação da metodologia de microcrédito rural, tratando-se de 
uma ação similar que foi adotada para o meio rural, a princípio, ao público do Grupo B do Pronaf.

No âmbito governamental, foram adotadas medidas de estímulo ao microcrédito em função 
da sua reconhecida eficácia na geração e manutenção de postos de trabalho e de renda para os 
segmentos de baixa renda da população, sendo instituído o Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado (PNMPO), regulamentado pela Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, para fa-
cilitar e ampliar o acesso ao crédito produtivo aos microempreendedores, dentre outros objetivos. 
Em conformidade com a Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018, as instituições de microcrédito 
produtivo orientado, dentre as quais, as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP), poderão, sob responsabilidade da instituição financeira mandante na operacionalização 
do microcrédito produtivo rural, realizar as seguintes atividades:

• A recepção e o encaminhamento de propostas de abertura de contas de depósitos à vista e 
de conta de poupança;

• a recepção e o encaminhamento de propostas de emissão de instrumento de pagamento para 
movimentação de moeda eletrônica aportada em conta de pagamento do tipo pré-paga;

• a elaboração e a análise de propostas de crédito e o preenchimento de ficha cadastral e de 
instrumentos de crédito, com a conferência da exatidão das informações prestadas pelo pro-
ponente, à vista de documentação competente;

• a cobrança não judicial;

• a realização de visitas de acompanhamento, de orientação e de qualificação, e a elaboração 
de laudos e relatórios; e 

• digitalização e a guarda de documentos, na qualidade de fiel depositário. 

O Banco do Nordeste, nos seus 18 anos de Agroamigo, contou com a parceria da OSCIP Insti-
tuto Nordeste Cidadania na sua operacionalização.

4 A METODOLOGIA DE MICROCRÉDITO RURAL AGROAMIGO

Em 2005, surgiu o Agroamigo, programa de microcrédito rural cuja metodologia asseguraria a 
presença dos agentes de microcrédito rural nas comunidades rurais, concedendo aos agricultores(as) 
familiares crédito orientado e acompanhado e planejamento participativo das atividades econômi-
cas das unidades familiares rurais.

O desafio consistia em melhorar o perfil social e econômico do agricultor(a) familiar do Nor-
deste e norte de Minas Gerais e do Espírito Santo de forma inovadora no Brasil, baseada na pre-
sença do assessor de microcrédito nas comunidades e no incentivo ao desenvolvimento de ativida-
des produtivas agropecuárias e não agropecuárias com caráter empreendedor.

O Agente de Microcrédito, em geral, tem origem na sua área de atuação, o que traz como van-
tagens o conhecimento das potencialidades econômicas e o compromisso com o desenvolvimento 
local, além de inspirar confiança na comunidade, mas é na orientação e acompanhamento que o 
Agroamigo realiza de forma transformadora a realidade do meio rural.

O desenvolvimento da metodologia do Agroamigo contou inicialmente com a parceria do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e da Agência de Cooperação Técnica Alemã, Ge-
sellschaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ).

O Programa tem a missão de contribuir para o desenvolvimento da agricultura familiar na 
área de atuação do Banco do Nordeste, mediante a concessão de microcrédito rural, produtivo, 
orientado e acompanhado, de forma sustentável, promovendo a geração de renda, inclusão pro-
dutiva, diversificação de atividades e melhoria da qualidade de vida dos agricultores familiares 
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na Região, conforme consta no Relatório Agroamigo 2022. Na sua essência, o Agroamigo tem 
como missão apoiar a realização de sonhos de inúmeros agricultores(as) familiares.

A partir do ano de 2012, houve a ampliação do público atendido pela metodologia do Agroami-
go, com distribuição em duas modalidades: o Agroamigo Crescer, voltado aos clientes do Grupo 
B do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e o Agroamigo Mais, 
para atendimento aos demais grupos do Pronaf. Para atender os agricultores(as) familiares em suas 
necessidades específicas de crédito, o Agroamigo utiliza linhas de financiamentos do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), com condições específicas como li-
mite do financiamento, prazo, taxa de juro, prazo de reembolso e garantia. A metodologia aplicada 
subdivide-se em três etapas inter-relacionadas que demonstram a diferença do método tradicional 
de concessão de crédito que se limita a atender à necessidade financeira do agricultor(a) sem con-
siderar outros aspectos da sua realidade.

4.1 Etapa Inicial (pré-venda)

A Palestra Informativa consiste no contato inicial do Agente de Microcrédito com os 
agricultores(as) familiares e objetiva a divulgação do Agroamigo nas comunidades rurais, escla-
recendo as condições diferenciadas do crédito, deveres e direitos do cliente quanto ao retorno do 
financiamento e a vantagem de ser adimplente, como também a exposição de temas complementa-
res, a exemplo da poupança, seguridade, educação financeira e preservação do meio ambiente por 
parte dos clientes e outros assuntos relacionados à atuação do Agroamigo.

A Palestra Informativa tem roteiro definido para o qual é utilizado Álbum Seriado, sendo rea-
lizada para um grupo de produtores, excepcionalmente, de forma individual.

Os potenciais clientes identificados durante a realização das palestras informativas recebem a 
Visita Prévia ao seu empreendimento, momento em que o Agente de Microcrédito visita o cliente 
e coleta informações em contato direto com o empreendimento, o que possibilita a identificação 
das suas reais necessidades, seu contexto familiar e qualidade de suas relações comerciais e comu-
nitárias, prestando ainda orientações para valorização da sua produção.

Nessa ocasião, o Agente de Microcrédito preenche o Formulário de Dados Socioeconômicos 
com o objetivo de reunir informações para conhecimento da realidade dos agricultores(as) familia-
res atendidos e compará-las em visitas futuras. Dentre as principais informações coletadas, estão 
contempladas a condição de posse ou uso da terra, participação em organização social, tradição 
do cliente na atividade rural, canais de comercialização, dimensionamento das receitas e custos, 
potencialidades e dificuldades do estabelecimento.

Visando ingressar o produtor no mundo digital, foi incorporado na metodologia do Agroami-
go a inclusão e cadastro do cliente no Whatsapp Agroamigo. Através dessa ferramenta, o cliente 
tem acesso a informações, boletos, envio de documentos, solicitação de regularização de dívidas, 
dentre outras funcionalidades que beneficiam também os colaboradores, reduzindo as filas de 
atendimento, trazendo praticidade e centralização da comunicação.

Os indicadores socioeconômicos permitem identificar os principais problemas enfrentados, 
bem como mensurar o efeito da ação creditícia na melhoria de vida dos clientes, após a concreti-
zação dos financiamentos.

4.2 Etapa da Concessão do Crédito (venda)

Momento em que são analisadas as condições do empreendimento rural, capacidade de pro-
dução e geração de receita, para percepção das atividades exploradas e finalidade para a qual o 
cliente deseja o crédito, objetivando avaliar as condições de o proponente absorver o novo investi-
mento e os fatores de risco ao crédito. Nesse momento, é também discutido com os produtores as 
suas propostas, prestada orientação e ocorre a definição do prazo e condições do financiamento.
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O Agroamigo conta com aplicativo com funcionalidades voltadas para a agricultura familiar, 
dentre elas o atendimento virtual aos clientes, acesso à agenda do produtor rural em que pode 
realizar a gestão e planejamento do empreendimento, bem como ter acesso aos financiamentos 
feitos pelo Banco do Nordeste, emissão de boleto para pagar seus débitos, solicitar crédito e 
solicitar a renovação do custeio, assinar digitalmente o formulário de conta corrente e contra-
tos do Agroamigo.

Lançado no final do ano de 2022, a assinatura digital permite que o cliente assine instrumento 
de crédito e formulário de conta corrente na sua própria residência sem necessidade de se deslo-
car para uma agência do Banco. O uso é bastante simples, trazendo agilidade, segurança além de 
comodidade ao cliente.

4.3 Etapa da Administração do Crédito (pós-venda)

A Visita de Acompanhamento visa à verificação da correta aplicação do crédito, se o 
agricultor(a) familiar observou as orientações repassadas para a sua atividade, analisando ainda 
os resultados econômico-financeiros obtidos com o empreendimento financiado e as perspectivas 
de o cliente ter a receita esperada, proporcionando também o pagamento das parcelas pactuadas, 
bem como a liquidação de pendências de financiamento, caso existentes. Nesse momento, o Agen-
te de Microcrédito reforça as orientações ao agricultor(a), sobre como melhor produzir e gerir o 
seu empreendimento.

Uma outra etapa metodológica é a elaboração de propostas antecipadamente ao vencimento das 
suas parcelas, pois garantem fidelização do cliente, mitigação do risco de crédito e maior agilidade 
na concessão do crédito. A concessão gradual de crédito, após cada experiência positiva, permite 
ao cliente a possibilidade de obter financiamentos subsequentes, limitados à sua capacidade e ris-
co, sendo essa uma das principais premissas da metodologia.

O Agroamigo, como uma prática inovadora sem paralelo no Brasil, tem reflexos em diferentes 
aspectos do processo de concessão de crédito:

• Escala: a parceria na operacionalização permite a melhoria do atendimento em escala, maior 
agilidade e flexibilidade no processo de concessão de crédito;

• Crédito orientado: os empreendedores rurais recebem acompanhamento e orientação per-
manente no seu espaço de produção, o que confere mais segurança ao desenvolvimento das 
atividades produtivas financiadas;

• Sustentabilidade do crédito: redução significativa da inadimplência, o que assegura re-
torno do recurso para viabilizar novos financiamentos; desenvolvimento e oferta de linhas 
de crédito adequadas e sustentáveis; condicionantes do crédito especificadas em função 
do ciclo produtivo das atividades produtivas; modelo de negócio com atuação sistêmica 
relacionada com a continuidade dos aspectos econômicos, sociais, culturais e ambientais 
dos empreendimentos; orientação e acompanhamento das atividades produtivas financiadas; 
sustentação financeira mediante rentabilidade, controle de riscos, planejamento e gestão;

• Acompanhamento: Os clientes recebem acompanhamento e orientação permanente de um 
Agente de Microcrédito especializado, o que confere mais segurança ao desenvolvimento 
das atividades financiadas, diferentemente de outras atuações que possuem apenas o contato 
inicial entre a instituição e o público;

• Capilaridade: atendimento em todos os municípios da área de atuação do Banco;

• Acessibilidade: O Agente de Microcrédito realiza os atendimentos nos lugares mais longín-
quos e na própria comunidade rural;



16

Luiz Sérgio Farias Machado, Cristiane Garcia Barbosa e Alísson Ribeiro da Silva

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 9-22, julho, 2023

• Modelo de gestão: A gestão do Agroamigo é realizada a partir de modelo estratégico, com 
definições claras dos objetivos, metas individuais, implementações de ferramentas de gestão 
do desempenho e controles de resultados.

No que se concerne à gestão do Agroamigo, é realizada a partir de modelo estratégico da gestão 
focada em resultados, com definições claras, modelo de avaliação por critérios objetivos, metas, 
métricas de medição, acompanhamento e monitoração em campo. A gestão dos resultados ocorre 
de forma rotineira, em todas as unidades, com análise em reuniões semanais de planejamento 
focado na avaliação dos indicadores sempre no propósito de obtenção de resultados superiores. 
São disponibilizados diversas ferramentas e relatórios de apoio à gestão, simuladores, além do 
acompanhamento diário do Programa de Ação do Agroamigo. Do ponto de vista da qualificação 
do crédito, o comparativo apresentado no Quadro 1 abaixo, mostra as mudanças operacionais com 
a implantação da metodologia do Agroamigo que contribuiriam na reversão do diagnóstico das 
propostas de crédito no atendimento de forma convencional.

Quadro 1 – Mudanças ocorridas com a implantação do Agroamigo

Situação verificada no atendimento ao crédito Crédito orientado e acompanhado

Insuficiência na orientação e acompanhamento ao crédito Situação propiciada com a implantação do Agroamigo

Padronização dos planos de negócio  Proposta conforme a necessidade do cliente

Uniformização do reembolso em apenas uma parcela Reembolso com base na obtenção de receitas

Percentual elevado de inadimplência Percentual elevado de adimplência 

Fonte: Caderno Especial Agroamigo 10 Anos.

Em termos quantitativos, a criação do Agroamigo permitiu uma expressiva expansão da cartei-
ra de clientes, uma vez que o atendimento ocorre nas comunidades, sendo prestada orientação pelo 
Agente de Microcrédito elaboração da proposta de crédito.

5 PROJETOS PRODUTIVOS DOS AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES

Resultados

Os resultados em 2022, apresentados na Figura 1 abaixo, por si, demonstram a dimensão do 
Agromigo em 18 anos de atuação, em que foram aplicados mais de R$ 27,50 bilhões:

Figura 1 – Resultados Históricos do Agroamigo

Números GlobaisNúmeros Globais

R$ 6,53 bilhões
Carteira Ativa

142.180
Clientes Novos Atendidos noA no

R$ 3,81 bilhões
ValorC ontratado no Ano

93,76%
Adimplência

1.410.064
Clientes Ativos

588.746
Clientes Atendidos no ano

47,5%
Carteira Ativa com Mulheres

Resultado HistóricoResultado Histórico

2.733.696
Clientes Atendidos

9.915.420
Operações Contratadas

27,50
ValorA plicado (R$ Bilhões)

*Dados com a posição 2022.12

         Fonte: Relatório 2022 Agroamigo.
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Fazendo o Agroamigo Melhor

Note-se que o Agroamigo foca em inovações, em especial, para incorporar estratégias de de-
senvolvimento sustentável, inclusão social e equidade de gênero.  Desse modo, estimula a adoção, 
pelas unidades familiares, de práticas que favoreçam:

• Agricultura de baixo carbono;
• Metodologias produtivas regenerativas;

• Convivência com o semiárido;

• Práticas de conectividade;

• Utilização de insumos e princípios de manejo ecológico;

• Tecnologias para sistemas orgânicos de produção ou em transição agroecológica;

• Racionalização e adequação do uso dos recursos naturais;

• Indução à produção de energias limpas produzidas a partir de recursos renováveis, em 
especial, energia solar.

O Agroamigo estimula a incorporação de tecnologias de baixo custo sem, no entanto, esquecer 
as inovações tecnológicas como redução do uso de agrotóxicos, tecnologias da biodiversidade e 
a transformação de resíduos de alguns processos produtivos como insumos de outros. As ações 
creditícias do Agroamigo seguem a estratégia de disponibilizar linhas de financiamento por meio 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), algumas nomeadas em 
conformidade com os objetivos pretendidos, cujas informações podem ser acessadas no site bnb.
gov.br. Tais financiamentos estimulam a execução de projetos estratégicos de sustentabilidade 
ambiental ou de promoção à equidade de gênero materializadas na oferta de recursos com as se-
guintes finalidades:

• Pronaf Semiárido: o Agroamigo utiliza-se dessa linha de crédito para propiciar o apoio fi-
nanceiro às atividades de agricultores familiares do semiárido nordestino, mediante o finan-
ciamento de investimento em projetos de convivência com o semiárido, focados na sustenta-
bilidade dos agroecossistemas e fortalecimento da infraestrutura hídrica do empreendimento;

• Agroamigo Sol: financiamento com o objetivo de facilitar o acesso à energia solar aos 
agricultores(as) familiares, aumentar a competitividade de atividades no meio rural e contri-
buir para a utilização de energia renovável e limpa no meio rural não prejudicial ao ambien-
te. Os recursos são destinados à implantação de projetos com a finalidade de minigeração 
de energia solar fotovoltaica. No Nordeste, onde se verifica uma das maiores incidências de 
radiação solar no País, têm sido implantados vários projetos que irão impulsionar a utiliza-
ção da energia solar;

• Agroamigo Água: Em tempos recentes, em função das secas prolongadas intensificou-se 
o desenvolvimento e aperfeiçoamento de processos socialmente acessíveis de captação, ar-
mazenagem e conservação da água de chuvas, bem como exploração sustentável das águas 
subterrâneas e desenvolvimento de técnicas eficientes de irrigação. O Banco do Nordeste 
firmou Acordo de Cooperação Técnica com a Water.org que viabiliza o compartilhamento 
de conhecimentos em prol do acesso universal à água, como parte da estratégia de negócios 
denominada Agroamigo Água. Consta da parceira a capacitação de agentes de microcrédito 
do Agroamigo e financiamento para os agricultores(as) familiares de itens de acesso à água, 
melhorando as condições de acesso à água potável e viabilizando o desenvolvimento das 
atividades financiadas;
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• Agroamigo Net: estratégia de financiamento de investimento em itens de infraestrutura de 
conectividade no meio rural que possibilitem o acesso à internet e a inclusão digital dos 
pequenos produtores familiares na área de atuação do Banco, por meio da utilização das li-
nhas de crédito do Pronaf já existentes. Compreendem itens de inversão em infraestrutura de 
conectividade: modems, roteadores, antenas, cabeamentos, conectores, tubulações, repeti-
dores, tablets, computadores, notebooks, aquisição de softwares e quaisquer outros itens que 
sejam necessários para possibilitar a utilização de internet no meio rural. Dentre os objetivos 
do Agroamigo Net, enumeram-se:

• Viabilizar a inclusão digital dos produtores familiares, através do acesso às oportuni-
dades de capacitação dos produtores, a exemplo de cursos na modalidade de educação 
à distância (EAD);

• Facilitar o acesso ao crédito, produtos e serviços financeiros por meio do uso de fer-
ramentas digitais disponibilizadas pelo Banco do Nordeste;

• Permitir a elevação de receitas, a redução de custos e o aumento de produtividade, 
por meio da introdução de novos métodos e tecnologias de produção que dependam 
de acesso à internet;

• Promover o fortalecimento das cadeias produtivas e o aumento do nível de compe-
titividade no meio rural, através do contato com as tendências de mercado e inicia-
tivas inovadoras;

• Possibilitar a utilização de novos canais de comercialização por meio de plataformas 
digitais (Marketplace) e redes sociais;

• Melhorar a gestão dos empreendimentos financiados no meio rural, por meio de apli-
cativos e do conhecimento de novas metodologias de gerenciamento dos negócios. 

• Agroamigo Mulher – promovendo a equidade de gênero, atende projetos específicos de 
interesse da agricultora integrante de unidade familiar, abrangendo implantação, ampliação 
e modernização da infraestrutura de produção e serviços agropecuários e não agropecuários 
no estabelecimento,

E foi pensando em todas as mulheres empreendedoras do campo, que não medem esforços para 
transformar seus sonhos em realidade, geram renda, movimentam a economia da Região e são 
exemplos para tantas outras que sonham ser empreendedoras, que o Banco do Nordeste criou o 
Prêmio BNB de Empreendedorismo Feminino. A mulher tem um papel essencial nos resultados al-
cançados pelo programa Agroamigo, respondendo por 47,5% da base ativa de operações. Com des-
taque para o ano de 2022, quando as mulheres responderam por 49% de todas as operações contra-
tadas, com ênfase nas atividades não agropecuárias que contribuem sobremaneira para a geração 
de renda nas unidades familiares, conforme dados constantes de relatórios divulgados pelo BNB.

A evolução da simples ação creditícia para um crédito acompanhado representou um estímulo 
para mudança no comportamento dos agricultores(as) familiares atendidos. Estudo realizado pelo 
Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene) sobre o Agroamigo utilizou a 
metodologia de Insumo-Produto engloba um conjunto de atividades que se interligam por meio 
de compras e vendas de insumos, a montante e a jusante de cada elo de produção. Trata-se de 
valioso instrumento para fins de planejamento econômico, tanto em países desenvolvidos quanto 
em países em desenvolvimento dado que, por intermédio dessa ferramenta, é possível conhecer, 
de forma detalhada, os impactos de variações na demanda final, resultante de ações de políticas 
governamentais, sobre a estrutura produtiva. Nesse sentido, a Matriz de Insumo-Produto (MIP) 
tem grande utilidade nas avaliações de programas públicos e privados. A MIP se assemelha a uma 
fotografia econômica, que mostra como os setores da economia estão relacionados entre si, ou 
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seja, quais setores suprem outros de produtos e serviços, além de especificar as compras de cada 
setor. Observando esse fluxo de produtos e serviços entre os diferentes setores da economia, é pos-
sível identificar o inter-relacionamento de compras de cada setor. Os resultados do citado estudo 
do Etene são apresentados na Figura 2 a seguir, com a estimativa de impactos das contratações do 
Agroamigo na área de atuação do Banco.

Figura 2 – Contratações Agroamigo (média anual 2005 a 2022)

Resultados GlobaisResultados Globais

Aumento de
R$ 870,9
milhões
na massa
salarial

1. Impactos estimados a partir da matriz de insumo do Nordeste, contemplando os efeitos diretos, indiretos e induzidos (renda), a partir da aplicação dos recursos.
2. Somatório de todos os bens e serviços produzidos no período
3. Valor dos bens produzidos, deduzidos os custos dos insumos adquiridos de terceiros, utilizados na produção.
3. Empregos formais e informais.

Incremento de
R$ 482,9
milhões

na arrecadação
tributária

Gerar ou
manter
130,607

empregos4

Incremento de
R$ 5,6
bilhões

no valor bruto
da produção2

Incremento de
R$ 2,8
bilhões
no valor

adicionado à
economia3

        

Observa-se que a atuação do Agroamigo na região Nordeste, no período de 2005 a 2022, gerou 
impactos significativos médios anuais de R$ 5,6 bilhões em Valor Bruto da Produção (VBP), com 
incremento de 2,8 bilhões adicionados à economia, R$ 870,9 milhões na massa salarial e R$ 482,9 
milhões na arrecadação de tributos. Além disto, o número de novos empregos ou a manutenção dos 
já existentes alcançou 130.207 pessoas.

6 PESQUISA DE OPINIÃO DE CLIENTES

O Banco, por meio da Superintendência de Marketing e Comunicação, realizou duas pesquisas 
primárias com clientes do Agroamigo, aplicadas no período de 8 de julho a 12 de agosto de 2022, 
abrangendo um universo de 5.084 respostas. A metodologia aplicada por meio do Forms da Mi-
crosoft foi disponibilizada aos clientes por meio de QR Codes e por meio dos tablets dos agentes 
de microcrédito. O corpus não probabilístico da pesquisa constituiu-se da tabulação dos resultados 
das 5.084 respostas. Para fins de análise dos dados coletados, foram adotados os métodos descri-
tivo e comparativo, com uso do software Excel e da plataforma Forms da Microsoft.

A pesquisa foi disponibilizada por meio de QR Code, visível em pôster nas unidades de aten-
dimento do Agroamigo, para acessar o questionário cadastrado no Forms da Microsoft. Também 
foi entregue um panfleto pequeno com o mesmo QR Code para acessar o mesmo questionário 
indicado. Uma pesquisa teve o objetivo de medir a avaliação do cliente quanto à transparência nas 
informações prestadas sobre seus direitos durante a manutenção do relacionamento contratual, 
inclusive o de liquidar obrigações com antecedência, respeitando a correta aplicação dos recursos 
e do cronograma de implantação e geração de receitas para o empreendimento financiado previsto 
na proposta de crédito. A outra teve a finalidade de mapear hábitos de autopercepção dos clientes 
sobre meio ambiente. Os resultados apurados estão apresentados nos gráficos a seguir. No que 
tange à motivação para contratação do financiamento a maioria, 69% dos respondentes, indicaram 
que buscaram com o Agroamigo melhorar a atividade rural e 30% melhorar a renda da família.
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Gráfico 1 – Motivação para Contratação do Financiamento

69,0%69,0%

30,0%30,0%

1,0%1,0%
Melhorar a

atividade rural
Melhorar a

renda da família
Outro

Fonte: BNB - Ambiente de Marketing (Setembro de 2022).

A pesquisa evidenciou que as expectativas foram atingidas para a quase totalidade dos res-
pondentes clientes, conforme respostas ao questionamento sobre o aumento de lucros em suas 
atividades com o Agroamigo. A respeito do lucro dos respondentes, 99% deles indicou ter tido 
lucro, dos quais 46% tiveram mais de 30% de lucro; 38%, entre 10% e 20% de lucro; e 15%, 
até 10% de lucro.

Gráfico 2 – Aumento de lucratividade

Não (45) (1%)Não (45) (1%)

Sim, mais de 30% (2.321) (46%)Sim, mais de 30% (2.321) (46%)

Sim, entre 10% e 20% (1.958) (38%)Sim, entre 10% e 20% (1.958) (38%)

Sim, até 10% (760) (15%)Sim, até 10% (760) (15%)

FONTE

No contexto da Responsabilidade Socioambiental, todos os respondentes apontaram ter algum 
interesse na temática relacionada ao meio ambiente, de tal maneira que 85% se apresentaram como 
muito interessados; 14%, razoavelmente interessados; e 1%, pouco interessados.

Gráfico 3 - Interesse em assuntos relacionados ao meio ambiente
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Muito
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Fonte: BNB - Ambiente de Marketing (Setembro de 2022).
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A maioria dos respondentes (98%) dos respondentes indicou que realiza ações no dia a dia para 
proteger o meio ambiente, dos quais uma parcela de 54% deles apontou economizar água; 23%, 
separar lixo reciclável; 15%, economizar energia elétrica; e 8%, realizar eventos que tematizam 
sustentabilidade como demonstrado nos gráficos a seguir.

Gráfico 4 – Ação de proteção ao Meio Ambiente

54,0%54,0%

15,0%15,0%
8,0%8,0%
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Economia
de água

Economia de
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Eventos que
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Fonte: BNB - Ambiente de Marketing (Setembro de 2022).

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Agroamigo coloca-se frente a permanentes desafios desde sua criação em 2005. A expe-
riência e o aprendizado vão se acumulando para atingir novos patamares sempre com foco no 
propósito de oferecer aos agricultores(as) familiares da região Nordeste microcrédito orientado e 
produtivo, além de outros microfinanceiros.

A metodologia utilizada com forte presença do Agente de Microcrédito nas comunidades rurais, 
propiciando o contato direto com os clientes, contribui para que seja difundido o uso de tecnolo-
gias necessárias à modernização dos processos produtivos, respeitando o contexto socioambiental.

Já em 2013, em estudo intitulado Cinco Anos de Agroamigo: retrato do público e efeitos do 
Programa, coordenado por Ricardo Abramovay, professor da Universidade de São Paulo (USP) 
foi constatada a importância da atuação do Agroamigo para as famílias atendidas, como expressa 
o texto a seguir:

Além disso, as informações sobre os componentes que permitem definir o padrão de consumo 
dessas famílias (e talvez, essa seja a contribuição mais original deste trabalho, com relação à 
escassa literatura sobre programas de crédito para agricultura familiar no Brasil) apresentam 
alguns indícios de que a participação no Agroamigo amplia as chances de um nível de vida me-
lhor, quando se comparam seus beneficiários àqueles que acabam de ingressar no programa. A 
garantia de acesso ao crédito, provavelmente, permite que as famílias se organizem para fazer 
frente a suas necessidades de consumo, o que é um dos mais importantes fatores no combate à 
pobreza.” (ABRAMOVAY, 2013, p.116)

Conclui-se que o Agroamigo, reconhecido como maior programa de microcrédito rural do Bra-
sil, ao financiar atividades no meio rural com base em metodologia de microcrédito acompanhado 
e orientado, agregou mudanças positivas no atendimento aos agricultores(as) familiares, contri-
buindo para o desenvolvimento da área de atuação do BNB.
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Resumo: O presente trabalho proporciona uma revisão sistemática da literatura em torno dos impactos econômicos 
e sociais do Programa de Microfinanças Rural do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), denominado Agroamigo. 
Para alcançar o objetivo proposto, analisaram-se dezenas de trabalhos, de modo a eleger aqueles que constituem a 
literatura empírica específica. No geral, os estudos, macro e microeconômicos, confirmam a existência de efeitos 
positivos do mencionado Programa. Os achados apontam para efeito positivo do Agroamigo sobre o desenvol-
vimento socioeconômico e redução da pobreza, contribuindo para a expansão do bem--estar dos beneficiários. 
Além disso, ressalta-se o seu papel social de gerar incentivos para a independência dos agricultores por meio da 
organização das unidades de produção. Por fim, uma conquista importante do Agroamigo diz respeito à redução da 
inadimplência dos clientes do Programa.

Palavras-chave: Economia Regional; Nordeste; Revisão Sistemática.

Abstract: The present work provides a systematic review of the literature on the economic and social impacts of 
the Rural Microfinance Program of the Banco do Nordeste do Brasil (BNB), called Agroamigo. To achieve the 
proposed objective, dozens of works were analysed, in order to elect those that constitute the specific empirical 
literature. In general, macro and microeconomic studies confirm the existence of positive effects of the Program. 
The findings point to a positive effect of Agroamigo on socioeconomic development and poverty reduction, con-
tributing to an expansion of the beneficiaries’ well-being. In addition, its social role of generating incentives for 
the independence of farmers through the organization of production units is highlighted. Finally, an important 
achievement of Agroamigo is related to the reduction of default by the Program’s clients.

Keywords: Regional Economy; Northeast; Systematic Review.
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1 INTRODUÇÃO

Desde sua criação, em 1996, e sua divisão em faixas de grupo no ano 2000, o Pronaf objetivou 
atender ao grupamento da agricultura familiar através da diminuição dos entraves burocráticos e 
o acesso ao crédito (CARVALHO, 2020). No entanto, o Programa sofria com os altos índices de 
inadimplência, elevada concentração de recursos na pecuária, além de insuficiências de orienta-
ção e acompanhamento do crédito (ALVES, 2018). Tais fatos contribuíram para a criação de uma 
nova metodologia de operacionalização do Pronaf efetuada pelo BNB, a partir do ano de 2005, 
denominado de Agroamigo.

O Programa de Microfinança Rural do BNB, Agroamigo, tem como objetivo a melhora dos 
perfis social e econômico dos agricultores familiares, através da concessão democrática de crédi-
to, ampliação do número de beneficiários e redução da inadimplência. Sendo o maior programa 
de microfinanças rurais do Brasil, o Agroamigo abrange os nove estados do Nordeste brasileiro, o 
norte de Minas Gerais e norte do Espírito Santo. Ademais, para que a sua viabilização fosse possí-
vel, o Banco do Nordeste optou pela formação de parcerias, sendo o Instituto Nordeste Cidadania 
(Inec), o responsável por sua operacionalização.

Dada a relevância do Programa, diversos trabalhos foram realizados com o objetivo de investi-
gar seus possíveis resultados sob perspectivas micro e macroeconômicas. Nesse contexto, o estudo 
em tela compila a produção científica que trata sobre os impactos econômicos e sociais do Agro-
amigo em sua área de atuação, de modo a compor uma revisão sistemática dos principais estudos 
empíricos. Para tal, analisaram-se 22 trabalhos, de modo a eleger aqueles ancorados nas estraté-
gias mais robustas. Os artigos foram obtidos através de pesquisa bibliográfica efetuada a partir do 
termo “Agroamigo” na plataforma de compilação de artigos acadêmicos “Google Acadêmico” (1) 
em período definido a partir do ano de 2006.

Com base nos resultados da pesquisa, efetuou-se uma análise individual de cada artigo com 
o intuito de identificar a abordagem metodológica empregada. Por fim, foram selecionados 10 
artigos que adotavam um método de pesquisa quantitativo com foco na avaliação de impactos do 
Programa. A estrutura do texto está organizada em mais três seções, além desta breve introdução. 
Na segunda parte, apresenta-se uma visão geral do Agroamigo, explicando seu histórico, justi-
ficativa teórica, fonte de financiamento e forma de atuação. Na seção três, realiza-se a revisão 
analítica dos trabalhos, buscando explorar as nuances levantadas por cada autor. Por fim, na quarta 
parte, apresentam-se as considerações finais acerca dos resultados obtidos por meio das diferen-
tes metodologias.

2 PROGRAMA DE MICROFINANÇA RURAL DO BANCO DO NORDESTE 

Atualmente, o Agroamigo é direcionado aos agricultores que se enquadram no Pronaf cujo re-
cebimento de vendas anuais não ultrapassem a receita bruta estabelecida2 para microempresas, ou 
seja, até R$ 500 mil ao ano – as operações podem ser de até R$ 20 mil (limite para uma operação) 
nas modalidades: Agroamigo Crescer 3 e Agroamigo Mais 4. Vale ressaltar que os empreendedores 
rurais não estão limitados às atividades agropecuárias, podendo investir o crédito em atividades 
não agropecuárias como o turismo rural, agroindústria, pesca, serviços no meio rural e artesanato.

O diferencial da metodologia empregada pelo Programa está na inserção dos agricultores que 
precisam de empréstimos para investirem em suas atividades produtivas, mas que não o conse-
guem no mercado financeiro tradicional. Além disso, outro diferencial do Programa diz respeito à 

1 Disponível em: www.scholar.google.com.br.
2 Determinado pelo Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO).
3 Agricultores enquadrados no grupo B do Pronaf.
4 Agricultores que se enquadram nos demais grupos do Pronaf, com exceção do grupo A e A/C.
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atuação do Agente de Crédito: profissional responsável por prestar orientação/educação financeira 
aos clientes a fim de garantir a melhor aplicabilidade do recurso concedido em atividades produ-
tivas agropecuárias e não agropecuárias, de forma a garantir o sucesso dos investimentos realiza-
dos, ou seja, o Agroamigo promove a oferta de recursos de forma orientada com acompanhamento 
sistemático (DUARTE et al., 2017).

Ressalte-se, ainda, a atuação do Agroamigo no auxílio aos agricultores em meio à pandemia 
mundial da covid-19, atuando de forma anticíclica e expandindo suas operações em meio à crise 
econômica e social. Quando comparado a 2019, verifica-se que em 2020 cresceu 2,3% e 12,2% 
nos valores contratados e nas concessões de crédito, respectivamente (Gráfico 1). Vale salientar 
que a quantidade de operações realizadas foi a maior até então registrada na série histórica, com 
564,9 mil operações.

Gráfico 1 – Quantidade de operações e valores contratados do Agroamigo na área de atuação do 
BNB – 2006 a 2020 (R$ mil)
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Fonte: Elaboração pelos autores, a partir de BNB (2020).
Nota: Valores atualizados pelo IGP-DI de 2020.

Acerca do grau de cobertura do Agroamigo, verifica-se que logo no segundo ano de criação 
do Programa (2006), 43,4% dos municípios já eram atendidos (Tabela 1). A expansão segue de 
forma expressiva até 2010, quando mais de 90,8% dos municípios da área de atuação do BNB 
receberam crédito derivado do Agroamigo. Ainda em 2010, os estados tiveram os seguintes graus 
de cobertura: Alagoas (85,3%), Bahia (88,7%), Ceará (98,4%), Maranhão (89,4), Paraíba (92,4%), 
Pernambuco (88,6%), Piauí (99,1%), Rio Grande do Norte (94,6%), Sergipe (89,3%) e Minas 
Gerais (18,5%). Em 2020, o Agroamigo atendeu 94,4% dos municípios pertencentes à área de 
atuação da SUDENE.

Tabela 1 – Cobertura do Programa Agroamigo em termos da quantidade de municípios atendidos 
por ano na área de atuação do BNB/SUDENE, 2006 a 2020

Estados 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

AL 51,0 45,1 55,9 60,8 85,3 85,3 87,3 90,2 89,2 89,2 87,3 85,3 87,3 81,4 83,3

BA 34,8 40,5 43,9 68,6 88,7 92,1 92,1 93,8 93,3 93,8 93,3 93,3 93,0 92,3 92,3

CE 63,0 71,7 81,5 89,1 98,4 98,9 98,9 98,9 99,5 98,4 98,4 99,5 98,9 98,9 98,9

MA 43,8 43,8 58,1 78,8 89,4 92,2 97,7 98,6 98,2 100,0 100,0 100,0 100,0 99,5 100,0

PB 33,6 41,7 55,2 74,4 92,4 91,5 92,4 92,4 92,4 92,4 92,4 91,9 91,9 92,4 91,9

PE 45,1 51,1 55,4 63,0 88,6 89,7 91,8 91,8 91,8 91,8 91,3 90,8 91,3 90,8 90,8

PI 45,1 43,3 58,9 92,0 99,1 100,0 100,0 100,0 100,0 99,6 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

RN 56,9 58,1 62,9 84,4 94,6 97,0 95,2 96,4 97,0 97,0 97,6 97,6 97,0 95,8 97,0
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Estados 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

SE 70,7 73,3 78,7 88,0 89,3 89,3 89,3 88,0 89,3 88,0 89,3 86,7 88,0 88,0 86,7

NE 45,5 49,0 57,8 76,9 91,9 93,4 94,4 95,1 95,0 95,1 95,0 94,8 94,9 94,2 94,4

MG 4,2 5,9 8,3 11,8 18,5 19,5 19,1 19,3 19,5 19,5 19,3 19,5 19,5 19,3 19,5

ES 15,4 7,7 6,4 0,0 0,0 0,0 0,0 12,8 19,2 15,4 14,1 17,9 11,5 25,6 26,9

Total 43,4 46,9 55,9 74,3 90,8 92,5 93,2 94,5 94,7 94,7 94,5 94,5 94,3 94,2 94,4

Fonte: Elaboração pelos autores, a partir de BNB (2020).

3 IMPACTOS DO AGROAMIGO: UM OLHAR A PARTIR DA LITERATURA 

Dada a relevância do programa, várias pesquisas foram realizadas com o objetivo de investigar 
seus possíveis resultados sob diferentes aspectos. O que a literatura apresenta são algumas alter-
nativas para estimação do impacto sob as óticas macro e microeconômica.

Começando pelo estudo de Maciel et al. (2009), os autores verificam o impacto do Agroamigo 
na melhoria das condições das famílias beneficiadas (Ceará). A estratégia metodológica realizada 
versa a partir de uma pesquisa de campo no município de Quixadá. Como técnicas de análise, 
adota as análises tabular, descritiva e gráfica, e os testes t-Student, Tukey e Kruskall-Wallis para 
comparação das médias e proporções, respectivamente. Na análise da qualidade de vida dos entre-
vistados, recorre ao cálculo do Índice de Qualidade de Vida (IQV) dos beneficiários e não-bene-
ficiários. Os autores concluem que a mão de obra mais utilizada pelos entrevistados é a familiar. 
Além disso, a renda da maioria dos beneficiários vem da agricultura e a dos não beneficiários, de 
pensões e aposentadorias, mostrando que o Programa contribuiu para a renda agrícola dos benefi-
ciários. Dentre as atividades agropecuárias praticadas, a suinocultura mostrou-se a mais rentável, 
dado o retorno financeiro ocorrer mais rápido que as atividades de bovinocultura e ovinocultura. 
O Índice de Qualidade de Vida (IQV) obteve resultados semelhantes para os beneficiários e não-
-beneficiários. Em ambos os grupos, a qualidade de vida dos entrevistados foi classificada como 
média, e as maiores contribuições do IQV vieram das condições de moradia, educação e saúde, e 
as menores vieram do lazer.

Dentre os estudos mais relevantes, não podemos deixar de mencionar o de Abramovay et al. 
(2012). Em seu trabalho, que contou com uma base de dados de 1.572 agricultores e que foi co-
letada em mais de 80 municípios do Nordeste e do norte de Minas Gerais, os autores ressaltam 
que o maior mérito do Agroamigo foi o controle da crise de pagamento herdada da estratégia 
metodológica utilizada pelo PRONAF B, graças à inspiração na metodologia do programa de mi-
crofinanças urbana do BNB, o Crediamigo. Assim, os autores reforçam a conquista da redução da 
inadimplência dos clientes, de forma que as famílias rurais em situação de pobreza pudessem ser 
beneficiadas com a oferta de crédito.

Em relação aos impactos do Agroamigo sobre os indicadores de produção agropecuária e na 
geração de renda, os resultados se mostraram positivos. Os achados indicam que os agricultores 
familiares com mais tempo de exposição ao Programa (duas ou mais operações), no período de 
2006 a 2010, aumentaram o estoque de animais em 18% e crescimento de 28% na produção agrí-
cola. Além disso, os resultados também apontam para o fato de os clientes mais antigos possuírem 
um padrão de vida melhor (mensurado pela posse de ativos).

Também pode-se citar alguns estudos interessantes, como os de Oliveira (2015), Almeida e 
Oliveira (2015) e Aquino et al. (2015). Em Oliveira (2015), é realizada uma investigação acerca 
do grau de concentração dos financiamentos concedidos pelo Programa Agroamigo entre os mu-
nicípios de sua atuação e o nível de aderência dos recursos do Programa em relação à distribuição 
relativa da população rural, para o período de 2005 a 2013. Os resultados sinalizam para a presen-
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ça de maiores níveis de concentração da carteira de crédito (recursos do Agroamigo), em relação 
à distribuição relativa da população rural, nos Estados de Alagoas e Sergipe.

Vale ressaltar que os autores fizeram uso da razão de concentração (CR) e o índice de Hirs-
chamn-Herfindahl (IHH). Ademais, utilizam como medida de aderência o IVEA, que relaciona a 
distribuição da população rural com o volume desembolsado pelo Programa em uma determinada 
localidade, e distingue para a existência de um elevado percentual de municípios com concentra-
ção de recursos do Programa. Com uma estratégia econométrica alternativa, Almeida e Oliveira 
(2015) fazem uso de um modelo de Análise Envoltória de Dados (DEA) para avaliar a equidade 
dos repasses do Agroamigo destinado às famílias residentes em áreas rurais do Nordeste brasileiro 
em 2010. Os resultados encontrados indicam que a oferta de microcrédito para localidades mais 
necessitadas se mostra insuficiente, devendo haver a ampliação de recursos para essas áreas. Acer-
ca de fatores espaciais, infere-se que as localidades que registraram maior flutuação em relação à 
média história de chuvas, recebem montantes maiores de recursos, sugerindo que os repasses são 
direcionados mais intensamente para os municípios com um ambiente climático mais favorável, 
visando a estimular as atividades agropecuárias.

Aquino et al. (2015) fazem um balanço da primeira década da existência do Agroamigo, a partir 
de revisões bibliográficas produzidas acerca dos seus impactos. Os achados, que compreendem o 
período de 2005 a 2014, mostram que o programa de microcrédito rural alcança objetivos relevan-
tes em sua operacionalização. Apesar dos estudos apontarem para um baixo grau de cobertura e 
efeitos ainda limitados, o Programa contabilizou, no período, mais de 2,4 milhões de operações de 
crédito, o que se traduz em uma cifra superior a R$ 5,6 bilhões, com taxa de adimplência superior 
a 95%. Os autores destacam alguns entraves a sua atuação, enquanto agente mitigador de pobreza 
e no combate à vulnerabilidade climática. Dentre os fatores, ressaltam-se a permanência do viés 
setorial pecuário do PRONAF B e a baixa diversificação das atividades financiadas, bem como, 
ainda, a insuficiente articulação do Programa com outras políticas públicas voltadas a melhorar o 
bem-estar social do público-alvo do microcrédito, a população residente do campo. Ademais, eles 
concluem que a primeira década da política analisada foi marcada por avanços e continuidade. Al-
gumas limitações e problemas são lacunas que o Agroamigo pode melhorar, como nos incentivos 
do estímulo às atividades inovadoras, e não apenas às agropecuárias, além de redirecionar o foco 
de sua ação para a base da pirâmide social do campo, o que pode significar a inclusão dos agricul-
tores assentados entre seu público-alvo.

O microcrédito tem sido colocado por muitos estudiosos no assunto, bem como por organi-
zações multilaterais, como ferramenta viável para a mitigação das desigualdades sociais. Nesse 
cenário, Duarte et al. (2017) analisaram os impactos do Programa sobre a redução da pobreza. 
Assim, foi analisado o impacto do Agroamigo sobre os níveis de pobreza dos Estados do Nordeste 
no período de 2005 a 2012, aplicando a metodologia de dados em painel estimado pelo método dos 
Mínimos Quadrados Generalizados (GLS). Os resultados do estudo evidenciam resposta positiva 
dos repasses do Agroamigo concedidos a microempreendimentos, na medida em que o aumento 
de 1% de clientes atendidos pelo Programa ocasionaria a redução da intensidade de pobres em 
0,034%. Ressalta-se que, dentre as variáveis utilizadas na pesquisa, os anos médios de estudo foi 
a variável que se mostrou mais impactante sobre a redução da pobreza.

Em outro de seus estudos, Duarte et al. (2017) fazem um recorte, como objeto de estudo, de 
três municípios que compõem o Cariri Central. A amostra, com dados que compreenderam o perí-
odo de novembro a dezembro de 2016, foi balanceada pelo método da Entropia, para que o grupo 
de controle e de tratamento se tornem mais semelhantes, a fim de ser possível gerar resultados 
mais robustos. Fazendo uso da metodologia do Propensity Score Matching (PSM), seus resultados 
apontam que, com relação ao valor bruto da produção, os beneficiários do Agroamigo possuem 
uma diferença média de R$ 490,65 em relação aos não beneficiários. Os autores, ainda, sugerem 
que os agricultores familiares que recebem crédito, em média, possuem maior valor de produção, 
bem como maior produtividade, em relação aos não beneficiários, o que aponta para o fato de que 
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a inclusão de agricultores familiares no mercado de crédito por meio do Agroamigo mostra-se 
efetiva. Apesar das limitações do estudo, é evidente a importância do Programa para o meio rural 
e sua área de atuação. 

Já em Alves (2018), é analisado o perfil dos beneficiários e dos potenciais beneficiários do 
Agroamigo nos aspectos de produção, mercado e crédito. Para o alcance do objetivo proposto, os 
autores realizaram recortes, cruzamentos, tabulações, análises e confrontação de dados a partir de 
três bases de dados, sendo duas do BNB e uma do IBGE. Os resultados apontam para um cenário 
de pobreza e deficiente estrutura produtiva no segmento de agricultores com perfil de atendimento 
pelo Agroamigo Crescer. Os autores também verificaram que os clientes efetivos do Agroamigo 
são mais jovens, em média, e têm graus de escolaridade formal mais elevados que os dos agricul-
tores enquadráveis no Programa. Ademais, os autores destacam para uma melhoria da escolaridade 
entre os agricultores, visto que os filhos dos beneficiários têm nível de educação formal superior 
ao dos pais, o que pode indicar um impacto intergeracional, proporcionando condições mais favo-
ráveis no mercado de trabalho, com repercussão na melhoria da renda familiar. 

Com o objetivo principal de analisar os efeitos heterogêneos do Programa na produção e pro-
dutividade por trabalhador dos agricultores familiares beneficiados, Costa et al. (2018) estimam 
um modelo paramétrico e dois não paramétricos, e observam que o Programa teve impacto posi-
tivo e estatisticamente significante, 51%, sobre o valor bruto da produção. Por outro lado, para 
o VBP por trabalhador, o efeito foi positivo e significativo, 43,66%, para aqueles que têm maior 
probabilidade de receber o tratamento. Assim, os autores ressaltam que o efeito sobre o VBP se 
torna mais elevado para trabalhadores, tais como: mulheres mais jovens, analfabetos, com meno-
res índice de condições socioeconômicas etc., ou seja, em famílias menos favorecidas. Portanto, 
a partir desses achados, percebe-se que uma política de microcrédito, como o Agroamigo, inten-
sifica a produção desses pequenos produtores, porém recomenda-se a ampliação desse crédito 
principalmente em famílias rurais menos favorecidas. Vale ressaltar que o público-alvo da análise 
são os pequenos produtores rurais, localizados em três municípios que compõem o Cariri Central 
no Estado do Ceará.

Guedes et al. (2020) avaliaram o efeito dos repasses concedidos pelo Agroamigo sobre o valor 
da produção agropecuária dos munícipios do Nordeste nos quais o Programa atua. Os autores utili-
zaram um modelo de diferenças em diferenças (DD), de dados administrativos do Programa, indi-
cadores sociais da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS); dados pluviométricos do Centre 
for Environmental Data Analysis (CEDA) e indicadores demográficos, econômicos e de produção 
agropecuária do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), levando em consideração 
o volume concedido de empréstimos e o tempo de exposição aos beneficiários. Os resultados res-
saltam efeitos positivos no valor da produção pecuária. O estudo também mostra evidências de 
que há retorno econômico do valor investido pelo Agroamigo de aproximadamente 50% durante o 
período em análise, isto é, de 2005 a 2015, indicando que o Agroamigo apresenta custo-benefício 
favorável, além de servir como instrumento de proteção para assegurar a produção e de estímulo 
para o crescimento da atividade.

Devido à relevância do tema, Nunes et al. (2021) buscam identificar os determinantes da 
inadimplência dos tomadores de financiamentos do Programa Agroamigo Crescer Pecuária (2005 
a 2017), atribuindo probabilidades a cada fator relacionado. Por meio da estimação de um modelo 
LOGIT de resposta binária, os resultados encontrados corroboram a literatura empírica, na qual 
o aumento do valor do contrato aumenta a chance do tomador do crédito se tornar inadimplente, 
enquanto o aumento do prazo para honrar a dívida se apresenta como um fator que reduz a pro-
babilidade de inadimplência. Por fim, em Casimiro et al. (2021), analisa-se, por meio de análise 
bibliográfica e documental, a importância do Agroamigo no município de Iguatu-CE. Os autores 
afirmam que, segundo a literatura analisada, o Programa se mostra eficiente no que se propõe, 
dando suporte para a agricultura familiar, o que gera contribuição significativa na qualidade de 
vida das famílias beneficiadas, o que vem a possibilitar aos pequenos agricultores serem atendidos 
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em suas próprias localidades de modo que não precisem se deslocar para agências, além de terem 
acompanhamento e orientações especializadas em atividades rurais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em termos gerais, acredita-se que haja uma tendência de que o microcrédito surge como uma 
ferramenta de auxílio à redução da pobreza e das desigualdades regionais e sociais. O referido 
instrumento de crédito tende a facilitar o acesso a recursos financeiros por parte das famílias que, 
por falhas de mercado, estão excluídas do mercado financeiro tradicional.

Primeiramente, vale ressaltar que a literatura indica que a maior parte dos clientes do Agroa-
migo são as famílias de agricultores de baixa renda e que possuem nível educacional precário, o 
que denota a importância da democratização do acesso ao microcrédito para mitigar os efeitos da 
pobreza e da baixa capacidade de produção dessas famílias. No geral, os estudos convergem sobre 
a eficácia do Agroamigo para os objetivos propostos pelo Programa, impactando positivamente 
sobre o desenvolvimento socioeconômico e na redução da pobreza, contribuindo, assim, para a 
expansão do bem-estar dos seus beneficiários.

Outra conquista importante, com base no período em que os artigos analisaram, tem sido a 
redução da inadimplência, possibilitando que as famílias rurais em situação de pobreza possam 
ser beneficiadas com recursos creditícios. Ademais, as políticas de microfinanças rural, como o 
Agroamigo, parecem intensificar a produção dos agricultores beneficiários por meio da organiza-
ção das unidades de produção e da diversificação das suas fontes de renda, almejando a promoção 
da independência financeira dessas famílias. Por fim, ressalta-se a necessidade de que o Programa 
esteja em constante evolução, a fim de aumentar sua profundidade, isto é, para que os empréstimos 
cheguem aos clientes mais pobres.

Nesse contexto, é importante avançar em uma nova agenda de estudos sobre o Agroamigo, 
visando revelar seus efeitos e desafios, especialmente durante, e posteriormente, à pandemia da 
covid-19. Espera-se que os novos trabalhos versem sobre a análise do impacto da pandemia so-
bre os beneficiários do Programa, além da identificação das principais variáveis que possam ter 
contribuído na mitigação dos efeitos negativos do choque, para que, assim, seja possível elaborar 
estratégias que contribuam com a recuperação econômica dessas famílias.

REFERÊNCIAS

ABRAMOVAY, R. et al (Orgs). Cinco anos de Agroamigo: retrato público e efeitos do 
Programa. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 2012. p113.

ALVES, M. O.; VIDAL, M. F.; GONÇALVES, M. F. Produção, Mercado e Crédito: Dinâmica 
da Agricultura Familiar Nordestina Enquadrável no Agroamigo. In: CONGRESSO SOBER - 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E SOCIOLOGIA RURAL, 
56., Unicamp, 2018. Disponível em: Microsoft Word - Arquivo2_SOBER (researchgate.net). 
Acesso em: 9 de março de 2022.

ALMEIDA, A. T. C.; OLIVEIRA, J. C. O Agroamigo e a equidade no repasse de recursos: 
evidências usando a fronteira de melhor disponibilidade de serviços para idênticas necessidades.  
Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 46, Suplemento Especial, p.89-104, 2015.



32

José Maria da Cunha Júnior e Luiz Fernando Gonçalves Viana

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 25-34, julho, 2023

AQUINO, J. R. de; BASTOS, F. Dez anos do Programa Agroamigo na Região Nordeste: 
evolução, resultados e limites para o fortalecimento da agricultura familiar. Revista Econômica 
do Nordeste, Fortaleza, v. 46, Suplemento especial, p. 139-160, 2015.

CARVALHO, D. M. de. O Agroamigo (Pronaf B) Aspectos Operacionais no Nordeste brasileiro. 
Geopauta, v. 4, n.3, p.132-152, 2020. 

CASIMIRO, J. C. G.; CHAGAS, N. S.; CARDOSO, P. H. G. Evolução e participação do 
Programa Agroamigo na Agricultura Familiar do Município de Iguatu, Estado do Ceará, 
Brasil, no Período de 2010 a 2015. Research, Society and Development, v. 10, n. 8, 
e52210817447-e52210817447, 2021.

COSTA, E. M.; DUARTE S. S. P.; MARINHO, F. Z.; KHAN, A. S.; ARAÚJO, J. A. Efeitos 
heterogêneos do programa agroamigo sobre os pequenos produtores rurais. Revista Econômica 
do Nordeste, v. 49, n. 2, p. 43-61, 2018.

DUARTE, S. P. D. S. (2017). Efeitos do programa Agroamigo sobre os pequenos produtores 
rurais do Cariri cearense. Disponível em: https://repositorio.ufc.br/handle/riufc/28237. Acesso 
em: 22 de março de 2023.

DUARTE, S. P. S. da; COSTA, E. M.; ARAUJO, J. A. O microcrédito como estratégia de 
redução da pobreza no Nordeste brasileiro: Uma avaliação a partir do programa Agroamigo. 
Revista Espacios, v.38, n.8, p. 6, fev. 2017.

GUEDES, I. A.; ALMEIDA, A. T. C.; SIQUEIRA, L. B. O. de. Efeitos do microcrédito rural 
sobre a produção agropecuária na Região Nordeste: evidências do Programa Agroamigo. Revista 
de Economia e Sociologia Rural, v. 59, n. 1, p. 1-19, 2020.

MACIEL, H. M.; KHAN, A. S.; MAYORGA, R. D.; ALENCAR JÚNIOR, J. S. O impacto 
do Programa de Microcrédito Rural (Agroamigo) na melhoria das condições das famílias 
beneficiadas no estado do Ceará: um estudo de caso. Revista Econômica do Nordeste, v. 40, n. 
3, p. 559-586, 2009.

NUNES, E. M.; RODRIGUES, L.; ESCOBAR, C. Identificando os determinantes 
da inadimplência contratual no Programa Agroamigo Crescer.  Geosul, v. 36, n. 78, 
p. 280-309, 2021.

OLIVEIRA, J. C. T.; ALMEIDA, A. T. C.; TAQUES, F. H. Concentração e Aderência dos 
Recursos da Carteira de Financiamento do Agroamigo: Evidências Para o Nordeste brasileiro. 
Revista Econômica do Nordeste. Fortaleza, v. 46, Suplemento especial, p. 21-37, 2015.



33

Avaliação do programa de microfinanças rural Agroamigo: uma análise sistemática da literatura do programa

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 25-34, julho, 2023

APÊNDICE A - QUADRO RESUMO DAS AVALIAÇÕES DO AGROAMIGO

Publicação Objetivo Metodologia Dados Fonte Conclusão

Aquino e 
Bastos (2015)

Fazem um balanço da pri-
meira década da existência 
do Agroamigo, a partir de 
revisões bibliográficas

Revisão Bibliográfica - -

Oliveira, 
Almeida 
e Taques, 
(2015)

Analisar o grau de con-
centração e aderência dos 
recursos do Agroamigo em 
relação à distribuição relati-
va da população rural.

Medidas de con-
centração: razão de 
concentração (CR) e 
índice de Hirschman-
-Herfindah (IHH). 
Medidas de aderência: 
índice de volume 
emprestado pelo 
Agroamigo (IVEA). 
Período: 2005 a 2013

Indivíduos beneficia-
dos pelo Agroamigo, 
população rural 
(Censo demográfico e 
PNAD)

BNB e 
IBGE

Concentração nos estados 
de Alagoas e Sergipe, com 
tendência de redução ao 
longo do tempo. Elevado 
percentual de municípios 
com uma carência de recur-
sos do programa.

Almeida 
e Oliveira 
(2015)que 
tem 2010 
como período 
de referência. 
Os resultados 
a partir da 
técnica de 
Análise 
Envoltória 
dos Dados 
(DEA

Avaliar a equidade dos 
recursos do Agroamigo des-
tinado às famílias situadas 
em áreas rurais do Nordeste. 

DEA e Modelo Tobit

Censo Demográfico 
(2010), perfil dos 
municípios brasileiros 
e dados financeiros do 
Agroamigo. 

IBGE e 
BNB

A oferta de microcrédito 
rural deveria priorizar as 
localidades com maiores 
necessidades. Fatores 
políticos não afetam a 
equidade dos recursos e 
municípios que estão acima 
das suas médias históricas 
de temperatura e precipi-
tação apresentam maiores 
indicadores de equidade.

Duarte, Costa 
e Araujo, 
(2017)

Verificar se as operações do 
Agroamigo podem influen-
ciar na redução dos índices 
de pobreza no Nordeste 
brasileiro.

Dados em painel

Recursos do Agroami-
go, índice GINI, PIB 
per capta, percentual 
de pobres (variável 
dependente) e edu-
cação.

IETS, 
IPEA, 
IBGE e 
BNB

Verificou-se que o micro-
crédito pode influenciar 
na diminuição da pobreza 
na região. Anos médios de 
estudo foi a variável com 
maior impacto na redução 
do percentual de pobreza.

Duarte (2017)

Analisar o impacto do 
Agroamigo sobre 13 
municípios que compõem o 
Cariri Central. 

Propensity Score 
Matching (PSM) _

Aplica-
ção de 
questio-
nários

Seus resultados apontam 
que, com relação ao valor 
bruto da produção, os be-
neficiários do Agroamigo 
possuem uma diferença mé-
dia de R$490,65 em relação 
aos não beneficiários.

Alves, Vidal 
e Gonçalves, 
(2018)

Mostrar que os agricultores 
familiares mantêm uma 
produção diversificada, em-
bora o crédito tomado esteja 
concentrado nas atividades 
pecuaristas. 

Análise descritiva dos 
dados do programa e 
pesquisa de campo. 

Dados do Agroamigo, 
questionários respon-
didos pelos clientes 
do programa e dados 
do Censo Agropecuá-
rio de 2006. 

BNB e 
IBGE

Os dados confirmam uma 
diversificação na produção 
por parte dos agricultores 
e a adoção de estratégias 
para superar as condições 
precárias de acesso à terra, 
tecnologia, infraestrutura de 
produção e renda.

Costa et al. 
(2018)

Analisar os efeitos hetero-
gêneos do Programa na pro-
dução e produtividade por 
trabalhador dos agricultores 
familiares beneficiados. 

Estimação de um 
modelo paramétrico e 
dois não paramétricos,

Aplica-
ção de 
questio-
nário

Para o VBP por trabalha-
dor o efeito foi positivo e 
significativo, 43,66%, para 
aqueles que tem maior 
probabilidade de receber o 
tratamento. Assim, os au-
tores ressaltam que o efeito 
sobre o VBP se torna mais 
elevado para trabalhadores 
menos propensos a receber 
tratamento, tais como: 
mulheres mais jovens, 
analfabetos, com menores 
índice de condições socioe-
conômicas etc.
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Publicação Objetivo Metodologia Dados Fonte Conclusão

Guedes, 
Almeida e 
Siqueira, 
(2020)

Avaliar o efeito do 
Agroamigo sobre o valor 
da produção agropecuária 
dos municípios atendidos, 
levando em consideração 
o volume concedido e o 
tempo de exposição aos 
beneficiários

Modelo de diferenças 
em diferenças (DD) 
com controle para 
efeitos fixo. Período: 
2003 a 2015.

Dados administrati-
vos do Agroamigo, 
indicadores sociais e 
dados pluviométricos 
e indicadores demo-
gráficos, econômicos 
e de produção agrope-
cuária.

BNB, 
Rais, 
Ceda e 
IBGE

Efeito positivo do programa 
sobre a produção pecuária, 
sem efeitos significativos 
nas atividades agrícolas. 
Taxa de retorno de 52% 
no agregado de 2005 a 
2015 para as atividades 
pecuárias.

Nunes, 
Rodrigues 
e Escobar 
(2021)

Identificar os determinan-
tes da inadimplência dos 
tomadores de crédito do 
Agroamigo Crescer

Modelo Logit

Inadimplência, valor 
contratado, prazo da 
operação, finalidade 
e sexo. 

BNB

O aumento no valor con-
tratado aumenta a chance 
do tomador se tornar ina-
dimplente e o aumento do 
prazo diminui essa chance. 

Casimiro, 
Chagas & 
Cardoso 
(2021) 

Analisar a importância do 
Agroamigo no município de 
Iguatu-CE. 

Análise bibliográfica 
e documental _ _

O Programa se mostra 
eficiente no que se propõe, 
dando suporte para a agri-
cultura familiar, o que gera 
contribuição significativa 
na qualidade de vida das 
famílias beneficiadas.

Elaboração dos autores a partir da revisão de literatura consultada.
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Resumo: Este artigo tem como objetivo examinar três novas estratégias de atuação do Programa Agroamigo, 
denominadas Sol, Água e Net. As finalidades e públicos-alvo são analisados, bem como a evolução do montante 
de contratações e os clientes beneficiados segundo o sexo e a faixa etária. Os dados foram disponibilizados pelo 
Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o estudo contemplou 
a área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). Os valores monetários foram 
atualizados para 2022 utilizando-se o IPCA. O Agroamigo Sol objetiva facilitar o acesso à energia solar no meio 
rural. Desde o seu lançamento, em 2018, foram desembolsados R$ 42,5 milhões para 4.527 clientes. O Agroamigo 
Água, por sua vez, tem o propósito de financiar projetos voltados à segurança hídrica na região do Semiárido. Em 
apenas três anos de existência, já foram atendidos aproximadamente 67 mil clientes com R$ 216,1 milhões em 
contratações de empréstimos. O Agroamigo Net contribui para a inclusão digital no meio rural, tendo atendido 785 
clientes e contratado um montante de R$ 1,8 milhão em apenas dois anos de operacionalização. Nesse sentido, o 
Programa continua fortalecendo a produção agropecuária com sustentabilidade e permitindo a inclusão digital dos 
agricultores familiares.

Palavras-chave: Microcrédito Rural; Banco do Nordeste; Energia Solar; Acesso à Água; Conectividade. 

Abstract: This article aims to examine three new credit modalities of the Agroamigo Program, called Sol (Sun), 
Água (Water), and Net. The purposes and target audiences are analysed, as well as the evolution of the number of 
hires and the clients benefited according to gender and age group. The data was provided by the Environment of 
Microfinance and Rural Miniproducers of the Banco do Nordeste do Brasil (BNB) and the study included the area 
of operation of the Superintendence of Development of the Northeast (Sudene). Monetary values were updated 
to 2022 using the IPCA. Agroamigo Sol aims to facilitate access to solar energy in rural areas. Since its launch in 
2018, R$ 42.5 million has been disbursed to 4,527 customers. Agroamigo Água, in turn, has the purpose of financ-
ing projects focused on water security in the Semi-Arid Region. In just three years of existence, approximately 
67,000 customers have been served with R$ 216.1 million in loans. Agroamigo Net contributes to digital inclusion 
in rural areas, having served 785 people and contracting an amount of R$ 1.8 million in just two years of operation. 
In this sense, the Program continues to strengthen agricultural production with sustainability and allows the digital 
inclusion of family farmers.

Keywords: Rural microcredit; Banco do Nordeste; Solar energy; Water Access; Connectivity.
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1 INTRODUÇÃO

A agricultura familiar é uma atividade com alto grau de incerteza, frente a outros setores eco-
nômicos, uma vez que fatores externos à produção, como secas e pragas, impactam a quantidade 
produzida e os preços praticados no mercado. Além disso, os agricultores familiares possuem 
poucos ativos e são menos capitalizados, dificultando o acesso a créditos bancários, impactando o 
custeio e a taxa de investimentos no setor agrícola (MAIA; PINTO, 2015).

Nesse contexto, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) lançou, em 2005, de forma pioneira 
no Brasil, o Programa de Microfinança Rural Orientado e Acompanhado (Agroamigo), buscando 
viabilizar a concessão de crédito às agricultoras e aos agricultores familiares considerados mais 
frágeis socialmente, isto é, os que estavam enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf), categoria B (ABRAMOVAY et al., 2013; SILVA; AQUINO, 
2017). Em 2012, houve a ampliação no atendimento oferecido pelo Agroamigo, incluindo as de-
mais categorias do Pronaf, com exceção dos grupos A e A/C (BNB, 2023f).

O Agroamigo encoraja o uso da mão de obra familiar e estimula a geração de renda por meio do 
financiamento de atividades e serviços rurais, agropecuários e não agropecuários, que são desen-
volvidos em estabelecimentos rurais ou em áreas comunitárias próximas, aplicando a metodologia 
do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) (BNB, 2023f). Portanto, 
os agricultores podem desenvolver atividades tais como turismo, pesca, agroindústria, pecuária, 
entre outros, desde que comprovada a situação de agricultura familiar, através do Cadastro da 
Agricultura Familiar (CAF Pronaf), emitido por órgãos responsáveis (BNB, 2023d).

A fonte de recursos do Agroamigo provém do Fundo Constitucional de Financiamento do Nor-
deste (FNE). Desde o início da sua criação até março de 2023, o Agroamigo aplicou R$ 28,3 bi-
lhões, em quase 7 milhões de operações contratadas e 1,4 milhão de clientes ativos (BNB, 2023f). 
O projeto-piloto foi implantado nas agências de Floriano e Oeiras, ambas localizadas no Piauí 
(MACIEL, 2009; VASCONCELOS, 2014).  Em 2022, o Programa contou com 216 unidades de 
atendimento do BNB, as quais receberam demandas de 2.074 municípios da região Nordeste e do 
norte dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo (BNB, 2023e).

O Agroamigo possui metodologia diferenciada, que foi adaptada do Crediamigo, considerado 
o maior programa de microcrédito produtivo e orientado urbano do país, o qual é gerenciado pelo 
BNB. O Agroamigo tem como principal característica a presença do assessor de microcrédito ru-
ral, ou agentes de microcrédito. Os agentes de microcrédito geralmente possuem nível médio de 
escolaridade ou são técnicos agrícolas, provenientes da própria comunidade. Além de divulgarem 
o Programa, são responsáveis pela intermediação entre o tomador do empréstimo e o BNB, através 
da elaboração de uma proposta simplificada de financiamento, a qual é entregue em uma agência 
do Banco para possível liberação dos recursos em uma conta corrente (ALVES, 2015).

O agente de microcrédito contribui para minimizar os problemas de desconhecimento e des-
confiança no Programa, uma vez que também faz parte da comunidade na qual atua. Ademais, 
evita visitas do tomador de crédito às agências e contribui para a redução da inadimplência. Uma 
vez aprovada a proposta de crédito, o agente fica responsável até a   quitação do financiamento 
(MAIA; PINTO, 2015).

Faz parte da metodologia do Agroamigo a orientação e o acompanhamento dos produtores 
rurais, através do relacionamento com os agentes de microcrédito, que realizam a prestação de 
serviços aos agricultores, a exemplo de orientação ao planejamento do negócio agropecuário. Isso 
ocorre através da parceria entre o BNB e o Instituto Nordeste Cidadania (Inec), sendo o último 
responsável pela operacionalização do Programa. Nesse sentido, o BNB define as normas e a me-
todologia de operacionalização, que deverão ser seguidas pelo Inec, além de oferecer suporte e 
realizar a fiscalização, supervisionamento e acompanhamento das atividades (BNB, 2023f).



39

Agroamigo: promovendo sustentabilidade e conectividade nas áreas rurais

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 37-51, julho, 2023

Durante a trajetória de desenvolvimento do Programa Agroamigo, novas linhas de crédito fo-
ram sendo criadas no intuito de atender a demandas específicas dos agricultores familiares e na 
tentativa de superar desafios, tais como aumentar a integração dos agricultores familiares na so-
ciedade e melhorar a utilização dos recursos ambientais. Nesse sentido, nos últimos anos, foram 
implementadas as modalidades de crédito Agroamigo Sol, Agroamigo Água e Agroamigo Net.

Este artigo visa estudar essas três novas estratégias de atuação do Programa Agroamigo, bus-
cando entender suas finalidades e públicos-alvo, assim como a evolução do volume de contrata-
ções e a quantidade total de clientes segundo o sexo e a faixa etária. O estudo foi realizado no 
âmbito da área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), que 
inclui os estados da região Nordeste e o norte dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. A 
seguir, apresenta-se a metodologia e a base de dados empregada neste estudo.

2 METODOLOGIA E BASE DE DADOS

O presente trabalho se enquadra como uma pesquisa do tipo descritiva. Inicialmente, realizou-
-se a revisão da literatura sobre o tema a fim de identificar as principais características do Pro-
grama Agroamigo e das suas novas estratégias de atuação. Em seguida, procedeu-se a pesquisa 
exploratória, através de análise tabular dos dados obtidos. Assim, analisaram-se informações, a 
exemplo do somatório dos valores contratados e a frequência absoluta dos clientes, tanto para os 
estados pertencentes à área de atuação da Sudene, quanto para a totalidade do Programa.

A Figura 1 exibe o mapa da área de atuação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), no que se 
refere ao Programa Agroamigo, em 2021. Observa-se que o BNB atua no território compreendido 
pelos onze estados da região Nordeste, além do norte dos estados de Minas Gerias e Espírito San-
to, incorporando municípios dentro e fora da região do Semiárido.

Figura 1 – Mapa da área de atuação do Banco do Nordeste – 2021
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Fonte: Elaboração do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) / Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene), com base em 
dados do IBGE, Sudene e Banco do Nordeste do Brasil.
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Conforme mencionado anteriormente, o público do Programa Agroamigo engloba as agricul-
toras e agricultores familiares, os quais representam um contingente social de expressiva impor-
tância socioeconômica no Nordeste. Esse segmento conta com 1,8 milhão de estabelecimentos 
agropecuários, o que representa 79,2%, do total de estabelecimentos nordestinos e 47,2% do total 
da agricultura familiar nacional (AQUINO; ALVES; VIDAL, 2020).

Os dados para a elaboração do estudo foram disponibilizados pelo Ambiente de Microfinança e 
Miniprodutores Rurais do BNB. As bases compreendem o conjunto de todas as operações e clien-
tes, e todo o período de atuação de cada uma das três estratégias de atuação, a saber: Agroamigo 
Sol (2018 a 2022); Agroamigo Água (2020 a 2022); e Agroamigo Net (2021 a 2022).

Foram realizados tratamentos na base original, os quais fizeram com que os valores apresen-
tados no artigo ficassem ligeiramente diferentes dos valores apresentados no Caderno Gerencial 
do Agroamigo (BNB, 2023a). Os valores monetários foram atualizados para dezembro de 2022, 
a partir do mês da contratação, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Já o Caderno Ge-
rencial divulga os valores nominais de cada ano.

3 PROGRAMA AGROAMIGO E TRÊS NOVAS ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO: SOL, 
ÁGUA E NET

O Programa Agroamigo completa 18 anos de existência em 2023, tendo passado por modifica-
ções ao longo desse período. Inicialmente, era centrado na linha de crédito do Pronaf B, ou seja, 
nos agricultores mais vulneráveis. Em 2012, houve a expansão do seu público-alvo, sendo criadas 
as modalidades Agroamigo Crescer e Agroamigo Mais. A primeira atende aos agricultores enqua-
drados no grupo B do Pronaf, enquanto a segunda é voltada para os agricultores do Grupo Variável 
do Pronaf (exceto os grupos A e A/C) (BNB, 2023f).

No período mais recente, a partir de 2018, foram introduzidas novas estratégias de atuação para 
atender a demandas específicas de sustentabilidade e inclusão digital no meio rural. As referidas 
estratégias são apresentadas a seguir.

3.1 Agroamigo Sol

O setor de energia solar tem apresentado crescimento consistente ao longo dos anos e os clien-
tes residenciais e as pequenas empresas são um dos principais motores desse segmento no Brasil. 
Apesar das dificuldades e riscos associados à concessão de crédito para o contingente de pessoas 
físicas e micro e pequenas empresas (MPEs), as instituições financeiras vêm concebendo novas 
formas de atendimento a esse público, pois as vantagens de financiar fontes de energia limpa e 
renovável para esse segmento ultrapassam o crédito per se, e trazem possíveis efeitos multiplica-
dores benéficos para a economia (SALHAB, 2021).

A linha de crédito Agroamigo Sol é uma estratégia voltada para investimentos em energia solar 
fotovoltaica no meio rural, ou seja, financia a instalação de sistemas de micro e minigeração de 
energia solar ou outras fontes renováveis para os agricultores familiares, clientes do BNB. Com 
recursos provenientes do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), através do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), ao facilitar o acesso à 
energia solar, o objetivo da linha de crédito é reduzir as despesas dos agricultores familiares com 
energia, aumentar a competitividade das atividades agropecuárias e contribuir para a utilização de 
energia renovável e limpa no meio rural (BNB, 2023b).

 Além da iluminação, a energia solar permite acionar importantes equipamentos para a pro-
dução agropecuária, tais como freezers, utilizados para conservação da produção, ou implantação 
de cercas elétricas na propriedade. A energia solar também pode garantir o bombeamento de água 
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e a instalação de sistemas de irrigação em pequenas vazões, além da dessalinização, garantindo 
melhor acesso aos recursos hídricos (BNB, 2023b).

Aliás, os sistemas fotovoltaicos autônomos têm sido cada vez mais utilizados para bombea-
mento de água em sistemas de irrigação e se tornado uma alternativa economicamente competitiva 
para os pequenos produtores rurais, principalmente àqueles que moram em áreas remotas. Esses 
sistemas melhoram a captação e o uso da água, evitando perdas das colheitas devido ao estresse 
hídrico de irrigações descontroladas ou escassas. Portanto, a energia solar viabiliza todos os tipos 
de cultivo, tornando-os competitivos no mercado, além de alavancar o segmento rural com uma 
opção de impacto ambiental ínfimo (ALVARENGA; FERREIRA; FORTES, 2014).

A Tabela 1 detalha a evolução do valor das contratações do Agroamigo Sol, desde o seu lan-
çamento, em 2018, até o ano de 2022, no âmbito das unidades federativas. Nota-se, a partir do 
total anual, que houve um crescimento contínuo da linha de crédito em questão, com desembolsos 
iniciais de R$ 119,0 mil em 2018, tendo saltado para R$ 21,2 milhões em 2022, representando 
expressivo aumento em quatro anos, apesar da pandemia da covid-19. Em 2018, quatro estados 
foram beneficiados, expandindo para mais seis no ano seguinte. Em 2022, atingiu-se os onze es-
tados da área de atuação.

Verifica-se que foram desembolsados R$ 42,5 milhões em cinco anos de existência dessa li-
nha de crédito. O estado que obteve o maior volume de contratações durante o período analisado 
foi a Bahia, com R$ 28,4 milhões, representando 66,9% do total dos desembolsos dessa linha de 
crédito. Piauí ficou em segundo lugar, com R$ 5,3 milhões, o que compreende 12,5% do total 
dos empréstimos.

Tabela 1 – Agroamigo Sol - Valor das Contratações por Estado (R$) - 2018 a 2022

Estado 2018 2019 2020 2021 2022 Total por estado

Bahia 42.825 736.087 3.554.685 10.222.982 13.873.357 28.429.935

Piauí 48.926 92.942 1.108.598 1.791.766 2.258.779 5.301.010

Minas Gerais 24.561 65.300 416.688 1.126.568 1.144.975 2.778.092

Ceará 2.703 1.477 64.895 593.563 1.221.113 1.883.751

Rio Grande do Norte 0 9.554 54.158 476.067 1.312.059 1.851.837

Pernambuco 0 1.846 21.911 272.031 996.151 1.291.939

Maranhão 0 2.462 57.411 126.728 195.810 382.410

Paraíba 0 12.666 28.983 138.892 117.942 298.484

Sergipe 0 3.041 69.480 27.966 83.266 183.753

Alagoas 0 0 0 49.219 20.206 69.425

Espírito Santo 0 12.371 0 0 18.924 31.296

Total por ano 119.015 937.746 5.376.809 14.825.782 21.242.582 42.501.933

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.
Nota: Valores atualizados para dezembro de 2022, utilizando-se o IPCA.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de clientes beneficiados pela linha de crédito Agroamigo Sol 
por Unidade Federativa no período de 2018 a 2022. No primeiro ano, isto é, em 2018, um total 
de 29 clientes foram providos de empréstimos nessa modalidade de crédito em quatro estados: 
Bahia, Piauí, Minas Gerais e Ceará. Em 2022, foram atendidos 2.086 clientes em onze diferentes 
estados.  Dessa forma, o Agroamigo Sol atendeu, em cinco anos, um total de 4.527 pessoas pes-
soas em nove estados do Nordeste, além de Minas Gerais e Espírito Santo, com ticket médio por 
operação de R$ 9.365,8.

Tendo em vista que o tamanho médio de uma família brasileira, residente em áreas rurais, em 
2018, era de 3,2 indivíduos (BRASIL, 2023), pode-se considerar que 3,2 pessoas estejam sendo 
favorecidas, em média, a cada contratação do Agroamigo Sol. Isso significa que, além dos clien-
tes, os familiares também usufruem das benesses advindas da linha de crédito mencionada. Por 
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conseguinte, presume-se que aproximadamente 14,5 mil pessoas já se beneficiaram com o uso de 
energia solar voltada à produção no meio rural.

Tabela 2 – Agroamigo Sol - Quantidade de Clientes Beneficiados por Estado - 2018 a 2022

Estado 2018 2019 2020 2021 2022 Total por estado

Bahia 13 145 415 1110 1431 3.114

Piauí 9 27 102 154 204 496

Minas Gerais 5 21 63 126 159 374

Ceará 2 1 9 52 96 160

Rio Grande do Norte 0 3 8 37 74 122

Maranhão 0 1 32 35 34 102

Pernambuco 0 1 7 22 67 97

Paraíba 0 4 7 15 12 38

Sergipe 0 1 7 3 7 18

Alagoas 0 0 0 2 1 3

Espírito Santo 0 2 0 0 1 3

Total por ano 29 206 650 1.556 2.086 4.527

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.

A Tabela 3 exibe o quantitativo de mulheres e de homens, por faixa etária, atendidos de 2018 a 
2022. A análise foi dividida em seis faixas etárias: i) até 25 anos; ii) de 26 a 35 anos; iii) de 36 a 
45 anos; iv) de 46 a 55 anos; v) de 56 a 65 anos; e vi) 66 anos ou mais de idade. 

No primeiro ano em que o Agroamigo Sol entrou em vigor, isto é, em 2018, a maior parte 
dos clientes era do sexo feminino (58,6%). Entretanto, a partir de 2019, os homens passaram a 
ser maioria. Como consequência, quando se analisam os clientes no período estudado, verifica-
-se a predominância do sexo masculino (59,0%), participação um pouco maior do que a obser-
vada no mesmo período para o Programa Agroamigo em sua totalidade (53,0%) (BNB, 2019, 
2020, 2021, 2022). 

Em relação à idade, percebe-se que, entre as mulheres, há uma frequência mais elevada de 
pessoas na faixa etária de 36 a 45 anos, enquanto entre os homens há uma predominância na faixa 
etária de 46 a 55 anos. Temos assim, que o público na idade entre 36 e 55 anos representa aproxi-
madamente a metade dos clientes dessa modalidade de crédito. 

Os resultados encontrados para os clientes do Agroamigo Sol estão em sintonia com os dados 
observados no Censo Agropecuário 2017, no qual a maioria dos indivíduos que dirigem os estabe-
lecimentos agropecuários é do sexo masculino. No tocante à faixa etária, contudo, percebe-se um 
percentual maior de pessoas no Censo em classes de idade mais elevadas, de 55 a menos de 65 anos 
(22,6%) e menor na classe de 45 a menos de 55 anos (21,9%) (AQUINO; ALVES; VIDAL, 2020).

Tabela 3 – Agroamigo Sol - Quantidade de Clientes por Sexo e Faixa Etária - 2018 a 2022

Faixa etária 2018 2019 2020 2021 2022 Total por faixa etária

Mulheres

Até 25 anos 2 9 19 49 53 132

De 26 a 35 anos 4 17 43 121 151 336

De 36 a 45 anos 3 22 63 156 221 465

De 46 a 55 anos 4 28 57 156 199 444

De 56 a 65 anos 4 13 54 120 135 326

66 anos ou mais 0 7 16 49 78 150

Total de mulheres 17 96 252 651 837 1.853
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Faixa etária 2018 2019 2020 2021 2022 Total por faixa etária

Homens

Até 25 anos 0 3 26 52 43 124

De 26 a 35 anos 1 19 54 148 147 369

De 36 a 45 anos 6 31 95 210 316 658

De 46 a 55 anos 2 31 97 210 325 665

De 56 a 65 anos 2 17 70 191 266 546

66 anos ou mais 1 9 56 93 152 311

Total de homens 12 110 398 904 1.249 2.673

Não informaram 0 0 0 1 0 1

Total por ano 29 206 650 1.556 2.086 4.527

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.

Na próxima subseção, investiga-se a estratégia de atuação denominada Agroamigo Água, 
explicitando seu objetivo, público-alvo e os resultados alcançados nos primeiros anos de 
operacionalização.

3.2 Agroamigo Água

O abastecimento de água, bem como o saneamento, são demandas importantes no meio rural. 
Uma vez que sistemas tipicamente urbanos não se adaptam facilmente ao campo devido às carac-
terísticas de ocupação das áreas rurais, com a dispersão das moradias que dificultam sistemas co-
letivos de abastecimento d’água, as soluções individualizadas ganham espaço e se mostram mais 
adequadas (CUSTÓDIO; LIMA; ALVES, 2022).

Dessa forma, em 2020, o Inec passou a atuar em parceria com a ONG Water.org, iniciando 
a linha de crédito Agroamigo Água, com o objetivo de financiar projetos de crédito produtivo e 
orientado, que estejam voltados à segurança hídrica na região do Semiárido. O objetivo da inicia-
tiva é aumentar a infraestrutura hídrica nas comunidades, através da multiplicação das fontes e 
reservatórios de água, garantindo seu uso em atividades produtivas. Os financiamentos envolvem 
ações tais como a construção de poços e cisternas, banheiros, encanamentos, ou projetos de irriga-
ção, melhorando a qualidade de vida e da produção (INEC, 2023).

 A Tabela 4 apresenta o histórico do montante de desembolsos do Agroamigo Água, desde a sua 
origem, em 2020, até o ano de 2022. Os valores iniciais da referida linha de crédito foram expres-
sivos, R$ 51,4 milhões, a despeito do período de isolamento social vivenciado durante a pandemia 
da covid-19. Nos anos seguintes, apresentou tendência de crescimento, alcançando a marca de R$ 
94,2 milhões em 2022, aumento de 83,4% em apenas dois anos. No total, foram contratados R$ 
216,1 milhões nos três anos de existência da modalidade de crédito.

No âmbito das Unidades Federativas, percebe-se que os recursos foram destinados majoritaria-
mente ao estado da Bahia (32,5%). Ceará e Minas Gerais vêm em seguida, recebendo percentuais 
semelhantes de recursos, 16,6% e 16,1%, respectivamente. Portanto, 65,2% dos recursos foram 
destinados a esses três estados. Espírito Santo ainda não recebeu empréstimos nessa modalidade.
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Tabela 4 – Agroamigo Água - Valor das Contratações por Estado (R$) - 2020 a 2022

Estado 2020 2021 2022 Total por estado

Bahia 16.181.814 22.760.254 31.318.226 70.260.294

Ceará 9.497.445 10.473.112 15.898.984 35.869.541

Minas Gerais 8.587.939 11.178.663 15.089.202 34.855.804

Paraíba 4.832.962 7.262.825 9.804.875 21.900.661

Rio Grande do Norte 4.867.006 7.793.259 7.339.706 19.999.970

Pernambuco 4.031.114 5.382.876 5.222.205 14.636.194

Piauí 3.109.230 4.407.494 6.749.918 14.266.643

Alagoas 136.791 592.516 1.403.450 2.132.757

Sergipe 107.393 657.360 420.858 1.185.611

Maranhão 9.934 24.811 972.243 1.006.988

Espírito Santo 0 0 0 0

Total por ano 51.361.627 70.533.170 94.219.665 216.114.462

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.
Nota: Valores atualizados para dezembro de 2022, utilizando-se o IPCA.

A Tabela 5 apresenta a quantidade de clientes beneficiados pela linha de crédito Agroamigo 
Água por Unidade Federativa no período de 2020 a 2022. No primeiro ano, isto é, em 2020, mais 
de 15 mil clientes, localizados em dez estados, foram atendidos nessa modalidade de crédito. Dois 
anos depois, em 2022, o público dobrou para 31 mil clientes. Dessa forma, o Agroamigo Água 
atendeu, em apenas três anos de operacionalização, aproximadamente 67 mil clientes em nove 
estados do Nordeste e em Minas Gerais, com ticket médio por operação de R$ 3.231,3. 

Assim como no Agroamigo Sol, estima-se que 3,2 pessoas sejam favorecidas, em média, por 
cada contratação. Assim, cerca de 213,7 mil pessoas foram beneficiadas com os empréstimos do 
Agroamigo Água, ou seja, com o acesso a equipamentos de caixas-d’água, cisternas, poços e de-
mais itens que promovem o acesso à água.

Tabela 5 – Agroamigo Água - Quantidade de Clientes Beneficiados por Estado - 2020 a 2022

Estado 2020 2021 2022 Total por estado

Bahia 4.750 6.033 8.457 19.240

Minas Gerais 3.841 4.967 7.120 15.928

Ceará 2.301 2.357 4.238 8.896

Paraíba 1.303 1.894 2.457 5.654

Piauí 1.245 1.493 2.859 5.597

Rio Grande do Norte 857 1.699 2.074 4.630

Pernambuco 1.025 1.214 1.204 3.443

Alagoas 53 430 1.524 2.007

Maranhão 9 10 801 820

Sergipe 25 270 288 583

Espírito Santo 0 0 0 0

Total por ano 15.409 20.367 31.022 66.798

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.

A Tabela 6 mostra o número de clientes por sexo e faixa etária do Agroamigo Água, de 2020 
a 2022. No que diz respeito ao sexo, durante toda a vigência dessa linha de crédito, isto é, desde 
2020, a maioria dos clientes é mulher. No geral das contratações, há predominância do sexo fe-
minino de 52,6%. A participação das mulheres nessa modalidade merece destaque, uma vez que 
as atividades agropecuárias são tradicionalmente executadas por homens, que costumam figurar 
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como responsáveis pelas unidades de produção e, portanto, pelas contratações de crédito (DESER, 
1996; CASTILHO; SILVA; SCHNEIDER, 2010).

Para efeito de comparação, em estudo recente sobre o perfil da agricultura familiar no Nordes-
te, Aquino, Alves e Vidal (2020) indicaram que, em 75,7% dos casos, eram os homens os respon-
sáveis pelos estabelecimentos familiares nordestinos, enquanto as mulheres eram as responsáveis 
em apenas 24,3% dos casos, seguindo o mesmo padrão patriarcal do restante do país.

Vale destacar que, em geral, as atividades de cuidados com a família tendem a ser desempenha-
das por mulheres, o que poderia contribuir para o maior número de mulheres responsáveis pelas 
contratações, já que esse recurso pode ser utilizado tanto para o dia a dia da família, quanto para 
a produção agropecuária propriamente dita.

No tocante à idade, constata-se que há uma frequência mais elevada de mulheres na faixa etária 
de 36 a 45 anos, seguida da faixa etária de 26 a 35 anos, implicando dizer que se trata de um públi-
co mais jovem comparado ao do Agroamigo Sol. Quanto aos homens, a maior parte se encontra na 
faixa etária de 36 a 45 anos, seguida da faixa etária de 46 a 55 anos, semelhante ao Agroamigo Sol. 
Esse perfil condiz com o encontrado por Alves et al. (2021), os quais demonstraram que 69,4% dos 
entrevistados do Pronaf B no semiárido brasileiro estão na faixa até 39 anos.

Tabela 6 – Agroamigo Água - Quantidade de Clientes por Sexo e Faixa Etária - 2020 a 2022

Faixa etária 2020 2021 2022 Total por faixa etária

Mulheres

Até 25 anos 1.271 1.314 1.643 4.228

De 26 a 35 anos 2.103 2.538 3.556 8.197

De 36 a 45 anos 1.947 2.515 3.913 8.375

De 46 a 55 anos 1.619 2.207 3.472 7.298

De 56 a 65 anos 997 1.435 2.623 5.055

66 anos ou mais 326 554 1075 1.955

Total de mulheres 8.263 10.563 16.282 35.108

Homens

Até 25 anos 984 933 1.174 3.091

De 26 a 35 anos 1.510 1.950 2.700 6.160

De 36 a 45 anos 1.763 2.449 3.447 7.659

De 46 a 55 anos 1.388 2.045 3.140 6.573

De 56 a 65 anos 1033 1645 2803 5.481

66 anos ou mais 442 735 1451 2.628

Total de homens 7.120 9.757 14.715 31.592

Não informaram 26 47 25 98

Total por ano 15.409 20.367 31.022 66.798

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.

A seguir, apresentam-se as características e os resultados obtidos pela estratégia de atuação de-
nominada Agroamigo Net, no período em que está sendo executada, explicando a sua importância 
para a promoção da conectividade nas áreas rurais.

3.3 Agroamigo Net

Também direcionado ao atendimento de agricultores familiares, o Agroamigo Net se diferencia 
dos programas de crédito mais tradicionais, voltados ao incremento da produção agropecuária pro-
priamente dita. A estratégia dessa linha de crédito é financiar a aquisição de kits de conectividade, 
a exemplo de equipamentos e estruturas de conexão à internet, contribuindo para a inclusão digital 
no meio rural, na área de atuação da Sudene, com operações de até R$ 20 mil (BNB, 2023c).
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A partir da inclusão digital no meio rural, é possível atingir melhorias na capacitação dos agri-
cultores familiares através do ensino a distância, aumentando a competitividade e a gestão dos 
empreendimentos familiares. Além disso, as ferramentas digitais facilitam o acesso a produtos 
financeiros e a novos mercados de comercialização (BNB, 2023c).

Gazolla e Aquino (2021) mostraram como as tecnologias digitais melhoraram a comercializa-
ção diante do contexto de distanciamento social resultante da pandemia da covid-19. Os autores 
investigaram 38 iniciativas de comercialização digital de alimentos e demais produtos oriundos 
da agricultura familiar. As iniciativas, distribuídas entre as cinco regiões do país, demonstraram 
a resiliência dos agricultores familiares e sua capacidade de reinvenção dos mercados ao criarem 
novos canais de cadeias curtas de comercialização através das tecnologias digitais. Ainda sobre 
o potencial de utilização da internet para a venda de produtos da agricultura familiar, vale desta-
car que 36,8% das iniciativas investigadas estavam localizadas na região Nordeste, liderando o 
ranking nacional. Portanto, programas como o Agroamigo Net podem ser relevantes para a comer-
cialização dos produtos da agricultura familiar, especialmente quando se trata de cadeias curtas.

O Agroamigo Net é mais recente que as demais estratégias de atuação apresentadas anterior-
mente, tendo sido implementado há apenas dois anos, em 2021. A Tabela 7 expõe o valor das 
contratações nesse período. No primeiro ano de existência, a referida linha de crédito contratou 
R$ 781,9 mil. No ano subsequente, os desembolsos somaram R$ 984,1 mil, crescimento de 25,9%, 
totalizando quase R$ 1,8 milhão em apenas dois anos de atuação.

Na esfera das unidades federativas, verifica-se que o Rio Grande do Norte foi o estado que 
recebeu o maior volume de recursos (23,0% do total). Piauí, Ceará e Maranhão vêm logo após, 
tendo recebido parcelas semelhantes de contratações, 20,9%, 20,2% e 19,6%, respectivamente. 
Assim, esses quatro estados foram beneficiados com 83,8% dos recursos e o Espírito Santo ainda 
não concedeu empréstimos nessa modalidade.

Tabela 7 – Agroamigo Net - Valor das Contratações por Estado (R$) - 2021 e 2022

Estado 2021 2022 Total por estado

Rio Grande do Norte 180.985 225.821 406.806

Piauí 142.453 226.983 369.436

Ceará 117.041 239.982 357.023

Maranhão 189.380 156.480 345.860

Alagoas 48.404 31.440 79.845

Pernambuco 26.428 48.051 74.478

Minas Gerais 33.824 21.862 55.686

Bahia 16.273 22.631 38.904

Paraíba 22.870 8.818 31.689

Sergipe 4.209 2.029 6.238

Espírito Santo 0 0 0

Total por ano 781.867 984.097 1.765.963

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.
Nota: Valores atualizados para dezembro de 2022, utilizando-se o IPCA.

As diferenças de contratações nas unidades federativas, no âmbito do Agroamigo Net, podem 
estar relacionadas, dentre outros fatores, com: o número de unidades estaduais de atendimento do 
Programa (Gráfico 1); o número de agentes de microcrédito; as estratégias adotadas pelas unida-
des de atendimento para disseminar o Programa junto aos agricultores familiares; a disponibili-
dade de infraestrutura de conexão com a internet no interior dos estados; o tamanho geográfico 
das unidades federativas; e a dispersão dos agricultores nos territórios. Além disso, é relevante 
considerar que o Programa foi criado há apenas dois anos e ainda está em fase de expansão.
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Gráfico 1 – Postos de Atendimento do Agroamigo - 2022
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) / Escritório Técnico de Estudos Econômicos do 
Nordeste (Etene).

A Tabela 8 especifica o número de clientes beneficiados pela linha de crédito Agroamigo Net 
por unidade federativa em 2021 e 2022. No primeiro ano, foram atendidos 319 clientes, loca-
lizados em onze estados, enquanto, em 2022, esse número aumentou para 466, alta de 46,1%. 
Apenas o Espírito Santo ainda não foi beneficiado com empréstimos nessa modalidade. Sendo 
assim, o Agroamigo Net atendeu, em dois anos, um total de 785 clientes, com um ticket médio 
por operação de R$ 2.250,0. Piauí, Rio Grande do Norte, Maranhão e Ceará detiveram 84,0% dos 
clientes desse período.

Considerando o pressuposto de que aproximadamente 3,2 pessoas sejam beneficiadas por cada 
contratação, isto é, que além dos clientes, os membros da família também façam uso dos produtos 
gerados com a linha de crédito, aproximadamente 2,5 mil pessoas já se beneficiaram com a aqui-
sição de celulares, notebooks, roteadores wi-fi, antenas e demais itens que promovem a conectivi-
dade na zona rural.

Tabela 8 – Agroamigo Net - Quantidade de Clientes Beneficiados por Estado - 2021 e 2022

Estado 2021 2022 Total por estado 

Piauí 80 136 216

Rio Grande do Norte 59 113 172

Maranhão 78 79 157

Ceará 37 75 112

Alagoas 26 26 52

Pernambuco 7 16 23

Minas Gerais 14 8 22

Bahia 9 9 18

Paraíba 7 3 10

Sergipe 2 1 3

Espírito Santo 0 0 0

Total por ano 319 466 785

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.

Por fim, a Tabela 9 revela a quantidade de mulheres e de homens segundo cada faixa etária na 
modalidade Agroamigo Net, assim como o somatório de pessoas por faixa etária e ano, também o 
número de clientes que não informou o sexo no momento do cadastro. No que se refere ao sexo, 
as mulheres apresentaram maior participação tanto em 2021 quanto em 2022, atingindo, no geral, 
63,7%. Acerca da idade, identifica-se que há um número superior de pessoas na faixa etária de 
26 a 35 anos, tanto entre as mulheres quanto entre os homens, e depois na faixa etária de 36 a 45 
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anos. Dessa maneira, quase 60,0% dos clientes dessa modalidade de crédito têm idade entre 26 e 
45 anos, ou seja, é um público mais jovem comparado ao do Agroamigo Sol e Agroamigo Água.

Tabela 9 – Agroamigo Net - Quantidade de Clientes por Sexo e Faixa Etária - 2021 e 2022

Faixa etária 2021 2022 Total por faixa etária

Mulheres

Até 25 anos 56 62 118

De 26 a 35 anos 80 97 177

De 36 a 45 anos 47 79 126

De 46 a 55 anos 19 31 50

De 56 a 65 anos 9 14 23

66 anos ou mais 2 4 6

Total de mulheres 213 287 500

Homens

Até 25 anos 24 41 65

De 26 a 35 anos 35 55 90

De 36 a 45 anos 25 46 71

De 46 a 55 anos 16 21 37

De 56 a 65 anos 3 10 13

66 anos ou mais 3 6 9

Total de homens 106 179 285

Total por ano 319 466 785

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Ambiente de Microfinança e Miniprodutores Rurais do BNB.

Para que haja continuidade da expansão da produção agroindustrial nacional como resultado 
de ganhos de produtividade e redução de custos, é preciso permitir a incorporação de novas 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) na agropecuária. Entretanto, para isso acon-
tecer, a infraestrutura de conectividade no campo deve ser ampliada. Além disso, como a escala é 
um fator importante para viabilizar a conectividade, existe a necessidade de estimular investimen-
tos compartilhados de redes de internet por meio de empreendimentos coletivos ou cooperativas 
agroindustriais (MILANEZ et al., 2020). Portanto, o Agroamigo Net, apesar de recente, mostra-se 
uma ferramenta importante para incentivar a conectividade no meio rural.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a trajetória de desenvolvimento do Programa Agroamigo, novas estratégias de atuação 
foram sendo implantadas para atender a demandas específicas dos agricultores familiares, em 
consonância com os atuais desafios, a exemplo da necessidade de maior integração dos produtores 
rurais na sociedade, além da utilização sustentável dos recursos ambientais. Nesse sentido, nos úl-
timos anos, foram criadas as linhas de crédito Agroamigo Sol, Agroamigo Água, e Agroamigo Net.

Este artigo teve como objetivo examinar essas três novas estratégias de atuação do Programa 
Agroamigo, em aspectos qualitativos (finalidades e públicos-alvo) e quantitativos: i) evolução 
do volume de contratações, ii) quantidade de clientes, e iii) perfil demográfico (idade e sexo dos 
clientes). O estudo foi realizado no âmbito das unidades federativas na área de atuação da Sudene. 

A energia solar se apresenta como uma alternativa sustentável para a produção no meio rural, 
possibilitando a redução de custos com energia elétrica, o aumento da eficiência produtiva e a 
mitigação de impactos ambientais. No entanto, o alto investimento inicial para a instalação de 
sistemas de energia solar representa uma barreira significativa para os agricultores familiares. 
Nesse sentido, o microcrédito proporcionado pelo Agroamigo Sol permite que esses agricultores 
obtenham os recursos necessários para adotar essa tecnologia a baixo custo.
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O acesso à água é outro desafio significativo enfrentado pelos agricultores familiares, especial-
mente em regiões com escassez hídrica. Tecnologias de captação e armazenamento de água, como 
sistemas de irrigação eficientes e reservatórios, são fundamentais para garantir a segurança hídrica 
e aumentar a produtividade agrícola. Desse modo, o Agroamigo Água desempenha uma função 
importante ao possibilitar o financiamento dessas tecnologias, permitindo que os agricultores te-
nham acesso a soluções eficazes de gestão hídrica.

A inclusão digital se tornou cada vez mais essencial para o desenvolvimento e aprimoramento 
das atividades agrícolas. Acesso à internet, dispositivos móveis e aplicativos especializados podem 
fornecer informações importantes sobre condições climáticas, previsões de mercado, boas práticas 
agrícolas e outras ferramentas úteis para os agricultores. Nesse contexto, o Agroamigo Net facilita 
a aquisição de kits de conectividade, contribuindo para a inclusão digital no meio rural.

Em síntese, fica evidente o papel fundamental que o microcrédito do Programa Agroamigo 
desempenha na promoção da inclusão socioeconômica e no fortalecimento da agricultura fami-
liar sustentável. Embora incipientes, as análises aqui empreendidas permitiram conhecer alguns 
aspectos da alocação de recursos e do perfil do público atendido pelas três linhas de crédito do 
Programa. Por fim, dada a relevância do tema aqui abordado, sugere-se que sejam realizados no-
vos estudos sobre as referidas modalidades, a fim de verificar os impactos delas sobre os benefi-
ciários e a sociedade.
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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar a intensidade do recebimento do Programa Agroamigo pelos seus 
beneficiados, nas áreas de atuação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), ou seja, em todos os estados do Nor-
deste e a região norte dos estados do Espírito Santo e Minas Gerais. Utilizaram-se informações disponíveis pelo 
BNB (2005 a 2022) e no Censo Agropecuário de 2017. Por meio do método de Escore de Propensão Generalizado 
(EPG), no qual a medida de tratamento é a proporção de produtores que acessaram o Agroamigo em cada municí-
pio, foi possível concluir que a quantidade de crédito acessado por homens; quantidade de operações do Agroami-
go; a área do estabelecimento rural; se associado a cooperativas, são condicionantes que aumentam a proporção da 
obtenção do Agroamigo pelos agricultores familiares nos municípios atendidos. Os resultados também apontam 
que municípios com mais oferta do Agroamigo têm uma maior receita da agropecuária dos agricultores familiares 
beneficiados pelo programa.

Palavras-Chave: agricultura familiar; microcrédito; Agroamigo.

Abstract: The study aimed to analyze the intensity of receipt of the Agroamigo Program by its beneficiaries, in the 
areas where Banco do Nordeste do Brasil (BNB) operates, that is, in all the states of the Northeast and the northern 
of the states of Espírito Santo and Minas Gerais. Information available from the BNB (2005 to 2022) and from 
the 2017 Agricultural Census was used. Through the Generalized Propensity Score (GPS) method, in which the 
treatment measure is the proportion of producers who accessed Agroamigo in each municipality , it was possible 
to conclude that the amount of credit accessed by men; number of Agroamigo operations; the area of the rural 
establishment; if associated with cooperatives, are conditions that increase the proportion of Agroamigo obtained 
by family farmers in the municipalities served. The results also point out that municipalities with more Agroamigo 
offer have a higher income from agriculture of family farmers benefited by the program.

Keywords: family farming; microcredit; Agroamigo.
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1 INTRODUÇÃO

A modernização da agropecuária brasileira teve início nas décadas de 1950 e 1960. Na última 
e nas décadas seguintes, a incorporação de inovações tecnológicas na produção e a introdução de 
novas alternativas ocorreram de forma ainda mais intensa, considerando a contínua busca pelo au-
mento da produtividade na agricultura. No entanto, esse processo não se deu de forma homogênea, 
destacando-se de forma acentuada nas regiões mais desenvolvidas, deixando o Norte e o Nordeste 
à margem dessa evolução. Mesmo com a expansão dessa ação, a partir de 1970, o avanço para as 
demais regiões ainda acontecia de forma desigual, com a exclusão de pequenos produtores devido 
ao alto custo proveniente da modernização (VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017).

Durante longo período, as políticas agrícolas estiveram direcionadas aos grandes produtores 
rurais, principalmente, para a produção de commodities. Somente a partir da segunda metade da 
década de 1980, em decorrência do contexto histórico vivenciado no país, tornou-se possível 
pressionar os governos por meio de movimentos sociais rurais formados, inclusive, por peque-
nos agricultores, para a reivindicação de políticas públicas focadas na agricultura familiar. Tais 
movimentos demonstraram efeito, de maneira que, nos anos de 1990, passaram a surgir políti-
cas públicas exclusivamente direcionadas para esse setor (SCHNEIDER, 2010; CUNHA; FREI-
TAS; SALGADO, 2017).

Dentre os principais mecanismos da política agrícola, como a garantia de preços mínimos, o 
planejamento agrícola e a assistência técnica, o crédito rural recebe destaque, dada a sua relevân-
cia para o desenvolvimento do campo por meio do incentivo à produção e à modernização (DIAS; 
SILVA; COSTA, 2022). Nessa conjuntura, em 1996, surgiu o Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (PRONAF), tornando-se o pioneiro no âmbito das políticas públicas 
para o meio rural brasileiro, representando, assim, um marco para os pequenos agricultores. O ad-
vento desse programa retratou o reconhecimento e a legitimação do Estado em relação à categoria 
dos agricultores familiares que, até então, recebia pouca atenção (CRUZ et al., 2021).

Uma de suas linhas de crédito é o PRONAF B, criado com o foco para o pequeno agricultor 
familiar, tratando-se de um programa com valores máximos de empréstimos estabelecidos, e con-
dições bastante favoráveis de juros e bônus de adimplência. Mesmo sendo um grupo que apre-
sentava benefícios, aconteciam sérios problemas de inadimplência e má destinação dos recursos, 
sendo comum os desvios para o pagamento de despesas de consumo. Foi percebendo esses pro-
blemas que o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), em 2005, criou o Agroamigo (GUEDES; AL-
MEIDA; SIQUEIRA, 2021). Tal Programa tem o objetivo de financiar atividades do meio rural, 
buscando atender aos agricultores familiares enquadrados no PRONAF, com exceção dos grupos 
A e A/C (BNB, 2023). 

Nesse contexto, e diante da importância desse microcrédito para os agricultores familiares 
e microempreendedores rurais, este trabalho tem por objetivo analisar a intensidade do recebi-
mento do Programa Agroamigo pelos seus beneficiados (por municípios), nas áreas de atuação 
do BNB, ou seja, em todos os estados do Nordeste e a região norte dos estados do Espírito Santo 
e Minas Gerais. 

Portanto, foi realizada uma análise explanatória que abrange o Grupo B no período de 2005 
a 2022. Vale destacar que a análise econométrica se restringe somente ao ano de 2017. Assim, 
utilizam-se dados transversais para 2017, por ser esse o ano mais atual que apresenta informação 
censitária sobre os estabelecimentos e as atividades do setor rural brasileiro. Ademais, salienta-se 
que esse ano é a síntese de cinco anos consecutivos de seca no semiárido (2012-2017). 

Quanto aos dados, foram utilizadas as seguintes fontes: Banco de dados do Agroamigo, dis-
ponibilizado pelo ETENE-BNB (2005 a 2022) e o Censo Agropecuário de 2017. Para o refina-
mento metodológico deste estudo, além da análise descritiva, foi utilizado o método de Escore de 
Propensão Generalizado (EPG), em que a medida de tratamento é a proporção de produtores que 
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acessaram o Agroamigo em cada município atendido pelo BNB em relação a todos os agricultores 
familiares com perfil potencial de enquadramento no PRONAF do mesmo município1. Ademais, 
este estudo busca contribuir com a literatura que trata dos efeitos do Agroamigo diante dos 18 
anos do Programa.

Além desta introdução, este artigo possui mais quatro seções. Na segunda, é realizada uma re-
visão da literatura sobre o Agroamigo. Em seguida, é a análise descritiva do Programa. Na quarta 
seção, têm-se a aplicação do procedimento metodológico utilizado no estudo. Na quinta seção, 
constam os resultados referentes ao objetivo do trabalho. E, por fim, nas considerações finais, 
estão os principais resultados encontrados, as limitações e as sugestões de estudos futuros.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Programa Agroamigo

A agricultura familiar é tema de discussões nos países-membros da Organização das Nações 
Unidas (ONU), acreditando-se que essa represente a saída para a produção sustentável de alimen-
tos, sendo destacado o papel fundamental que essa categoria possui para a segurança alimentar 
e a erradicação da pobreza no mundo. Globalmente, o Brasil recebe destaque por ter um amplo 
aparato institucional para incentivar a produção familiar, assim como também reconhecer sua 
identidade e suas demandas específicas, uma vez que políticas que assistam essa categoria são 
primordiais para o desenvolvimento (GRISA; FLEXOR, 2014).

Neste contexto, torna-se pertinente a discussão a respeito do Agroamigo, um programa de mi-
crofinança rural criado pelo Governo Federal no ano de 2005, com a finalidade de beneficiar os 
agricultores familiares e microempreendedores rurais. O programa atua em todos os estados do 
Nordeste e nas regiões norte dos estados do Espírito Santo e Minas Gerais, tendo como fonte de 
recurso o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) (COSTA et al., 2018).

O Banco do Nordeste, por desempenhar um trabalho de desenvolvimento econômico e am-
biental na região Nordeste, foi escolhido para a realização do programa e sua execução, sendo 
essa realização compartilhada entre o BNB e o Instituto Nordeste Cidadania (INEC). O objetivo 
principal é oferecer crédito para financiar atividades produtivas, como a agricultura, a pecuária, a 
pesca que se enquadra como produção rural, além da produção de artesanato, seja de barro, couro e 
palha. Além disso, prestações de serviços que ajudem a desenvolver a economia nordestina (BNB, 
2023a; BNB, 2023b).

O Agroamigo é um programa que vem transformando a realidade do campo há 18 anos, e tam-
bém é conhecido como uma versão melhorada do Pronaf (grupo B e V), haja vista que a versão 
tradicional não se mostrou adequada, ocasionando elevados níveis de inadimplência e peque-
na efetividade na alteração do cenário das famílias envolvidas. Sendo assim, a criação desse se 
deu para aplicação e qualificação do crédito para a agricultura familiar.  Desde sua criação, tem 
sido fonte de esperança e desenvolvimento para agricultores rurais (OLIVEIRA; SOUSA, 2012; 
MAIA; PINTO, 2015; SILVA; SILVA, 2019). 

Ao longo dos anos, essa iniciativa tem sido responsável por mudanças significativas na vida de 
milhões de pessoas. Por meio dessa política, os pequenos produtores rurais têm acesso a recursos 
financeiros e tecnológicos, o que lhes permite investir em suas atividades produtivas e melhorar 
sua qualidade de vida. Desde sua criação, o Agroamigo vem passando por constantes aperfeiço-
amentos, sempre com o objetivo de oferecer um serviço cada vez mais eficiente e acessível aos 

1 Para maiores detalhes ver: Retratando A Realidade Do Brasil Agrário. Disponível em: https://censoagro2017.ibge.gov.br/media/com_
mediaibge/arquivos/d37d30efd337a9b66852d60148695df1.pdf
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agricultores, assim, sendo considerado o maior programa de microfinanças rurais da América do 
Sul, visando à melhoria das condições sociais e econômicas do agricultor familiar (ABRAMO-
VAY, et al., 2012; BAIARDI, et al., 2015).

Além de oferecer linhas de crédito, o Agroamigo também se preocupa em promover a educação 
financeira e o desenvolvimento sustentável das comunidades rurais. Essa abordagem holística 
tem sido fundamental para garantir a viabilidade econômica das atividades produtivas e, ao mes-
mo tempo, preservar o meio ambiente e promover a inclusão social, o que evidencia a sinergia 
do Agroamigo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (OLIVEIRA; SOUSA, 
2012; SILVA; SILVA, 2019).

O Programa também oferece orientação financeira e capacitação para os agricultores bene-
ficiários. Essas iniciativas são fundamentais para garantir que os empreendimentos experimen-
tais apoiados sejam sustentáveis  e rentáveis, haja vista que no meio da agricultura familiar há 
um déficit de profissionais habilitados a prestar orientação necessária para o desenvolvimento 
do produtor. Assim, a mão de obra qualificada disponibilizada como apoio ao agricultor facilita 
os resultados positivos e consequente sucesso do negócio (GUEDES; CARVALHO, 2016; SIL-
VA; SILVA, 2019).

Outro aspecto importante do Agroamigo é a sua contribuição para a redução da pobreza e da 
desigualdade no campo. Ao oferecer crédito para agricultores de baixa renda, o programa ajuda a 
criar oportunidades de trabalho e renda, dessarte, pode contribuir para a melhoria da qualidade de 
vida das famílias rurais (SILVA; SILVA, 2019).

Em síntese, o Agroamigo representa uma importante conquista para o desenvolvimento rural 
do Nordeste e norte dos estados do Espírito Santo e Minas Gerais, em especial para os pequenos 
agricultores (as), possuindo a finalidade de redução da desigualdade no campo, onde o incentivo 
à produção proporciona avanços sociais e econômicos, além do direcionamento à aplicação do 
crédito concedido, evitando que o produtor aplique de forma inapropriada. Desde sua criação, o 
programa já beneficiou inúmeras famílias, não somente de agricultores, como os indivíduos que 
são consumidores finais em todo o país (ABRAMOVAY, et al., 2012; NUNES, et al., 2015; SIL-
VA; SILVA, 2019).

2.2 Estudos empíricos sobre o Agroamigo

Abramovay et al. (2013), ao analisar os efeitos do Agroamigo durante os cinco anos iniciais 
de sua atuação, observou que o programa impactou positivamente no escoamento dos produtos, 
na inserção dos beneficiados no mercado e nos níveis de produção. Notou-se que os produtores 
rurais que estavam há mais tempo no programa apresentavam resultados melhores em relação aos 
iniciantes. Sabendo disso, para examinar a melhoria na riqueza dos produtores, os autores cria-
ram índices visando a observar as mudanças e como cada público estava se beneficiando. Logo, 
percebeu-se que a experiência do produtor promove melhores resultados, e os novos entrantes 
tendem a requerer maior orientação.

Maia e Pinto (2015), por meio de análise descritiva e partindo do resgate das dificuldades 
de operacionalização do Pronaf B que levaram à construção do programa Agroamigo, buscaram 
verificar a eficácia dessa nova metodologia no desempenho do microcrédito produtivo orienta-
do rural (Pronaf B). Desse modo, constataram que a nova alternativa potencializou o desem-
penho do Programa.

Conforme Duarte (2017), por meio de pesquisa de campo em 13 municípios que compõem o 
Cariri Central, no ano de 2016, e utilizando o método Propensity Score Matching (PSM), objeti-
vou verificar o efeito do Programa de Microcrédito Rural Agroamigo na produção e produtividade 
por trabalhador dos agricultores familiares beneficiados no estado do Ceará. Os resultados revela-
ram que, com relação ao valor bruto da produção, para os beneficiários do programa, existe uma 
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diferença média de R$ 490,65 em relação aos não beneficiários. Já com referência ao valor bruto 
da produção por trabalhador, os dados mostram ser insignificantes. Assim, sugere-se que os agri-
cultores familiares que recebem crédito, em média, possuem maior valor de produção, bem como 
maior produtividade em relação aos não beneficiários.

Por meio do método de efeitos heterogêneos de tratamento, Costa et al. (2018) verificou o efei-
to do programa de Microcrédito Rural, Agroamigo, na produção e produtividade por trabalhador 
dos produtores beneficiados no Estado do Ceará. Verificaram-se efeitos positivos e significantes 
dessa política sobre o valor bruto da produção para beneficiários com menor probabilidade de par-
ticipar do tratamento. Quanto à variável produtividade por trabalhador, mostrou-se efeito somente 
para aqueles que possuem maior probabilidade de acesso ao benefício. Ademais, existe heteroge-
neidade nos efeitos tratamentos, sendo que o efeito foi decrescente para o valor bruto da produção 
na propensão de tratamento, e crescente para o valor bruto da produção por trabalhador.

Na mesma perspectiva, Guedes et al. (2021), mediante um modelo de diferenças em diferen-
ças (DD) com controle para efeito fixo, avaliaram o efeito do microcrédito rural sobre o valor 
da produção agropecuária dos municípios nordestinos atendidos pelo Programa Agroamigo. Os 
resultados evidenciaram que o volume de empréstimos do Programa produziu um efeito positivo 
sobre a produção pecuária, sendo potencializado para aqueles municípios com mais de sete anos 
de exposição ao Programa. Entretanto, para a atividade agrícola, não foram encontrados efeitos 
significativos estatisticamente. Além disso, considerando apenas a produção da pecuária, foram 
confrontados os valores totais concedidos de microcrédito e os benefícios gerados. Constatou-se 
que o Programa apresentou uma taxa de retorno de 52% no agregado de 2005 a 2015.

Em geral, os estudos sobre o Agroamigo evidenciam sua relevância no meio rural, de modo 
que cada um traz sua inovação na proposta. Neste estudo, além da análise descritiva, utiliza-se o 
método de Escore de Propensão Generalizado (EPG), buscando apresentar os efeitos do programa. 
Portanto, a seguir tem-se a análise sobre o desempenho considerando a quantidade de operações 
e os valores contratados.

3 ANÁLISE SOBRE O DESEMPENHO DO AGROAMIGO NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO 
BNB

A seguir, no Gráfico 1 e na Tabela 1, é visualizado o comportamento da quantidade de ope-
rações das duas principais atividades do Agroamigo, no período de 2005 a 2022, sendo essas a 
pecuária e a agricultura. Para a plotagem do gráfico, considerou-se somente a área do semiárido. 
Assim como apresentado por Aquino e Bastos (2015), nos dados analisados, observa-se que essas 
atividades são as mais expressivas ao longo da existência do Programa. A pecuária possui maior 
representatividade quando comparado com a agricultura, denotando crescimento ao longo dos 
anos. Entre 2005 e 2013, as seis atividades criatórias: bovinocultura, suinocultura, ovinocultura, 
avicultura, caprinocultura e pecuária, representavam conjuntamente 73,64% dos contratos efetiva-
dos pelo Programa. Isso demostra que, mesmo na presença de outras atividades e com o reconhe-
cimento da importância dessa diversificação pelo BNB, o foco ainda se concentra nas atividades 
pecuárias, tradição persistente no Nordeste do Brasil.
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Gráfico 1 – Evolução da quantidade de operações do Agroamigo nos setores pecuária e agrícola 
na área de atuação do BNB nos anos 2005 a 2022
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Fonte: elaborado a partir de dados do BNB (2023).

Tabela 1 – Evolução da quantidade de operações do Agroamigo nos setores pecuária e agrícola na 
área de atuação do BNB nos anos 2005 a 2022

Ano Agrícola Pecuária

2005 793 14.353

2006 9.748 102.533

2007 33.099 108.165

2008 23.665 90.541

2009 32.556 142.832

2010 32.677 173.998

2011 36.451 198.995

2012 48.203 197.496

2013 57.176 220.664

2014 39.188 227.954

2015 40.439 258.527

2016 45.874 277.784

2017 53.727 302.584

2018 59.918 317.821

2019 58.671 350.808

2020 65.076 366.764

2021 66.002 383.346

2022 73.966 419.266

Fonte: Elaborado a partir de dados do BNB (2023).

Por outro lado, o Gráfico 2 e a Tabela 2 denotam o valor dos contratos do Agroamigo. De forma 
geral, ao longo dos anos (2005-2022), no semiárido brasileiro, é observado um comportamento 
crescente do valor contratado com média anual de R$ 1.849.438.409,88. Observa-se que especifi-
camente os anos de 2008 e 2016 apresentaram redução do valor, o que pode estar relacionado com 
a crise econômica e política enfrentadas nesses anos.

Ainda destacando os períodos em que houve baixa nos valores contratados, nota-se que a partir 
de 2019, quando comparado com o comportamento de crescimento que vinham acontecendo no 
decorrer dos anos, passa a ocorrer redução no valor dos contratos, com destaque para o ano de 
2021. Em 2019, o valor contratado foi de R$ 3.290.772.612,32, nos anos seguintes (2020-2022), 
esse valor recuou, e a média anual do período foi de R$ 3.034.106.322,86.

A redução nos últimos anos é resultado dos cenários econômico e político enfrentados no 
país. Ribeiro (2021), em seu estudo sobre o Agroamigo para os anos de 2018-2020, ressalta que 
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o crédito tradicional apresenta tendência pró-cíclica com atividade econômica, reduzindo a sua 
abrangência em períodos de recessão.

Gráfico 2 – Valor contratado¹ ao longo dos anos 2005-2022 nas áreas atendidas pelo 
Agroamigo (semiárido)
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Fonte: elaborado a partir de dados do BNB (2023).
Nota: 1) valores deflacionados pelo IGP-DI com base em 2022. 

Tabela 2 – Valor contratado¹ ao longo dos anos 2005-2022 nas áreas atendidas pelo Agro-
amigo (semiárido)

Ano Valor contratado (em R$ mil)

2005 60.449,88

2006 514.428,40

2007 616.676,32

2008 459.079,09

2009 773.728,72

2010 1.012.383,11

2011 1.242.953,20

2012 1.418.867,56

2013 1.829.899,38

2014 2.137.061,42

2015 2.433.250,19

2016 2.390.885,14

2017 2.841.046,33

2018 3.166.091,06

2019 3.290.772,61

2020 3.112.806,47

2021 2.835.705,01

2022 3.153.807,48

Fonte: elaborado a partir de dados do BNB (2023).
Nota: 1) valores deflacionados pelo IGP-DI com base em 2022. 

Ainda observando o semiárido brasileiro, na Tabela 3, é mostrado, em ordem decrescente, a 
distribuição dos valores contratados por estados no ano de 2022, tendo como destaque o valor de 
R$ 788.277.094 no estado da Bahia. Destaca-se o fato desse estado ser a unidade federativa com 
o maior2 número de municípios participantes do Agroamigo. O segundo estado com maior valor 
é o Ceará, seguido de Piauí, Pernambuco, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte, Alagoas, 
Sergipe, Maranhão e com menor quantia tem o Espirito Santo com R$ 636.000,00.

2 Isso pode ser observado na figura 1 apresentado na seção 5.1.
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Tabela 3 – Valor contratado do Agroamigo no Semiárido por Estado – 2022

Estado Valor Contratado (em R$ mil)

BA 788.277,09

CE 459.900,16

PI 414.076,57

PE 389.923,81

MG 330.323,07

PB 317.763,83

RN 195.457,61

AL 131.136,78

SE 79.701,58

MA 46.610,98

ES 636,00

Total Geral 3.153.807,48

Fonte: elaborado a partir de dados do BNB (2023). 
Nota: valores deflacionados pelo IGP-DI, com base em 2022.

Após a apresentação do desempenho do programa, considerando a quantidade de operações e 
os valores contratados, a seguir é exposta a metodologia utilizada no estudo. 

4. METODOLOGIA 

4.1. Natureza e Fonte dos dados

Os dados utilizados consistem em informações municipais para os 1.8813 municípios bene-
ficiados pelo Agroamigo (semiárido e não semiárido), pertencentes ao grupo Pronaf B4, no ano 
de 2017. Foram utilizadas a base de dados fornecidas pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 
e do Censo Agropecuário 2017. É válido salientar que a base de dados fornecida pelo forneci-
da pelo BNB contém as informações por indivíduo atendido pelo Programa, assim, incialmente, 
realizou-se a agregação dos dados por município, e após isso, foi realizada a união com os dados 
do Censo Agropecuário de 2017. No Quadro 2, são apresentadas as variáveis utilizadas e suas 
respectivas fontes.

3 Considerou-se toda a área de atuação do Agroamigo (semiárido e não semiárido).
4 Na base de dados retirada do Censo Agropecuário, foi realizado o corte no qual só constam os indivíduos com perfil potencial de 

enquadramento no Pronaf B (podendo ou não ter acessado o Agroamigo).
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Quadro 1 – Descrição das variáveis utilizadas

Variável Descrição Fonte

Variável dose

Índice Proporção de produtores que acessaram o Agroamigo em cada município em 
relação a todos os agricultores familiares – Pronaf B do mesmo município.

Censo Agropecuário/IBGE e Banco de 
Dados do Banco do Nordeste - 2017

Variável resposta

Receita total
Soma das receitas ou rendas da lavoura temporária, da pecuária e da horti-
cultura obtidas pelos estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B por 
município (mil reais).

Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Variáveis de controle da função dose-resposta

Semiárido Dummy com 1 indicando que o município faz parte do semiárido; 0 caso 
contrário.

Banco de Dados do Banco do Nordeste 
- 2017

Setor Agrícola 
(proporção)

Proporção da atividade do setor agrícola em relação ao total de atividades 
nos estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B por municípios.

Banco de Dados do Banco do Nordeste 
- 2017

N° de homens Número de homens que receberam o Agroamigo nos estabelecimentos de 
agricultura familiar – Pronaf B (unidades) por município.

Banco de Dados do Banco do Nordeste 
- 2017

Quantidade de 
Operações

Quantidade de operações do Agroamigo realizadas nos estabelecimentos de 
agricultura familiar – Pronaf B (unidades) por município.

Banco de Dados do Banco do Nordeste 
- 2017

Crédito Rural
Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município em que recebem crédito proveniente de programas (federal, 
estadual ou municipal) como incentivo.

Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Recebeu Pronaf Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município em que recebem crédito provenientes do Pronaf. Censo Agropecuário/IBGE - 2017

DAP Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município em que possuem DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF). Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Orientação 
Técnica (unid.)

Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
que recebem orientação técnica por município. Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Associado (un) Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município que estão associados à cooperativa e/ou à entidade de classe. Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Área (ha) Área dos estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B por município 
(hectares). Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Irrigação (ha) Área irrigada dos estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B por 
município (hectares). Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Ocupação 
(pessoas)

Pessoal ocupado em estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B por 
município (pessoas). Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Escolaridade 
(un)

Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
com agricultores que nunca frequentaram a escola por município. Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Idade 35-45 (un)
Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município em que a classe de idade do produtor está entre 35 e 45 anos 
de idade

Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Idade 45-55 (un)
Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município em que a classe de idade do produtor está entre 45 e 55 anos 
de idade

Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Idade 55 (un)
Número de estabelecimentos de agricultura familiar – Pronaf B (unidades) 
por município em que a classe de idade do produtor maior que 55 anos de 
idade

Censo Agropecuário/IBGE - 2017

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

Dada a exposição das variáveis utilizadas, a seguir, tem-se a apresentação do mo-
delo econométrico.

4.2 Escore de Propensão Generalizado (GPS)

O objetivo do escore de propensão generalizada (GPS) é estimar uma função dose-resposta mé-
dia em que relaciona duas variáveis: uma variável de tratamento (dose) e uma variável de resposta 
(resultado). Nesse estudo, o tratamento refere-se ao índice criado a partir da relação do número de 
produtores que acessaram o Agroamigo em cada município e o número dos potenciais agricultores 
familiares – Pronaf B do mesmo município. Dessa forma, a função dose-resposta busca mensurar 
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a intensidade do Agroamigo (diferentes doses de tratamento) sobre a variável resposta de interes-
se – nesse caso em específico, a receita total dos estabelecimentos de agricultura familiar – Po-
tenciais Pronaf B.

Seguindo a estrutura de Neves et al. (2021), seja então, uma amostra composta por i = 1, … , N  
municípios, em que, para cada i, existe um conjunto de resultados potenciais Y t , em que t é o 
nível de tratamento, tal que t ∈ Ti . Portanto, a função dose-resposta média é definida como:

   μ t = E Y t ,∀t > 0  (1)

E Y t , é a resposta potencial de  (nesta pesquisa: receita agropecuária dos municípios), dado o 
nível de agricultores familiares com acesso ao Agroamigo observado t ∈ Ti . Para cada município 
i, existe um vetor de características observáveis (X), que são incluídas na mensuração do Escore 
de Propensão Generalizado (EPG)5. 

Assim, de acordo com Hirano e Imbens (2004), o EPG é obtido pela densidade condicional do 
tratamento dado o vetor X, epg t, x = fT|X t|x . Portanto,

   EPG = epg T, X  (2)

O EPG e o escore de propensão no método PSM devem confirmar a propriedade de equilí-
brio, isto é, a probabilidade de apresentar certa intensidade no acesso ao microcrédito rural do 
Agroamigo em municípios com o mesmo escore de propensão epg(t, X) , o que não depende da 
características observáveis X. Assim, o modelo controla o viés via heterogeneidade observada ao 
mensurar a esperança condicional da variável de resposta, que depende do nível de tratamento e 
do EPG β t,epg . Para obter a função dose-resposta média para um determinado nível de trata-
mento μ t  é dada por:

   β t, epg = E Y|T = t, EPG = epg       (3)

   μ t = E β t, epg t, X        (4)

De acordo com Hirano e Imbens (2004), a implementação do Escore de Propensão Generaliza-
do consiste em três passos. O primeiro é a estimação por máxima verossimilhança, dada a hipótese 
de normalidade para a distribuição do tratamento. Na segunda etapa, depois do teste de balancea-
mento, calcula-se a esperança condicional de 𝑌𝑖 , dado o nível de tratamento 𝑇𝑖  e o 𝐸𝑃�𝐺𝑖 , a partir 
de uma aproximação quadrática. Por fim, na terceira etapa de posse dos paramentos obtidos na 
etapa anterior, estima-se a função dose-resposta média no nível de tratamento 𝑡6 .

5 Em que, estima-se primeiro a esperança condicional do resultado em função de duas variáveis escalares, o nível de tratamento T e o .



65

Análise do agroamigo sobre a receita agropecuária dos agricultores familiares na área de atuação do BNB

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 55-73, julho, 2023

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Análise descritiva dos dados

Tendo em vista todas as agências distribuídas nos municípios da região Nordeste e do norte dos 
estados do Espírito Santo e Minas Gerais, para a realização dos mapas referentes às agências e aos 
municípios atendidos, bem como toda a população beneficiada, considerando o grupo PRONAF-
-B/PLANO-SAFRA SEMIÁRIDO e PRONAF GRUPO “B” – FNE, no ano de 2017, para os mapas 
referentes à quantidade de operações e valores dos contratos, pode-se verificar na Figura 1 que o 
maior número de agências, bem como a quantidade e o valor dos contratos estão localizados no 
estado da Bahia.

Ao total, são 235 agências espalhadas nas regiões de cobertura do Banco do Nordeste, a maior 
concentração de agências está na Bahia, sendo ao todo 49, as quais possuem a responsabilidade 
de atender 405 municípios. Por outro lado, o Estado com o menor número de agências é o Es-
pírito Santo, o que se deve também à quantidade diminuta de municípios (31) atendidos nessa 
unidade federativa.

Em relação à quantidade de operações, a Bahia sobressai com o maior número de contratos 
relacionados ao grupo B, um total de 111.314. Em contrapartida, o estado do Espírito Santo apre-
senta o menor valor (12), que está relacionado ao número de municípios atendidos nessas regiões.

Quanto à distribuição dos valores contratados por estados no ano de 2017, verifica-se o mesmo 
comportamento das quantidades de operações, em que destaque o valor de R$ 841.125.772,04 na 
Bahia. Além disso, obedecendo à ordem decrescente, o segundo estado com maior valor é o Ceará, 
seguido do Piauí, Maranhão, Pernambuco, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte, Alagoas, 
Sergipe e com menor quantia tem o Espírito Santo com R$ 87.047,74.

Figura 1 – Demonstração da distribuição das agências, quantidade e valores¹ de contratos na área 
de atuação do BNB nos anos de 2022

Agências
49

5

Da plataforma Bing
© Microsoft, OpenStreetMap

Da plataforma Bing
© Microsoft, OpenStreetMap

Operações
111.314

12

Distribuição das agências - Agroamigo no Nordeste e Sudeste Quantidade de operações no Nordeste e Sudeste Agroamigo
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Municipios
atendidos

405

31

Da plataforma Bing
© Microsoft, OpenStreetMap

Da plataforma Bing
© Microsoft, OpenStreetMap

Valor (R$)
841.125.772,04

87.047,74

Valor dos contratosA groamigo no Nordeste e SudesteQuantidade de municípios atendidos no Nordeste e Sudeste

Fonte: elaborado a partir de dados do BNB (2023).
Nota: 1) valores deflacionados pelo IGP-DI com base em 2022.

Na Figura 2, é apresentada a dispersão da proporção de agricultores familiares Pronaf B que 
receberam o programa Agroamigo. A partir da análise do histograma, pode-se verificar uma dis-
tribuição assimétrica, a qual indica a ocorrência de altos valores com baixa frequência, ou seja, 
muitos municípios que são atendidos pelo programa apresentam baixo índice (proporção de produ-
tores que acessaram o Agroamigo em cada município em relação a todos os agricultores familiares 
– Pronaf B do mesmo município).

Esse ponto é importante, pois denota que, apesar da abrangência do Agroamigo em toda a área 
de atuação do BNB, em relação ao total de potenciais agricultores familiares Pronaf B, a atuação 
do programa ainda é baixa para grande parte dos municípios atendidos pelo Programa. Isso denota 
que muitos agricultores familiares que poderiam acessar o Agroamigo não acessam.

Figura 2 – Histograma do índice referente aos municípios da área de atuação do Agroamigo – 2017

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do BNB e Censo Agropecuário 2017.
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5.2 Resultados do Escore de Propensão Generalizado 

A estimação econométrica do Escore de Propensão Generalizado para captar o efeito da parcela 
dos agricultores familiares que acessaram o microcrédito rural Agroamigo dentro de um município 
na receita total agropecuária é realizada a partir de grupos com intervalos de tratamento.

 Assim, a partir da distribuição dos intervalos da variável de tratamento, a amostra foi parti-
cionada nos seguintes percentis: percentil 0,25, que consiste em valores no intervalo [0,000909–
0,061418]; percentil 0,50, que contém observações entre 0,25 e 0,50  [0,061433–0,108222]; per-
centil 0,90, que corresponde às observações contidas nos percentis 0,50 e 0,90, com valores na 
faixa [0,108291–0,326797]; finalmente, com observações acima do percentil 0,90,  que contém 
valores no intervalo [0,328358–0,923076]. Ademais, a Tabela A1, no Apêndice A, apresenta o 
teste diferenças de médias condicionais para todos os intervalos de tratamento. Esse teste verifica 
se a média condicional das variáveis de pré-tratamento, dado o escore de propensão generalizado 
que não difere entre unidades que pertencem a um determinado intervalo de tratamento, e unidades 
que pertencem a todos os outros intervalos de tratamento6.

Como é verificado na Figura 2, a distribuição do acesso ao microcrédito do Agroamigo nos 
municípios da área de atuação do BNB é assimétrica, assim, para estimar o escore de propensão 
foi utilizada a transformação de log de assimetria zero na variável de tratamento. 

A mensuração do EPG ocorre em três etapas, na primeira são computados os escores de pro-
pensão que serão utilizados para a mensuração do efeito dose-resposta. A Tabela 4 apresenta a 
mensuração das variáveis de controle obtidas no cálculo do escore de propensão conforme apre-
sentado na subseção 4.2, entretanto, essas estimativas não podem ser interpretadas diretamente a 
partir de seus efeitos marginais7, o que leva a olhar para o sinal desses parâmetros para verificar a 
contribuição das variáveis de controle na obtenção do microcrédito rural do Agroamigo.

Tabela 4 – Resultados da primeira etapa do EPG

Covariadas Coeficientes Erro Padrão z P>z

Dsemiárido 0,0104410 0,0438713 0,24 0,812

Proporção agricultura -0,0727193 0,0972599 -0,75 0,455

Quant crédito homens 0,0183543 0,0011204 16,38 0,000

Quant operações 0,0004820 0,0001169 4,12 0,000

DAP -0,0016020 0,0003664 -4,37 0,000

Recebeu Pronaf B 0,0001386 0,0000996 1,39 0,164

Outros prog fed de crédito -0,0001551 0,0010689 -0,15 0,885

Orientação técnica -0,0000675 0,0001840 -0,37 0,714

Associado cooperativa 0,0001501 0,0000754 1,99 0,047

Área -0,0000057 0,0000018 -3,15 0,002

Área irrigada 0,0000009 0,0000227 0,04 0,968

Pessoal ocupado -0,0000108 0,0000300 -0,36 0,719

Analfabeto 0,0001363 0,0001427 0,95 0,340

Faixa de Idade 35-45 -0,0004827 0,0004903 -0,98 0,325

Faixa de Idade 45-55 -0,0023509 0,0005814 -4,04 0,000

Faixa de Idade 55-65 -0,0039349 0,0004171 -9,43 0,000

Constante -1,5258350 0,0570233 -26,76 0,000

Elaboração: Autores.
Fonte: BNB dados de acesso ao Agroamigo, Censo Agropecuário 2017.

6 Para tanto, foi realizado um teste t com significância estatística de 5%,
7 De acordo com Hirano e Imbens (2004), a função de regressão β(t, r) não possui interpretação causal. Em particular, a derivada em relação 

ao nível de tratamento t não representa um efeito médio de mudança do nível de tratamento para qualquer subpopulação em particular. 
Ademais para maiores detalhes sobre os procedimentos econométricos do estimador, ver Hirano e Imbens (2004).
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Assim sendo, pode-se analisar o sinal das estimativas dos parâmetros das covariadas em três 
partes, considerando significância estatística de 5%. Primeiro, pertencer ao semiárido8; percentual 
de uso do crédito para a agricultura; receber recursos provenientes de programa de crédito – Pro-
naf; acessar outros programas federais de crédito; ter orientação técnica; o estabelecimento rural 
ter área irrigada; o número de pessoal ocupado; não ter frequentado a escola e ter entre 35 e 45 
anos, não influencia o aumento do microcrédito rural Agroamigo por partes dos agricultores fami-
liares nos municípios atendidos.

Por outro lado, ter a Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP; a área do estabelecimento ru-
ral; estar na faixa de idade 45 e 55 anos e 55 e 65 anos apresentam sinais negativos, indicando que 
diminui a proporção dos agricultores familiares em receber o microcrédito rural do Agroamigo. 
Por fim, quantidade de crédito acessado por homens; quantidade de operações do Agroamigo; e, 
se associado a cooperativas, aumenta a proporção da obtenção do Agroamigo.

O resultado da dose-resposta é apresentado na Figura 3. Ademais, a Tabela A1, no Apêndice 
A, contém os resultados da estimação da dose-resposta, que é a segunda etapa do modelo EPG. 
Apesar da impossibilidade de interpretação direta dos parâmetros estimados, esses são utilizados 
para mensurar o efeito médio do acesso ao Agroamigo para diferentes níveis de tratamento.

Figura 3 – Dose Resposta estimada para o microcrédito rural Agroamigo nas médias municipais 
da renda agropecuária total

Elaboração: Autores. Fonte: BNB Dados de acesso ao Agroamigo, Censo Agropecuário 2017.

Analisando a Figura 3, tem-se que não há efeitos para municípios que têm a proporção de 
agricultores familiares com Pronaf B inferiores ao percentil 0,10, isto é, aqueles municípios com 
menor atendimento do Programa. Entretanto, à medida que a intensidade de tratamento aumenta, 
mais agricultores familiares são expostos ao Programa nos municípios, e a receita agropecuária 
também aumenta a uma taxa crescente até mais ou menos o percentil 0,25. A partir desse per-
centil, a receita cresce a taxas decrescentes até atingir um máximo de receita média oriunda da 
agropecuária, no percentil 0,80, com uma renda agropecuária de aproximadamente R$ 30 mil nos 
municípios com agricultores familiares distribuídos nesse percentil. 

Assim, os resultados aqui encontrados apontam que, à medida que o Agroamigo aumenta nos 
munícipios da área de atuação do BNB, maior é a renda agropecuária dos agricultores familiares 

8 A base de dados do acesso ao microcrédito rural do Agroamigo fornecida pelo BNB identifica munícipios com áreas dentro e fora do 
semiárido. 
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que recebem esse microcrédito, e por outro lado, não se pode fazer inferência para municípios que 
têm pouca disponibilidade de crédito disponibilizado pela política pública.

Ademais, a resposta à intensidade do tratamento do Agroamigo pode ser sustentada a partir 
de algumas pesquisas que buscaram mensurar o impacto do Programa sobre seus beneficiados, 
como os trabalhos de Duarte (2017) que encontrou efeitos positivos do Agroamigo para o valor 
bruto da produção dos agricultores familiares do Sul do Ceará; Costa et al. (2018) que captaram 
impactos sobre a produtividade dos trabalhadores nessa mesma região, e  Guedes et al. (2021), que 
evidenciaram impactos positivos do Agroamigo no valor da produção agropecuária, sendo o efeito 
potencializado a partir de uma maior exposição ao tratamento. 

No geral, os resultados sugerem que os municípios com mais agricultores familiares que pos-
suem acesso ao Agroamigo têm maiores intensidades da receita agropecuária. Entretanto, vale 
salientar que existem algumas limitações importantes na aplicação realizada, uma vez que não 
foram utilizados os agricultores familiares que realmente acessaram o Pronaf B, mas sim, aqueles 
definidos no Censo do ano de 2017, de acordo com os critérios de classificação por tipo de Pronaf, 
como agricultores potencialmente classificados como Pronaf B. Dito isso, os resultados devem ser 
interpretados com alguma cautela.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou o Agroamigo, uma política de microfinança rural criada pelo Governo 
Federal no ano de 2005, com a finalidade de beneficiar os agricultores familiares e microempre-
endedores rurais. Em primeiro lugar, conclui-se que a pecuária e a agricultura são as principais 
atividades que são beneficiadas por essa política, sendo que a pecuária representa a maior parcela, 
o que reforça a tradição a atividade pecuária no Nordeste do Brasil.

Conclui-se, ainda, que ocorreu expressivo crescimento dos recursos aplicados do Agroamigo 
até o ano de 2019. No entanto, verificou-se redução dos investimentos no microcrédito rural nos 
anos seguintes (2020-2022). Uma possível explicação é o resultado dos cenários econômicos e 
políticos enfrentados pelo Brasil recentemente. Assim sendo, sugere-se que seja realizado esfor-
ços do Banco do Nordeste para recompor o volume e continuar expandindo os recursos a serem 
destinados aos agricultores do semiárido brasileiro. 

As análises econométricas permitem afirmar que pertencer ao semiárido; que percentual de uso 
do crédito para a agricultura; acessar outros programas federais de crédito; ter orientação técnica; 
o estabelecimento rural ter área irrigada; o número de pessoal ocupado; não ter frequentado a es-
cola e ter entre 35 e 45 anos, não influencia o aumento do microcrédito rural Agroamigo por partes 
dos agricultores familiares nos municípios atendidos. Por outro lado, ter recebido outros progra-
mas de crédito diminui proporção dos agricultores familiares em receber o microcrédito rural do 
Agroamigo. Já as variáveis: quantidade de crédito acessado por homens; quantidade de operações 
do Agroamigo; área do estabelecimento rural; se associado a cooperativas; estar na faixa de idade 
45 e 55 anos e 55 e 65 anos, aumentam a proporção da obtenção do Agroamigo.

Além disso, o principal resultado que é a mensuração da intensidade de municípios com agri-
cultores familiares beneficiários do Agroamigo, aponta que a disponibilidade desse importante 
microcrédito rural eleva a renda dos estabelecimentos de agricultora familiar nos municípios da 
área de atuação do BNB. De forma geral, o estudo evidenciou intensidades maiores do Agroamigo 
no valor da produção agropecuária, sendo o efeito potencializado a partir de uma maior exposi-
ção ao tratamento. 

Por fim, pode-se apontar que após 18 anos da implementação do Agroamigo, é uma política 
pública que tem contribuído para a agricultura familiar, e, consequentemente, para a renda rural 
dos municípios que têm beneficiados. Isso indica que o programa oferece um mecanismo de in-
centivo e contribui para a melhora da receita agropecuária dos agricultores familiares que estão 
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estabelecidos em uma região que ainda sofre com secas, solos áridos e outros fatores exógenos que 
dificultam o processo produtivo.
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APÊNDICE

Tabela A1 – Teste de médias condicionais das variáveis pré-tratamento sob o escore de propensão 
generalizada, Brasil, 2017

Variáveis
Intervalo 1 Intervalo 2  Intervalo 3 Intervalo 4

DM t-valor  DM t-valor  DM t-valor  DM t-valor

Semiárido (dummy) 0,02072 1,0172 -0,01715 -1,0153 0,0114 0,35107 -0,02503 -0,35077

Setor Agrícola (proporção) 0,04133 3,8763 -0,00781 -0,90963 -0,01718 -1,1123 0,02452 0,6861

N° homens (un) 18,752 15,786 -6,4098 -6,5581 -10,36 -6,0128 18,525 4,3336

Quantidade de Operações (un) 111,45 9,0347 -44,965 -4,6891 -22,633 -1,4369 162,58 4,0208

Dap 13,693 4,3861 -1,6314 -0,70172 -10,003 -2,7968 28,946 3,1026

Recebeu Pronaf B 116,85 4,6939 -16,322 -0,90987 82,663 3,0051 314,56 3,9301

Ocupação (pessoas) 457,49 5,6163 -21,851 -0,30874 572,7 4,7079 1868,3 4,9336

Crédito Rural_1 (un) 3,9305 2,5243 -1,0792 -1,0371 1,9514 1,2907 9,7077 2,3532

Orientação Técnica (un) 15,126 2,9548 -3,584 -0,95613 1,3056 0,22637 43,771 2,895

Associado (un) 120,95 4,9673 -26,051 -1,4691 78,365 2,8807 337,22 4,2145

Área (ha) 1085,8 1,3615 604,94 1,1 2110 2,5682 8647,1 3,6899

Irrigação (ha) 21,05 0,50632 -1,8054 -0,06658 4,0672 0,1125 90,139 0,88786

Escolaridade (un) 24,09 2,0681 7,6473 0,83287 61,808 4,0958 208,49 4,487

Idade 35-45 (un) 28,812 5,3188 -3,1636 -0,63938 49,103 5,7382 128,26 4,7871

Idade 45-55 (un) 43,046 7,8135 -6,0955 -1,1407 44,712 4,5959 162,72 5,281

Idade 55 (un) 48,583 7,8531  -6,584 -1,1973  34,635 3,449  170,07 5,3864

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados do BNB e Censo Agropecuário/IBGE de 2017. 
Nota: DM – Diferença Média.

Tabela A2 – Resultados da segunda etapa do EPG

Receita Total Coeficiente Erro Padrão Estatística t [95% intervalo Confiança]

índice 94843,51 7916,234 11,98 79314,45 110372,6

Índice_sq -40906,63 8821,493 -4,64 -58211,52 -23601,75

gps_flog -264572,6 7586,61 -34,87 -279455 -249690,1

gps_flog_sq 545158,3 26739,27 20,39 492704,6 597612,1

índice_gps_flog -219260,1 33434,84 -6,56 -284848,4 -153671,9

constante 28732,91 443,6205 64,77 27862,67 29603,15

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados do BNB e Censo Agropecuário/IBGE de 2017. 
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Resumo: O artigo analisa as conexões entre o programa Agroamigo e os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) em dezoito anos de atuação do Programa de Microfinanças Rural. O marco conceitual envolveu a 
temática das microfinanças e Agenda 2030. Procedeu-se à compilação e análise dos registros pelo Banco do Nor-
deste das quantidades e valores, segundo gênero, setor, finalidade, atividade e região no estado do Piauí durante o 
período de 2005-2022. Os resultados mostraram que o Agroamigo ampliou a concessão de microcrédito, atingindo 
os 224 municípios do Piauí em 2022, tendo as mulheres como principais beneficiárias. O investimento rural na 
pecuária liderou as quantidades e valores operacionalizadas. O crescimento foi expressivo na agricultura familiar 
e decresceu nas atividades não agrícolas no intervalo pesquisado. O direcionamento do crédito para os municípios 
do semiárido avançou de 2015-2022, focalizando projetos alinhados com a sustentabilidade dos agroecossistemas. 
O conjunto de informações examinadas do Agroamigo amparam a ocorrência de associações com os ODS voltados 
para acabar com a pobreza e a fome, alcançar igualdade de gênero com o empoderamento das mulheres, promo-
vendo crescimento econômico e trabalho decente em prol do desenvolvimento sustentável piauiense. 

Palavras-chave: microfinanças; agricultura familiar; desenvolvimento sustentável; Piauí.

Abstract: The paper analyzes the connections between the Agroamigo Program and the Sustainable Development 
Goals (SDGs) in eighteen years of the Rural Microfinance Program operation. The conceptual framework involved 
the theme of microfinance and Agenda 2030. The records of quantities and values by Banco do Nordeste were 
compiled and analyzed according to gender, sector, purpose, activity and region in the state of Piauí during the pe-
riod 2005- 2022. The results showed that Agroamigo Program expanded the granting of microcredit, reaching the 
224 cities of Piauí in 2022, with women as the main beneficiaries. Rural investment in livestock led the amounts 
and values operated. The growth was expressive in family farming and decreased in non-agricultural activities in 
the surveyed period. The direction of credit to municipalities in the semi-arid region advanced from 2015-2022, 
focusing on projects aligned with the sustainability of agroecosystems. The set of information examined by Agro-
amigo Program supports the occurrence of associations with the SDGs aimed at ending poverty and hunger, achie-
ving gender equality with the empowerment of women, promoting economic growth and decent work in favor of 
sustainable development in Piauí.

Keywords: microfinance; family farming; sustainable development; Piauí.
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1 INTRODUÇÃO

O Agroamigo completa 18 anos de sua instalação, enquanto alternativa de crédito para o meio 
rural, a partir da experiência exitosa do Crediamigo. Por meio do Agroamigo, o BNB cumpre o 
objetivo de contribuir com o desenvolvimento da agricultura familiar, mediante a concessão de 
microcrédito rural orientado e acompanhado, promovendo a ampliação dos níveis de renda e am-
pliação da qualidade de vida de agricultores familiares (BNB, 2022). 

O microcrédito é reconhecidamente um instrumento incentivador dos microempreendimentos, 
ensejando angariar renda e favorecer o trabalho nas regiões pobres do mundo, minorando o pa-
norama das disparidades econômicas, sociais e políticas. Nessa perspectiva, muitas experiências 
bem-sucedidas dos bancos, no segmento das microfinanças, são relatadas pela literatura científica, 
com destaque para o caso do Grameen Bank, em Bangladesh. 

O BNB é uma empresa pública que tem a missão de atuar como o banco de desenvolvimento 
da região, contribuindo de forma decisiva para a superação dos desafios e para a construção de 
um padrão de vida compatível com os recursos, as potencialidades e as oportunidades regionais. 

Nesse ensejo, em 1998, o BNB incrementou a linha de crédito voltada para microcrédito urbano 
(Crediamigo), e, em 2005, para microcrédito rural (Agroamigo), considerando que o Brasil, espe-
cialmente os estados nordestinos, são celeiros de microempresas nas áreas rural e urbana. 

Asseveram Alves et al. (2022) que a criação da metodologia de operacionalização no Agroa-
migo decorreu do esforço do BNB em superar dificuldades de inserção dos agricultores em linhas 
de crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) – viabiliza-
do pelo Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), criado pela Lei nº 
11.110, de 24 de abril de 2005. Destaca-se que a metodologia de crédito orientado dificulta o alto 
índice de inadimplência que sempre foi o grande gargalo nos programas convencionais de crédito, 
já que incentiva a educação financeira e estimula a ampliação das atividades agrícolas e produti-
vas, diversificando os riscos e potencializando os resultados. 

Os Relatórios Anuais do Agroamigo, atinentes ao período de 2020-2021, já vêm apresentando 
fatores contributivos de mudança na realidade rural do Nordeste e dos beneficiários do progra-
ma no Piauí (BNB, 2021; 2022). A propósito, os dados do Relatório de Sustentabilidade de 2021 
informam um montante de R$ 3,39 bilhões em aplicações; 589,7 mil operações; e 1,4 milhão de 
clientes ativos – 75,71% no Semiárido (BNB, 2022). 

Isso posto, muitos impactos do Programa podem ser analisados, em face dos múltiplos aspectos 
que envolvem a metodologia do Agroamigo, como revelam as pesquisas de Alves (2015); Olivei-
ra, Almeida e Taques (2015); Duarte et al. (2018); Aquino e Bastos (2015); Vital e Melo (2015). 

Tendo isso em vista, refletir sobre os resultados de 18 anos na seara do Programa Agroamigo 
no Nordeste, tendo como área analítica o estado do Piauí, permite consolidar as ações e estratégias 
empreendidas, bem como redirecionar novas proposituras a favor desse segmento de microempre-
endimentos em um estado nordestino com 197.246 estabelecimentos agropecuários vinculados à 
agricultura familiar (IBGE, 2019). 

Na trajetória dos 18 anos do Agroamigo, assistiu-se ao processo de construção de uma agen-
da pós-2015, em substituição à Declaração do Milênio e aos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM) adotados pelos Estados-membros da ONU, em 2000, e impulsionaram os países 
a enfrentarem os principais desafios sociais no início do século XXI. Em agosto de 2014, o GTA-
-ODS finalizou o texto e submeteu a proposta dos 17 ODS e das 169 metas associadas à apreciação 
da Assembleia Geral da ONU, em 2015 (AGENDA 2030, 2015).

A Agenda 2030 evidencia que os 17 ODS e as 169 metas são integrados e indivisíveis, globais 
por natureza e universalmente aplicáveis, levando em conta as diferentes realidades, as capaci-
dades e os níveis de desenvolvimento nacionais, respeitando as políticas e prioridades nacionais. 
As metas são definidas como ideais e globais, com cada governo definindo seus próprios objeti-
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vos nacionais, guiados pelo nível global de ambição, mas reputando as circunstâncias nacionais. 
Ademais, cada governo decidirá como essas metas ideais e globais devem ser incorporadas aos 
processos nas políticas e estratégias nacionais de planejamento. É meritório reconhecer o vínculo 
entre o desenvolvimento sustentável e outros processos relevantes em curso, nos campos econô-
mico, social e ambiental (AGENDA 2030, 2015).

Nesse contexto, esta pesquisa percorre a sinergia do Agroamigo com os ODS, uma vez que a 
Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, e busca fortalecer a 
paz universal e seus ODS almejam erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro 
dos limites do planeta. 

O Agroamigo é um programa idealizado com o objetivo principal de atuar na concessão de 
microcrédito rural produtivo e orientado para agricultores de pequeno porte, contribuindo para 
a redução da pobreza rural na região Nordeste. A concepção metodológica é baseada na meto-
dologia adotada pelo Programa Crediamigo, que envolve a atuação de um assessor de crédito 
que presta atendimento nas próprias comunidades rurais, permitindo maior proximidade com os 
clientes, orientação, acompanhamento e acesso qualificado, ágil e simplificado ao crédito, garan-
tindo, com isso, a expansão do atendimento aos agricultores, em consonância com Soares e Melo 
Sobrinho (2008).

Outrossim, o Relatório do Programa de Microfinanças do Banco do Nordeste alinha seus resul-
tados, seus impactos, seus programas e suas ações, em especial, seus programas de microfinanças, 
aos ODS, contribuindo diretamente nos seguintes aspectos: 1 – Erradicação da pobreza; 2 – Fome 
zero e agricultura sustentável; 5 – Igualdade de gênero; 6 – Água potável e saneamento; 7 – Ener-
gia limpa e acessível; 8 – Trabalho decente e crescimento econômico; 9 - Indústria, inovação e 
infraestrutura; 10 – Redução das desigualdades; 11 – Cidades e comunidades sustentáveis; 12 – 
Consumo e produção responsáveis; e 17 – Parcerias e meios de implementação (BNB, 2022).

Complementarmente, o Plano Piauí 2030 articula o planejamento estadual com um movimento 
internacional que privilegia a Agenda 2030 e as metas empreendidas para os ODS, traçando como 
eixos de desenvolvimento: Meio ambiente e mudança climática; Trabalho, emprego e renda; In-
fraestrutura e Redução das desigualdades; e os vetores Agricultura familiar, Agronegócio, Mine-
ração, Energia, Turismo, Serviços (SEPLAN, 2022).

Na perspectiva dessas argumentações, a pesquisa aborda os ODS: 1 – Erradicação da pobreza; 
2 – Fome zero e agricultura sustentável; 5 – Igualdade de gênero; e 8 – Trabalho decente e cresci-
mento econômico, os quais, alicerçados nos dados cedidos pelo BNB (2023), têm o propósito de 
analisar as conexões entre a atuação do Agroamigo e o fortalecimento da agenda global dos ODS.

Nessa direção, este artigo estrutura-se em cinco seções, além desta introdução. A segunda seção 
apresenta o referencial teórico, abordando microfinanças e microcrédito, por meio do Programa 
Agroamigo/BNB e da construção da Agenda 2030, na busca pelo desenvolvimento sustentável. A 
terceira seção descreve os procedimentos metodológicos.  Já na quarta seção, são apresentados e 
discutidos os resultados. A quinta seção, por sua vez, descreve as considerações finais do artigo, 
seguida das referências consultadas.

2 MICROFINANÇAS E AGENDA 2030: BALIZANDO O MARCO CONCEITUAL

2.1 Microcrédito: Agroamigo vetor para o desenvolvimento sustentável

Reflexões conceituais sobre microfinanças são corporificadas nos estudos de Soares e Melo 
Sobrinho (2008), que se referem à prestação de serviços financeiros adequados e sustentáveis para 
a população de baixa renda, tradicionalmente excluída do sistema financeiro tradicional, devido 
à utilização de produtos, processos e gestão diferenciados. No tocante à atividade de microcré-
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dito, os referidos autores a definem como aquela que, no contexto das microfinanças, dedica-se 
a prestar esses serviços exclusivamente a pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de pequeno 
porte, diferenciando-se dos demais tipos de atividade microfinanceira também pela metodologia 
utilizada – bastante diferente daquela adotada para as operações de crédito tradicionais. Assim, 
é entendida como a principal atividade do setor de microfinanças pela importância para as po-
líticas públicas de superação da pobreza e pela geração de trabalho e renda (SOARES; MELO 
SOBRINHO, 2008).

Perfilam no elo da microfinanças e da superação da pobreza os 11 princípios-chave desenvol-
vidos e endossados pelo Grupo Consultivo para a Assistência aos Pobres (GCAP), um consórcio 
de 33 agências de desenvolvimento públicas e privadas que trabalham em conjunto, com o escopo 
de expandir o acesso dos pobres a serviços financeiros; e seus 28 membros doadores e, subsequen-
temente, assegurados pelos líderes do Grupo dos Oito (G8), em conferência no dia 10 de junho 
de 2004. Ei-los:  I - Os pobres não necessitam apenas de empréstimos, mas de uma variedade de 
serviços financeiros; II - As microfinanças são um instrumento poderoso na luta contra a pobreza; 
III - As microfinanças significam a construção de sistemas financeiros que sirvam aos pobres; IV - 
As microfinanças podem e devem ser autossuficientes, para atingir um grande número de pessoas 
pobres; V - As microfinanças tratam da construção de instituições financeiras de atuação local em 
caráter permanente; VI - O microcrédito não é a resposta para tudo, nem o melhor instrumento 
para todos, em todas as circunstâncias; VII - O estabelecimento de tetos às taxas de juros afeta 
negativamente os pobres e torna o acesso ao crédito mais difícil; VIII - O governo deve atuar de 
modo a viabilizar a realização de serviços financeiros, e não os fornecer diretamente; IX - Os 
fundos dos doadores devem complementar o capital privado, e não competir com ele; X - O maior 
gargalo na indústria de microfinanças é a ausência de instituições e executivos fortes; XI - As mi-
crofinanças funcionam melhor quando têm o seu desempenho medido e publicado (GCAP, 2004).

No Brasil, a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, segue a mesma direção, quando consolida a 
metodologia do Microcrédito Produtivo Orientado (MPO), como o crédito concedido para o aten-
dimento das necessidades financeiras de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras em atividades 
produtivas de pequeno porte, baseada no relacionamento direto com os empreendedores no local 
onde é executada a atividade econômica (SOARES; MELO SOBRINHO, 2008).

Nesse ambiente das microfinanças, insere-se o Agroamigo, um programa de microfinanças 
rural do BNB, criado em 2005, destinado a atender ao público da linha de financiamento rural 
do Pronaf, excetuando-se os grupos A e A/C. O programa apoia os pequenos agricultores rurais a 
superarem os obstáculos referentes à falta de recursos financeiros para dinamizarem as suas ativi-
dades produtivas. O público-alvo do programa, geralmente, têm baixo nível de escolaridade e es-
cassas alternativas em relação às suas atividades no mercado de trabalho (GOMES; CARVALHO; 
COSTA, 2015). Ressalte-se que a partir de 2012 houve a incorporação do Grupo V, que contempla 
agricultores familiares com renda familiar anual de até R$ 500 mil.

Outro aspecto expressivo é que o Agroamigo, além de ampliar e qualificar o processo de crédito 
no âmbito do Pronaf, por meio da concessão de microcrédito produtivo e orientado, reduz o custo 
de acesso ao crédito para o agricultor familiar (ABRAMOVAY et al., 2013).

Os agricultores familiares atendidos pelo Agroamigo precisam ter recebimento de vendas anu-
ais que não ultrapassem a receita bruta estabelecida para microempresas, ou seja, até R$ 360 mil 1 
ao ano, e as operações podem atingir até R$ 20 mil (limite para uma operação), em duas modali-
dades, a saber: Agroamigo Crescer e Agroamigo Mais (CUNHA JUNIOR et al., 2022).

O Agroamigo Crescer, voltado para agricultores enquadrados no grupo B do Pronaf, foi criado 
para atender a agricultores familiares com renda bruta anual de até R$ 23 mil, que explorem área 
de até quatro módulos fiscais e empreguem mão de obra familiar. Já o Agroamigo Mais atende a 
agricultores familiares enquadrados no Grupo Variável do Pronaf, com renda de até R$ 360 mil 

1 A partir da safra 2022/2023 o limite foi alterado para R$ 500 mil.
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por ano. Ambas as modalidades se destinam ao financiamento de atividades geradoras de renda 
no campo ou em aglomerado urbano próximo, sejam agrícolas, pecuárias ou outras atividades não 
agropecuárias no meio rural, a exemplo de turismo rural, agroindústria, pesca, serviços no meio 
rural e artesanato. Os empréstimos são concedidos com recursos oriundos do Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Nordeste (FNE) (BNB, 2023b).

A metodologia do Agroamigo baseia-se nos seguintes pressupostos: atendimento integral ao 
cliente, na própria comunidade, por profissional especializado; situação anterior ao crédito veri-
ficada por meio de visita prévia à unidade de produção; empreendimentos financiados recebem 
orientação e acompanhamento; a análise de crédito observa os aspectos financeiro e familiar dos 
clientes; os financiamentos são sucessivos e graduais, prezando pela fidelização do cliente; servi-
ços complementares ao crédito são oferecidos ao cliente (BNB, 2022). 

Aliás, Alves (2015) descreveu os procedimentos operacionais que consubstanciam a metodolo-
gia acima: atendimento realizado pelo assessor de microcrédito rural, profissional de nível médio, 
de preferência técnico agrícola, oriundo da própria comunidade e com vivência na zona rural; 
concessão do crédito de forma gradativa e sequencial; concessão do crédito baseada, fundamen-
talmente, na proximidade entre os assessores e a população local, sem exigência de garantias reais 
(Agroamigo Crescer) ou regendo-se pelas normas dos programas, podendo contemplar garantias 
reais ou pessoais (Agroamigo Mais); valor do crédito, número de parcelas e prazo para pagamento 
não obedecem a um padrão, mas são fixados levando em conta os ciclos produtivos das atividades 
financiadas; liberação do crédito por meio de depósito em conta corrente; pagamento do financia-
mento por meio de carnê; gerenciamento individualizado da carteira.

Abramovay et al. (2013) destacam o papel primordial do assessor de microcrédito para o êxito 
do programa Agroamigo. Segundo os supracitados autores, os assessores participam das ações de 
planejamento do Agroamigo em cada município, assim como promovem palestras informativas 
nas comunidades rurais para apresentação do programa e esclarecimento de dúvidas relacionadas 
ao crédito, ao processo de contratação e às condições. Outro aspecto relevante é que o assessor 
de crédito reforça conceitos importantes acerca da relevância da diversificação das atividades 
praticadas, a fim de que não sejam exclusivamente agropecuárias e, portanto, mais suscetíveis às 
intempéries. Ainda esclarecem dúvidas acerca dos possíveis fornecedores e canais de comerciali-
zação dos produtos, além de estimularem o associativismo e a capacitação, com vistas ao fortale-
cimento das unidades produtivas.

Na mesma direção, Souza (2014), Dantas e Aquino (2018) asseveram que o Agroamigo tem a 
figura do assessor de crédito como seu diferencial. Por meio desses profissionais, o Agroamigo 
consegue chegar às mais distantes localidades rurais, levando orientação creditícia à população 
que mais precisa. Trata-se de profissionais com qualificação em gestão de negócios rurais e con-
tam com habilidades para promover e facilitar o diálogo entre os produtores e o Banco, o que 
garante maior fluidez e agilidade na liberação dos recursos ofertados. O acompanhamento ao 
empreendimento é feito antes e após o desembolso dos recursos, assegurando-se certo padrão de 
desenvolvimento sustentável para as atividades financiadas.

Deve-se reconhecer que os efeitos do Agroamigo no combate à pobreza e melhoria da qualida-
de de vida são difíceis de mensurar. Nesse prisma, a pesquisa de Duarte et al. (2017), utilizando 
a metodologia de dados em painel, concluiu que o Agroamigo pode influenciar na diminuição 
da pobreza na região Nordeste. No entanto, a relação entre o Agroamigo e a redução da pobreza 
apresenta-se como desafio para novas agendas de pesquisa.

Portanto, o Agroamigo tem demonstrado a sua relevância na promoção do desenvolvimento 
socioeconômico de áreas rurais do Nordeste, contribuindo para a ampliação da qualidade de vida 
de famílias que historicamente viviam em condições de pobreza.
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2.2 Agenda 2030 e seus ODS: conhecendo as perspectivas no Brasil e Piauí

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, que ficou co-
nhecida como Rio 92, adotou a Agenda 21, a primeira carta de intenções para promover, em escala 
planetária, um novo padrão de desenvolvimento para o século XXI, tendo como Declaração Final 
da Conferência Rio+20 o documento O futuro que queremos.

Em setembro de 2000, os líderes mundiais reuniram-se na sede das Nações Unidas, em Nova 
York, para adotar a Declaração do Milênio da ONU, comprometendo-se com uma nova parceria 
global para reduzir a pobreza extrema, estabelecendo oito objetivos – com um prazo para o seu 
alcance o ano de 2015 – que se tornaram conhecidos como ODM.

O processo de construção de uma agenda pós-2015 iniciou-se em agosto de 2014. O GTA-ODS 
compilou os aportes recebidos, finalizou o texto e submeteu a proposta dos 17 ODS e das 169 me-
tas associadas à apreciação da Assembleia Geral da ONU, em 2015. Em setembro do mesmo ano, 
representantes dos 193 Estados-membros da ONU reuniram-se em Nova York e comprometeram-
-se a tomar medidas ousadas e transformadoras para promover o desenvolvimento sustentável nos 
próximos 15 anos, sem deixar ninguém para trás. O desenvolvimento sustentável – impulsionado 
pela integração do crescimento econômico, da justiça social e da sustentabilidade ambiental – 
deve tornar-se o princípio orientador e procedimento operacional padrão (AGENDA 2030, 2023).

Destarte, o documento Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, adotado na Assembleia Geral da ONU, em 2015, é um guia para as ações da comu-
nidade internacional nos próximos anos. É, inclusive, um plano de ação para todas as pessoas e 
para o planeta, coletivamente criado para colocar o mundo em um caminho mais sustentável e 
resiliente até 2030.

Os ODS conciliados fomentam ações para os seguintes objetivos: pobreza; fome; saúde; educa-
ção; equidade de gênero; água e saneamento; energia; crescimento econômico, emprego e trabalho 
decente; infraestruturas e inovação para industrializar; desigualdades domésticas e internacionais; 
cidades; padrões de produção e consumo; clima; oceanos; uso da terra e biodiversidade; paz e 
justiça; parcerias globais (AGENDA 2030, 2015; VEIGA, 2000).

Após oito anos (2015-2022) das metas acordadas para os 17 ODS, várias instituições nacionais 
e internacionais vêm acompanhando os avanços ou retrocessos nos países, especialmente após a 
pandemia de covid-19, que assolou o mundo em 2020. Particularizam-se os acompanhamentos no 
Brasil do IBGE (2016); do Relatório Luz da Sociedade Civil Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável Brasil, elaborado pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 
(2022); o estudo de  Vazquez et al. (2022); e o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cida-
des (IDSC – BR – Brasil), uma iniciativa do Instituto Cidades Sustentáveis (2023), no âmbito do 
Programa Cidades Sustentáveis, em parceria com o Sustainable Development Solutions Network 
(SDSN), com apoio do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) e financiamento do 
Projeto CITinova.

Tais estudos estão mostrando mais retrocessos do que avanços nos ODS e nas metas, em nível 
nacional. Embora seja visível também que muitas ações e estratégias que estão sendo implemen-
tadas reluzem nexos com os ODS.

No que tange ao contexto do Piauí, o Governo do Estado do Piauí, por meio da Secretaria de 
Estado de Planejamento (SEPLAN), com apoio do Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD), lançou o Plano Piauí 2030, no dia 13 de dezembro de 2022, que compõe o 
Plano Plurianual (PPA), com objetivos de ODS. A ideia é que o planejamento do orçamento siga 
estratégias e diretrizes que auxiliem o cumprimento dos ODS em longo prazo, de modo a elevar o 
desenvolvimento no Piauí (SEPLAN, 2022).

No Plano Piauí 2030 (SEPLAN, 2022), constam quatro eixos estratégicos associados aos ODS, 
quais sejam: i) meio ambiente e mudanças climáticas (ODS 2 – fome zero e agricultura susten-
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tável, ODS 6 – água potável e saneamento, ODS 11 – cidades e comunidades sustentáveis, ODS 
12 – consumo e produção responsáveis, ODS 13 – ação contra a mudança global do clima, ODS 
14 – vida na água e ODS 15 – vida terrestre); ii) trabalho, emprego e renda (ODS 2 – fome zero 
e agricultura sustentável, ODS 8 – trabalho decente e crescimento econômico, ODS 9 – indústria, 
inovação e infraestrutura, e ODS 17 – parcerias e meios de implementação); iii) infraestrutura 
(ODS 6 – água potável e saneamento, ODS 8 – trabalho decente e crescimento econômico, ODS 
9 – indústria, inovação e infraestrutura, ODS 10 – redução das desigualdades, e ODS 11 – cidades 
e comunidades sustentáveis; iv) redução das desigualdades (ODS 1 – erradicar a pobreza, ODS 
2 – fome zero e agricultura sustentável, ODS 3 – saúde e bem-estar, ODS 4 – educação de quali-
dade, ODS 5 – igualdade de gênero, ODS 10 – redução das desigualdades e ODS 12 – consumo e 
produção responsáveis).

Adicionalmente, o plano frisa que o acesso do setor produtivo ao crédito é considerado uma das 
condições necessárias para a execução eficaz e efetiva em direção ao alcance do desenvolvimento 
sustentável do Piauí, porque seu IDH vem aumentando em menor escala de 0,484, em 2000, para 
0,646, em 2010, atingindo 0,697, em 2017. Esse painel obteve o diagnóstico da diminuição da 
capacidade de alavancar o desenvolvimento estadual a partir de 2014, em virtude da crise econô-
mica e política nacional, que gerou instabilidade e refletiu diretamente nas receitas do estado e na 
capacidade de geração de emprego e renda.

Diante desse panorama, o marco analítico desta pesquisa recorre aos ODS 1, 2, 5 e 8, relativos 
à pobreza, à fome, à igualdade de gênero e ao crescimento econômico e trabalho decente, real-
çando as metas relacionadas às microfinanças, alvo deste estudo empírico sobre os 18 anos do 
Agroamigo no Piauí.

É imprescindível ponderar as conceituações das categorias pobreza, fome, equidade de gênero, 
crescimento econômico e trabalho decente, em virtude do vasto debate nos distintos campos da 
ciência, admitindo-se que os ODS convergem para ótica do Desenvolvimento Humano Sustentável 
(DHS), de natureza holística, abrangendo todos os aspectos da vida econômica, social e cultural. 

De acordo com Ul Haq (s/d), o DHS preocupa-se tanto com a construção de capacitações huma-
nas, por intermédio do investimento nas pessoas, quanto com a utilização plena dessas capacida-
des por meio do estabelecimento de um contexto que favoreça o crescimento e o emprego. Logo, 
o microcrédito pode ser uma ponte para a consecução disso.

O estudo articula os ODS aos conceitos dos componentes essenciais no paradigma de desenvol-
vimento humano: equidade, sustentabilidade, produtividade e empoderamento. Sendo a equidade 
concebida como igualdade de oportunidades; a sustentabilidade alude ao fato de que a próxima 
geração merece a oportunidade de desfrutar do mesmo bem-estar de que desfrutamos agora – é a 
sustentabilidade das oportunidades humanas que precisa se situar no centro das nossas preocupa-
ções; a produtividade requer investimentos nas pessoas e um ambiente macroeconômico que lhes 
permita alcançar seu potencial máximo; já o empoderamento diz respeito às pessoas participarem 
e se beneficiarem do processo de desenvolvimento (UL HAQ, [s/d]).

Nessa perspectiva, analisa-se o microcrédito sob a equidade de gênero, no sentido de garantir 
oportunidades de acesso às mulheres. O pilar do empoderamento significa observar as mulheres 
como beneficiárias do Agroamigo, em cumprimento a uma pequena parcela da meta proposta nos 
ODS, dada a sua interconexão com o atendimento de mulheres pobres e a fuga de fome. Isso coa-
duna o posicionamento de Sen (2000), para quem a eliminação de fontes de privações de liberdade 
limita as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercerem sua condição de agente. Por cú-
mulo, a visão do desenvolvimento centrada na liberdade é uma visão orientada para o agente, que 
pode moldar seu próprio destino.

A pobreza pode ser vista como privação de capacidades básicas, ao invés do critério tradicional 
de insuficiência de renda apoiada em uma linha de pobreza. Por sinal, Sen (2000) argumenta sobre 
a importância de distinguir conceitualmente a noção de pobreza como inadequação de capacidade 
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da acepção dela como baixo nível de renda, mesmo que estejam vinculadas – uma vez que a renda 
é um meio de obter capacidades.

Nesse caminho, pode-se inferir que a disponibilidade de microcrédito na difusão de oportu-
nidade econômica, com a metodologia do Agroamigo, parte do princípio da pobreza de renda e 
pobreza de capacidades, ensejando uma política de combate à pobreza. É uma combinação de 
aumento das capacidades humanas com a expansão da produtividade e do poder de auferir renda 
aos beneficiários do Programa.

Os problemas de fome e pobreza endêmicas que acometem a população brasileira e nordestina 
vem sendo retratada pelo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pande-
mia de covid-19 no Brasil, conduzido pela Rede PENSSAN (2022), em que o número de domi-
cílios com moradores passando fome saltou de 9% (19,1 milhões de pessoas) para 15,5% (33,1 
milhões de pessoas) de 2021 a 2022, com 14 milhões de novos brasileiros em situação de fome. 
A Insegurança Alimentar (IA) grave (fome), que atinge 15,5% da população brasileira, afeta uma 
proporção maior de famílias em todos os estados do Norte e do Nordeste, exceto Rondônia, Bahia, 
Rio Grande do Norte e Paraíba, cujas estimativas estaduais foram inferiores à média nacional. Por 
sua vez, os estados do Ceará, Maranhão e Piauí possuem alta prevalência de IA grave.

A fome no Nordeste não corresponde a um desequilíbrio mecânico entre alimentos e população, 
como diz Sen (2000), porquanto uma pessoa pode ser forçada a passar fome mesmo havendo abun-
dância de alimentos ao seu redor, se ela perder seu potencial de comprar alimentos no mercado, 
devido à falta de renda, em consequência do desemprego ou colapso no mercado que essa pessoa 
produz ou vende para se sustentar.

Cumpre dizer que a região do Semiárido, em face das variações pluviométricas, pode favorecer 
a situação de fome. Coadunando Sen (2000), as pessoas passam fome quando não conseguem es-
tabelecer seu intitulamento sobre uma quantidade adequada de alimentos. À vista disso, o micro-
crédito, como dotação de recursos que compõem a cesta de ativos que determina o intitulamento 
de uma família no rural nordestino e os seus elos com os ODS pobreza, fome, igualdade de gênero 
e crescimento econômico, torna-se o marco analítico da trajetória do Agroamigo em seus 18 anos.  

3 PERCURSO METODOLÓGICO

O estudo sobre as relações do Agroamigo com os ODS tem como recorte geográfico a atuação 
do BNB no estado do Piauí, composto pelo escritório regional, em Teresina, capital do estado, 
perfazendo 17 agências distribuídas em 17 municípios localizados de norte a sul do Piauí. Todas 
as agências contam com unidades do Agroamigo conectadas a 212 municípios, conforme pode ser 
visualizado no Mapa 1.
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Mapa 1 – Jurisdição do Agroamigo e agências no estado do Piauí, por unidades

 Fonte: BNB (2023a).

O período da análise tem o espaço temporal de 2005 a 2022, que abrange os 18 anos de implan-
tação do Agroamigo, sendo dividido em dois subperíodos: de 2005 a 2014; e de 2015 a 2022. Esse 
último, a partir da criação da Agenda 2030 e os 17 ODS, baseia-se na coleção de informações do 
Agroamigo organizada pelo BNB, em 2023, disposta em tabelas dinâmicas em Excel, referentes 
ao detalhamento das operações de microcrédito do programa, compartilhadas via Google Drive. 
As categorias e indicadores objeto deste estudo estão expostas no Quadro 1.

Quadro 1 – Categorias analíticas indicadores selecionadas para análise – Agroamigo, 
Piauí (2005-2022)

Categoria Quantidade de operações Valor do crédito R$

Sexo
Feminino, Masculino

2005-2014
2015-2022

2005-2014
2015-2022

Setor 
Agrícola, atividades não agrícolas e Pecuária

2005-2014
2015-2022

2005-2014
2015-2022

Finalidade
Custeio e Investimento rural

2005-2014
2015-2022

2005-2014
2015-2022

Tipo de regiões
Semiárido e Outras regiões

2005-2014 (série incompleta, optou-se 
por não utilizar)  2015-2022

2005-2014 (série incompleta, optou-se 
por não utilizar)  2015-2022

Atividades
Apicultura, Avicultura, Bovinocultura, Caprinocultura, 
Ovinocultura, Suinocultura, Outras.

2005-2014
2015-2022

2005-2014
2015-2022

Fonte: BNB (2023a).

Os ODS foram selecionados pelo critério dos objetivos que estabeleceram meta explícita rela-
tiva a microfinanças ou serviços financeiros:

1. Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares, que pos-
sui a meta 1.4, de até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os 
pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como acesso 
a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 
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herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, incluin-
do microfinanças.

2. Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 
promover a agricultura sustentável, em que cita a meta 2.3, de até 2030, dobrar a produti-
vidade agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, particularmente de mulhe-
res, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores, inclusive por meio de 
acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, serviços 
financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de emprego não-agrícola.

3. Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas, 
tendo em vista a meta 5.a, de empreender reformas para dar às mulheres direitos iguais aos 
recursos econômicos, bem como o acesso à propriedade e controle sobre a terra e outras 
formas de propriedade, serviços financeiros, herança e recursos naturais, de acordo com 
as leis nacionais.

4. Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, empre-
go pleno e produtivo, e trabalho decente para todos, considerando a meta 8.3, de promover 
políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, a geração 
de emprego decente, o empreendedorismo, a criatividade e inovação, e incentivar a forma-
lização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do 
acesso a serviços financeiros; e a meta 8.10, de fortalecer a capacidade das instituições 
financeiras nacionais para incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, fi-
nanceiros, e de seguros para todos (AGENDA 2030, 2015).

Os dados foram tabulados em tabelas e gráficos para empreender a fase analítica, visando a 
estabelecer relações com os ODS. Cabe informar que todos os valores das operações de crédito 
apresentados nas tabelas foram deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IPCA) acumulado, tendo como base os preços de dezembro de 2022.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES: FOME, POBREZA, EQUIDADE DE GÊNERO E 
CRESCIMENTO ECONÔMICO NO RADAR DO AGROAMIGO

Os objetivos e a metodologia do Agroamigo ensejam articulações com os temas da pobreza, 
fome, equidade de gênero, crescimento e emprego – quatro dos 17 ODS que são objeto de aná-
lise – com as categorias de sexo, setor, finalidade, atividades e regiões, tendo como indicadores 
a quantidade de operações de créditos concedidos e os valores contratados no período de 2005 a 
2022, sendo 2015, ano da Agenda 2030, a referência temporal para organizar os dois subperíodos 
de tabulação dos dados.

Dessa forma, os quatro ODS, em apreço, tentam preservar as interconexões e a natureza in-
tegrada dos ODS, mencionando que as pessoas devem realizar o seu potencial em matéria de 
dignidade e igualdade em um ambiente saudável; proteger o planeta, livrando-o da degradação; a 
prosperidade é assegurada aos seres humanos juntamente  com o progresso econômico, social e 
tecnológico, em harmonia com a natureza; a promoção da paz, com as sociedades pacíficas, justas 
e inclusivas, livres do medo e da violência; e parceria para a mobilizar os meios necessários para 
implementar esta Agenda.

4.1 Pobreza, fome e equidade de gênero

O Agroamigo completa 18 anos concedendo microcrédito em 224 municípios do Piauí, cuja co-
bertura municipal começou com apenas 49 municípios, em 2005, mantendo o plano de ampliação 
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a cada ano até atingir a cobertura total dos municípios piauienses. Isso denota uma tentativa de 
universalizar o acesso ao microcrédito, como ilustra o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Número de municípios beneficiados pelo Agroamigo no Piauí (2005-2022)

Fonte: base de dados do BNB (2023a). Elaboração dos autores.

O Agroamigo funciona como um considerável mecanismo de inclusão financeira de pessoas 
pobres no meio rural. Nesse ensejo, cumpre a importante missão de democratizar o acesso ao 
crédito, contribuindo para a redução da pobreza e da fome, além do empoderamento feminino na 
área de atuação do BNB.

O Gráfico 2 demonstra a evolução do número de operações e dos valores, por gênero, deno-
tando uma perspectiva de equidade na distribuição entre pessoas de sexo feminino e masculino. 
Basicamente, pode-se verificar que a linha evolutiva é bastante próxima entre as duas categorias.

Gráfico 2 – Evolução do Agroamigo no Piauí, por gênero, segundo a quantidade e o valor (2005-2022) 

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).

Almejando descrever com pormenores as contratações do Agroamigo segundo o gênero, a Ta-
bela 1 mostra que o número de operações de microcrédito para mulheres, no período de 2005 a 
2014, foi menor em relação aos homens, em 4.294 contratos. Não obstante, passa a ter maioria de 
19.059 contratos no período de 2015 a 2022, como política preferencial em sintonia com os ODS 
para pobreza, gênero e fome. 

Deveras, estudos sobre pobreza já identificaram as mulheres no meio rural como foco de pobre-
za no Nordeste, e que o acesso ao microcrédito é instrumento para equacionar a falta de renda e a 
fome, contribuindo para a redução das desigualdades de gênero (NERI, 2008; OLIVEIRA, 2018; 
BATISTA; COSTA, 2020).
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Tabela 1 – Agroamigo no Piauí, por gênero, segundo a quantidade e o valor (2005-2014 e 2015-2022) 

Período / Sexo Quantidade Valores ajustados

2005 a 2014 258.625 1.119.990.883

Feminino 127.142 538.753.248

Masculino 131.436 581.122.003

Não especificado 47 115.632

2015 a 2022 462.991 2.822.274.366

Feminino 241.025 1.424.941.323

Masculino 221.966 1.397.333.044

Total 721.616 3.942.265.249

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).

Embora não existam evidências concretas relacionadas ao seu efeito direto no empoderamento 
das mulheres, o microcrédito potencializa a igualdade de oportunidades no acesso a ativos produ-
tivos, contribuindo para que a vida seja mais igual entre homens e mulheres, além de ativar a sua 
condição de agente, como apregoado por Sen (2000). Nesse sentido, o salto percentual de 49,17%, 
no interstício de 2005 a 2014, para 52,06%, de 2015 a 2022, indica coerência da política do Agro-
amigo com os ODS em análise. 

4.2 Crescimento econômico e trabalho decente

O ODS 5 é um valioso aliado ao crescimento econômico para o Brasil e Nordeste, com o intuito 
de reduzir ou eliminar a pobreza. Por essa razão, crescer sem trazer efeitos perversos na distribui-
ção de renda, agravando as desigualdades, requer políticas públicas conscientes, capazes de levar 
esse crescimento para vida das pessoas. 

O programa Agroamigo é respeitado por sua metodologia coadunar os princípios dos ODS 1, 2 
e 5. Assim, permitir a entrada de pessoas nas esferas econômica e da microfinanças garante igual 
acesso de oportunidades, porque o crescimento precisa ser avaliado em termos de benefícios que 
trazem aos participantes da política creditícia.   

A aplicação por setor do Agroamigo (Gráfico 3) assinala que as atividades não agrícolas e 
pecuárias receberam as maiores somas no tocante às quantidades operacionalizadas em todo o 
período analisado. Cabe observar a duplicação nos dois interstícios do número de operações de 
microcrédito e de valores com cifras de quase 4 bilhões de reais, manifestando clara relação com 
o crescimento do PIB municipal, como relatado por Alves et al. (2022).

Gráfico 3 – Operações do Agroamigo no Piauí por setor, (2005-2022) 

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).
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Como se depreende na Tabela 2, a pecuária aumentou em 208.181 a quantidade de contratos 
operacionalizados, correspondendo a uma taxa de crescimento de 91,4% entre os períodos estu-
dados, reafirmando as ações creditícias direcionados ao público-alvo do Pronaf pelo Agroamigo, 
para cumprir seu objetivo de atender os agricultores e agricultoras familiares, melhorando o perfil 
social e econômico das famílias do campo.

Tabela 2 – Agroamigo no Piauí, por setor, segundo a quantidade e o valor (2005-2014 e 2015-2022)

Período / Setor Quantidade Valores ajustados
2005 a 2014 258.625 1.119.990.883
Agricultura 28.704 120.721.881
Não agrícolas 2.130 5.453.467
Pecuária 227.791 993.815.535
2015 a 2022 462.991 2.822.274.366
Agricultura 27.019 155.305.825
Não agrícolas - -
Pecuária 435.972 2.666.968.541
Total 721.616 3.942.265.249

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).

Por outro ângulo, Morais, Sousa e Araújo (2020) salientaram que apesar do Pronaf configu-
rar-se como o principal programa de crédito acessado pelos(as) agricultores(as) no Piauí, ainda 
apresenta limites, porque quase a totalidade dos recursos contratados foram em bancos públicos, 
especialmente no Banco do Nordeste, e oriundos do microcrédito, apontando a grande dependên-
cia desse agente financeiro.

As atividades contempladas pelo Agroamigo são discriminadas na Tabela 3, reforçando o crédi-
to destinado para a pecuária, como revelado na Tabela 2. No período de 2005 a 2014, a pecuária foi 
predominante, especialmente por meio das atividades de ovinocultura, caprinocultura, suinocultu-
ra e bovinocultura. De 2015 a 2022, as atividades ligadas à pecuária permaneceram na liderança, 
destacando-se a ovinocultura, com 135.933 operações.

Tabela 3 – Operações do Agroamigo no Piauí, por atividade, segundo a quantidade e o 
valor (2005-2022)

Período / Atividade Quantidade Valores ajustados
2005 a 2014 258.625 1.119.990.883
Agricultura 28.704 120.721.881
Apicultura 3.546 15.344.403
Avicultura 28.055 114.276.439
Bovinocultura 39.416 188.880.531
Ovinocultura 49.671 228.814.625
Suinocultura 40.447 174.209.229
Outras 68.786 277.743.775
2015 a 2022 462.991 2.822.274.366
Agricultura 27.019 155.305.825
Apicultura 7.119 44.146.703
Avicultura 33.179 184.962.141
Bovinocultura 62.123 400.945.812
Ovinocultura 135.933 835.313.332
Suinocultura 59.485 336.532.087
Outras 138.132 865.068.466
Total 721.616 3.942.265.249

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).
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Outro aspecto enfocado é a finalidade do microcrédito. O crédito cujo propósito é o investi-
mento rural se destina à implantação, ampliação e modernização da infraestrutura de produção e 
serviços agropecuários e não agropecuários no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias 
rurais próximas. Já em custeio, os recursos são destinados a cobrir despesas normais dos ci-
clos da produção. 

Tabela 4 – Operações do Agroamigo no Piauí, por finalidade, segundo a quantidade e o valor 
(2005-2014 e 2015-2022) 

Período / Finalidade Quantidade Valores ajustados

2005 a 2014 258.625 1.119.990.883

Custeio 361 2.500.866

Investimento rural 258.264 1.117.490.017

2015 a 2022 462.991 2.822.274.366

Custeio 24.828 171.826.429

Investimento não rural 6 150.158

Investimento rural 438.157 2.650.297.779

Total 721.616 3.942.265.249

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).

Os dados deslindam o investimento rural como a prioridade das quantidades e dos valores con-
tratados nas operações de microcrédito nos períodos estudados, movimentando 96,51% do mon-
tante aplicado. Entretanto, o custeio saltou de 361 contratos no período 2005-2014 para 24.828 
contratos entre 2015-2022. Esses resultados evidenciam os vínculos com o ODS 8 e as metas 8.3 
e 8.10 na promoção do crescimento econômico sustentado por intermédio do acesso à política de 
crédito orientada e adaptada às especificidades da área rural, apoiando as atividades produtivas, 
a geração de emprego decente, o empreendedorismo, a criatividade e inovação, incentivando a 
formalização e o crescimento das microempresas.

Essas são características do Agroamigo em sua concepção metodológica, que envolve a atuação 
de um assessor de crédito que presta atendimento nas próprias comunidades rurais, permitindo 
maior proximidade com os clientes, orientação, acompanhamento e acesso qualificado, ágil e sim-
plificado ao crédito, garantindo, com isso, a expansão do atendimento aos agricultores, pecuaristas 
e empreendedores não agrícolas. 

Os dados apresentados por BNB (2022) comprovam o fortalecimento do BNB na capacidade de 
expandir o acesso aos serviços bancários e financeiros de modo seguro para todos, na perspectiva 
de cada vez mais aperfeiçoar a gestão estratégica e de risco, fortalecer a governança corporativa 
e avançar nas premissas de responsabilidade social e ambiental. Em 2021, a participação do BNB 
no mercado de microcrédito produtivo orientado foi de expressivos 74%, considerando o saldo 
da carteira de crédito com recursos direcionados – pessoas físicas: microcrédito destinado a mi-
croempreendedores.

Outras informações meritórias constam no Caderno Gerencial do Agroamigo, de dezembro de 
2022, em que 11 estados foram atendidos, sendo 9 do Nordeste e mais os estados de Minas Gerais 
e do Espírito Santo, abrangendo 2.074 municípios, contando com 1.040 agentes de microcrédito. 
Vislumbra-se o percentual de 93,76% de adimplência, considerando 588.746 clientes atendidos 
no ano e 1.410.064 clientes ativos. Os indicadores para o Piauí são de 164.380 clientes ativos e 
65.017 operações, sendo superado apenas pelos estados de Pernambuco, Bahia e Ceará. 

Os ODS selecionados são concatenados na atuação do Agroamigo no semiárido nordestino, 
onde o Piauí abarca 215 municípios. Os critérios para delimitação do Semiárido foram aprovados 
pela Resolução do Conselho Deliberativo da Sudene nº 150, de 13 de dezembro de 2021. 
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Segundo ASA Brasil (2023), o semiárido é repleto de contradições e injustiças sociais que po-
dem ser percebidas no acesso à renda, refletindo também em uma forte desigualdade de gênero, 
concentração de terra e extrema pobreza. Em relação à população do semiárido, é onde se encon-
tram cerca de 81% das comunidades quilombolas de todo o Brasil.

Esses argumentos reforçam a relevância do acesso ao microcrédito para os microempreendi-
mentos da região, como exibe o Gráfico 4, com a crescente quantidade de operações e valores no 
acesso ao programa Agroamigo de 2015 a 2022, criando condições para equacionar a pobreza, a 
fome, a desigualdade de gênero e o crescimento econômico com trabalho decente.  

Gráfico 4 – Operações do Agroamigo no Piauí, por região, segundo a quantidade e o valor (2015-2022)

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).

Complementando a análise, verifica-se a participação da região semiárida no Agroamigo, como 
demonstra a Tabela 5, absorvendo 81,69% das operações e 82,46% dos valores, sinalizando con-
gruência com as metas dos ODS em discussão, alinhando-se ao Plano Piauí 2030 (Seplan/Piauí) 
na proposição de ampliação de crédito voltado para a inclusão produtiva. 

Tabela 5 – Operações do Agroamigo no Piauí, por região, segundo a quantidade e o valor (2015-2022)

 Região Quantidade % Valores ajustados %

Outras regiões 84.777 18,31 494.922.025 17,54

Semiárido 378.214 81,69 2.327.352.341 82,46

Total 462.991 100,00 2.822.274.366 100,00

Nota: valores ajustados pelo IPCA (12/2022).
Fonte: base de dados do BNB (2023a).

O conjunto de informações analisadas sobre o Agroamigo amparam a ocorrência de associa-
ções com os ODS voltados para acabar com a pobreza e a fome, alcançar igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres, promovendo crescimento econômico e trabalho decente, mesmo 
levando em conta as críticas sobre a Agenda 2030 e seus ODS, como proferidas por Veiga (2015), 
no sentido de que falta um alvo abrangente para dar unidade e consistência ao conjunto dos ODS, 
dado o elevado número de especificações em alíneas erroneamente  tomadas como metas. 

Mesmo assim, o autor supracitado admite que as formulações da Agenda 2030 devem ser aca-
tadas como o avanço cognitivo mais importante desde a aprovação do relatório Nosso Futuro 
Comum, de 1987, e ressalta os progressos dos ODS 2015-2030 em comparação às limitações dos 
ODM 2000-2015.    
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 Sob a inspiração de Yunus (2010), o acesso ao microcrédito propiciado pelo Agroamigo é uma 
chance de libertar as capacidades dos pobres de empreender, fugir da fome, das mulheres ganha-
rem igualdade e construir uma economia em prol da sustentabilidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos resultados de acompanhamento dos ODS no Brasil e no Piauí contarem com pros-
pecção um tanto pessimista no atingimento das metas pactuadas, concebeu-se que o programa de 
microfinanças rural Agroamigo vem caminhando lado a lado com os ODS 1, 2, 5 e 8, apresentando 
vinculações com as metas de ampliação do acesso ao crédito, cooperando com os objetivos globais 
de acabar com a pobreza e a fome, alcançar igualdade de gênero, empoderar mulheres e promover 
crescimento econômico e trabalho decente para todos.

Os indicadores de operações de crédito e valor por sexo, setor, finalidade e região, ao longo de 
18 anos, especialmente a partir da Agenda 2030, denotaram clara aderência de um banco de de-
senvolvimento como o BNB, em seu programa de microcrédito Agroamigo, aos ODS, ao canalizar 
recursos aos segmentos mais vulneráveis do Piauí/Nordeste.

Ratifica-se que estudos pormenorizados e ouvindo os beneficiários, por meio de pesquisa de 
campo, são importantes para avaliar a ruptura da tradição de baixa rentabilidade e alta inadimplên-
cia, com abordagem de subsídio que sempre dominou os empréstimos para os mais empobrecidos 
no Nordeste do Brasil.

Nesse sentido, uma reflexão pertinente é sobre até que ponto o Agroamigo tem estimulado a 
geração de renda e melhorado o uso da mão de obra familiar por meio do financiamento de ativi-
dades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários nos estabelecimentos rurais ou em áreas 
comunitárias próximas no estado do Piauí.

Portanto, cabe trazer à baila estudos acerca da repercussão do microcrédito no PIB municipal, 
nas condições de vida dos beneficiários na região semiárida, especialmente das mulheres, e fazer 
uma análise por territórios de planejamento do Piauí, entre outros temas nesse vasto campo das 
microfinanças para concretizar as premissas de um desenvolvimento inclusivo, produtivo e com 
respeito aos limites da natureza.
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Resumo: O Agroamigo é um programa de microcrédito rural, promovido pelo Banco do Nordeste, que busca 
atender os agricultores familiares de áreas mais vulneráveis como o Nordeste, onde se localiza o Ceará, objeto de 
estudo deste trabalho. Dada sua relevância, se propõe caracterizar a dinâmica evolutiva do Agroamigo no Ceará e 
analisar os efeitos desse programa sobre o desempenho da pecuária nos municípios cearenses de 2012 a 2021. Para 
tal, utilizou-se o modelo de regressão Tobit com dados em painel, em que se considerou como variável dependente 
o Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado, mensurado pela técnica de análise fatorial, e como principais 
variáveis explicativas o valor médio e o valor total das operações do Agroamigo, o percentual de contratações 
desse programa realizadas por mulheres e o percentual do valor das contratações do Agroamigo para investimento. 
Os resultados revelam um avanço do valor das operações realizadas do Agroamigo durante o período considerado. 
Verifica-se que o percentual do valor de contratações do Agroamigo realizadas por mulheres não influencia o de-
sempenho da pecuária, ao passo que se confirma um efeito positivo e estatisticamente significativo do valor total 
das operações desse programa com o desempenho da pecuária.

Palavras-chave: Agroamigo; Produção pecuária; Modelo Tobit; Ceará.

Abstract: Agroamigo is a rural microfinance program, promoted by the Banco do Nordeste (BNB), which seeks to 
serve family farmers of more vulnerable areas, such as the Brazilian Northeast, where the state of Ceará is located, 
object of study of this work. Given its relevance, it seeks to characterize the evolutionary dynamics of Agroamigo 
in Ceará and to analyze the effects of this program on the performance of animal farming in the municipalities 
of Ceará from 2012 to 2021. In order to achieve that, it was used the panel-data Tobit regression model, in whi-
ch it was considered the Standard Animal Farming Performance Index as the dependent variable, as measured 
by the factor analysis technique, and as the main explanatory variables the average value and the total value of 
Agroamigo’s loans, the percentage of loans of this program taken out by women and the percentage of the value 
of Agroamigo’s loans for investment. The results revealed an increase in the value of Agroamigo’s loans taken out 
during the period being considered and that there is a positive effect on the performance of livestock production 
in Ceará. Furthermore, it is inferred that the contracted value of Agroamigo by men and women has statistically 
similar effect on livestock production.

Keywords: Agroamigo; Livestock production; Tobit model; Ceará.
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1 INTRODUÇÃO

A importância do acesso ao microcrédito como forma de promover o desenvolvimento das ati-
vidades produtivas e fortalecer a economia com a geração de ocupação e de renda, que contribui 
para melhorar as condições de vida dos atores beneficiários é consenso nas evidências empíricas 
internacionais e nacionais (CUNHA JÚNIOR et al., 2022; MACIEL, KHAN, 2020; NWIBO et al., 
2019; POMI, 2019; AQUINO, BASTOS, 2015; AKWAA-SEKYI, 2013).

No contexto brasileiro, a experiência pioneira de microcrédito ocorreu com a União Nordestina 
de Assistência a Pequenas Organizações (UNO), em 1973, com o intuito de apoiar micro e peque-
nos empreendimentos da região Nordeste, por meio de financiamento e capacitação gerencial. A 
partir de 1998, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB, 2021) instituiu o programa Crediamigo, que 
atua diretamente na concessão de microcrédito aplicado ao setor urbano. Diante da necessidade de 
atender a população residente do meio rural, e inspirado no Crediamigo, o BNB criou, em 2005, o 
programa de microfinanças rural Agroamigo com o objetivo de atender os agricultores familiares 
enquadrados no Pronaf B por meio da concessão de microcrédito produtivo e orientado. Esse pro-
grama possui duas modalidades: Agroamigo Crescer (para agricultores que fazem parte do grupo 
B do Pronaf) e Agroamigo Mais (para os demais grupos do Pronaf, exceto os grupos A e A/C) e 
contempla todos os estados do Nordeste brasileiro, além do norte de Minas Gerais e do norte do 
Espírito Santo. Dentro dessa área de abrangência, segundo BNB (2021), o Ceará é o segundo esta-
do com maior número de unidades de atendimento, ficando atrás somente da Bahia. 

 Dados do Relatório 2021 dos Programas de Microfinanças do Banco do Nordeste (BNB, 
2021) revelam que o Agroamigo foi responsável, em 2021, por R$ 3,4 bilhões de valores contra-
tados; 589,7 mil operações realizadas com 1,4 milhão de clientes ativos e uma carteira ativa de 
R$ 5,75 bilhões. Nos últimos dez anos, com base nos dados do BNB (2021), percebe-se um ex-
pressivo crescimento no valor contratado, ao se passar de R$ 0,92 bilhão, em 2012, para R$ 3,40 
bilhões, em 2021. No tocante ao número de clientes ativos, houve um notório acréscimo de 85,5%, 
passando de 759 mil, em 2012, para 1.408 milhão, em 2021. Outro dado que tem chamado atenção 
é a expressiva participação de mulheres atuando nesse programa. Segundo BNB (2021), 47% dos 
financiamentos foram realizados por mulheres em 2021.

Em face da envergadura do Agroamigo, tem-se despertado o interesse de analisar os efeitos 
desse programa de microcrédito rural sobre múltiplas dimensões e abordagens analíticas, porém 
não se encontraram na literatura pesquisas empíricas que procurem abordar potenciais efeitos 
sobre o desempenho da pecuária nos municípios cearenses, mesmo que já tenha sido objeto de 
estudo a análise dos efeitos sobre a produção agropecuária (DUARTE et al., 2018; GUEDES; AL-
MEIDA; SIQUEIRA, 2021). Dessa forma, buscando colaborar com esse foco, o presente estudo 
se propõe caracterizar a dinâmica evolutiva do Agroamigo no Ceará e analisar os efeitos desse 
programa sobre o desempenho da pecuária nos municípios cearenses de 2012 a 2021. 

Para cumprir esses objetivos, este trabalho está distribuído em quatro seções, além dessas bre-
ves considerações iniciais. A segunda contém a revisão bibliográfica com estudos que discorreram 
sobre a evolução desse programa e que contemplaram os efeitos dele a partir da análise de dados 
primários ou secundários, buscando explicitar a contribuição deste estudo em relação à literatura 
desenvolvida. A terceira descreve os procedimentos metodológicos com a especificação das variá-
veis consideradas e suas respectivas fontes de dados, acrescida dos métodos analíticos adotados. A 
quarta traz as principais inferências obtidas acerca da dinâmica evolutiva do programa Agroamigo 
no Ceará no período considerado, o desempenho da pecuária e os resultados decorrentes das esti-
mações dos modelos econométricos. Por último, a quinta seção é reservada às considerações finais.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

Em face da relevância exercida pelo Programa Agroamigo, a literatura que debruça sobre o 
tema em tela é abrangente. Considerando as publicações nos últimos dez anos (a partir de 2013), 
destacam-se os estudos realizados por Aquino e Bastos (2015); Gomes, Carvalho e Costa (2015); 
Vital e Melo (2015) e Pilon e Nunes (2022), que discorreram sobre sua evolução. Outra questão 
amplamente abordada refere-se aos efeitos do Programa a partir da análise de dados primários 
(ABRAMOVAY et al., 2013; DUARTE et al., 2018; SILVA, SOUSA, 2019; MACIEL, KHAN, 
2020) ou secundários (GUEDES, ALMEIDA, SIQUEIRA, 2021; CUNHA JÚNIOR et al., 2022).

Abramovay et al. (2013) avaliaram os efeitos do programa nos cinco primeiros anos de sua 
atuação por meio da comparação entre participantes recém-entrantes e participantes com duas ou 
mais operações. Para tal, realizaram uma pesquisa de campo com 1.572 agricultores familiares em 
86 municípios dos estados do Nordeste e do norte de Minas Gerais. Utilizaram testes estatísticos 
de comparação de médias (t de Student), análise de impacto e análise de componentes principais. 
Os resultados revelaram que o programa amplia as chances de inserção nos mercados agropecu-
ários e estimula o aumento da produção, sendo que os participantes com duas ou mais operações 
tiveram desempenho melhor quanto à produção e aos ativos que os novos integrantes.

Aquino e Bastos (2015) analisaram a evolução do programa no Nordeste no período de 2005 a 
2014 por meio de revisão bibliográfica da literatura sobre o tema e compilação das estatísticas ofi-
ciais concernentes às operações contratadas. Os resultados apontaram que o programa tem se des-
tacado com avanço expressivo em termos operacionais, porém ainda detém baixo grau de cober-
tura e efeitos socioeconômicos limitados com pequena diversificação das atividades financiadas. 

Gomes, Carvalho e Costa (2015) caracterizaram a execução do programa no Piauí por meio de 
indicadores econômicos e sociais durante o período de 2005 a 2014, utilizando análise tabular me-
diante estatística descritiva e gráfica. Os resultados revelaram expansão no número e nos valores 
das operações de crédito.

Vital e Melo (2015) analisaram a evolução temporal do programa de 2006 a 2015 nas agências 
de atendimento do Agroamigo e nas regiões de desenvolvimento de Pernambuco, ressaltando a 
adimplência global e a adimplência por setor e por produto financiado a partir de dados fornecidos 
pelo Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste – ETENE/BNB. Verificaram que o 
programa atendeu satisfatoriamente às necessidades financeiras dos agricultores familiares de 
Pernambuco, visto que registraram altos índices de adimplência dos financiamentos concedidos. 

Duarte et al. (2018) verificaram o efeito do Agroamigo sobre a produção agropecuária e a 
produtividade por trabalhador dos agricultores familiares participantes e não participantes desse 
programa. Para tal, aplicaram uma pesquisa de campo no período de novembro a dezembro de 
2016 com 400 agricultores familiares em 13 municípios do Cariri Central do estado do Ceará. 
Utilizaram o método de efeitos heterogêneos de tratamento, estimados por meio de um modelo 
paramétrico e dois não paramétricos. Os resultados indicaram que há efeito positivo e significante 
sobre o valor bruto da produção dos pequenos produtores com piores condições socioeconômicas. 
No tocante à produtividade por trabalhador, constataram que há efeito apenas para os que possuem 
maior probabilidade ao benefício.

Silva e Sousa (2019) buscaram analisar os efeitos do Agroamigo sobre a sustentabilidade dos 
produtores rurais no município cearense de Jardim, comparando os beneficiários com os não be-
neficiários desse programa. Com esse fim, realizaram uma pesquisa de campo no período de feve-
reiro a abril de 2018, com 132 agricultores familiares, empregando uma análise tabular e gráfica. 
O índice de sustentabilidade foi mensurado mediante a média dos índices de desenvolvimento 
socioeconômico, capital social, político-institucional e desenvolvimento ambiental, considerando 
os escores e os pesos dos indicadores de cada um desses índices. Os resultados apontaram que, 
dentre os quatro índices que compõem o índice de sustentabilidade, o desenvolvimento ambiental 
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tem propiciado maiores preocupações nos dois grupos. Em relação aos índices de capital social e 
político-institucional, os beneficiários tiveram desempenho melhor em termos comparativos aos 
não beneficiários. 

Maciel e Khan (2020) procuraram analisar os efeitos do Agroamigo sobre emprego e renda 
proveniente das atividades agrícola e pecuária e não agrícola, comparando a situação das famílias 
beneficiárias e não beneficiárias desse Programa no município cearense de Quixadá, por meio de 
uma pesquisa de campo realizada com 60 agricultores familiares. Desta forma, utilizaram análise 
tabular, descritiva e gráfica, e testes t de Student, Tukey e Kruskall-Wallis. Os resultados revelaram 
que a mão de obra familiar é a mais utilizada pelos entrevistados, porém, no grupo dos benefici-
ários, a pecuária é responsável por empregar o maior número de pessoas. A renda da maioria dos 
beneficiários é proveniente da agricultura, enquanto dos não beneficiários advém de pensões e 
aposentadorias, sinalizando que o programa contribuiu para a renda agrícola dos beneficiários. 

Guedes, Almeida e Siqueira (2021) avaliaram o efeito do microcrédito rural sobre o valor da 
produção agropecuária em 1.791 municípios nordestinos entre 2003 e 2015, considerando o vo-
lume concedido de empréstimos e o tempo de exposição aos beneficiários. Para isso, utilizaram o 
modelo de diferenças em diferenças (DD) com efeitos fixos. Os resultados indicaram que o volu-
me de empréstimos do Agroamigo gerou efeito positivo sobre a produção pecuária, potencializado 
para aqueles municípios com mais de sete anos de exposição ao Programa. No entanto, não se 
encontraram efeitos significativos estatisticamente para a atividade agrícola.

Cunha Júnior et al. (2022) buscaram verificar a relação entre os repasses do Agroamigo e o 
desenvolvimento econômico, representado pelo Índice de Desenvolvimento Municipal (IFDM), 
considerando 1.626 municípios do Nordeste, norte de Minas Gerais e norte do Espírito Santo, 
para o período de 2010 a 2016. Para tal, estimaram o Vetor Autorregressivo para Dados em Painel 
(PVAR) e aplicaram o teste de causalidade de Granger, além da função impulso-resposta para o 
painel de dados. Os resultados apontaram que os impactos do microcrédito rural sobre o IFDM 
se mostraram positivos e estatisticamente significantes, no curto prazo, em que os repasses do 
Agroamigo contribuíram, nos primeiros períodos, para expandir o bem-estar social nos muní-
cipios analisados.

Pilon e Nunes (2022) analisaram a evolução da operacionalização do Agroamigo em termos de 
quantidades de operações, valores contratados e distribuição por atividade econômica em dez ter-
ritórios do Rio Grande do Norte, de 2005 a 2014, mediante gráficos de dispersão e seus mapas. Os 
resultados revelaram que os municípios localizados nos territórios do Seridó e do Sertão do Apodi 
aderiram melhor ao programa e que o maior número de operações ocorreu em cadeias produtivas 
tradicionais, como a pecuária.

Dentre esse rol de trabalhos listados, somente Duarte et al. (2018) e Guedes, Almeida e Siquei-
ra (2021) abordaram o efeito do Agroamigo sobre a produção agropecuária, que inclui a pecuária. 
Todavia, não procederam a análise desagregada para pecuária, como é considerada aqui. No mais, 
embora Abramovay et al. (2013), Duarte et al. (2018), Silva e Sousa (2019) e Maciel e Khan 
(2020) tenham explicitado em suas pesquisas amostras de municípios do estado do Ceará, não le-
varam em consideração a população de municípios cearenses atendidos pelo Agroamigo. Portanto, 
este estudo contribui com a literatura que versa sobre essa temática preenchendo tais lacunas. A 
seguir, é apresentada a metodologia.

.
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3 METODOLOGIA

3.1 Variáveis e fontes dos dados

Para caracterizar a dinâmica evolutiva do Programa Agroamigo no Ceará para o setor da pecuá-
ria no período de 2012 a 2021, utilizaram-se as variáveis concernentes às operações e as contrata-
ções realizadas por esse programa, obtidas pelo Banco do Nordeste (BNB, 2023) e explicitadas no 
Quadro 1, cujas estatísticas descritas encontram-se na Tabela 1.

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das operações e das contratações realizadas pelo Agroamigo na 
pecuária nos municípios cearenses, 2012 a 2021

Variáveis consideradas Mínimo Média Máximo Desvio-padrão Coeficiente de 
variação (%)

Total de operações realizadas 1* 243 1468** 230,71 94,88

Valor das operações realizadas (milhões R$) 3 1.054 7.103 1.089 103

Valor médio das operações realizadas 2.120,00 4.258,00 14.600,00 1.125,19 26,43

Contratações realizadas por mulheres (%) 0% 44% 100% 10% 2163%

Contratações destinadas para investimentos de pecuária (%) 0% 97% 100% 8% 853%

Número de observações: 1.840

Fonte: elaborado pelos autores com base no BNB (2023).
Notas:
* Tabuleiro do Norte, em 2015; Quixeré, em 2016 e 2018; Eusébio, em 2017 e 2018; Fortaleza, em 2017 e 2021; e Guaramiranga, em 2020.
** Mombaça, em 2017.

Buscando analisar os efeitos do Programa Agroamigo sobre o desempenho da pecuária nos mu-
nicípios cearenses no período especificado, determinou-se o Índice de Desempenho da Pecuária 
Padronizado ( 𝐼𝐷𝑃𝑝 ), construído a partir das variáveis referentes ao valor da produção de origem 
animal, efetivos de bovino, equino, suíno, caprino, ovino, galinhas e vacas ordenhadas (expressas 
em termos de cabeças) e produção de leite, ovos de galinha e mel de abelha. Embora os equinos 
não façam parte frequentemente dos rebanhos financiados pelo Agroamigo, identificou-se a pre-
sença de 189 contratações para equinocultura, perfazendo mais de 610 mil reais em contratações 
no Ceará durante o período analisado. Esse conjunto de variáveis foi extraído da Pesquisa da Pe-
cuária Municipal (IBGE, 2021) e detalhado no Quadro 1. O 𝐼𝐷𝑃𝑝  foi calculado por meio da análise 
fatorial, descrita na seção 3.2 e considerada como variável dependente do modelo Tobit com dados 
em painel, detalhado na seção 3.3.

Além dessa variável dependente, a operacionalização do modelo econométrico considerou as 
variáveis independentes, a saber, valor médio e valor total (em milhões de R$) das operações 
do Agroamigo, percentual de contratações do Agroamigo realizadas por mulheres, percentual do 
valor das contratações do Agroamigo para investimento, Índice Municipal de Alerta (IMA), área 
destinada à pecuária dos estabelecimentos sem e com agricultura familiar em 2006 e 2017 (1000 
ha), percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos estabelecimentos sem e com 
agricultura familiar em 2006 e 2017, e variação da área destinada à pecuária dos estabelecimentos 
sem e com agricultura familiar entre 2017 e 2006. A Tabela 2 mostra as estatísticas descritivas das 
variáveis utilizadas na estimação do modelo de regressão.

O Índice Municipal de Alerta foi criado pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará (IPECE) com o intuito de captar a vulnerabilidade dos municípios cearenses quanto aos 
aspectos climatológicos, agrícolas e sociais para os meses de janeiro a junho e foi estratificado em 
quatro classes, sendo que a 1 indica alta vulnerabilidade; a 2, média-alta; a 3, média-baixa; e a 4, 
baixa vulnerabilidade (IPECE (2021).
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Quadro 1 – Variáveis usadas em cada método adotado com suas respectivas fontes de dados

Métodos Variáveis Fontes de dados

Gráfico Box-Plot

Operações realizadas do Agroamigo (quantidade, valor e valor médio)
BNB (2023)

Contratações do Agroamigo (realizadas por mulheres e destinadas para investimentos) 

Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado ( 𝐼𝐷𝑃𝑝 ) IBGE (2021)

Análise Fatorial

Valor da produção de origem animal

IBGE (2021)Cabeças de bovino, equino, suíno, caprino, ovino, galinhas e vacas ordenhadas

Produção de leite, ovos de galinha e mel de abelha

Análise de regressão Tobit 
com dados em painel

Variável dependente 𝐼𝐷𝑃𝑝 IBGE (2021)

Variáveis 
independentes*

Valor médio e valor total (em milhões de R$) das operações 
do Agroamigo BNB (2023)

Percentual de contratações do Agroamigo realizadas por 
mulheres BNB (2023)

Percentual do valor das contratações do Agroamigo para 
investimento BNB (2023)

𝐼𝑀𝐴 IPECE (2021)

Área destinada à pecuária dos estabelecimentos sem e com 
agricultura familiar_2006 (1000 ha.) IBGE (2006)

Percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos 
estabelecimentos sem e com agricultura familiar_2006 IBGE (2006)

Área destinada à pecuária dos estabelecimentos sem e com 
agricultura familiar_2017 (1000 ha.) IBGE (2019)

Percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos 
estabelecimentos sem e com agricultura familiar_2017 IBGE (2019)

Variação da área destinada à pecuária dos estabelecimentos 
sem e com agricultura familiar entre 2017 e 2006 IBGE (2006, 2019)

Fonte: Organizado pelos autores
Nota:

* Além desse conjunto de variáveis explicativas, foram incluídas as dummies de semiárido, mesorregiões (Noroeste, Norte, Fortaleza, 
Sertões, Jaguaribe, Centro-Sul e Sul, sendo que se considerou a Noroeste como referência para as demais mesorregiões e, portanto, omitida 
neste estudo) e anos (2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, em que se considerou 2012 como referência para os 
outros anos e, portanto, omitido neste estudo).

No tocante ao período, considerou a série de 2012 a 2021 como forma de caracterizar a di-
nâmica do Agroamigo e seus efeitos no desempenho da pecuária nos últimos dez anos com da-
dos disponíveis, visto que a Pesquisa da Pecuária Municipal disponibiliza dados a respeito da 
pecuária até 2021.
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Tabela 2 – Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na estimação do modelo de re-
gressão, 2012 a 2021

Variáveis consideradas Mínimo Média Máximo Desvio padrão Coeficiente de 
variação (%)

IDPp 0,18 0,28 1 0,1 35,19

Valor médio das operações do Agroamigo 2.120,00 4.258,00 14.600,00 1.125,19 26,43

Valor total das operações do Agroamigo (em milhões R$) 3 1.054 7.103 1.089 103

Percentual de contratações do Agroamigo realizadas por 
mulheres 0% 44% 100% 10% 22,72

Percentual do valor das contratações do Agroamigo para 
investimento 0% 97% 100% 8% 853

IMA 0,06 0,65 0,88 0,1 15,38

Área destinada à pecuária dos estabelecimentos sem 
agricultura familiar em 2006 (1000 ha) 0,1 16,28 119,75 21,52 132,19

Área destinada à pecuária dos estabelecimentos com 
agricultura familiar em 2006 (1000 ha) 0,04 10,87 102,59 14,72 135,42

Área destinada à pecuária dos estabelecimentos sem 
agricultura familiar em 2017 (1000 ha) 0,01 14,21 142,56 21,64 152,29

Área destinada à pecuária dos estabelecimentos com 
agricultura familiar em 2017 (1000 ha) 0,05 12,18 132,36 17,26 141,71

Percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos 
estabelecimentos sem agricultura familiar em 2006 47,19% 92,92% 100,00% 8,67% 9,33

Percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos 
estabelecimentos com agricultura familiar em 2006 26,32% 84,63% 99,16% 11,80% 13,94

Percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos 
estabelecimentos sem agricultura familiar em 2017 0 87,14% 100,00% 13,68% 15,7

Percentual da área de proprietários destinada à pecuária dos 
estabelecimentos com agricultura familiar em 2017 32,14% 83,30% 100,00% 11,32% 13,59

Variação da área destinada à pecuária dos estabelecimentos 
sem agricultura familiar entre 2017 e 2006 -99,29% -2,30% 484,00% 85,65% -3723,91

Variação da área destinada à pecuária dos estabelecimentos 
com agricultura familiar entre 2017 e 2006 -93,59 16,20% 983,24% 102,57% 633,15

Fonte: Organizado pelos autores.

Para se determinar o Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado, utilizou-se a técnica de 
análise fatorial, descrita na próxima subseção.

3.2 Análise Fatorial

Segundo a literatura de estatística multivariada (HÄRDLE; SIMAR, 2015; LATTIN; CAR-
ROLL; GREEN, 2011; FÁVERO et al., 2009), a análise fatorial permite sintetizar um conjunto 
maior de variáveis em um pequeno número de fatores por meio de suas correlações. Esses fatores 
são selecionados com base nas raízes características que excedem à unidade, revelando quanto 
cada fator explica de sua variância total. Neste estudo, aplicou-se a técnica de análise fatorial pelo 
método dos componentes principais por meio de uma combinação linear das variáveis observadas 
com o intuito de maximizar a variância total explicada. Esse instrumental foi realizado mediante a 
agregação dos dados das 11 variáveis detalhadas no Quadro 1 durante a série temporal considerada 
(2012-2021), totalizando 1.840 observações, já que o estado do Ceará possui 184 municípios.

Para facilitar a interpretação, tem-se comumente adotado o método de rotação Varimax, que se 
propõe maximizar a variação entre os pesos de cada componente principal, mantendo a ortogona-
lidade entre eles.
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Especificados os fatores associados com as variáveis, em seguida, obtiveram os escores fatoriais 
de cada município cearense para o período analisado, que foram empregados na elaboração do Ín-
dice de Desempenho da Pecuária ( 𝐼𝐷𝑃𝑝 ), que pode ser representado, em termos matemáticos, por:

   𝐼𝐷𝑃𝑝 = �
𝜆𝑗

∑ 𝜆𝑗𝑘
𝑗=1

𝐹𝑝𝑗𝑖

𝑘

𝑗=1
 (1)

Em que 𝜆𝑗  refere-se ao percentual da variância explicada pelo fator j; 𝑘  indica o número de 
fatores selecionados; e 𝐹𝑝𝑗𝑖  diz respeito ao escore fatorial padronizado pelo município i do fator 
j, podendo ser expresso por:

   𝐹𝑝𝑗𝑖 =
𝐹𝑗 − 𝐹𝑚í𝑛

𝐹𝑚á𝑥 − 𝐹𝑚í𝑛
 (2)

Em que 𝐹𝑚í𝑛  e 𝐹𝑚á𝑥  consistem, respectivamente, nos escores fatoriais mínimo e máximo do 
fator j. Essa padronização dos escores permite que o 𝐼𝐷𝑃𝑝  assuma os números de zero a um.

Uma vez identificado o IDP, mensurou-se o Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado 
( 𝐼𝐷𝑃𝑝 ), que em termos matemáticos pode ser representado por 𝐼𝐷𝑃𝑝= 𝐼𝐷𝑃

𝐼𝐷𝑃𝑀á𝑥
. Distribuindo tal 

intervalo em quartis, pode-se classificar que os municípios cearenses possuem desempenho da 
pecuária muito satisfatório se o 𝐼𝐷𝑃𝑝 ≥ 0,75 ; satisfatório se 0,50 ≤ 𝐼𝐷𝑃𝑝 < 0,75 ; moderado se 
0,25 ≤ 𝐼𝐷𝑃𝑝 < 0,50 ; e pouco satisfatório se 𝐼𝐷𝑃𝑝 < 0,25 .

3.3 Análise de regressão Tobit com dados em painel

Para a analisar os efeitos do Agroamigo, representado por variáveis como valor total das ope-
rações desse Programa e percentual do valor das contratações para investimento, sobre o de-
sempenho da pecuária, expresso pelo 𝐼𝐷𝑃𝑝 , nos municípios cearenses no período especificado, 
empregou-se o modelo econométrico Tobit, desenvolvido por Tobin (1958). Com base na litera-
tura econométrica (WOOLDRIDGE, 2013; CAMERON, TRIVEDI, 2010; GREENE, 1997), esse 
modelo é relevante quando a variável dependente de uma regressão linear é observada apenas em 
algum intervalo de seu suporte. Assim, a estimação pelo método dos Mínimos Quadrados Ordi-
nários não produzirá parâmetros consistentes, porque a amostra censurada não é representativa 
da população. Portanto, as estimativas do modelo Tobit devem ser obtidas por meio do método 
da Máxima Verossimilhança. Desssa forma, no caso de modelos com dados em painel, devem ser 
estimados por efeitos aleatórios, visto que os efeitos fixos possuem o problema de parâmetros in-
cidentais. Tal modelo para a variável dependente de 0 a 1 pode ser representado por:

𝑌𝑖𝑡=0, se 𝑌𝑖𝑡∗ ≤ 0; 𝑌𝑖𝑡 = 𝑌𝑖𝑡∗ ,𝑠𝑒 0 ≤ 𝑌𝑖𝑡∗  ≤ 1; 𝑌𝑖𝑡 = 1, se 𝑌𝑖𝑡∗  > 1 , sendo 𝑌𝑖𝑡∗ = 𝑥𝑖𝑡
, 𝛽+ є𝑖𝑡  (3)

Em que, neste trabalho, o subscrito i indica os municípios cearenses incluídos, t representa o 
período em anos ( 𝑡 = 1,2,3, . . . , 10 ), є𝑖𝑡 = 𝜂𝑖 + 𝜇𝑖 , com є𝑖𝑡~𝑁(0, 𝜎2)  𝑒 𝜇𝑖𝑡~𝑁(0,𝜎2 ).

Seguindo essas especificações, adotaram-se as formas funcionais log-linear, que buscam cap-
tar o incremento relativo, ou seja, as semielasticidades. Assim, considerando o logaritmo natural 
do 𝐼𝐷𝑃𝑝  como variável dependente e o valor observado das variáveis explicativas (mostradas no 
Quadro 1), foram estimadas as equações de (1) a (6), definidas no Quadro 2:
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Quadro 2 – Equações estimadas

𝑙𝑛 𝐼𝐷𝑃𝑝 = 𝛼 +𝛽1 𝑣.𝑚𝑒 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 + 𝛽2 𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽3 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠
+𝛽4 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡. +𝛽5 𝑠𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜+ є𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡  

(1)

𝑙𝑛(𝐼𝐷𝑃𝑝) = 𝛼 +𝛽1 𝑣.𝑚𝑒  𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽2 𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽3 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠+
𝛽4 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡. +𝛽5 𝑠𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜+ 𝛽6 𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒+ 𝛽7 𝐹𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑒𝑧𝑎+ 𝛽8 𝑆𝑒𝑟𝑡õ𝑒𝑠+ 𝛽9  𝐽𝑎𝑔𝑢𝑎𝑟𝑖𝑏𝑒+
𝛽10 𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜− 𝑆𝑢𝑙 +𝛽11 𝑆𝑢𝑙 + 𝛽12 2013 + 𝛽13 2014 + 𝛽14 2015 + 𝛽15 2016 +𝛽16 2017 + 𝛽17 2018 +
𝛽18 2019 +𝛽19  2020 + 𝛽20 2021 + є𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡  

(2)

𝑙𝑛(𝐼𝐷𝑃𝑝) = 𝛼 +𝛽1𝑣. 𝑚𝑒 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 +𝛽2𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 + 𝛽3%𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠+
𝛽4 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡. +𝛽5 𝑠𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜+ 𝛽6 𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒+ 𝛽7 𝐹𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑒𝑧𝑎+ 𝛽8 𝑆𝑒𝑟𝑡õ𝑒𝑠+ 𝛽9  𝐽𝑎𝑔𝑢𝑎𝑟𝑖𝑏𝑒+
𝛽10 𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜− 𝑆𝑢𝑙 +𝛽11 𝑆𝑢𝑙 + 𝛽12 2013 + 𝛽13 2014 + 𝛽14 2015 + 𝛽15 2016 +𝛽16 2017 + 𝛽17 2018 +
𝛽18 2019 +𝛽19  2020 + 𝛽20 2021 +𝛽21  𝐼𝑀𝐴+ є𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡  

(3)

𝑙𝑛(𝐼𝐷𝑃𝑝) = 𝛼 +𝛽1 𝑣.𝑚𝑒  𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽2 𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽3 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠+
𝛽4 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡. +𝛽5 𝑠𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜+ 𝛽6 𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒+ 𝛽7 𝐹𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑒𝑧𝑎+ 𝛽8 𝑆𝑒𝑟𝑡õ𝑒𝑠+ 𝛽9  𝐽𝑎𝑔𝑢𝑎𝑟𝑖𝑏𝑒+
𝛽10 𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜− 𝑆𝑢𝑙 +𝛽11 𝑆𝑢𝑙 + 𝛽12 2013 + 𝛽13 2014 + 𝛽14 2015 + 𝛽15 2016 +𝛽16 2017 + 𝛽17 2018 +
𝛽18 2019 +𝛽19  2020 + 𝛽20 2021 +𝛽21  𝐼𝑀𝐴+ 𝛽22 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +
𝛽23á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 + 𝛽24%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +
𝛽25 %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 + є𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡  

(4)

 

𝑙𝑛(𝐼𝐷𝑃𝑝) = 𝛼 +𝛽1 𝑣.𝑚𝑒  𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽2 𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽3 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠) +
𝛽4 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡. +𝛽5 𝑠𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜+ 𝛽6 𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒+ 𝛽7 𝐹𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑒𝑧𝑎+ 𝛽8 𝑆𝑒𝑟𝑡õ𝑒𝑠+ 𝛽9  𝐽𝑎𝑔𝑢𝑎𝑟𝑖𝑏𝑒+
𝛽10 𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜− 𝑆𝑢𝑙 +𝛽11 𝑆𝑢𝑙 + +𝛽12 2018 + 𝛽13 2019 + 𝛽14 2020 + 𝛽15 2021 +𝛽16 𝐼𝑀𝐴+
𝛽17 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 + 𝛽18 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +
𝛽19%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 + 𝛽20 %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +
𝛽21á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 +𝛽22  á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 +
𝛽23 %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 + 𝛽24 %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 + є𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡

(5)

𝑙𝑛(𝐼𝐷𝑃𝑝) = 𝛼 +𝛽1 𝑣.𝑚𝑒  𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽2 𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜+ 𝛽3 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠+
𝛽4 %𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡. +𝛽5 𝑠𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜+ 𝛽6 𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒+ 𝛽7 𝐹𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑒𝑧𝑎+ 𝛽8 𝑆𝑒𝑟𝑡õ𝑒𝑠+ 𝛽9  𝐽𝑎𝑔𝑢𝑎𝑟𝑖𝑏𝑒+
𝛽10 𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜− 𝑆𝑢𝑙 +𝛽11 𝑆𝑢𝑙 + +𝛽12 2018 + 𝛽13 2019 + 𝛽14 2020 + 𝛽15 2021 +𝛽16 𝐼𝑀𝐴+
𝛽17 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 + 𝛽18 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +
𝛽19  %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +𝛽20%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006 +
𝛽21 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 + 𝛽22 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 +
𝛽23 %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 + 𝛽24 %á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017 +
𝛽25 𝑣𝑎𝑟 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017− 2006 +
𝛽26 𝑣𝑎𝑟 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017− 2006 + є𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡  

(6)

Fonte: Organizado pelos autores

Após a descrição dos procedimentos metodológicos utilizados, a próxima seção se destina à 
apresentação e discussão dos resultados obtidos. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Dinâmica evolutiva do programa Agroamigo no Ceará - 2012 a 2021

Conforme se verifica pela Tabela 3, o número de contratos do Agroamigo oscila durante o 
período considerado, sendo que a menor e a maior quantidade ocorreram, respectivamente, em 
2012 e 2020. No tocante aos valores aplicados, percebe-se uma tendência crescente ao longo dos 
anos. Esse comportamento também é notado em termos médios, exceto, em 2016, que registou um 
leve decréscimo.
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Tabela 3 – Evolução das operações do Agroamigo no Ceará, 2012-2021

Ano Nº de contratos % Valor R$ 1,00 % Valor Médio R$ 1,00

2012 50.674 8,30 120.308.380,00 4,60 2.374,20

2013 57.874 9,50 169.718.599,00 6,50 2.932,60

2014 54.693 8,90 204.071.138,00 7,80 3.731,20

2015 60.220 9,80 240.270.181,00 9,20 3.989,90

2016 62.389 10,20 247.800.686,00 9,50 3.971,90

2017 67.263 11,00 291.430.063,00 11,20 4.332,70

2018 63.574 10,40 307.808.692,00 11,80 4.841,70

2019 62.296 10,20 311.139.746,00 11,90 4.994,50

2020 69.955 11,40 353.188.665,00 13,60 5.048,80

2021 62.527 10,20 360.297.603,00 13,80 5.762,30

Total 611.465 100,00 2.606.033.753,00 100,00 4.262,00

Fonte: Elaboração dos autores com base em BNB (2023).

A Tabela 4 mostra a evolução do número de contratos e dos valores aplicados por esse progra-
ma de microfinanças distribuídos por gênero. Embora a participação da agricultora familiar seja 
expressiva durante todo o período analisado, observa-se oscilação em termos de quantidades e 
valores dos contratos ao longo dos anos.

Tabela 4 – Evolução do número de contratos e dos valores aplicados pelo Agroamigo por gênero 
no Ceará, 2012-2021

Ano
Contratos Valor (R$ 1,00)

Masculino % Feminino %  Masculino % Feminino %

2012 28.407 56,1 22.267 43,9 68.328.462,0 56,8 51.979.918,0 43,2

2013 32.156 55,6 25.718 44,4 101.346.218,0 59,7 68.372.381,0 40,3

2014 29.599 54,1 25.094 45,9 118.362.687,0 58,0 85.708.451,0 42,0

2015 31.188 51,8 29.032 48,2 130.393.655,0 54,3 109.876.526,0 45,7

2016 32.929 52,8 29.460 47,2 136.118.787,0 54,9 111.681.899,0 45,1

2017 35.227 52,4 32.035 47,6 157.881.954,0 54,2 133.544.110,0 45,8

2018 33.544 52,8 30.030 47,2 167.326.195,0 54,4 140.482.497,0 45,6

2019 32.522 52,2 29.774 47,8 166.854.460,0 53,6 144.285.286,0 46,4

2020 35.871 51,3 34.084 48,7 186.028.713,0 52,7 167.159.952,0 47,3

2021 31.965 51,1 30.562 48,9 190.647.085,0 52,9 169.650.518,0 47,1

Total 323.408 52,9 288.056 47,1  1.423.288.214,0 54,6 1.182.741.539,0 45,4

Fonte: Elaboração dos autores com base em BNB (2023).
Nota: * o cálculo do percentual de cada linha é em relação aos totais da Tabela 3.

A partir dos dados indicados na Tabela 5, constata-se que parcela majoritária do número de 
contratos e dos valores aplicados do Agroamigo é destinada à pecuária, reforçando a relevância de 
se realizar estudo com esse enfoque, como tratado aqui.
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Tabela 5 – Evolução dos contratos e dos valores aplicados na modalidade Investimento pelo Agro-
amigo no Ceará por setor financiado, 2012-2021

Ano
Contratos Valor (R$ 1,00)*

Pecuária % Agricultura %  Pecuária % Agricultura %

2012 34.765 68,6 15.909 31,4 83.416.899,0 69,3 36.891.481,0 30,7

2013 36.429 62,9 21.445 37,1 106.894.663,0 63,0 62.823.936,0 37,0

2014 39.341 71,9 15.352 28,1 148.017.929,0 72,5 56.053.210,0 27,5

2015 44.862 74,5 15.358 25,5 181.172.314,0 75,4 59.097.867,0 24,6

2016 45.129 72,3 17.260 27,7 181.719.556,0 73,3 66.081.130,0 26,7

2017 48.939 72,8 18.324 27,2 214.562.873,0 73,6 76.867.190,0 26,4

2018 46.429 73,0 17.145 27,0 227.298.126,0 73,8 80.510.566,0 26,2

2019 47.568 76,4 14.728 23,6 240.065.115,0 77,2 71.074.630,0 22,8

2020 51.743 74,0 18.212 26,0 263.843.768,0 74,7 89.344.897,0 25,3

2021 46.356 74,1 16.171 25,9 267.556.694,0 74,3 92.740.909,0 25,7

Total 441.561 72,2 169.904 27,8  1.914.547.936,0 73,5 691.485.817,0 26,5

Fonte: Elaboração dos autores com base em BNB (2023).
Nota: * o cálculo do percentual de cada linha é em relação aos totais da Tabela 3.

Mostrada a evolução dos contratos e dos valores aplicados pelo Agroamigo e desagregados por 
gênero e pela modalidade Investimento destinada à pecuária e à agricultura, em seguida, apresen-
ta-se o desempenho da pecuária cearense para os anos de 2012 a 2021.

4.2 Desempenho da pecuária no Ceará - 2012 a 2021

Antes de apresentar os resultados do índice de desempenho da pecuária propriamente dito me-
diante a análise fatorial, a Tabela 6 mostra a evolução do valor da produção de origem animal e 
dos rebanhos estudados durante o período de 2012 a 2021.

Tabela 6 – Evolução do valor da produção de origem animal e dos rebanhos estudados por 
ano, de 2012 a 2021

Variáveis* 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Valor da produção de origem 
animal 854 1.008 1.163 1.303 1.451 1.620 1.796 2.009 2.519 3.341

Cabeças de bovino 2.715 2.591 2.597 2.516 2.426 2.287 2.403 2.479 2.553 2.607

Cabeças de equino 136 129 132 135 139 117 117 121 126 128

Cabeças de suíno 1.173 1.138 1.188 1.268 1.250 1.143 1.171 1.180 1.209 1.215

Cabeças de caprino 1.024 1.030 1.056 1.116 1.134 1.059 1.097 1.132 1.165 1.164

Cabeças de ovino 2.071 2.063 2.229 2.305 2.294 2.229 2.319 2.380 2.462 2.501

Cabeças de galinhas 8.296 8.960 9.063 9.494 10.435 10.834 12.232 12.745 13.248 14.014

Produção de leite 462 455 498 489 528 582 717 797 872 960

Produção de ovos de galinha 127 135 137 144 162 178 203 234 245 268

Cabeças de vacas ordenhadas 576 561 581 548 534 500 550 581 609 633

Produção de mel de abelha 2.017 1.835 1.932 1.357 1.149 1.776 2.113 2.677 3.896 3.763

*Valor da produção origem animal (Milhão de Reais), Produção de Leite (Milhão de litros), Produção de Ovos de galinha (Milhão de dúzias), 
Produção de Mel de abelha (Toneladas), Vacas ordenhadas (Mil Cabeças), Cabeças Bovino (Mil Cabeças), Cabeças Bubalino (Mil Cabeças), 
Cabeças Equino (Mil Cabeças), Cabeças Suíno (Mil Cabeças), Cabeças Caprino (Mil Cabeças), Cabeças Ovino (Mil Cabeças), Cabeças 
Galinhas (Mil Cabeças). Efetivos dos rebanhos em 31/12. 

Confirmada a adequabilidade da análise fatorial, verifica-se pela Tabela 7 que o conjunto das 
11 variáveis descritas na metodologia foi sintetizado em três fatores de desempenho da pecuária 
cearense, responsáveis por 79,02% da variância total dos dados, em que 32,43% foram atribuídos 
ao primeiro fator.
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Tabela 7 – Raízes características da matriz de correlações simples (1.840 x 11) para a pecuária nos 
municípios cearenses, 2012-2021

Fatores Raiz característica Variância explicada pelo fator (%) Variância acumulada (%)

1 3,5674 0,3243 0,3243

2 2,8312 0,2574 0,5817

3 2,2939 0,2085 0,7902

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A Tabela 8 especifica as cargas fatoriais rotacionadas para os três fatores de desempenho da 
pecuária considerados, com destaque em negrito para as que tiveram maiores valores absolutos 
para o fator. No caso do primeiro fator, percebe-se que cabeças de bovino, produção de leite, ca-
beças de vacas ordenhadas e produção de mel de abelha são as que se mostram mais fortemente 
relacionadas a esse fator. Quanto ao segundo fator, observa-se uma maior associação com o valor 
da produção de origem animal, cabeças de galinhas e produção de ovos de galinha, enquanto o 
terceiro fator encontra-se mais relacionado com pecuária de pequeno porte (cabeças de suíno, 
caprino e ovino).

Tabela 8 – Cargas fatoriais após a rotação ortogonal

Variáveis F1 F2 F3

Valor da produção de origem animal 0,3327 0,9161 0,0181

Cabeças de bovino 0,8741 0,0029 0,3575

Cabeças de equino 0,7429 0,1081 0,4371

Cabeças de suíno 0,2648 0,0809 0,5944

Cabeças de caprino 0,2109 -0,0330 0,9296

Cabeças de ovino 0,4001 0,0017 0,8252

Cabeças de galinhas -0,0550 0,9895 0,0073

Produção de leite 0,9203 0,0674 0,0679

Produção de ovos de galinha -0,0823 0,9909 -0,0173

Cabeças de vacas ordenhadas 0,9314 0,0141 0,2660

Produção de mel de abelha 0,3766 0,0823 0,0221

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Conforme se observa pela Tabela 9, o desempenho da pecuária cearense, captado pelo 𝐼𝐷𝑃𝑝 , 
melhorou durante o período analisado, sendo que, dos 184 municípios do Ceará, 100 deles, que 
corresponde a 54,35%, tiveram desempenho pouco satisfatório, em 2012, ou seja, obtiveram 
𝐼𝐷𝑃𝑝 < 0,25 . Dez anos depois, 89, com participação relativa de 48,37%, ocuparam esse estrato, 
seguindo o critério de classificação estabelecido na metodologia. Durante toda a série temporal 
considerada, os municípios de Guaramiranga, Pacoti e Mulungu, situados na mesorregião norte 
cearense, registraram os menores 𝐼𝐷𝑃𝑝 .

Tabela 9 – Frequência absoluta ( 𝑓𝑖 ) do Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado ( 𝐼𝐷𝑃𝑝 )

𝐼𝐷𝑃𝑝 Pouco satisfatório Moderado Satisfatório Muito satisfatório

2012 100 79 5 -

2013 102 78 4 -

2014 98 82 4 -

2015 103 78 3 -

2016 104 74 6 -

2017 108 70 6 -

2018 101 76 6 1
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𝐼𝐷𝑃𝑝 Pouco satisfatório Moderado Satisfatório Muito satisfatório

2019 100 76 7 1

2020 91 82 10 1

2021 89 81 11 3

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Os dados permitem inferir também que, até 2017, devido à grande seca ocorrida de 2012 a 
2017 que atingiu o Nordeste e o Ceará, nenhum município cearense registrou desempenho muito 
satisfatório com 𝐼𝐷𝑃𝑝 ≥ 0,75 . A partir de 2018, o município de Morada Nova, localizado na me-
sorregião Jaguaribe, obteve melhoria no desempenho da pecuária, passando de satisfatório para 
muito satisfatório, o que permaneceu nos anos posteriores da série (2019, 2020 e 2021), registran-
do um desempenho crescente do 𝐼𝐷𝑃𝑝 . Esse comportamento de Morada Nova pode ser atribuído 
ao melhor resultado obtido no fator 1, que teve maior associação com produção de leite e cabeças 
de vacas ordenhadas. Percebe-se que os municípios de Tauá e Jaguaribe tiveram desempenho sa-
tisfatório ao longo da série analisada. O caso de Tauá pode ser justificado pelo melhor resultado 
proveniente do fator 3, que se encontra mais relacionado com pecuária de pequeno porte.

Em 2021, além de Morada Nova, os municípios de Beberibe e Quixeramobim, que pertencem, 
respectivamente, às mesorregiões dos sertões e do norte cearense, também foram classificados 
com 𝐼𝐷𝑃𝑝  muito satisfatório. Ademais, também se percebeu que os municípios de Horizonte, Icó 
e Quixadá passaram a ser classificados com 𝐼𝐷𝑃𝑝  satisfatório, sendo que antes faziam parte do 
estrato de desempenho moderado.

O avanço do desempenho da pecuária com tendência crescente, particularmente a partir de 
2018, é corroborado na Figura 1.

Figura 1 – Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado

Fonte?

A Figura 2 ilustra o comportamento do Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado para 
as quatro classes do Índice Municipal de Alerta ( 𝐼𝑀𝐴 ) e para o grupo de municípios que pertence 
ou não ao semiárido cearense. Em relação ao 𝐼𝐷𝑃𝑝  por classes do 𝐼𝑀𝐴 , verifica-se uma tendência 
decrescente do 𝐼𝐷𝑃𝑝  de alta para baixa vulnerabilidade, traduzida pelo 𝐼𝑀𝐴 , em que os municí-
pios com alta vulnerabilidade foram os que apresentaram maior 𝐼𝐷𝑃𝑝 , ao passo que os municípios 
com baixa vulnerabilidade tiveram menor 𝐼𝐷𝑃𝑝 . Segundo o Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará (IPECE, 2021, p. 7), “o IMA identifica a vulnerabilidade dos municípios no 
que diz respeito aos aspectos climatológicos, agrícolas e sociais, pertinentes às áreas de meteo-
rologia, produção agrícola e assistência social”. Portanto, conforme se observa pela Figura (3a), 
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os municípios mais vulneráveis quanto às questões agrícolas são os que registraram maior 𝐼𝐷𝑃𝑝 , 
sinalizando que, diante das vulnerabilidades agrícolas,  dedicam-se mais às atividades pecuárias. 
No tocante à condição do município pertencer ou não ao semiárido, nota-se pela Figura (3b) que os 
municípios localizados no semiárido cearense, apesar da vulnerabilidade climática, detêm maior 
𝐼𝐷𝑃𝑝  em termos comparativos com os que não pertencem ao semiárido.

Figura 2 – Índice de Desempenho da Pecuária Padronizado estratificado por classes do IMA (a) e 
se pertence ou não ao semiárido cearense (b)

   Figura (3a)      Figura (3b)

Feita a análise do desempenho da pecuária, conforme descrito, utilizou-se essa variável como 
dependente do modelo econométrico, cujos resultados estimados são mostrados na próxima seção.

4.2 Resultados da regressão Tobit com dados em painel

O foco desta seção é analisar os efeitos do Agroamigo sobre o desempenho da pecuária nos 
municípios cearenses no período de 2012 a 2021 mediante regressão Tobit com dados em painel. 
Para tal, conforme descrito nos procedimentos metodológicos, foram estimadas seis equações 
com formas funcionais log-linear, em que um acréscimo em termos absolutos em uma variável 
independente, por exemplo, no valor total das operações do Agroamigo (em milhões R$), obtém- 
se o respectivo incremento relativo na variável dependente (Índice de Desempenho da Pecuá-
ria Padronizado). 

Além das variáveis explicativas associadas com o Agroamigo, mais especificamente os valores 
médio e total das operações desse Programa, o percentual do valor de contratações realizadas por 
mulheres e o percentual de contratações destinadas para investimento, as regressões, cujos resul-
tados estimados encontram-se na Tabela 10, consideram outras variáveis que possam influenciar o 
desempenho da pecuária, como a vulnerabilidade climatológica, agrícola e social, traduzida pelo 
IMA, assim como a área destinada à pecuária e o percentual da área de proprietários destinada à 
pecuária em estabelecimentos sem e com agricultura familiar, utilizando dados dos Censos Agro-
pecuários de 2006 e 2017 (IBGE, 2006; IBGE, 2019), como também a variação da área destinada 
à pecuária dos estabelecimentos sem e com agricultura familiar entre 2017 e 2006.
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Tabela 10 – Resultado das estimações: Variável dependente ( 𝑙𝑛 𝐼𝐷𝑃𝑝 )

Variáveis explicativas
Modelos estimados

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

𝑣.𝑚𝑒 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜
0,0000** -0,0000 -0,0000 -0,0000 -0,0000 -0,0000

(0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000)

𝑣. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜
0,0375*** 0,0379*** 0,0379*** 0,0366*** 0,0403*** 0,0402***

(0,0032) (0,0033) (0,0033) (0,0033) (0,0048) (0,0048)

%𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠
-0,0041 -0,0059 -0,0073 -0,0076 0,0020 0,0008

(0,0202) (0,0202) (0,0201) (0,0201) (0,0291) (0,0291)

%𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡.
-0,0740*** -0,0312 -0,0335 -0,0331 0,0739 0,0758

(0,0214) (0,0220) (0,0220) (0,0219) (0,0477) (0,0477)

𝑆𝑒𝑚𝑖á𝑟𝑖𝑑𝑜
0,0037 0,0094 0,0095 0,0074 0,0449 0,0249

(0,0082) (0,0083) (0,0082) (0,0082) (0,0858) (0,0850)

𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒
-0,0123 -0,0120 0,0272 0,0257 0,0318

(0,0500) (0,0502) (0,0344) (0,0474) (0,0468)

𝐹𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑒𝑧𝑎
0,1771** 0,1736** 0,2370*** 0,3150*** 0,3358***

(0,0760) (0,0763) (0,0533) (0,0811) (0,0852)

𝑆𝑒𝑟𝑡õ𝑒𝑠
0,2860*** 0,2950*** 0,0416 0,0371 0,0474

(0,0529) (0,0533) (0,0455) (0,0600) (0,0592)

𝐽𝑎𝑔𝑢𝑎𝑟𝑖𝑏𝑒
0,2255*** 0,2295*** 0,1538*** 0,1870*** 0,2029***

(0,0593) (0,0596) (0,0414) (0,0542) (0,0543)

𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜− 𝑆𝑢𝑙
0,1782*** 0,1848*** 0,1472*** 0,1851*** 0,1859***

(0,0688) (0,0692) (0,0488) (0,0640) (0,0631)

𝑆𝑢𝑙
0,0295 0,0346 0,0534 0,0395 0,0473

(0,0560) (0,0563) (0,0403) (0,0537) (0,0530)

2013
-0,0079 -0,0080 -0,0076

(0,0067) (0,0067) (0,0067)

2014
-0,0027 -0,0056 -0,0054

(0,0082) (0,0083) (0,0083)

2015
-0,0100 -0,0142 -0,0139

(0,0090) (0,0091) (0,0091)

2016
-0,0109 -0,0157* -0,0155*

(0,0090) (0,0092) (0,0092)

2017
-0,0311*** -0,0331*** -0,0318***

(0,0101) (0,0101) (0,0101)

2018
-0,0130 -0,0141 -0,0124 0,0256*** 0,0256***

(0,0116) (0,0116) (0,0115) (0,0055) (0,0055)

2019
-0,0006 -0,0035 -0,0019 0,0354*** 0,0354***

(0,0121) (0,0122) (0,0121) (0,0061) (0,0061)

2020
0,0120 0,0083 0,0100 0,0480*** 0,0481***

(0,0126) (0,0127) (0,0126) (0,0065) (0,0065)

2021
0,0289** 0,0267* 0,0289* 0,0779*** 0,0780***

(0,0147) (0,0147) (0,0146) (0,0095) (0,0095)

𝐼𝑀𝐴
-0,0682* -0,0808*** -0,1915*** -0,1918***

(0,0309) (0,0307) (0,0340) (0,0340)

á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006
0,0078***

(0,0010)

á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006
0,0022

(0,0017)

%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006
0,0388

(0,1396)
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Variáveis explicativas
Modelos estimados

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2006
0,1235

(0,1071)

á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017
0,0049*** 0,0053***

(0,0015) (0,0015)

á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017
0,0048** 0,0044**

(0,0021) (0,0021)

%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017
-0,1173 -0,1219

(0,1347) (0,1327)

%á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝.𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 2017
-0,1254 -0,0942

(0,1462) (0,1472)

𝑣𝑎𝑟 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚.
 2017− 2006

-0,0353*

(0,0188)

𝑣𝑎𝑟 á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑎𝑔𝑟𝑖𝑐.𝑓𝑎𝑚. 

2017− 2006

-0,0167

(0,0155)

    Constante
-1,3138*** -1,4278*** -1,3823*** -1,6233*** -1,3289*** -1,3362***

(0,0294) (0,0412) (0,0461) (0,1429) (0,1824) (0,1804)

𝑆𝑖𝑔𝑚𝑎_𝜇
0,2543*** 0,2251*** 0,2260*** 0,1536*** 0,1892*** 0,1862***

(0,0135) (0,0119) (0,0120) (0,0082) (0,0107) (0,0105)

𝑆𝑖𝑔𝑚𝑎_𝜀
0,0610*** 0,0593*** 0,0592*** 0,0591*** 0,0424*** 0,0424***

(0,0011) (0,0010) (0,0010) (0,0010) (0,0012) (0,0012)

   Observações 1.816 1.816 1.816 1.816 807 807

χ2
263.1542 432.6029 438.3020 759.6446 672.1680 685.8735

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Notas: * p < 0,10; ** p < 0,05; *** p < 0,01; erros padrões em parênteses.

Como se percebe pela Tabela 10, os coeficientes estimados em todos esses modelos tiveram 
ajustamento satisfatório, já que o teste  χ2  se mostrou significativo a 1%, indicando que o conjun-
to de variáveis consideradas possui poder de explicação do desempenho da pecuária. Ademais, 
o teste de razão de verossimilhança demonstrou que se deve rejeitar, ao nível de 1%, a hipótese 
de que não há efeito de painel nos dados, sendo, portanto, o modelo de dados em painel o mais 
recomendado para a estimação.

De posse de tais resultados, pode-se inferir que o valor contratado do Agroamigo por homens 
e mulheres tem efeito estatisticamente semelhante na pecuária no período de 2012 a 2021. Uma 
possível explicação é que diferente nível de composição de mulheres na carteira de clientes do 
Agroamigo não impacte imediatamente o desempenho da pecuária nos municípios cearenses, con-
tudo, pode-se esperar um impacto social do programa. Além disso, dos três fatores de desempenho 
considerados no 𝐼𝐷𝑃𝑝 , dois deles (fatores 1 e 3) são responsáveis por 53,28% da variância dos 
dados, como, por exemplo, efetivos de bovino, produção de leite, cabeças de vacas ordenhadas e 
produção de mel de abelha, assim como efetivos de suíno, caprino e ovino.

No tocante ao percentual de contratações do Agroamigo destinadas para investimento e ao valor 
médio das operações desse Programa, constata-se uma relação estatisticamente significativa com 
o desempenho da pecuária em somente um dos seis modelos estimados, revelando-se sem robus-
tez. A relação entre o percentual de contratações do Agroamigo destinadas para investimento e o 
desempenho da pecuária não está de acordo com o esperado na regressão (1), visto que se mostrou 
negativa, sinalizando que essas duas variáveis se relacionam de forma inversamente proporcional. 
Essa inferência não foi confirmada nas demais regressões analisadas.
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Quanto ao valor total das operações do Agroamigo, verifica-se uma relação positiva e estatisti-
camente significativa com o desempenho da pecuária em todos os modelos estimados, revelando-
-se robusta, indicando que um acréscimo no valor total das operações do Agroamigo resulta em 
maior desempenho da pecuária. Em termos específicos, considerando, por exemplo, as regressões 
(5) e (6), a elevação no valor total das operações desse programa em R$ 10 milhões no muni-
cípio tende a ocasionar um aumento, em média, respectivamente, de 40,3% e 40,2% no desem-
penho da pecuária.

Segundo Silva et al. (2019), municípios pertencentes ao semiárido e ao não semiárido deparam-
-se com distintas oportunidades de produção agropecuária. Dessa forma, era de se esperar que a 
dummy semiárido exercesse influência sobre o desempenho da pecuária, porém essa relação não 
foi confirmada nas regressões estimadas. Para Abramovay et al. (2013), clientes do Agroamigo 
que residem em municípios localizados no semiárido não tendem a apresentar indicadores piores 
do que os demais, podendo justificar o fato dessa variável não ter se mostrado significante no 
presente estudo.

As dummies das mesorregiões norte e sul também se mostraram estatisticamente não signifi-
cantes no desempenho da pecuária em todos os modelos estimados. Em contrapartida, a mesor-
região de Jaguaribe se mostrou significativo a 1% nos seis modelos considerados, podendo estar 
associado com o desempenho satisfatório e muito satisfatório da pecuária no município de Morada 
Nova, que fica localizada nessa mesorregião.

No que diz respeito às dummies dos anos, observa-se que somente 2017 e 2021 exerceram 
influência estatisticamente significativa com o desempenho da pecuária em todos os modelos es-
timados, manifestando uma relação negativa, em 2017, que pode ser atribuída à seca ocorrida no 
Nordeste, comprometendo o desempenho da pecuária cearense e uma relação positiva, em 2021, 
decorrente da recuperação da crise sanitária advinda da covid 19, que afetou negativamente os 
setores econômicos, como a pecuária.

Outrossim, os resultados da Tabela 4 ainda permitem apontar uma influência positiva e signi-
ficativa entre a área destinada à pecuária (independente do tipo de agricultores) e o desempenho 
da pecuária ao se considerar os dados do Censo Agropecuário de 2017, estando consistente com 
o esperado, visto que à medida que se aumenta a área destinada à pecuária, espera-se um cresci-
mento do desempenho da produção, possibilitando ampliar as cabeças de bovino, galinhas, suíno, 
caprino e ovino.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da importância exercida pelo programa de microfinanças rural Agroamigo do Banco do 
Nordeste, ele tem sido amplamente discutido nas agendas de pesquisa, por meio do levantamento 
de dados primários diretamente com os agricultores familiares e, ou a partir da compilação de 
dados secundários. Para colaborar com a literatura, este estudo buscou caracterizar a dinâmica 
evolutiva do Agroamigo no Ceará, considerando as operações e as contratações realizadas desse 
programa, ilustradas por meio de gráficos Box-Plot, e analisar os efeitos do Agroamigo sobre o 
desempenho da pecuária nos municípios cearenses no período 2012 a 2021 mediante o modelo de 
regressão Tobit com dados em painel.

No que concerne à dinâmica evolutiva do Agroamigo no Ceará, os dados revelaram uma ten-
dência de crescimento do valor total e do valor médio das operações realizadas ao longo do perí-
odo analisado e parcela majoritária dos municípios cearenses utilizam o Agroamigo para investi-
mentos. Ademais, as estimações obtidas pelo modelo Tobit com dados em painel evidenciaram que 
o valor contratado do Agroamigo por homens e mulheres, assim como as contratações realizadas 
por clientes localizados ou não no semiárido tem efeito estatisticamente semelhante na pecuária 
no período de 2012 a 2021. A partir dos resultados encontrados, pode-se inferir ainda que os 
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municípios mais vulneráveis quanto às questões agrícolas são os que registraram maior desem-
penho da pecuária, sinalizando que, diante das vulnerabilidades agrícolas, se dedicam mais as 
atividades pecuárias.

O estudo respondeu os objetivos propostos, porém não se esgotam as possibilidades de se ex-
plorar e aprimorar a análise do Agroamigo, buscando incluir outras variáveis não contempladas, 
assim como aferir potenciais efeitos por meio de outras ferramentas analíticas e ampliar a discus-
são para outros estados nordestinos.
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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar a trajetória, desafios e perspectivas do Programa Agroamigo, no Rio 
Grande do Norte, de 2005 a 2022. Para tanto, recorreu-se a uma revisão de parte da literatura disponível sobre 
o assunto abordado, a compilação de documentos normativos e a sistematização de dados estatísticos de fontes 
oficiais (IBGE, BNB e BCB). Em linhas gerais, o trabalho mostra que o Agroamigo se expandiu nos seus 18 anos 
de existência tanto em número de contratos, como em valores aplicados, cujo montante real acumulado alcançou 
R$ 2,1 bilhões em investimentos. Destaca-se que o microcrédito aplicado pelo programa tem sido distribuído entre 
agricultores e agricultoras familiares em todas as áreas do estado, priorizando o segmento de menor faixa de renda. 
As operações se concentram predominantemente no setor pecuário e, em menor escala, na agricultura e em outras 
atividades de comércio e serviços. Os resultados obtidos com os financiamentos realizados pelo Agroamigo são 
diversos, tendo sido identificadas inovações em andamento que podem incrementar a sustentabilidade e a inclusão 
digital do público atendido, bem como desafios a serem enfrentados na sua operacionalização futuramente. A men-
suração aprofundada dos efeitos do conjunto de aspectos mencionados, contudo, requer avaliações qualitativas 
e quantitativas mais abrangentes e com base em estudos de caso e de impactos territoriais, visando subsidiar o 
aprimoramento do Programa após alcançar sua maioridade institucional.

Palavras-chave: Agricultura Familiar; Agroamigo; Microcrédito Rural; PRONAF; Semiárido.

Abstract: The objective of this article is to analyze the trajectory, challenges and perspectives of the Agroamigo 
Program in Rio Grande do Norte, from 2005 to 2022. For this, we studied official normative documents and the 
systematization of statistical data from official sources (IBGE. BNB and BCB). In general lines, the work shows 
that Agroamigo has expanded in its 18 years of existence both in number of contracts and in invested values, whose 
accumulated amount reached R$ 2.1 billion in investments in the state. It is noteworthy that the microcredit applied 
by the program has been distributed among male and female family farmers in all areas of the state, prioritizing the 
lower income segment. Operations are predominantly concentrated in the livestock sector and, to a lesser extent, in 
agriculture and other trade and service activities. The results obtained with the financing carried out by Agroamigo 
are diverse, with ongoing innovations being identified that can increase the sustainability and digital inclusion of 
the public served, as well as challenges to be faced in the Program's operation. The in-depth measurement of the 
effects of the set of aspects mentioned, however, requires more comprehensive qualitative and quantitative asses-
sments based on case studies and territorial impacts, aiming to subsidize the improvement of the Program after 
reaching its institutional majority.

Keywords: Family Farming; Agroamigo; Rural Microcredit; PRONAF; Semiarid.
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1 INTRODUÇÃO

Em vários países do mundo, programas governamentais de financiamento subsidiado de pe-
quenos empréstimos têm sido utilizados como instrumento de fomento à economia e inclusão de 
segmentos populacionais situados na base da pirâmide social, especialmente nas áreas rurais (YU-
NUS, 2008). No Brasil, existem dois desses programas reconhecidos como experiências exitosas, 
ambos capitaneados pelo Banco do Nordeste (BNB): o Crediamigo, destinado aos setores urbanos; 
e o Agroamigo, voltado ao atendimento da população do campo (BARBOSA; TEIXEIRA; DA-
MASCENO, 2012; NERI, 2008; SANTOS; GOIS, 2011).

O Agroamigo é o programa de microfinanças rurais do BNB1. Foi criado em 2005 para apoiar 
o público potencial do microcrédito rural formado pelos agricultores pobres, visando gerar ocu-
pação, renda e melhorar os índices de adimplência das operações contratadas. A partir 2012, seu 
raio de atendimento foi ampliado para todo o público potencial do Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Atualmente, na safra 2022/23, está dividido em 
duas linhas de atendimento: o Agroamigo Crescer, para os agricultores pobres com renda bruta 
familiar anual até R$ 23 mil (Grupo B); e o Agroamigo Mais, cujo público é formado pela parcela 
do segmento familiar com renda bruta anual acima de R$ 23 mil (Grupo V), o qual pode acessar 
as demais linhas de crédito do PRONAF, exceto àquelas pertencentes aos assentados de reforma 
agrária (grupos A e A/C).

Os financiamentos do Agroamigo, ofertados em condições especiais de pagamento, são desti-
nados ao desenvolvimento de atividades produtivas geradoras de renda no campo ou até em áreas 
urbanas próximas das pequenas propriedades. Os projetos financiados podem ser agrícolas, pecu-
ários ou para outras atividades não agropecuárias praticadas no meio rural, como turismo, pesca, 
agroindústria, artesanato, comércio e serviços etc.

De acordo com Abramovay (2012) e Aquino e Bastos (2015), um importante aspecto destacado 
do programa em foco é que ele atua de forma descentralizada, diretamente nas comunidades rurais 
onde residem os agricultores familiares, oferecendo um atendimento personalizado, com as suas 
operações sendo executadas e monitoradas pela presença de agentes de microcrédito rural. Con-
forme a metodologia do Programa, os agentes têm a missão de estabelecer uma relação de proxi-
midade e confiança com o público atendido para contribuir com a orientação do planejamento e o 
acompanhamento das atividades financiadas.

Como resultado das ações empreendidas, o desempenho do Agroamigo na área de atuação do 
BNB tem sido extremamente positivo, acumulando números impressionantes (ABRAMOVAY et 
al., 2013). Segundo dados recentes, o conjunto de contratos passou de 18.035, em 2005, para 
593.629, em 2022. Já o valor dos recursos aplicados em valores correntes saltou no mesmo pe-
ríodo de R$ 17,4 milhões para R$ 3,8 bilhões (BNB, 2023). Entretanto, esses resultados foram 
obtidos em um contexto social complexo, marcado por fases de calmaria e múltiplas crises. 

De fato, em 18 anos de existência, o programa vivenciou ciclos de estabilidade, de crise e de 
mudanças na orientação da política federal, uma grande seca que durou cinco anos (2012-2017) 
e a pandemia da covid-19. Tais eventos vão repercutir na dinâmica das políticas públicas de de-
senvolvimento rural e, também, no funcionamento do programa. Evidentemente, os reflexos serão 
diversos em cada lugar. Isso porque a dinâmica da agricultura familiar e das políticas públicas nos 
estados nordestinos é bastante heterogênea, exigindo investigações focalizadas a fim de apreender 
suas particularidades.

1 A lógica das microfinanças que estrutura o Agroamigo, embora tenha como base a oferta de microcrédito, também se pauta na disponibilização 
de outros serviços aos clientes: acesso a conta bancária, seguros, orientação financeira etc. (ABRAMOVAY et al., 2012). Todavia, como não 
foi possível acessar dados sobre esses outros serviços, o presente estudo se concentrará exclusivamente nas operações de microcrédito rural 
do programa.
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Nesse sentido, visando contribuir com as discussões sobre o tema em nível regional e estadual, 
o objetivo deste artigo é analisar a trajetória, desafios e perspectivas do Agroamigo no Rio Grande 
do Norte, de 2005 a 2022. Mais especificamente, o trabalho procurará evidenciar quatro aspectos: 
a dimensão do público potencial do programa, a estrutura de sua operacionalização, o desempenho 
e características das contratações, bem como alguns resultados e desafios para o futuro.

Para alcançar esses objetivos, recorreu-se a uma revisão de parte da literatura disponível sobre 
o assunto abordado e se procedeu à compilação de documentos normativos oficiais. Os dados tra-
balhados são oriundos do Censo Agropecuário 2017 do IBGE, do Banco Central do Brasil (BCB) 
e, especialmente, da base de dados do BNB (2023) sobre a evolução das contratações e recursos 
aplicados pelo programa em sua área de abrangência, que inclui os nove estados nordestinos mais 
parte do norte de Minas Gerais e do Espírito Santo.

O estudo se justifica ante a necessidade de monitorar e avaliar o Agroamigo a fim de poten-
cializar seus pontos fortes e buscar alternativas para a solução de possíveis limites existentes. 
Vale salientar que a maioria absoluta das principais pesquisas já realizadas em nível local têm se 
dedicado a investigar casos ou recortes territoriais específicos, sem aprofundar aspectos relativos 
às suas tendências e configuração ao longo do tempo (DANTAS; AQUINO, 2018; NUNES et al., 
2015b; PILON; NUNES, 2022; SILVA; SILVA, 2019). Isso significa que este estudo pode contri-
buir para preencher uma lacuna importante sobre o tema do microcrédito rural no estado por meio 
de uma visão ampla de sua trajetória.

A estrutura do trabalho está organizada em mais seis seções, além desta Introdução. Na seção 
2, procura-se apresentar algumas características gerais do público potencial do Agroamigo no Rio 
Grande do Norte. A seção 3 é dedicada à descrição da estrutura operacional do programa e a seção 
4 apresenta a evolução e o perfil das operações financiadas no estado durante o período analisado. 
A seção 5 discute os possíveis resultados dos recursos aplicados, destacando os limites e perspec-
tivas da política em tela. Na seção 6, por sua vez, são tecidas as considerações finais, buscando 
sinalizar os desdobramentos dos achados do texto para novas pesquisas de avaliação dos impactos 
do microcrédito rural no campo norte-rio-grandense e nordestino.

2 AGRICULTURA FAMILIAR: PÚBLICO POTENCIAL DO AGROAMIGO NO MEIO 
RURAL NORTE-RIO-GRANDENSE

O Rio Grande do Norte ocupa uma área territorial de 52.810 km², dividida em quatro mesor-
regiões (Oeste Potiguar, Central Potiguar, Agreste Potiguar e Leste Potiguar), 19 microrregiões 
e 167 municípios. Limita-se ao norte e ao leste com o Oceano Atlântico, ao sul com a Paraíba e 
a oeste com o Ceará. Entre os nove estados da região Nordeste, além de ser o terceiro menor em 
extensão, o RN se destaca por possuir 93% do seu território inserido nos limites do semiárido 
brasileiro (Figura 1).

O semiárido potiguar se caracteriza, afora os aspectos ambientais, pela ocorrência frequente 
de estiagens. De acordo com Souza e Aquino (2018), no intervalo de 54 anos (1963 a 2017), 21 
apresentaram escassez ou irregularidade de chuvas. Sendo assim, aproximadamente a cada três 
anos, um é de seca. Os autores ainda destacam que a ocorrência de secas não está restrita ao século 
passado. Isso porque quase a metade das duas primeiras décadas do século XXI foi marcada pelo 
fenômeno, totalizando 10 anos de escassez pluviométrica. Dentre os episódios extremos, destaca-
-se a grande seca de 2012/2017, por se tratar do maior período de escassez de chuvas na história 
recente do estado, representando uma sequência de cinco anos “muito secos”.
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Figura 1 – Localização geográfica e área de abrangência do Semiárido no Rio Grande do Norte – 2017

Fonte: IBGE (2015) e Brasil (2018).
Nota: Mapa elaborado pela geógrafa R. S. França.

No campo norte-rio-grandense, de forma semelhante ao que acontece no contexto regional 
nordestino, a agricultura familiar2 é o segmento social numericamente mais expressivo. Conforme 
Aquino et al. (2020), tendo por base o Censo Agropecuário do IBGE, existiam 63.452 estabeleci-
mentos agropecuários no estado, em 2017. Desse total, 50.680 (79,9%) eram familiares, dos quais 
47.283 (93,3% do total) estavam localizados na área do Semiárido retratada na figura acima. Além 
disso, a categoria responde por 67,8% da ocupação do setor agropecuário, gerando oportunidades 
de trabalho para mais de 145 mil pessoas em pequenos sítios cujo tamanho médio é de 19 hectares.

Os dados censitários mostram, também, que quase todos os agricultores familiares do Rio 
Grande do Norte, mapeados pelo último recenseamento oficial realizado no país, estavam “enqua-
drados no público potencial” do PRONAF3 e do Agroamigo. Realmente, do universo de 50.680 
estabelecimentos familiares existentes no estado, apenas 73 (0,1% do total) podia ser classificado 
como não pronafiano, considerando as regras vigentes em 2017/2018 (IBGE/SIDRA, 2019). Con-
tudo, com a ampliação do limite de renda para enquadramento no PRONAF verificado na safra 
2022/2023, que segundo o BCB (2022) passou para R$ 500 mil, a totalidade do segmento familiar 
estadual está apta a pleitear os recursos das políticas citadas.

A significativa aderência da agricultura familiar potiguar aos critérios classificatórios do PRO-
NAF se deve ao baixo nível de renda dos produtores locais. A Tabela 1 evidencia que a maioria 
dos agricultores familiares (79,3%) está classificada no chamado Grupo B do PRONAF (público 
do Agroamigo Crescer), com renda bruta anual até R$ 20 mil, cujo valor situava-se bem abaixo 
do teto máximo de enquadramento em vigor na época do recenseamento do IBGE, estipulado 
em R$ 360 mil. Acima da parcela mais pobre da agricultura local, encontrava-se um pequeno 

2 A definição de agricultura familiar adotada nas estatísticas do IBGE (2019) segue a Lei nº 11.326/2006, que foi regulamentada pelo 
Decreto nº 9.064/2017. Por essas normas formais, são agricultores familiares os produtores que atendem aos seguintes critérios: i) 
possuem, a qualquer título, área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ii) utilizam, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo 
produtivo e de geração de renda; iii) obtenham, no mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento; e iv) dirijam o seu estabelecimento ou empreendimento estritamente com sua família. Por exclusão, os estabelecimentos 
não enquadrados simultaneamente nos critérios descritos são classificados como “Não Familiares”, ou seja, eram estabelecimentos com 
mais de quatro módulos fiscais, tocados predominantemente por trabalhadores assalariados e dirigidos por administradores ou capatazes 
(DEL GROSSI, 2019; IBGE, 2019).

3 A tipologia adotada pelo IBGE para tabular os dados censitários contabiliza todos os agricultores familiares classificados pela Lei nº 
11.326 que se enquadram nos grupos do PRONAF, segundo as regras vigentes na safra 2017/2018. Ou seja, não se trata de produtores que 
efetivamente receberam algum empréstimo de crédito rural, mas da fração da totalidade do segmento familiar que apresentava no período 
do recenseamento potencial de enquadramento nas faixas de renda do público do programa (DEL GROSSI, 2019).
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grupo de produtores de renda média (20,5%), classificados no Grupo V do PRONAF (público do 
Agroamigo Mais).

Tabela 1 – Número e pessoal ocupado nos estabelecimentos familiares do Rio Grande do Norte 
segundo a tipologia dos grupos do PRONAF – 2017

Tipo de Agricultor (*)
Estabelecimentos Pessoal Ocupado

Número % Número %

Grupo B (público Agroamigo Crescer) 40.206 79,3 108.471 74,8

Grupo V (público Agroamigo Mais) 10.401 20,5 36.132 24,9

Não Pronafiano 73 0,1 400 0,3

Total Familiar 50.680 100,0 145.003 100

Fonte: Censo Agropecuário 2017 (IBGE/SIDRA, 2019). Elaboração dos autores.

Notas: (*) Grupo B (pobre) = com renda bruta até R$ 20 mil; Grupo V (intermediário) = com renda bruta de R$ 20 mil até R$ 360 mil; Não 
Pronafiano (consolidado) = com renda bruta acima de R$ 360 mil.

Note-se que, apesar da sua importância, a realidade do conjunto da agricultura familiar do Rio 
Grande do Norte é marcada por “múltiplas carências” (AQUINO et al., 2020; AQUINO; LACER-
DA, 2014). Para ilustrar essa afirmação, a Tabela 2 elenca algumas dessas carências. Nela, chama 
atenção o baixo grau de organização coletiva dos agricultores familiares, já que 98,2% não parti-
cipam de cooperativas. Igualmente preocupante é o fato de que 86,0% dos produtores declararam 
não ter recebido qualquer tipo de assistência técnica para desenvolver suas atividades, em 2017.

Outros aspectos que merecem relevo são o baixo acesso a máquinas agrícolas, agregação de 
valor e digitalização via acesso a Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). De fato, a Ta-
bela 2 revela que 86,1% segmento familiar não emprega irrigação, sinalizando que suas plantações 
e pastagens são dependentes da chuva. Ademais, 97,5% não têm tratores e 94,5% não possuem 
unidades agroindustriais em seus sítios para agregar valor a produção. O acesso a tecnologias de 
comunicação também é precário, pois 36,9% do total recenseado não possui telefone e 71,7% não 
tem acesso à internet, demonstrando a “exclusão digital” que marca o segmento.

Tabela 2 – Carências organizativas e produtivas dos agricultores familiares do Rio Gran-
de do Norte – 2017

Variáveis %

Não participa de cooperativas 98,2

Não recebe ATER 86,0

Não utiliza irrigação 86,1

Não tem tratores 97,5

Não tem agroindústria rural 94,5

Não tem telefone 36,9

Não tem acesso à internet 71,7

Fonte: IBGE/SIDRA (2019). Elaboração dos autores.

Diante do breve retrato apresentado, percebe-se que os agricultores familiares potiguares são 
marcados, em sua maioria, por fragilidades econômicas e apresentam baixo potencial de realizar 
investimentos a partir das receitas provenientes de seus estabelecimentos. Nesse cenário, o Agro-
amigo vai desempenhar um papel relevante, fornecendo empréstimos bancários para alavancar as 
atividades produtivas dessa categoria, que considerando homens, mulheres e jovens residentes nos 
mais de 50 mil estabelecimentos mapeados pelo IBGE, abrange uma clientela potencial superior 
a 100 mil agricultores e agricultoras. Para atender a um público tão amplo, o BNB organizou uma 
estrutura de atuação descentralizada e abrangente no contexto estadual.
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3 O AGROAMIGO E SUA OPERACIONALIZAÇÃO NOS MUNICÍPIOS POTIGUARES

O programa Agroamigo tem como base a concessão de microcrédito rural, orientado e acom-
panhado a partir de relações de proximidade com o público atendido, visando à dinamização de 
economias locais a partir da agricultura familiar. Desde sua implantação, os esforços têm sido di-
recionados para a construção de um padrão de desenvolvimento rural sustentável, com a inclusão 
dos agricultores familiares mais pobres (Grupo B) e demais parcelas classificadas no Grupo V do 
PRONAF a partir de 2012 (AQUINO; BASTOS, 2015). 

A atuação do Agroamigo no Rio Grande do Norte, de modo particular, apresentou um cresci-
mento substancial no período estudado. Em 2005, foram registradas operações do programa em 
apenas 34 dos 167 municípios do estado. Dezoito anos depois, em 2022, ele já demonstrava grande 
capilaridade estando efetivamente presente com financiamentos realizados em 164 municípios ou 
98,2% do total (BNB, 2023). 

O Quadro 1 mostra que a sua operacionalização em solo potiguar ocorre por meio de 15 Uni-
dades de Atendimento (UAs) nas agências do BNB. Essas UAs estão distribuídas de forma des-
centralizada no mapa estadual, sendo localizadas nos seguintes municípios: Angicos, Apodi, Assú, 
Caicó, Ceará-Mirim, Currais Novos, Goianinha, Jardim do Seridó, João Câmara, Macaíba, Mosso-
ró, Pau dos Ferros, Santa Cruz, Santo Antônio e Umarizal. A partir delas, ocorre a realização das 
ações de prospecção dos contratos nos demais municípios dentro do raio de abrangência de cada 
agência do banco, comtemplando o estado como um todo.

Quadro 1 – Unidades de Atendimento do AGROAMIGO, sua abrangência municipal e equipe de 
colaboradores no Rio Grande do Norte – 2022 (*)

Unidade de 
atendimento Municípios abrangidos Nº de colaboradores 

Inec-Agroamigo Função

Angicos
Afonso Bezerra; Angicos; Caiçara do Rio do Vento; 
Fernando Pedroza; Guamaré; Lajes; Pedra Preta; Pedro 
Avelino; Santana do Matos; São Rafael.

5
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

Apodi Apodi; Caraúbas; Felipe Guerra; Itaú; Rodolfo Fernandes; 
Severiano Melo. 6

- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 4 agentes de microcrédito.

Assú
Assú; Alto do Rodrigues; Campo Grande; Carnaubais; 
Ipanguaçu; Itajá; Macau; Paraú; Pendencias; Porto do 
Mangue; Triunfo Potiguar.

5
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito. 

Caicó
Caicó; Cruzeta; Ipueira; Jardim de Piranhas; Jucurutu; 
São Fernando; São João do Sabugi; Serra Negra do Norte; 
Timbaúba dos Batistas.

5
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

Ceará-Mirim Ceará-Mirim; Ielmo Marinho; Maxaranguape; Poço Branco; 
Pureza; Rio do Fogo; São Miguel do Gostoso; Taipu; Touros. 5

- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

Currais Novos Acari; bodó; Cerro Cora; Currais Novos; Florânia; Lagoa 
Nova; São Vicente; Tenente Laurentino Cruz. 5

- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

Goianinha

Arês; Baia Formosa; Canguaretama; Espírito Santo; 
Goianinha; Montanhas; Nísia Floresta; Nova Cruz; Pedro 
Velho; São José de Mipibu; Senador Georgino Avelino; 
Tibau do Sul; Vila Flor.

5
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

Jardim do Seridó Carnaúba dos Dantas; Equador; Jardim do Seridó; Ouro 
Branco; Parelhas; Santana do Seridó; São José do Seridó. 5

- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

João Câmara
Bento Fernandes; Caiçara do Norte; Galinhos; Jandaíra; 
Jardim de Angicos; João Câmara; Parazinho; Pedra Grande; 
São Bento do Norte.

5
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
-3 agentes de microcrédito.

Macaíba
Bom Jesus; Extremoz; Macaíba; Natal; Parnamirim; 
Riachuelo; Santa Maria; São Gonçalo do Amarante; São 
Paulo do Potengi; São Pedro; Vera Cruz.

5
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito,
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Unidade de 
atendimento Municípios abrangidos Nº de colaboradores 

Inec-Agroamigo Função

Mossoró Areia Branca; Baraúna; Governador Dix-Sept Rosado; 
Grossos; Mossoró; Serra do Mel; Tibau; Upanema. 5

- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 3 agentes de microcrédito.

Pau dos Ferros

Água Nova; Alexandria; Coronel João Pessoa; Doutor 
Severiano; Encanto; Francisco Dantas; José da Penha; Luís 
Gomes; Major Sales; Marcelino Vieira; Paraná; Pau dos 
Ferros; Pilões; Portalegre; Rafael Fernandes; Riacho de 
Santana; São Francisco do Oeste; São Miguel; Taboleiro 
Grande; Tenente Ananias; Venha-Ver.

10
- 1 coordenador de unidade;
- 2 assist. de coordenação; e
- 7 agentes de microcrédito.

Santa Cruz

Barcelona; Campo Redondo; Coronel Ezequiel; Jaçanã; Japi; 
Lagoa de Velhos; Lajes Pintadas; Monte das Gameleiras; 
Ruy Barbosa; Santa Cruz; São Bento do Trairi; São José do 
Campestre; São Tomé; Senador Elói de Souza; Sitio Novo; 
Tangara.

9
- 1 coordenador de unidade;
- 2 assist. de coordenação; e
- 6 agentes de microcrédito.

Santo Antônio

Boa Saúde; Brejinho; Jundiá; Lagoa d’Anta; Lagoa de 
Pedras; Lagoa Salgada; Monte Alegre; Passa e Fica; 
Passagem; Santo Antônio; Serra Caiada; Serra de São Bento; 
Serrinha; Várzea.

10
- 1 coordenador de unidade;
- 2 assist. de coordenação; e
- 7 agentes de microcrédito.

Umarizal

Almino Afonso; Antônio Martins; Frutuoso Gomes; Janduís; 
Joao Dias; Lucrécia; Martins; Messias Targino; Olho d’Agua 
do Borges; Patu; Rafael Godeiro; Riacho da Cruz; Serrinha 
dos Pintos; Umarizal; Viçosa.

6
- 1 coordenador de unidade;
- 1 assist. de coordenação; e
- 4 agentes de microcrédito.

Fonte: BNB (2023).
(*) Informações fornecidas pela gerência do Escritório Regional do Agroamigo em Natal/RN.

É importante assinalar que o processo de efetivação das operações do Agroamigo não é reali-
zado por funcionários do BNB, mas por colaboradores vinculados ao Instituto Nordeste Cidadania 
(INEC)4. Nesse sentido, é possível observar no Quadro 1 que a equipe do Rio Grande do Norte 
em 2022 estava constituída por 91 colaboradores: 15 coordenadores de unidade, 18 assistentes de 
coordenação e 58 agentes de microcrédito.

Os agentes de microcrédito são peças fundamentais na engrenagem de funcionamento do Agro-
migo. No primeiro ano dessa política, esses profissionais eram apenas 14, subiram para 54 em 
2015 e agora são quase 60, como  se viu  acima. Eles desenvolvem as atividades se movimentando 
em motocicletas cotidianamente entre os municípios abrangidos na UA em que estão sediados. 
Entre suas múltiplas funções, destacam-se: elaborar o plano de ação das rotinas operacionais de 
sua carteira de clientes segundo metas estabelecidas; realizar promoções e palestras informativas 
nas localidades sobre produtos de microfinanças, além de outros eventos que tenham por finali-
dade captar novos clientes e manter os ativos; atender às solicitações de empréstimo mediante a 
elaboração das propostas de crédito e da orientação quanto aos encaminhamentos burocráticos 
para viabilizar a operação; orientar os clientes de sua carteira e verificar a aplicação dos créditos 
concedidos conforme as diretrizes do programa; fazer a cobrança dos créditos inadimplentes, se-
gundo a metodologia estabelecida pelo INEC-BNB e estimular a renovação das operações. 

De maneira geral, a performance da equipe do Agroamigo potiguar, embora em número ainda 
reduzido em relação à demanda potencial existente destacada ao final da seção anterior, tem sido 
exitosa em relação à expansão do número de contratos e de valores contratados, conforme será 
demonstrado na sequência. Porém, corroborando com a realidade regional, parece existir ainda 
muitos desafios a serem superados. É o que procuraremos evidenciar ao analisar a evolução con-
tratual e dos recursos aplicados pela política em foco nos municípios norte-rio-grandenses, desde 
sua criação até o presente.

4 Trata-se de uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) criada em 1993, que tem termos de parceria com o Banco do 
Nordeste na execução do Crediamigo (urbano) e do Agroamigo (rural). Para mais informações, consultar: https://inec.org.br/.
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4 TRAJETÓRIA E DISTRIBUIÇÃO DAS APLICAÇÕES DO AGROAMIGO NO RIO 
GRANDE DO NORTE (2005-2022)

4.1 Evolução das aplicações de microcrédito rural e distribuição por gênero

Desde o princípio de sua operação, o Agroamigo vem consolidando-se ano a ano como um 
programa de apoio importante à agricultura familiar no Rio Grande do Norte. Segundo as in-
formações organizadas na Tabela 3, foram realizados, durante o período de 2005 a 2022, o total 
de 390.972 empréstimos de microcrédito rural. É interessante observar ainda que o programa 
apresentou significativa resiliência em momentos críticos, ampliando suas contratações durante 
a grande seca de 2012-2017 e alcançando os maiores percentuais anuais em plena pandemia da 
covid-19 (2020-2022).

Quanto ao volume de recursos financiados, a Tabela 3 mostra que as aplicações também 
evoluíram substancialmente, passando de um valor real de R$ 5.780.450,00, em 2005, para R$ 
203.653.968,00, em 2022, totalizando em 18 anos o montante acumulado de R$ 2.103.824.102,00. 
Já o valor médio dos contratos de microcrédito oscilou bastante, mas quase triplicou o seu tama-
nho real, passando de R$ 2.434,00 no início do período para R$ 6.455,00 ao final da série anali-
sada. Entre outros fatores, como o aumento dos tetos de financiamento, esse crescimento do valor 
médio dos contratos pode ser explicado pela inclusão, a partir de 2012, do público do Agroamigo 
Mais, que é formado por uma clientela de renda mais elevada e com maior capacidade de endivi-
damento (Grupo V do PRONAF).

Tabela 3 – Evolução das operações do Agroamigo no Rio Grande do Norte, 2005 a 2022

Ano Nº de contratos %
Valor (R$ 1,00)

% Valor real
 médio (R$ 1,00)*Nominal Real*

2005 2.375 0,6 2.255.630 5.780.450 0,3 2.434

2006 11.608 3,0 12.488.309 31.065.750 1,5 2.676

2007 13.295 3,4 18.207.103 43.471.283 2,1 3.270

2008 11.995 3,1 16.954.279 38.049.403 1,8 3.172

2009 16.645 4,3 25.675.925 55.290.414 2,6 3.322

2010 18.912 4,8 34.262.221 69.844.089 3,3 3.693

2011 20.850 5,3 45.121.389 86.252.743 4,1 4.137

2012 21.485 5,5 53.317.707 96.576.027 4,6 4.495

2013 23.589 6,0 72.546.041 124.231.309 5,9 5.266

2014 22.337 5,7 88.076.209 141.546.897 6,7 6.337

2015 24.684 6,3 104.390.744 151.857.090 7,2 6.152

2016 27.435 7,0 114.510.371 155.698.721 7,4 5.675

2017 27.845 7,1 128.251.416 169.626.220 8,1 6.092

2018 27.678 7,1 140.215.415 178.238.554 8,5 6.440

2019 27.077 6,9 138.509.555 170.486.923 8,1 6.296

2020 29.474 7,5 154.895.289 182.775.961 8,7 6.201

2021 32.138 8,2 187.109.406 199.378.300 9,5 6.204

2022 31.549 8,1 203.653.968 203.653.968 9,7 6.455

Total 390.972 100,0 1.540.440.976 2.103.824.102 100,0 5.381

Fonte: Elaboração dos autores com base em BNB (2023).
*Valores corrigidos pelo IPCA de 2022.

Visando ilustrar a distribuição espacial das operações acumuladas do Agroamigo no Rio Gran-
de do Norte, de 2005 a 2022, a Figura 2 mostra o número de contratos e os valores reais aplicados 
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representados pelo conjunto de cores. Entre os 167 municípios do estado, percebe-se que existe 
uma concentração destacada em quatro: Apodi, Campo Grande, Serra do Mel e Santana do Matos. 
Uma das especificidades que pode justificar o fato de tais localidades obterem mais recursos do 
programa, é que elas albergam muitos agricultores familiares, possuem cadeias produtivas estrutu-
radas e apresentam uma presença marcante de organizações coletivas, a exemplo de cooperativas, 
associações e Organizações da Sociedade Civil – OSCs (NUNES et al., 2015b).

Um olhar panorâmico sobre a Figura 2 revela também uma segunda concentração, menor que a 
primeira, em nove municípios, a saber: Caraúbas, Jucurutu, Lagoa Nova, São Tomé, João Câmara, 
Touros, Pedro Velho, Nova Cruz e Montanhas. As demais escalas de concentração sinalizam uma 
distribuição mais adensada em municípios tomadores de menor valor do microcrédito do Agroa-
migo, especialmente nas regiões do Alto Oeste Potiguar, do Agreste e do Trairi. Chama a atenção 
ainda, pela baixa participação nos contratos e valores aplicados, os municípios da Costa Branca 
(Areia Branca, Macau, Guamaré, Galinhos, Caiçara do Norte), da Região Central e alguns que 
estão em torno de Mossoró.

A grosso modo, as estatísticas censitárias indicam que as localidades que receberam menos 
recursos são notadamente as que apresentam a maioria dos agricultores familiares mais pobres, 
muitas vezes inseridos em um ambiente de “múltiplas carências”, com a ausência de organização 
coletiva e desenvolvendo suas atividades baseadas em estruturas de trabalho precárias, tal qual 
indicado na Tabela 2 e em outros estudos de campo já realizados sobre o perfil do público atendido 
(AQUINO et al., 2020; AQUINO; LACERDA, 2014; NUNES et al., 2015a).

Figura 2 – Distribuição acumulada das operações (contratos e valores reais*) do AGROAMIGO 
nos municípios do Rio Grande do Norte, 2005 a 2022

Fonte: BNB (2023). Elaboração dos autores com o software livre Philcarto.
*Valores corrigidos pelo IPCA de 2022.

Quando analisadas as informações sobre a evolução do número de contratos operacionalizado 
pelo Agroamigo de 2005 a 2022, chama a atenção como a distribuição acontece considerando as 
operações por gênero. Nesse aspecto, a Tabela 4 indica que os homens têm sido os maiores bene-
ficiários do programa, detendo um percentual mais elevado dos contratos (53,2%). Mesmo assim, 
as mulheres agricultoras obtiveram 46,8% contratos do programa nos 18 anos de sua existência no 
estado. A análise dos dados sinaliza ainda que o público feminino que adere ao microcrédito rural 
vem aumentando ao longo do tempo, uma vez que sua participação se manteve estável no período 
e praticamente empatou com os homens nos três últimos anos (2020, 2021 e 2022).
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Tabela 4 – Evolução do número de contratos e dos valores reais aplicados pelo Agroamigo por 
gênero no Rio Grande do Norte, 2005 a 2022

Ano
Contratos* Valor real (R$ 1,00)**

Masculino % Feminino % Masculino % Feminino %

2005 1.402 59,0 969 40,8 3.413.524 59,1 2.356.675 40,8

2006 6.280 54,1 5.318 45,8 17.001.626 54,7 14.040.498 45,2

2007 7.804 58,7 5.491 41,3 25.741.395 59,2 17.729.889 40,8

2008 7.335 61,2 4.660 38,8 23.369.771 61,4 14.679.632 38,6

2009 9.265 55,7 7.381 44,3 30.666.034 55,5 24.624.380 44,5

2010 10.316 54,5 8.596 45,5 38.331.409 54,9 31.512.681 45,1

2011 11.163 53,5 9.687 46,5 46.275.853 53,7 39.976.889 46,3

2012 11.832 55,1 9.654 44,9 53.225.792 55,1 43.350.235 44,9

2013 12.816 54,3 10.773 45,7 71.765.627 57,8 52.465.682 42,2

2014 11.906 53,3 10.431 46,7 78.119.178 55,2 63.427.719 44,8

2015 12.756 51,7 11.928 48,3 81.092.571 53,4 70.764.518 46,6

2016 14.376 52,4 13.059 47,6 83.824.396 53,8 71.874.325 46,2

2017 14.525 52,2 13.320 47,8 90.787.936 53,5 78.838.284 46,5

2018 14.571 52,6 13.107 47,4 96.053.131 53,9 82.185.423 46,1

2019 13.994 51,7 13.083 48,3 89.709.340 52,6 80.777.583 47,4

2020 15.161 51,4 14.313 48,6 96.260.057 52,7 86.515.904 47,3

2021 16.355 50,9 15.783 49,1 104.679.716 52,5 94.698.584 47,5

2022 15.980 50,7 15.569 49,3 106.567.654 52,3 97.086.314 47,7

Total 207.838 53,2 183.120 46,8 1.136.885.010 54,0 966.905.216 46,0

Fonte: BNB (2023). Elaboração dos autores.

Notas: *Na base de dados utilizada, em 14 casos, não consta a identificação do sexo do contratante do crédito, subestimando ligeiramente os 
números em relação ao acumulado total;
**Valores corrigidos pelo IPCA de 2022.

Em relação à divisão dos valores aplicados, observa-se na Tabela 4 uma situação semelhante 
aos contratos. Isto porque do valor total de microcrédito do Agroamigo concedido de R$ 2,1 bi-
lhões, entre 2005-2022, 54,0% foram de operações para agricultores e 46,0% foram destinados 
para as agricultoras familiares. Apesar da porcentagem na divisão dos montantes concedidos apre-
sentar uma proporção maior para os homens, novamente a análise da trajetória dos dados mostra 
um desempenho crescente da participação das mulheres. 

Compete ressaltar que a realidade destacada não é um fenômeno restrito a área de abrangência 
de uma UA específica ou da atuação diferenciada dos agentes de crédito em localidades particu-
lares. Ao representar na Figura 3 a distribuição espacial dos contratos realizados no âmbito do 
Agroamigo considerando as operações por gênero, nota-se que praticamente todos os municípios 
potiguares foram contemplados com concessões de microcrédito tanto para homens como para 
mulheres seguindo a média estadual. Teoricamente esse pode ser um dos resultados diretos do 
esforço da política de microcrédito rural de inserir e estimular as mulheres para que participem de 
processos de construção de dinâmicas de desenvolvimento rural.
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Figura 3 – Distribuição dos contratos do Agroamigo por gênero nos municípios do Rio Grande do 
Norte – 2005 a 2022 (Em %)

Fonte: BNB (2023). Elaboração dos autores com o software livre Philcarto.

Em outras palavras, levando-se em conta que uma das estratégias mundiais das políticas de 
microcrédito é a de priorizar a concessão de empréstimos para as mulheres, constata-se que as di-
retrizes do Agroamigo no Rio Grande do Norte têm caminhado no mesmo sentido. Desse modo, a 
partir dos dados analisados, parece bastante claro o compromisso institucional do BNB-INEC em 
ampliar a participação das mulheres nos empreendimentos rurais e abrir espaço para sua inclusão 
como protagonistas das inovações e diversificação produtiva na agricultura familiar potiguar. É 
preciso verificar, entretanto, se esta diversificação tem acontecido ou não, algo que pode ser feito 
observando o perfil das atividades financiadas com os empréstimos do programa.

4.2 Perfil das atividades financiadas pelo microcrédito e persistência do viés 
pecuário

A característica principal do Agroamigo é a de conceder empréstimos bancários para apoiar 
e estimular as atividades desenvolvidas no meio rural pela parcela mais pobre da agricultura 
familiar e demais segmentos. Nesse sentido, apesar de sugestões e esforços visando dar vida às 
estratégias de diversificação produtiva e de agregação de valor, integrando a agricultura familiar 
às iniciativas de agroindústria de pequeno porte e outros serviços, os dados da Tabela 5 mostram 
que, no Rio Grande do Norte, 86,3% dos contratos do Agroamigo foram carreados exclusivamente 
para operações de financiamento da pecuária. Ademais, a agricultura recebeu apenas 9,4% dos 
contratos, restando somente 4,3% em operações destinadas ao apoio dos setores de comércio, 
serviços e outras atividades, os quais apresentam um comportamento declinante de 2005 a 2022.

Já quanto ao desempenho do Agroamigo considerando a evolução dos valores concedidos, 
os dados registram praticamente o mesmo perfil de concentração na atividade pecuária, ou seja, 
86,6% do total dos R$ 2,1 bilhões concedidos do microcrédito rural de 2005 a 2022. No entanto, os 
percentuais alternam nas proporções destinadas à agricultura, apresentando um leve aumento para 
10,0% em relação aos 9,4% do percentual dos contratos. O comércio, serviços e outras atividades, 
por seu turno, tiveram queda de 3,4% dos valores emprestados, em relação aos 4,3% do total de 
contratos, conforme mostrado na Tabela 5.

Essa queda apresentada no já pequeno percentual da evolução dos contratos e dos valores desti-
nados para as atividades de comércio, serviços e outras, chama a atenção devido ao fato de serem 
esses tipos de atividades no meio rural os de maior inserção das mulheres. A participação das mu-
lheres nos financiamentos, como será visto adiante, chega a ser mais marcante nos empreendimen-
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tos que se relacionam com agregação de valor e gestão, a exemplo das dinâmicas engendradas por 
iniciativas de agroindústria de pequeno porte que processam a produção familiar, especialmente 
alimentos, e as atividades de comercialização tanto na venda da produção em feiras como em pe-
quenos comércios nas comunidades rurais onde residem.

Tabela 5 – Evolução dos contratos e dos valores aplicados pelo Agroamigo no Rio Grande do 
Norte por setor financiado, 2005 a 2022

Ano

Contratos Valor real (R$ 1,00)*

Pecuá-
ria % Agricul-

tura %
Comércio, 
Serviços e 

Outras
% Pecuária % Agricultura %

Comércio, 
Serviços e 

Outras
%

2005 1.808 76,1 87 3,7 480 20,2 4.483.891 77,6 194.561 3,4 1.101.998 19,1

2006 8.455 72,8 523 4,5 2.630 22,7 22.730.680 73,2 1.450.407 4,7 6.884.663 22,2

2007 10.930 82,2 1.067 8,0 1.298 9,8 36.002.421 82,8 3.400.835 7,8 4.068.027 9,4

2008 10.279 85,7 786 6,6 930 7,8 32.647.493 85,8 2.462.860 6,5 2.939.051 7,7

2009 14.486 87,0 1.071 6,4 1.089 6,5 48.189.542 87,2 3.567.088 6,5 3.533.783 6,4

2010 16.643 88,0 1.318 7,0 951 5,0 61.549.690 88,1 4.922.299 7,0 3.372.100 4,8

2011 18.658 89,5 1.446 6,9 746 3,6 77.244.646 89,6 5.987.669 6,9 3.020.427 3,5

2012 18.425 85,8 2.038 9,5 1.022 4,8 82.811.076 85,7 9.195.444 9,5 4.569.507 4,7

2013 20.095 85,2 2.573 10,9 921 3,9 105.962.157 85,3 13.977.118 11,3 4.292.034 3,5

2014 20.012 89,6 1.644 7,4 681 3,0 125.599.807 88,7 11.693.291 8,3 4.253.799 3,0

2015 21.935 88,9 1.774 7,2 975 3,9 134.325.030 88,5 12.011.899 7,9 5.520.161 3,6

2016 23.954 87,3 2.419 8,8 1.062 3,9 135.782.320 87,2 14.353.323 9,2 5.563.078 3,6

2017 23.694 85,1 3.307 11,9 844 3,0 144.451.618 85,2 20.432.694 12,0 4.741.908 2,8

2018 23.196 83,8 3.610 13,0 872 3,2 149.928.733 84,1 23.141.495 13,0 5.168.325 2,9

2019 23.502 86,8 3.575 13,2 0 0,0 148.315.529 87,0 22.171.394 13,0 0 0,0

2020 25.613 86,9 2.770 9,4 1.092 3,7 159.109.613 87,1 17.278.187 9,5 6.388.160 3,5

2021 28.301 88,1 2.727 8,5 1.110 3,5 175.939.771 88,2 17.104.128 8,6 6.334.401 3,2

2022 27.402 86,9 4.147 13,1 0 0,0 177.005.449 86,9 26.648.519 13,1 0 0,0

Total 337.388 86,3 36.882 9,4 16.703 4,3 1.822.079.468 86,6 209.993.213 10,0 71.751.422 3,4

Fonte: BNB (2023). Elaboração dos autores.
*Valores corrigidos pelo IPCA de 2022.

No que se refere ainda às atividades apoiadas pelo microcrédito rural do Agroamigo no campo 
potiguar, abrindo os dados pelas distintas subcategorias dos setores mencionados anteriormente, 
percebe-se um viés sempre favorável às atividades criatórias. Conforme indicado na Tabela 6, que 
destaca a evolução dos contratos das 30 principais atividades financiadas pelo microcrédito rural 
do Agroamigo no Rio Grande do Norte, de 2005 a 2022, apenas as cinco primeiras (Bovinocultu-
ra, Ovinocultura, Suinocultura, Avicultura e Caprinocultura), todas relacionadas com a pecuária, 
somam 79,31% das operações. Essa acentuada concentração nas atividades da pecuária, especial-
mente a bovinocultura que sozinha representa 60,24% do total de contratos realizados no período, 
é um dos principais limites das estratégias e diretrizes do programa no sentido de promover uma 
maior diversificação das cadeias produtivas no âmbito da agricultura familiar estadual e na região 
Nordeste (ABRAMOVAY et al., 2013; AQUINO; BASTOS, 2015; PILON; NUNES, 2022). 

É válido mencionar que podem ser registrados nos dados alguns avanços, como o crescimento 
do financiamento de pequenos animais que apresentam características mais favoráveis para cria-
ção nos sítios do público atendido do que os rebanhos bovinos, sobretudo nas áreas semiáridas. 
O incentivo e a valorização de atividades produtivas adaptadas ao contexto socioambiental é um 
desafio fundamental. Tal aspecto deve ser considerado em todas as iniciativas que buscam se 
orientar pela perspectiva da convivência com o Semiárido, sobretudo nas áreas rurais onde, além 
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das heranças estruturais de concentração da terra e da água e das diversas formas de exclusão e de 
invisibilidade social, a extrema pobreza termina por induzir impactos ambientais, com a tendência 
de uso intensivo dos recursos naturais, sem o manejo apropriado de ecossistemas (SILVA, 2010; 
SILVA et al., 2020).

Dessa forma, para produzir impactos positivos no desenvolvimento rural, os financiamentos 
devem ser pautados na intensificação produtiva orientada para valorização do trabalho familiar, o 
que requer combinar custeio e investimento, considerar o contexto das condições fisioclimáticas 
e incentivar a pluriatividade no Semiárido, reduzindo a pressão sobre os recursos naturais. Toda-
via, não se percebe no leque dos contratos o incentivo a aquisição de meios de transporte, como 
motocicletas, nem de pequenas máquinas agrícolas adaptadas à realidade do segmento. Outra 
carência não atendida numa quantidade perceptível se refere ao financiamento em larga escala 
de tecnologias de comunicação e de informação, representando um gargalo já que a digitalização 
dos processos de produção e comercialização é fundamental para fortalecer a agricultura familiar 
(GAZOLLA; AQUINO, 2021).



134

Joacir Rufino de Aquino, Emanoel Márcio Nunes e Roberto Marinho Alves da Silva

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 121-144, julho, 2023

Tabela 6 – Evolução dos contratos do Programa Agroamigo no Rio Grande do Norte por ativida-
des – 2005 a 2022
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A hegemonia dos financiamentos em rebanhos também é observada facilmente quando se ana-
lisa a distribuição dos contratos por gênero, mas com algumas especificidades. No geral, como 
apresentado no item anterior, a participação dos agricultores (53,2%) continua em média superior 
às contratações das agricultoras familiares (46,8%). Porém, a Tabela 7 evidencia que das 30 ati-
vidades analisadas do AGROAMIGO no Rio Grande do Norte, as mulheres obtiveram percentu-
al maior do que os homens em nove delas, a saber: Suinocultura (53,2%), Avicultura (62,3%), 
Processamento/Beneficiamento de Castanha de Caju (50,7%), Comércio (62,0%), Artesanato 
(72,1%), Processamento de Alimentos (56,5%), Serviços Pessoais e Domésticos (72,9%), Têxtil, 
Vestuário e Confecções (90,6%) e Processamento/Beneficiamento Frutas e Hortaliças (60,3%). 

A participação majoritária das mulheres nas atividades citadas é um sinalizador importante, 
pois pode se apresentar como empreendimentos a serem potenciados como cadeias produtivas e 
ampliadas as operações de financiamento pelo AGROAMIGO, justamente por serem atividades 
inovadoras. No entanto, essas nove atividades que as mulheres obtiveram maioria no percentual 
em relação aos homens, representam apenas 10,2% do total das operações contratadas no âmbito 
do programa nos seus 18 anos de atuação no estado, algo ainda insuficiente para mudar a trajetória 
que vem sendo trilhada.

Tabela 7 – Distribuição dos contratos das atividades produtivas financiadas pelo Agroamigo no 
Rio Grande do Norte por gênero, 2005 a 2022

Atividades Contratos* Masculino % Feminino %

Bovinocultura 235.537 127.495 54,1 108.042 45,9

Ovinocultura 35.252 18.497 52,5 16.755 47,5

Suinocultura 15.184 7.113 46,8 8.071 53,2

Avicultura 12.213 4.600 37,7 7.613 62,3

Caprinocultura 11.920 6.272 52,6 5.648 47,4

Fruticultura                                 11.006 6.099 55,4 4.907 44,6

Pecuária 10.249 5.772 56,3 4.477 43,7

Caça e Pesca 8.648 5.774 66,8 2.874 33,2

Raízes e Tubérculos 5.846 3.216 55,0 2.630 45,0

Processamento/Beneficiamento de Castanha de Caju                4.681 2.308 49,3 2.373 50,7

Serviços Auxiliares Agropecuária, Extrativismo e Silvicultura 4.548 2.344 51,5 2.204 48,5

Comércio 4.301 1.633 38,0 2.668 62,0

Grãos 4.051 2.158 53,3 1.893 46,7

Piscicultura 2.989 2.171 72,6 818 27,4

Apicultura 2.959 1.723 58,2 1.235 41,7

Artesanato                                   2.647 739 27,9 1.908 72,1

Olericultura                                 2.539 1.267 49,9 1.272 50,1

Gramínea                                     781 428 54,8 353 45,2

Processamento de Alimentos 315 137 43,5 178 56,5

Extrativismo vegetal 302 193 63,9 109 36,1

Práticas ecológicas 284 157 55,3 127 44,7

Reparação e conservação 273 200 73,3 73 26,7

Serviços pessoais e domésticos 177 48 27,1 129 72,9

Têxtil, vestuário e confecções 96 9 9,4 87 90,6

Cactácea                                     94 59 62,8 35 37,2

Construção civil 83 57 68,7 26 31,3

Processamento/Beneficiamento Frutas e Hortaliças             63 25 39,7 38 60,3

Mudas e Sementes                             47 24 51,1 23 48,9

Equinocultura 36 26 72,2 10 27,8
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Atividades Contratos* Masculino % Feminino %

Carcinicultura (camarão) 28 16 57,1 12 42,9

Diversas (47 atividades) 13.809 7.278 52,7 6.531 47,3

Total 390.958 207.838 53,2 183.120 46,8

Fonte: BNB (2023). Elaboração dos autores.

Nota: *Na base de dados utilizada, em 14 casos, não consta a identificação do sexo do contratante do crédito, subestimando ligeiramente os 
números em relação ao acumulado total.

Portanto, o programa estudado tem operado nos municípios norte-rio-grandenses um conjunto 
de mais de 70 atividades, de 2005 a 2022. Há sinais de inovação nesse processo, mas a maior parte 
dos contratos e valores aplicados se concentra na pecuária bovina. Parte disso pode ser explicado 
pela tradição cultural do público atendido com as atividades criatórias, o que justificaria sua opção 
pela aquisição de animais.  Realmente, no campo potiguar, como acontece no Semiárido em geral, 
os rebanhos são criados historicamente como uma importante fonte de alimento (carne, leite, etc.) 
e eles também funcionam como um tipo de poupança não-monetária dos agricultores familiares 
(ANDRADE, 2005; SANTOS, 2002). Contudo, outra explicação plausível para o fato refere-se à 
“padronização” das propostas de crédito.

A padronização acontece quando não há técnicos suficientes para atender de forma individuali-
zada os produtores, optando-se por financiar em escala atividades pré-definidas como um padrão 
único e invariável para todo o público do microcrédito rural a fim de alcançar as metas estabeleci-
das (AQUINO; BASTOS, 2015; MAGALHÃES; ABRAMOVAY, 2006). Esse parece ser também 
o caso do Rio Grande do Norte, uma vez que a maior parte do segmento familiar não tem acesso 
a ATER pública e as UAs do Agroamigo listadas no Quadro 1 contam com apenas 58 agentes de 
microcrédito para atender os agricultores dos 167 municípios do estado. Apesar da competência 
ilibada das equipes de trabalho confirmada pela evolução dos dados discutidos nessa seção, fica 
claro que o contingente funcional é insuficiente para atender a demanda da clientela segundo a 
particularidade de suas estruturas produtivas. Os pontos positivos e negativos dessa opção estra-
tégica vão refletir nos resultados dos recursos emprestados em várias dimensões, sinalizando a 
necessidade de ajustes no caminho seguido.

5 RESULTADOS, DESAFIOS E PERSPECTIVAS DO AGROAMIGO NO CAMPO 
POTIGUAR

Não é tarefa fácil aferir os impactos ou efeitos socioeconômicos do Agroamigo no Rio Grande 
do Norte e nos demais estados nordestinos. Isto porque faltam pesquisas atualizadas e abrangentes 
sobre o tema. Mesmo assim, há muitas evidências em estudos já realizados que permitem aquilatar 
a sua importância, limites e perspectivas. Em princípio, cabe mencionar que o programa cumpre 
um papel fundamental ao incluir no sistema financeiro uma parcela da população rural que difi-
cilmente teria acesso a um empréstimo bancário sem a sua atuação. O acesso ao microcrédito gera 
felicidade e, em muitos casos, abre espaço para o empoderamento de segmentos historicamente 
excluídos, como as mulheres agricultoras (GOMES DA SILVA et al., 2007).

O papel inclusivo do Agroamigo merece ser valorizado por muitos aspectos, já que vai na con-
tramão do movimento concentrador e seletivo que tem caracterizado o PRONAF em todo o país, 
ao beneficiar com seus recursos majoritariamente os setores mais capitalizados do Sul e Sudeste 
(AQUINO; SCHNEIDER, 2015; WESZ JR., 2021). A regularidade e abrangência desse programa 
de microcrédito rural proporciona aos agricultores potiguares planejarem o seu futuro, sabendo em 
que “porta bater” caso necessitem de recursos para investir em seus sítios.
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Tal aspecto é comprovado quando se realiza a comparação entre o volume total de recursos 
emprestados pelo PRONAF no Rio Grande do Norte, com os valores contratados pelo Agroamigo, 
entre 2013 e 2022 no estado, conforme demonstrado na Tabela 8.

Tabela 8 – Relação entre o desempenho do PRONAF e do Agroamigo no Rio Grande do 
Norte, 2013 a 2020

Ano
(A) Pronaf (B) Agroamigo (B/A - %) 

Contratos
(B/A - %) Valores 

ContratadosNº Contratos Valores Reais (R$ 1,00)* Nº Contratos Valores Reais (R$ 1,00)*

2013 58.129 275.415.236 23.589 106.702.343 40,6 38,7

2014 45.934 311.240.796 22.337 148.404.009 48,6 47,7

2015 45.185 246.968.268 24.684 158.912.015 54,6 64,3

2016 43.725 219.914.924 27.435 162.735.326 62,7 74,0

2017 49.276 255.183.147 27.845 183.850.636 56,5 72,0

2018 47.228 246.068.708 27.678 183.268.614 58,6 74,5

2019 42.531 233.639.555 27.077 174.126.179 63,7 74,5

2020 41.326 198.997.214 29.474 154.895.289 71,3 77,8

Total 373.334 1.987.427.849 210.119 1.272.894.410 56,3 64,0

Fonte: BCB (2021, apud AQUINO et al., 2022) e BNB (2023).
Nota: *Valores corrigidos pelo IPCA de 2022.

Observe-se que enquanto no PRONAF houve uma queda no número de contratos e nos valores 
contratados entre 2013 e 2022, no caso do Agroamigo, o movimento ocorre o contrário com uma 
elevação constante nesses dois indicadores, com destaque para o ano de 2016, quando o Programa 
operacionalizado pelo Banco do Nordeste praticamente sustentou toda a operação do PRONAF no 
campo potiguar. Aliás, a Tabela 8 confirma que o número de contratos celebrados pelo Agroamigo 
correspondia, desde 2020, quando se iniciou a crise pandêmica da Covid-19, a mais de 3/4 do to-
tal de contratos do PRONAF, havendo uma evolução positiva em relação aos valores contratados 
pelos dois programas em âmbito estadual.

Do ponto de vista produtivo também é possível inferir outros efeitos diretos e indiretos. Ape-
sar da grande seca que assolou os municípios norte-rio-grandenses de 2012-2017, os agricultores 
familiares locais mantiveram sua presença nas principais cadeias produtivas. Segundo Aquino et 
al. (2020), a maioria dos suínos (74,2%) e dos rebanhos de caprinos (61,8%) e ovinos (60,0%) 
criados nos estabelecimentos agropecuários potiguares está localizada nos pequenos sítios fami-
liares. Além do efetivo de pequenos animais, a categoria ainda detém quase metade (49,4%) do 
rebanho de bovinos contabilizado pelo Censo Agropecuário do IBGE. Igualmente importante é a 
sua participação na produção de leite de vaca (53,1%) e de cabra (53,2%), bem como na comer-
cialização total de mel de abelha (77,6%). Tais resultados produtivos rebatem positivamente na 
segurança alimentar das famílias e na geração de renda via comercialização, algo que seria difícil 
de imaginar sem os investimentos do Agroamigo na pecuária, mesmo considerando os baixos va-
lores médios de cada contrato individual (R$ 5.381,00) mostrados na Tabela 3.

Sendo assim, percebe-se que o Agroamigo desempenhou um relevante papel anticíclico durante 
a maior estiagem que atingiu o Rio Grande do Norte e o Semiárido nordestino nas últimas cinco 
décadas. Esse papel se repetiu durante a crise sanitária e econômica provocada pelas medidas 
de contenção da pandemia da COVID-19. De fato, como foi discutido na seção anterior, mesmo 
diante das crises climática e sanitária o programa manteve e elevou suas operações creditícias, 
sinalizando estabilidade e resiliência institucional.

Em termos gerenciais, os dados são ainda mais positivos. Em dezembro de 2022, as 15 UAs 
do Agroamigo no Rio Grande do Norte possuíam 79.018 clientes ativos, ou seja, CPF’s com ope-
rações vigentes independente do ano e que não estavam em prejuízo para o banco (BNB, 2022). 
Além disso, como é possível observar no Gráfico 1, o estado apresentou uma inadimplência média 
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muito baixa no período de 2006 a 2022 (1,6%), tendo os percentuais mais elevados sido contabi-
lizados durante a pandemia, em 2021 (3,7%) e em 2022 (3,6%).

Gráfico 1 – Evolução da inadimplência do AGROAMIGO no Rio Grande do Norte, 
2006 a 2022 (Em %)
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Fonte: BNB (2023). Elaboração dos autores.

Note-se que a baixa inadimplência média do Agroamigo, em muitas situações, tem sido utili-
zada como indicador para medir um suposto sucesso econômico das operações financiadas. Isto, 
porém, não é recomendável porque as sucessivas renegociações de dívidas realizadas na última 
década atrapalham a estimativa, não possibilitando afirmar se o programa se sustenta financeira-
mente devido ao bom resultado dos empréstimos produtivos realizados ou se pelos rebatimentos e 
perdão de parcela expressiva dos débitos (BNB, 2022b).

O dado concreto é que o grosso do público potencial do Agroamigo no estado continua dentro 
da faixa do Grupo B do PRONAF, com rendimentos brutos anuais de R$ 20 mil a R$ 23 mil. Em 
2017, o valor total de toda a sua produção agropecuária, foi inferior a R$ 6 mil (AQUINO et al., 
2020). Esse é um indicador preocupante que pode ter se agravado durante a pandemia da Covid-19 
e, em parte, não resolvido para aqueles que têm acesso ao microcrédito, tendo em vista alguns 
limites apresentados.

Os limites do Agroamigo para ampliar a renda da sua clientela apresentam múltiplas origens. 
Um fator que tem marcado a atuação do programa nos municípios potiguares é que ainda per-
manece baixa sua articulação com outras políticas de inclusão produtiva. Isto dificulta a criação 
de sinergias geradoras de renda (AQUINO et al., 2017). Como se sabe, desde os anos 2000, um 
conjunto importante de políticas públicas foi criado, com destaque para o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Para essa nova 
configuração, Gazolla e Schneider (2017) e Preiss e Schneider (2020) chamam a atenção para a 
importância das cadeias curtas, ou circuitos curtos, como estratégias em que é organizada a pro-
dução e a comercialização dos produtos da agricultura familiar, numa ação localizada no sentido 
de conectar a oferta do produtor com a demanda do consumidor, visando com isso a dinamização 
cada vez mais intensa de mercados regionais.

Outra questão é a baixa diversificação dos contratos, como abordado na seção anterior. De fato, 
apesar de esforços empreendidos a partir do ano de 2010 por parte do Banco do Nordeste no sen-
tido de apoiar e estimular cadeias produtivas potenciais, a exemplo da apicultura, da piscicultura, 
além de ampliar as iniciativas voltadas à indústria rural e a agroindústria de pequeno porte, como 
atividades têxteis, processamento de alimentos, unidades familiares de polpa de frutas, entre ou-
tras, os dados analisados mostram pouco avanço nesta direção. Isto representa um impasse a ser 
resolvido, uma vez que a utilização do microcrédito rural para ser potencializada necessita de uma 
associação cada vez mais próxima com as economias de pequena escala do meio rural. A finalida-
de seria possibilitar processos de integração da agricultura familiar mais pobre (público-alvo do 
PRONAF B) com a agroindústria de pequeno porte, e que essa integração aconteça sob a coorde-
nação e gestão de cooperativas capazes de construir e ampliar mercados (NUNES et al., 2015a). 
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Dessa maneira, o recomendável é que, para o segmento do Agroamigo Crescer, o crédito pro-
dutivo de custeio deva estar articulado a iniciativas estruturantes de investimentos (inclusive na-
queles casos em que o fomento de infraestruturas econômicas não tenha previsão de reembolso 
monetário), sendo os projetos formulados e executados com participação ativa das famílias, con-
siderando a viabilidade produtiva, técnica e organizativa, além de estarem embasados em estu-
dos consistentes de potencial de acesso a mercados, de forma a não gerar inadimplência e des-
vios de finalidade.

Mas, se há desafios a serem superados, percebe-se também que o Agroamigo alcança a maio-
ridade aos 18 anos com inovações na sua estrutura não captadas nas tabelas da base de dados 
trabalhada aqui (BNB, 2023). Trata-se da criação recente de três novas linhas operacionais do pro-
grama: água, sol e net. Conforme é possível visualizar na Tabela 9, essas novas linhas de financia-
mento somaram 2.273 contratos e aplicaram R$ 7,6 milhões em 2022, números bastante reduzidos 
se comparado aos montantes registrados na penúltima linha da Tabela 3. De qualquer forma, elas 
não podem ser menosprezadas porque inserem a política de microcrédito rural no paradigma da 
convivência sustentável com o semiárido, financiando a ampliação do acesso a água e a geração 
de energia renovável do sol de modo descentralizado, bem como a promoção da inclusão digital.

Tabela 9 – Novas linhas de crédito do Agroamigo para a sustentabilidade e inclusão digital no Rio 
Grande do Norte – 2022

Denominação Nº Contratos Valor (R$ 1,00)

Agroamigo Água 2.107 7.205.200

Agroamigo Sol 40 218.600

Agroamigo Net 126 227.700

Total 2.273 7.651.500

Fonte: BNB (2022a). 

Com efeito, esse novo apelo sustentável do Agroamigo parece sintonizar o programa com aqui-
lo que alguns autores têm denominado FEW Nexus (FEITOSA et al., 2022; MARSDEN, RU-
CINSKA, 2019; SOARES; SILVA, 2023). A abordagem FEW Nexus (FEW – Food, Energy and 
Water) foi criada com a perspectiva dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
que definem a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). Em síntese, ela repre-
senta a interseção entre a produção de alimentos, energia e água, que são três componentes in-
terdependentes e que, juntos, constituem a força vital da natureza e são afetados pelas mudanças 
climáticas. Logo, os financiamentos do programa na pecuária precisam se integrar cada vez mais 
com a melhoria da infraestrutura hídrica e a produção de energia limpa. Tudo isso ampliado pelo 
incremento do processo de digitalização.

A conexão entre a produção de alimentos, água, energia e digitalização vai ao encontro das 
necessidades dos agricultores familiares quanto à estruturação de sistemas agroalimentares sus-
tentáveis e diversificados. Tais elementos podem ser completados com o fortalecimento da agroin-
dústria de pequeno porte, numa estratégia que viabilize a internalização das telecomunicações 
para uma gestão mais intensiva em digitalização, e o uso de energias renováveis (em abundância 
no Rio Grande do Norte) no âmbito das cooperativas, visando processos de modernização e a sus-
tentabilidade das cadeias produtivas da agricultura familiar, que se localiza predominantemente 
no semiárido estadual.

O avanço desse caminho exigirá um novo olhar dos operadores do Agroamigo para atividades 
inovadoras e cada vez mais geradoras de menos carbono, como as baseadas na agroecologia. Além 
disso, a perspectiva dos 17 ODS pode contribuir no sentido de reduzir desigualdades, de gerar 
oportunidades de inclusão, de construção de mercados etc., através de estratégias para as cadeias 
produtivas mais promissoras e potenciais para a construção de dinâmicas locais de desenvolvi-
mento rural. Essas diretrizes, de certo modo, estão presentes nas três linhas de financiamento do 
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programa citadas na Tabela 9. Novos estudos sobre o tema poderão informar se elas vão prospe-
rar ou se o viés pecuário que marcou seus primeiros 18 anos de existência continuará sem alte-
rações profundas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi analisar a evolução, desafios e perspectivas do programa Agroa-
migo no Rio Grande do Norte nos seus primeiros 18 anos de existência, de 2005 a 2022. Para a 
consecução desse objetivo geral, foi realizada uma revisão de parte da bibliografia sobre o tema, 
a compilação de dados estatísticos do Censo Agropecuário 2017 e tabulações das operações de 
microcrédito rural fornecidas diretamente pela equipe do ETENE-BNB.

Em linhas gerais, o trabalho mostra que o público do Agroamigo é formado praticamente por 
todos os agricultores familiares do Rio Grande do Norte, destacando-se a parcela mais pobre da 
categoria que representa em torno de 80% do total. Esses agricultores de baixa renda têm peque-
nas áreas de terra e são caracterizados por “múltiplas carências”, tais como: baixo nível de orga-
nização coletiva em cooperativas, pouquíssimo acesso a ATER, baixo uso de irrigação, além do 
reduzido acesso à maquinaria e à internet. Nesse contexto, o programa vem preencher uma lacuna 
importante, ao lhes possibilitar a oportunidade de realizar investimentos produtivos.

A estrutura operacional do Agroamigo no Rio Grande do Norte está formada por 15 unidades 
de atendimento espalhadas em toda a geografia do território estadual. Essas unidades têm um cor-
po funcional de 91 técnicos ligados ao Instituto Nordeste Cidadania (INEC), parceiro no BNB na 
operação da política. Desse total, 58 são agentes de microcrédito rural, principais responsáveis por 
estabelecer a relação de reciprocidade com os agricultores, divulgando as linhas de financiamento, 
elaborando as propostas de crédito, monitorando o correto pagamento e a renovação dos contratos.

No período analisado, notou-se uma evolução crescente das operações contratuais e nos va-
lores aplicados pelo Agroamigo no campo potiguar. Se o programa começou tímido em 2005, 
com pouco mais de 2.300 operações e R$ 5,8 milhões em recursos aplicados, 18 anos depois, em 
2022, o número de contrato já foi superior a 31 mil e o valor real alcançou R$ 203,6 milhões. 
No acumulado do período, foram celebrados 390.972 contratos e o montante aplicado superou a 
cifra de R$ 2,1 bilhões, com valores reais médios de R$ 5.381,00. Com efeito, a maior parte das 
operações foi direcionada para os homens, os agricultores familiares, mas chama a atenção o fato 
de as mulheres registrarem uma presença expressiva e crescente no programa. Na série estatística 
analisada, a sua participação sempre foi superior a 40% dos contratos, se aproximado da metade 
nos três últimos anos.

O trabalho sugere que essa participação expressiva das mulheres, que ocorre em praticamente 
todos os municípios norte-rio-grandenses, pode representar um processo inovativo na diversifi-
cação dos empreendimentos familiares potiguares. Todavia, ao analisar o perfil das operações 
percebe-se que há ainda um forte viés concentrador em relação a pecuária, especialmente bovina, 
que ao longo do tempo tem concentrado o grosso dos recursos do microcrédito no estado. Essa 
concentração, que também acontece nos demais estados nordestinos, é um dos limites do progra-
ma que financia mais de 70 diferentes atividades dentro do campo potiguar.

A novidade nesse aspecto é que foram identificadas algumas atividades além da bovinocultura 
em que a presença das mulheres é significativa, sinalizando um caminho para uma possível di-
versificação. A monotonia nas operações de crédito nas criações de gado bovino se deve a vários 
elementos, entre eles fatores culturais, mas também a insuficiência de agentes de crédito para 
realizar um atendimento particularizado dos agricultores familiares, sendo esse um gargalo a ser 
superado no futuro.

Já em termos dos possíveis resultados do microcrédito, o artigo mostra que o Agroamigo tem 
efeitos diretos e indiretos em vários aspectos. Eles vão desde a bancarização e a inclusão finan-
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ceira dos agricultores familiares, até a segurança no planejamento produtivo na realização de 
projetos pelos agricultores familiares. Também parecem importantes os seus efeitos nas ativida-
des econômicas, principalmente naquelas atividades pecuárias que os agricultores familiares têm 
grande participação.

O financiamento das lavouras e rebanhos pelo Agroamigo tem contribuído para manter e am-
pliar a participação do público atendido pelo microcrédito rural como produtores e ofertantes de 
alimentos nas feiras municipais que funcionam como canais curtos de comercialização. Além 
disso, durante a grande seca e a pandemia da Covid-19, o programa demonstrou estabilidade e 
resiliência institucional, desempenhando um papel anticíclico que beneficiou especialmente os 
agricultores familiares pobres classificados no Grupo B do PRONAF.

Nos aspectos gerenciais e financeiros, por sua vez, o destaque é para a manutenção da carteira 
ativa do programa e as baixas taxas de inadimplências durante o período analisado. Provavelmen-
te, isto garantirá sua expansão nos próximos anos considerando a demanda crescente de um pú-
blico estimado grosseiramente no texto em 100 mil clientes potenciais. O problema é que com as 
sucessivas renegociações de dívidas não se sabe ao certo se o programa está gerando realmente um 
impacto na renda, tendo em vista alguns de seus limites quanto à integração com outras políticas 
públicas de desenvolvimento rural e a reduzida diversificação econômica.

Note-se ainda que o baixo nível de inadimplência não significa que estejam sendo gerados 
processos sustentáveis de intensificação produtiva da agricultura familiar. A questão é que os em-
préstimos têm se concentrado em atividades já tradicionais na região, como a bovinocultura, sem 
estarem necessariamente inseridos em projetos estruturantes de investimentos, cujo planejamento 
considere a viabilidade produtiva, técnica e gerencial, sobretudo no que concerne às condições 
fisioclimáticas do ambiente semiárido e o potencial de acesso a mercados.

De qualquer forma, observa-se na operação do Agroamigo alguns avanços recentes, como a 
criação de novas linhas de crédito: os Agroamigos água, sol e net. Essas novas linhas, embora 
ainda bastante tímidas, sinalizam um caminho promissor para promover a sustentabilidade e a 
inclusão digital dos agricultores familiares do Rio Grande do Norte. Isso porque tal estratégia 
pode conectar o programa ao que a agenda internacional tem chamado de FEW Nexus, que seria a 
integração entre a produção de alimentos, água e energia renovável, associado com o incremento 
dos processos de digitalização, agroindustrialização e organização cooperativa das atividades pro-
dutivas e das cadeias curtas de comercialização.

Vale salientar, por fim, que a análise empreendida aqui foi bastante incipiente, carecendo ser 
enriquecida com estudos avaliativos qualitativos e quantitativos mais amplos a partir de pesquisa 
de campo. Essas avaliações devem versar sobre diferentes temas, como a percepção dos produ-
tores, comparação de públicos beneficiários do crédito e não beneficiários, casos de sucesso e 
insucesso, empoderamento das mulheres, impactos das energias renováveis e da digitalização etc. 
Seus frutos poderão ser um conjunto de evidências atualizadas indispensáveis para subsidiar o 
aprimoramento do Agroamigo e a sua continuidade para o fortalecimento da agricultura familiar. 
O programa alcançou a maioridade e agora ele precisa ingressar numa nova fase de sua vida, de 
maior integração com outras políticas de desenvolvimento rural, de maior diversificação, de maior 
sustentabilidade, especialmente no contexto do semiárido potiguar e nordestino.
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Resumo: No artigo, analisa-se o Programa Agroamigo no estado da Paraíba, refletindo sobre a sua trajetória 
enquanto ator social indutor de mudanças que impactam o desenvolvimento rural. Tomamos como fontes de evi-
dências o acervo bibliográfico que discute e analisa o programa e as suas operações de crédito na Paraíba, entre 
os anos de 2007 e 2022, disponibilizadas pelo BNB. Chamamos a atenção para a importância de problematizar a 
articulação entre o Agroamigo e o dinamismo da agricultura familiar, que convergem para o desenvolvimento de 
espaços rurais frágeis, como no agreste e no sertão paraibano. Questionamos como o Agroamigo tem contribuído 
para reorganizar a agricultura familiar e desenvolver esses espaços, e quais inovações e mudanças contaram com a 
sua influência. Mostramos, ao final, que o Agroamigo possui uma grande capilaridade, custeando e investindo na 
agricultura familiar de todos os municípios paraibanos, especialmente, os mais pobres, em que as mulheres são as 
maiores tomadoras de crédito para as atividades agrícolas e as vulnerabilidades climáticas não são obstáculo para 
acessar esse recurso.
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Abstract: This article analyzes the Agroamigo Program in the state of Paraíba, reflecting on its trajectory as a 
social actor inducing changes that impact rural development. We take as sources of evidence the bibliographic 
collection that discusses and analyzes the program and its credit operations in Paraíba, between the years 2007 and 
2022, made available by BNB. We emphasize the importance of problematizing the articulation between Agroa-
migo and the dynamism of family farming, which converge to the development of fragile rural spaces, such as in 
the hinterlands of Paraiba. We question how Agroamigo has contributed to reorganize family farming and develop 
these spaces, and what innovations and changes have been under its influence. We show, in the end, that Agroami-
go has a great capillarity, funding and investing in family farming in all municipalities of Paraiba, especially the 
poorest, where women are the largest borrowers of credit for agricultural activities and climate vulnerabilities are 
not an obstacle to access this resource.
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1 INTRODUÇÃO

O caminho que assumimos para compreendermos a dinâmica do Programa de Microfinança 
Produtivo Orientado e Acompanhado (Agroamigo), no estado da Paraíba, foi analisar a literatu-
ra especializada, o volume de operações e o perfil do tomador do crédito, tudo isso remetendo 
ao interstício de 2007 a 2022. A perspectiva de análise adotada buscou olhar para o futuro, na 
esteira do desenvolvimento e da abordagem orientada ao ator, produzindo reflexões sobre como 
o Agroamigo pode se superar e reinventar-se, enquanto metodologia de estímulo de acesso ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e de estratégias que visam 
a reduzir desigualdades sociais e promover a inclusão, com vistas à eliminação da miséria e da 
fome, particularmente nos espaços rurais do semiárido nordestino. O Agroamigo foi criado em 
2005, pelo Banco do Nordeste (BNB), para ampliar as potencialidades do Pronaf e para que os 
agricultores sejam atendidos pelo agente de crédito na própria residência. Em geral, os agentes de 
crédito orientam os agricultores acerca de temas, como endividamento, planejamento financeiro, 
poupança, estratégias de alocação de recursos, e a necessidade de honrar com o pagamento do 
recurso contratado.

Para evidenciar, no estado da Paraíba, a importância do Agroamigo enquanto um ator produtor 
de possibilidades para a agricultura familiar, problematizamos os seguintes pontos: (a) o perfil do 
agricultor contratante; (b) a destinação do recurso contratado; (c) o recorte de gênero, a relação 
entre o beneficiário e o uso do recurso contratado; (d) a linha do Pronaf que o tomador de cré-
dito está inserido; e (e) as mudanças identificadas nos espaços de maior presença do programa 
(presença em volume de recursos contratado), destacamos os resultados não previstos, entre os 
quais a valorização de situações e símbolos que apontam para a emergência e o fortalecimento 
de ruralidades que se expressam na capilaridade do Agroamigo na Paraíba – programa que está 
presente nos 223 municípios do estado, dos quais alguns são municípios rurais. Contudo, em 
sentido polissêmico e controverso, o conceito de ruralidade rejeita a ideia de que seria uma etapa 
do desenvolvimento social a ser superada, dando lugar ao progresso. A ruralidade aqui remete à 
pluralidade de movimentos, de processos que tanto dinamiza os espaços rurais, quanto fortalece 
as interdependências entre o campo e a cidade, portanto extrapolando a definição do rural pela 
dimensão econômica centrada na agropecuária.

O artigo em questão possui a seguinte estrutura: (1) uma discussão geral acerca das diretrizes 
do Agroamigo e sua presença como impulsionador da agricultura familiar e do desenvolvimen-
to rural, e também como objeto de estudo; (2) uma avaliação da dinâmica da agricultura e da 
pecuária na Paraíba, correlacionando com o perfil dos tomadores de crédito, as atividades que 
receberam mais investimentos e a presença das mulheres; (3) um tensionamento qualitativo entre 
esforços de pesquisa descritas e apresentadas acerca do Agroamigo, apontando as continuidades 
e descontinuidades; (4) uma apresentação panorâmica no agreste e do sertão paraibanos, enfati-
zando os desdobramentos da presença do Agroamigo na agropecuária regional; e, por fim (5), nas 
considerações finais, uma reflexão que justifica a importância e a continuidade de pesquisas que 
tenham o Agroamigo como objeto de estudo interdisciplinar, necessário para o desenvolvimento 
do semiárido nordestino.

2 O AGROAMIGO ENQUANTO INDUTOR DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Desde a sua criação, o Agroamigo é como os demais programas de crédito para a agricultura 
familiar, uma expressão da porosidade do Estado, uma vez que as práticas e os resultados revelam 
as tramas que envolvem distintas visões e relações sociais, por isso as ações públicas estão sempre 
mudando e sendo alvo de avaliações e críticas sistemáticas. O Estado, “entendido como ‘benfei-
tor’, quando abre oportunidades, coloca agentes públicos a favor dos agricultores, disponibiliza 
recursos e elabora boas políticas” (RADOMSKY, 2020, p. 10), mas é também percebido como 
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engessado, autoritário, burocratizado e manipulador, que impõem aos agricultores familiares uma 
visão de mundo através das formas de controle mediadas pelo crédito.

A discussão sobre desenvolvimento é ampla e possui múltiplas dimensões, não iremos aqui 
dissertá-las longamente, para não sermos cansativos e falarmos mais do mesmo. Adotaremos uma 
perspectiva mais ontológica e não normativa do desenvolvimento, que implica ler os cenários e 
estratégias a partir das liberdades substantivas que certas dinâmicas disponibilizam aos indivídu-
os e grupos, viabilizando a capacidade potencial ou real que essas estratégias têm de remover os 
obstáculos que levam à privação, incluindo a privação das liberdades em geral e as que afetam a 
sobrevivência individual e coletiva (SEN, 2000). Ancorados nessa chave de interpretação, anali-
saremos a atuação do Agroamigo, como uma metodologia inovadora de concessão de crédito para 
os agricultores familiares.

Adotamos como base conceitual a perspectiva orientada ao ator, situando o Agroamigo em 
uma abordagem sociomaterial desse sujeito (GLUCKMAN, 1964; ARCE; CHARÃO-MARQUES, 
2021), ou seja, analisamos a capacidade que o programa expressa de produzir mudanças, indepen-
dentemente dos juízos valorativos atribuídos, sejam elas negativas ou positivas, desde que afetem, 
toquem e alterem o cotidiano das pessoas e as relações sociais em determinado espaço. Tais afeta-
ções e mudanças, mesmo que em escala e dimensões micro, apontam para dinâmicas interpretadas 
como ações de desenvolvimento, no caso em questão, ações orientadas ao desenvolvimento rural.

A questão que se coloca inicialmente é: seria possível tomar um programa, ou o próprio crédito 
como ator? Sim, uma vez que, para Arce e Long (2000), atores sociais não são categorias desin-
corporadas (baseadas na classe social, por exemplo) ou receptores passivos diante das ações de 
intervenção. Ator, nesse sentido, implica potência de ação, uma espécie de propriedade energizada 
e dinâmica que pode emergir de seres, ou de coisas comprometidas com a recomposição de terri-
tórios de vida. Reconhecemos que o processo de indução do desenvolvimento por atores, implica 
fatos, eventos, ganhos, inovações, trocas e mobilidade de capitais diversos, capazes de alterar 
trajetórias e contrariar tendências como as que temos assistido no sertão da Paraíba.

Tais processos são o resultado da ação, interação e prática de vetores que atuam, produzindo 
associações e correlações distintas, mas que conectam os atores sociais e as materialidades que os 
cercam. Portanto, não se trata de responsabilizar e hierarquizar um ou outro vetor, mas de valori-
zar as experiências sociomateriais, a partir da sinergia estabelecida. Um campo de possibilidades 
é aberto para refletir os fenômenos chamados de contra desenvolvimento, formas criativas orien-
tadas pelo empírico, que contribuem para redistribuir a agência, como na trajetória do Agroamigo 
no Agreste e Sertão paraibanos, regiões em que é relevante a atuação de outras agências e atores 
(ONGs, políticas públicas e pesquisadores), e que, ao longo dos últimos 15 anos, fizeram emergir 
estratégias econômicas de trabalho e renda que não só complementam a renda do grupo familiar, 
como ampliam os fluxos de comunicação e de interdependências campo-cidade.

Além das conexões com o sistema de crédito rural brasileiro – instituído e ampliado na década 
de 1990 com o Pronaf –, o Agroamigo ancora sua legitimidade em conceitos, experiência e institui-
ções internacionais de crédito rural, conectadas aos denominados “negócios sociais”, que propõem 
lucro e impacto social filantrópico em comunidades pobres. Não por acaso, muitos trabalhos que 
analisam o Agroamigo mencionam a obra Banqueiro dos Pobres (2000), de Bengali Muhammad 
Yunus, e sua experiência com o Grameen Bank, além de conexões com organizações estrangeiras, 
como a Deutsche Gesellschaft fur Zusammenarbeit (GIZ), entidade pública do governo alemão, de 
financiamento e atuação internacional em áreas do setor de crédito de carbono e energia renovável 
(BNB, 2021). A principal função mediadora dessas estratégias nacionais e internacionais acaba se 
transformando em uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), chamada 
Instituto Nordeste Cidadania (INEC).

A experiência de microcrédito no Brasil não é nova, especialmente em se tratando da desti-
nação de recursos para promover e apoiar a agricultura familiar, com merecido destaque para o 
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Pronaf, criado em 1995 pelo Governo Federal, cujo objetivo era desenvolvê-la sob os pilares do 
desenvolvimento sustentável, aumentar a diversificação da produção e, consequentemente, o em-
prego e a renda. Mas, recentemente, o programa tem priorizado a segurança alimentar da família 
agricultora e a produção para abastecer os mercados locais e de proximidade. Essa expertise do 
Pronaf foi criteriosamente discutida e analisada em trabalhos acadêmicos sob a alcunha da catego-
ria de repecuarização (CUNHA; MARQUES, 2010; NUNES, 2011, MENESES, 2014).

O Agroamigo é um programa criado, inicialmente, para apoiar agricultores familiares, enqua-
drados no Pronaf, prioritariamente os do Grupo B, caracterizados por obter renda bruta anual 
de até R$ 23 mil, mas, a partir de 2012, passou a contemplar agricultores familiares com renda 
anual de até R$ 500 mil (AQUINO; BASTOS, 2015). É possível afirmar que o caráter inovador 
do Programa reside no fato de assistir, no próprio estabelecimento, os agricultores que precisam 
de crédito para investirem em atividades produtivas geradoras de renda, mas que não conseguem 
acessar o mercado financeiro tradicional. De acordo com esses pressupostos, o Agroamigo leva 
em consideração a realidade financeira dos seus clientes, adotando mecanismos que facilitam a 
concessão do crédito e o reembolso.

Enquanto elemento inovador, o Agroamigo não direciona o crédito exclusivamente às ativida-
des agropecuárias, contempla também investimentos em atividades, como o turismo rural, agroin-
dústria, pesca, serviços no meio rural e artesanato. Características particulares que justificam o 
seu sucesso, em termos de alcance dos objetivos, tais como se fazer  presente em todos os estados 
do Nordeste, crescente inclusão de agricultores, baixa inadimplência dos beneficiários, até obje-
tivos não planejados, como a flexibilidade para a realização de investimentos não-agropecuários 
stricto sensu, o que reforça o viés de ator sociomaterial do Agroamigo, reconfigurando as relações 
rural-urbano em sentido amplo (DUARTE; COSTA; ARAÚJO, 2017).

Ao situar o Agroamigo como um ator sociomaterial, buscamos analisar e reconhecer as inte-
rações entre o material e o social, quer dizer, a capacidade de redistribuição material da agência 
(capital, recursos, papéis e conhecimento), que valida empiricamente as relações e as influências 
recíprocas e não hierárquicas que circundam nas relações entre os grupos sociais e materiais em 
um dado espaço social, sem que apenas indivíduos e grupos sociais sejam identificados como ato-
res. Assim, consideramos o significado do impacto produzido pelo programa, com destaque para 
o estímulo à inclusão produtiva e à organização, estruturação de determinadas cadeias produtivas.

Temos exemplos em que a microfinança atuou como um instrumento de inclusão produtivo, 
uma vez que, distantes dos mercados monopolizados e competitivos, os agricultores familiares do 
Sertão do Apodi, no Rio Grande do Norte, passaram a concentrar os recursos do Agroamigo no 
custeio apícola, e, por meio de cooperativas, criaram mecanismos vantajosos e seguros de comer-
cialização. A situação do Sertão do Apodi é exemplar do potencial de ação do crédito na mobiliza-
ção de forças endógenas para impulsionar o desenvolvimento (NUNES et al., 2015),

Ao partir da constatação de que aproximadamente 69% dos clientes atendidos pelo Agroami-
go estão situados no semiárido, região em que as famílias possuem renda anual inferior a R$ 10 
mil, revelando o compromisso assertivo de atender aos mais carentes, Maciel et al. (2009) anali-
sam a trajetória da microfinança no município de Quixadá-CE, comparando beneficiários e não 
beneficiários do Agroamigo, para revelar que, mesmo não havendo diferenças significativas em 
relação à qualidade de vida, há uma diferença expressiva quando se observa a origem da renda 
dos agricultores: a renda da maioria dos beneficiários do Agroamigo vem da agricultura, já a dos 
não beneficiários vem de pensões e aposentadorias. O Programa contribuiu decisivamente para a 
geração de renda, ocupação, produção e autoestima dos beneficiários.

Todavia, fatores intervenientes, endógenos e exógenos, contribuem para explicar a trajetória 
não linear do Agroamigo nos estados do Nordeste, notadamente os ciclos de estiagem prolonga-
da (a seca), bem como o campo de possibilidades que emerge em decorrência de inovações (os 
parques de energia eólica e fotovoltaica), ao passo em que as crises políticas (impeachment da 
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Presidente Dilma), sanitária e econômica (pandemia da covid-19) explicam uma maior ou menor 
interação entre os atores sociais (indivíduos e grupos) e materiais (o microcrédito), potencializan-
do a capacidade de promover mudanças e dinamizar os espaços rurais. Estudos de caso realizados 
em diferentes estados do Nordeste, abaixo analisados, expressam singularidades relativas à capa-
cidade e ao potencial de ação do Agroamigo.

3 O AGROAMIGO E SUAS SINGULARIDADES

O programa Agroamigo tem sido objeto de constantes pesquisas nos últimos 18 anos. Consi-
derando um breve levantamento da produção acadêmica – segundo critério adotado na proposta 
deste artigo1 –, podemos afirmar que o Agroamigo é uma política de microfinança constantemente 
analisada e reavaliada. No período de 2007 até 2022, encontramos livros, teses, dissertações e 
artigos acadêmicos que se apoiam em dados quantitativos, extraídos das bases do BNB e cruzados 
com dados do IBGE, além de questionários, entrevistas e outras técnicas de pesquisas qualiquan-
titativas, sem dúvidas obtidas junto a famílias beneficiarias do Programa.

O volume 46 da Revista Econômica do Nordeste trouxe um suplemento especial totalmente de-
dicado ao Agroamigo. Aquino e Bastos (2015) propõem-se a fazer uma ampla revisão bibliográfi-
ca e uma apresentação das análises estatísticas do período de 2005-2013; no mesmo estilo, temos o 
artigo de Maia e Pinto (2015), que apresenta um balanço da primeira década do programa. Aquino 
e Bastos (2015) e Guedes (2017) evidenciam uma tendência que se mantém até hoje: a concentra-
ção no viés setorial pecuário do Pronaf e a baixa diversificação das atividades produtivas. Por sua 
vez, Abramovay (2012) captura o debate sobre a inadimplência e revisa a literatura que aborda o 
crédito rural para analisar a dinâmica singular do Agroamigo.

O trabalho coordenado por Ricardo Abramovay, publicado em 2013, destaca-se pela análise de 
80 municípios, cruzando informações entre poupança local, a bancarização dos mais pobres, as 
políticas de transferência de renda e as mudanças nos padrões de consumo após entrada no Agro-
amigo. Mais recentemente, a nível macroeconômico, Alves et al. (2022) analisam como o Agroa-
migo impacta no crescimento econômico municipal e concluem que, no médio prazo, os impactos 
são inferiores aos do ano da aplicação dos recursos, e o efeito é modesto em relação à promoção da 
mudança na economia; contudo, a longo prazo, registram efeitos diretos do crédito nos segmentos 
agrícola e pecuário, além da ocorrência de retração na produção no ano da aplicação do crédito, 
resultando em expansão somente no médio e no longo prazo.

Os estudos sobre o microcrédito e o grau de concentração e aderência de recursos nos muni-
cípios, em relação à distribuição relativa da população rural, indicam um elevado percentual de 
municípios com carência de recursos do programa. No caso da Paraíba, entre 2005-2013, revela-se 
uma trajetória ascendente em relação aos valores desembolsados, variando em 8% a participação 
no total dos estados nordestinos (OLIVEIRA; ALMEIDA; TAQUES, 2015). Há também estudos 
que realizam uma dupla correlação entre mudança climática e instituições de microcrédito no 
Nordeste e no Sul do Brasil, e concluem que o Agroamigo realiza um menor número de operações 
creditícias nos estados mais vulneráveis às mudanças climáticas (MOSER; GONZALEZ, 2015; 
GONZALEZ; MOSER, 2015).

A análise do microcrédito rural, a partir de uma perspectiva multidimensional, que não consi-
dere apenas a constituição da renda, mas que considere a subjetividade dos agricultores familiares 
nordestinos, mostra que, independentemente do Agroamigo ser um simples programa de estímulo 
à contratação do crédito, ou uma política pública de apoio à agricultura familiar, o programa se 

1 Foram utilizados os Bancos de Teses e Dissertações da CAPES e o Google Acadêmico. Os critérios de seleção de livros, artigos, teses e 
dissertações: recorte temporal, de 2005-2022, com análises gerais do Agroamigo que utilizaram dados do BNB e/ou que usem estudos de 
caso com pesquisas específicos somente da Paraíba. Pela proposta do artigo e por razões de limites de espaço, não foram considerados 
artigos em anais de congresso e nem estudos de caso específicos de outros estados do Nordeste.
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constitui uma estratégia de resiliência de agricultores historicamente marginalizados do Nordeste, 
contrariando teses que anunciavam o fim dessa agricultura familiar residual, tradicional, de baixa 
tecnologia e dependente de um crédito aviltante e incapaz de induzir mudanças (COSTA; CAR-
VALHO; SILVA, 2022).

Ainda que Costa, Carvalho e Silva (2022) apresentem uma visão panorâmica e geral, não con-
templando todos os estados nordestinos, é inquestionável a necessidade de uma atualização, mo-
dernização do programa, enfrentando “questões maiores” da agricultura brasileira, como o pouco 
acesso a tecnologias e mercados. Não se trata aqui de jogar a criança com a água do banho, mas de 
reconhecer os limites da capacidade de agenciamento do Agroamigo e sua premente necessidade 
de romper com uma visão compensatória. O microcrédito exerce um importante papel enquanto 
indutor de dinâmicas econômicas, porém um salto de qualidade mais estrutural depende de um 
esforço no sentido de pensar o Programa em uma perspectiva intersetorial e multicêntrica.

4 O AGROAMIGO NA PARAÍBA: AGRICULTURA, PECUÁRIA E GÊNERO

Desde a sua criação, o Agroamigo investiu mais de R$ 27 bilhões em municípios dos estados 
de Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe (BNB, 2023b). Trata-se, portanto, de um importante programa 
de microcrédito para os agricultores familiares, especialmente os que estão inseridos no Semiá-
rido. Todavia, essa aplicação de recursos não foi linear entre os Estados, como demonstrado no 
Gráfico 1, em que a Bahia aparece como o estado que recebeu o maior volume de recursos e o 
Espírito Santo o menor, o que pode ser explicado pela própria atuação do BNB, que concentra 
seus esforços na região Nordeste, e porque a integração do estado do Espírito Santo no âmbito do 
semiárido brasileiro só aconteceu em 2021, quando 6 municípios passaram a integrar a área de 
atuação do BNB (SUDENE, 2021). Ao passo que a Bahia tem a presença do Banco na totalidade 
dos seus municípios.

Gráfico 1 – Valor das operações contratadas pelo Agroamigo na área de atuação do BNB, 
entre 2007 e 2022
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Fonte: BNB (2023a).

Esse aspecto da presença ou ausência do Agroamigo nos estados do Nordeste e, consequen-
temente, nos municípios, associada à expansão do microcrédito dentro desse intervalo de tempo, 
revela uma dinâmica progressiva, ao mesmo tempo, de ganho de confiança do Programa, numa 
via de mão dupla. Quer dizer, de um lado, o agricultor familiar vai adquirindo confiança no Pro-
grama e, por conseguinte, em si mesmo; de outro, o BNB gradativamente vai fazendo adaptações 
de modo a induzir lampejos de mudanças em distintos municípios. É evidente que as mudanças 
identificadas não resultam exclusivamente da presença do Agroamigo, estudos de caso apontam 
que há complementariedade de parcerias entre o Programa de Microcrédito e outras iniciativas – 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Bolsa Família, assistência técnica e outros (COSTA 
et al., 2018), em geral, desdobram-se em ganhos efetivos para a agricultura familiar e, consequen-
temente, para o desenvolvimento local.
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A análise da trajetória do Agroamigo no estado da Paraíba (Gráfico 2) leva-nos a  inferir que 
a pecuária bovina, a mais dinâmica do estado se expandiu  A Pesquisa Pecuária Municipal nos 
mostra que, em 2007, o rebanho bovino da Paraíba era de 1.139.322 cabeças, passando por uma 
expressiva redução nos anos seguintes e voltando aos patamares citados apenas em 2020, quando 
teve 1.344.094 cabeças (IBGE, 2023c). A seca de 2012 a 2017 explica, parcialmente, a redução 
dos rebanhos bovinos, mas não a demora na retomada do número de cabeças. Temos, então, a 
turbulência político-institucional brasileira como resposta, e o impeachment da ex-Presidente Dil-
ma Rousseff (PT) enquanto ápice que desencadeou uma profunda reconfiguração nas políticas 
públicas e uma diminuição de espaço na agenda do Governo Federal e de recursos para a agri-
cultura familiar.

Gráfico 2 - Volume de recursos concedidos pelo Agroamigo na Paraíba para agricultura e pecuária 
entre 2007 e 2022
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Fonte: BNB (2023a).

O Agroamigo, desde a criação, assumiu o estímulo à produção de alimentos, ainda que os 
esforços tenham se orientado mais para a pecuária, como bem atestam Aquino e Bastos (2015) e 
Guedes (2017). O Gráfico 2 permite visualizar o crescimento e o predomínio da atividade pecuária 
na agricultura familiar, dado que é confirmado pelo Censo Agropecuário de 2017, com: 4.275.927 
galináceos, 602.881 bovinos, 338.257 caprinos e 113.936 suínos. Apesar de adversidades climáti-
cas, as criações resistiram e se expandiram, tendo os agricultores familiares, de maneira resiliente, 
desenvolvido e adotado novas práticas de manejo. Quer dizer, mesmo que o direcionamento do 
microcrédito para a pecuária não tenha sido uma competência exclusiva do Agroamigo, o dado 
evidente é que houve crescimento significativo de galináceos, bovinos e de caprinos na Paraíba, 
consequentemente aumento da oferta de carne, ovos e leite.

Os estudos realizados até então apontavam que o Pronaf, ainda que inovador, operava em um 
ambiente institucional tradicional, apresentava índices elevados de inadimplência, “fracassava” 
na promoção de mudanças efetivas e criava problemas de ordem moral às famílias que não conse-
guiam pagar o crédito contratado (BASTOS, 2006). Nesse sentido, o Agroamigo é uma metodo-
logia elaborada para estimular os agricultores familiares a ampliarem a tomada de crédito, espe-
cialmente os mais fragilizados economicamente, enquadrados no Pronaf B, que eram praticamente 
excluídos desse universo financeiro. Essa estratégia da política de crédito, associada ao fato de 
que são os agentes que se deslocam até os empreendimentos rurais familiares, no caso funcioná-
rios do INEC – o mediador responsável pela operacionalização da política de microcrédito –, e que 
os detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) do Grupo B recebem 40% de abatimento 
no valor do crédito tomado, explica a forte concentração dos recursos concedidos no Pronaf B, 
como mostra o Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Linhas do Pronaf que mais receberam recursos na Paraíba entre 2007-2022

2.500.000.000

2.000.000.000

1.500.000.000

1.000.000.000

500.000.000

Fonte: BNB (2023a)

Os chamados grupos variáveis ou Grupo V do Pronaf, agricultores com renda anual de até R$ 
415 mil, como o Mulher2 e o Mais Alimentos (para investimento), possuem um baixo volume de 
recursos concedidos, quando comparados com os exclusivos do Grupo B, com renda anual de 
até R$ 23 mil (Pronaf B e Pronaf B/Plano Safra Semiárido), que concentram o maior volume de 
recursos, o que indica a fragilidade socioeconômica do agricultor familiar paraibano e, por outro 
lado, a importância do Agroamigo para os empreendimentos rurais familiares e o desenvolvimento 
local. Além disso, as linhas que se enquadram no Grupo B e V, como o Pronaf Agroindústria e o 
Agroecologia, tiveram apenas 3 e 5 operações, respectivamente, em 15 anos, apesar do apelo e 
atrativo de ONGs e de outras políticas agrícolas, a exemplos do PAA e do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE).

Outra característica do Agroamigo na Paraíba é a distribuição mais igualitária dos recursos 
concedidos pelas operações de microcrédito entre homens e mulheres (Gráfico 4), contribuindo 
para a promoção da igualdade de gênero e para romper com um imaginário histórico e patriarcal de 
que o papel da mulher na agricultura é de ajudante, e de que os desejos e projetos da mulher estão 
subordinados às regras do contrato conjugal (CARNEIRO, 2008). Podemos inferir também que as 
mulheres têm demonstrado certa proatividade, enquanto tomadoras de crédito, superando o núme-
ro de homens e direcionado o microcrédito para investimentos no custeio de atividades agrícolas; 
e os homens se esforçado mais para tomar crédito e investir na atividade pecuária.

Gráfico 4 – Recursos concedidos por setor e por gênero na Paraíba entre 2007 e 2022
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Fonte: BNB (2023a)

A predominância de pronafianos do Grupo B (Gráfico 3) ajuda a explicar a relação entre o gê-
nero e a concessão de crédito (Gráfico 4), corroborando o fato de que, na Paraíba, o percentual de 
mulheres responsáveis pelos estabelecimentos é maior do que o percentual de homens nas faixas 
etárias mais jovens, menores de 45 anos (TARGINO; MOREIRA, 2020). A performance ativa das 
mulheres no Agroamigo como tomadoras de empréstimo se explica em parte pela continuidade 
de dinâmicas de migração que, mesmo tendo arrefecido nos últimos anos, ainda afeta a Paraíba. 

2 As mulheres integrantes dos demais grupos serão atendidas no Pronaf Grupo B (BNB, 2023c).
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A DAP incorpora todo o núcleo familiar, cada membro pode realizar até 3 operações de R$ 6 mil, 
com bônus de 40%, quer dizer, pagar R$ 3.600 em até 24 meses. No caso do Grupo V, a DAP tam-
bém incorpora toda a família, contudo, não há bônus, paga-se o valor integral.

6 O AGRESTE E O SERTÃO DA PARAÍBA NO AGROAMIGO

A fim de refletir sobre a capilaridade do Agroamigo na Paraíba, que disponibilizou crédito para 
agricultores familiares dos 223 municípios do estado, foram elaborados mapas que ilustram as re-
giões e, consequentemente, os municípios em que se teve o maior número de recursos resultantes 
das operações creditícias. O Mapa 1 destaca que o agreste e o sertão paraibano possuem o maior 
número de “manchas verdes escuras”, desse modo, mais tomadores de crédito. Essa dinâmica se 
insere na própria configuração desses territórios, dos 125.489 estabelecimentos agropecuários 
familiares da Paraíba, 50.189 estão no Agreste e 39.126 no Sertão (IBGE 2017), que, por conse-
quência, são as regiões de maior dinamismo da agricultura familiar (PIRAUX; MIRANDA, 2010).

Mapa 1 – Capilaridade do Agroamigo nos municípios paraibanos entre 2007 e 2022

Fonte: BNB (2023a).

A escolha do agreste e do sertão paraibanos como recorte para uma análise mais específica, do 
ponto de vista territorial; não se deve apenas ao volume de recursos do Agroamigo e ao número de 
estabelecimentos agropecuários familiares, mas também por: inserirem-se no Semiárido; terem 17 
dos 20 municípios que mais acessaram recursos do programa, dos quais 6 estão no Agreste e 11 no 
Sertão (Tabela 1); ter um perfil demográfico característico de municípios interioranos, com Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) médio e o predomínio de estabelecimentos agropecuários 
familiares. Os dados, dessa maneira, indicam que o Agroamigo está contribuindo para o fortaleci-
mento e desenvolvimento da agricultura familiar mais fragilizada do estado da Paraíba, contestan-
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do a tese de Moses e Gonzalez (2015) de que as regiões mais vulneráveis às mudanças climáticas 
realizam o menor número de operações de crédito do Agroamigo.

Tabela 1 – Perfil dos 20 municípios paraibanos que mais acessaram o Agroamigo entre 2007 e 2022

N. Município Região População IDH
Agricultor

Valor (R$)
Familiar Não Familiar

1 Monteiro Borborema 30.852 0,628 2.347 856 57.990.240,76

2 Sousa Sertão 65.803 0,668 1.375 351 55.901.551,32

3 São Bento Sertão 30.879 0,580 187 74 33.582.611,48

4 Riacho dos Cavalos Sertão 8.313 0,568 508 96 32.254.856,69

5 Solânea Agreste 26.693 0,595 1.277 368 31.599.720,98

6 São João do Rio do Peixe Sertão 18.201 0,608 1.338 263 31.021.859,42

7 Nazarezinho Sertão 7.280 0,562 550 53 29.637.709,96

8 Serra Branca Borborema 12.973 0,628 743 208 28.797.619,59

9 Cajazeiras Sertão 58.446 0,679 1.236 308 26.776.280,78

10 Bananeiras Agreste 21.851 0,568 1.647 373 25.404.052,99

11 Catolé do Rocha Sertão 28.759 0,640 543 192 25.376.158,88

12 Paulista Sertão 11.788 0,587 601 214 24.185.623,40

13 Alagoa Grande Agreste 28.479 0,582 1.110 349 23.991.926,43

14 Mulungu Agreste 9.469 0,565 548 278 23.962.874,75

15 Brejo do Cruz Sertão 13.123 0,597 290 81 23.962.687,71

16 Boqueirão Borborema 16.888 0,607 629 242 23.508.178,86

17 Cachoeira dos Índios Sertão 9.546 0,587 576 155 23.492.459,39

18 Uiraúna Sertão 14.584 0,636 584 112 23.357.189,45

19 Serra Redonda Agreste 7.050 0,570 617 271 23.256.632,91

20 Aroeiras Agreste 19.082 0,548 1.372 360 22.165.897,74

Fontes: BNB (2023a) e IBGE (2017, 2023a).

Um olhar mais detalhado da distribuição dos recursos do Agroamigo no agreste paraibano 
(Mapa 2) mostra que os municípios que mais tiveram recursos liberados pelo Programa – Solâ-
nea, Bananeiras, Alagoa Grande, Mulungu, Serra Redonda e Aroeiras (Tabela 1) – destacam-se 
pelo cultivo de batata doce, fava, feijão, mandioca, milho; e pela criação de galináceos, bovinos, 
suínos, caprinos e ovinos, nessa ordem (IBGE, 2023b; 2023c). Esses dados demostram bem a con-
tribuição da agricultura familiar agrestina na produção de alimentos e para a segurança alimentar 
regional, visto que a produção agropecuária citada se insere diretamente na cultura alimentar lo-
cal. Além disso, pode-se inferir que o Agroamigo está colaborando para um maior dinamismo da 
agricultura familiar, ao possibilitar que todos os membros da família que tenham DAP acessem o 
crédito e invistam na ampliação e melhoria das atividades produtivas.
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Mapa 2 – Distribuição dos recursos do Agroamigo nos municípios do Agreste Paraibano

Fonte: BNB (2023a).

O sertão paraibano, uma das regiões mais vulneráveis do ponto de vista socioeconômico e cli-
mático do estado da Paraíba, possui duas grandes manchas, uma delas mais ao norte e outra ao sul, 
que indicam uma forte articulação da agricultura familiar (Mapa 3). Os agricultores familiares dos 
municípios de Sousa, São Bento, Riacho dos Cavalos, São João do Rio do Peixe, Nazarezinho, Ca-
jazeiras, Catolé do Rocha, Paulista, Brejo do Cruz, Cachoeira dos Índios e Uiraúna tomaram R$ 
329.548.988,48 de crédito do Agroamigo (Tabela 1), entre 2007 e 2022, para o cultivo de arroz, batata 
doce, fava, feijão, mandioca e milho; e para a criação de galináceos, bovinos, suínos e caprinos, nes-
sa ordem (IBGE, 2023b, 2023c). Os dados mostram a importância do Agroamigo para a agricultura 
familiar para municípios pequenos, como Riacho dos Cavalos, e para a segurança alimentar regional.
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Mapa 3 – Distribuição dos recursos do Agroamigo nos municípios do Sertão Paraibano

Fonte: BNB (2023a).

Ademais, as evidências empíricas aqui apresentadas, embora sejam predominantemente quan-
titativas, demonstram que as teses guiadas pela vulnerabilidade climática, enquanto um empecilho 
à tomada de crédito do Agroamigo (MOSER; GONZALEZ, 2015; GONZALEZ; MOSER, 2015), 
são frágeis e necessitam ser problematizadas para que não caiamos nas chaves de análise que 
reduzem o Semiárido nordestino à seca, à miséria, à fome, entre outros. Não queremos dizer que 
a região tenha se libertado da sua fragilidade socioeconômica, mas que a formulação de políticas 
públicas e programas de microcrédito contribuem para modificar a realidade de pequenos municí-
pios, muitas vezes invisibilizados e esquecidos pelo Estado.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O arranjo institucional, criado para operacionalizar o Agroamigo, carrega em si uma certa pers-
pectiva do que Cunha e Paulino (2014, p. 53) denominaram “excepcionalismo dos pobres”3, quer 
dizer, um tipo de modernização que reforça identidades, imaginários, dinâmicas específicas, sem 
romper com lógicas tradicionais que não promovem mudanças efetivas nas condições materiais, 
que, embora inovem, a exemplo das tecnologias sociais de captação de água, não transformam, 
não promovem desenvolvimento, nem criam as condições que permitam aos indivíduos e grupos 
pobres fazerem escolhas e desenvolverem potencialidades.

3 Observando as políticas de convivência com o semiárido, Cunha e Paulino (2014) delimitam como excepcionalismo a visão institucional 
de considerar certos grupos humanos de algum modo excepcionais, devendo ter, portanto, um tratamento diferenciado. O exemplo das 
cisternas de placas é, neste sentido, paradigmático. As cisternas não são anunciadas como alternativas paliativas enquanto não é possível 
oferecer, para os moradores das comunidades rurais do interior do Nordeste, água tratada e encanada. Elas simbolizam a capacidade de 
adaptação do sertanejo, sua criatividade e, por fim, o desejo de que mantenham sua excepcionalidade (PAULINO, CUNHA, 2014, p. 54). 
Aqui podemos apontar algumas afinidades eletivas nesse tipo de excepcionalismo em estratégias do Agroamigo que pela própria lógica 
institucional dão pouca ou nenhuma abertura para que os beneficiários mudem de faixa, por exemplo, sair do Pronaf B e outras categorias 
que demonstrem aumento da renda etc. 
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No caso do Agroamigo, os agentes creditícios, vinculados ao INEC, atuam na totalidade de 
municípios dos estados que abrangem a área de atuação do BNB. Portanto, ratificamos o papel 
de ator, indutor de mudanças que o Agroamigo vem assumindo em regiões frágeis do Nordeste 
semiárido, conforme exemplificado nos casos analisados, mas é importante pontuar que não há 
estímulos para que o agricultor familiar cresça e avance na atividade que desenvolve, pleiteando 
linhas de crédito com valor mais elevado. É como se na sociedade alguns tivessem predestinados 
a viver e gozar das benesses da modernidade e outros tenham apenas o direito de sobreviver e 
figurar em estatísticas de boas práticas.

Outra dimensão que a análise do Agroamigo aponta é a necessidade de se avançar nas articu-
lações de temáticas intersetoriais em um mesmo arranjo, ação e política pública. Constatamos 
que o valor do microcrédito, ainda que mais de uma pessoa do grupo familiar possa realizar um 
contrato, é baixo para operar grandes mudanças. A intersetorialidade e a integração entre políticas 
são decisivas para a agricultura familiar, objetivamente o microcrédito aliado à assistência técnica 
e à inclusão dos agricultores em espaços participativos e cooperativos que facilitem a relação com 
o mercado e os processos de certificação. Para hoje, o que se tem é uma dinâmica de justaposição 
desencontrada de políticas públicas que tem levado a ofertas de recursos e serviços que se sobre-
põem verticalmente e que não se comunicam horizontalmente.
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Resumo: Este artigo trata das ações do Programa de microfinanças Agroamigo, no período 2005-2022 nas regiões 
de desenvolvimento do estado de Pernambuco. O emprego de metodologia de avaliação do desempenho do progra-
ma para a agricultura familiar embasada na sustentabilidade ambiental e na adimplência, permitiu verificar a sua 
adequabilidade as necessidades do cliente, tendo sido obtidos resultados satisfatórios para os tipos de demandas 
produtivas, identificadas pela assistência técnica-financeira oferecida. Daí são vistas as perspectivas de continui-
dade e de expansão dessa política de microfinanças pelo agente financeiro.

Palavras-chave: Agricultura Familiar; Agroamigo em Pernambuco; Microfinanças.

Summary: This article deals with the actions of the Agroamigo microfinance program, in the period 2005-2022 in 
Pernambuco state’s development regions. The use of a methodology for evaluating the performance of the program 
for family farming based on environmental sustainability and on-time payment, allowed verifying its adequacy to 
the client’s needs, with satisfactory results being obtained for the types of productive demands identified by the 
technical-financial assistance offered. Hence, the perspectives for continuity and expansion of this microfinance 
policy by the financial agent are seen.
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1 INTRODUÇÃO

A mudança tecnológica e expansão do capital produtivo são fundamentais para o crescimento 
da atividade econômica. Essa afirmativa é também aplicada à agricultura familiar. O financiamen-
to dessa agricultura permite proceder mudanças e garantir o crescimento do setor.

O microcrédito tem sido um instrumento utilizado para esse objetivo, cobrindo necessidades da 
agricultura familiar de acesso a novas tecnologias na produção e na distribuição dos produtos ge-
rados. O Agroamigo, criado em 2005 no Banco do Nordeste do Brasil (BNB), vem, na medida do 
possível, promovendo mudança tecnológica na agricultura familiar do semiárido nordestino, daí 
a importância de verificar os resultados que estão sendo obtidos em Pernambuco, sabendo-se que 
vem está sendo operado com baixa inadimplência (VITAL; MELO, 2015), como é esperado para 
este tipo de programa (XAVIER, 1999). Esse microcrédito é  pautado pela diversidade agroeco-
lógica de diferentes cadeias produtivas da região, na qual está presente a agricultura familiar, que 
procura sempre minimizar riscos ambientais. Na decisão de plantio, essa categoria de produtores 
utiliza a experiência pregressa e secular de seus ancestrais, embasada em acertos e erros. No que 
diz respeito à comercialização, tem-se beneficiado de programas de mercado cativo, como o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
o que pode ser verificado no leque de opções que vêm sendo adotadas pelos agricultores do setor 
(SAMPAIO; VITAL, 2020).

No acesso ao Agroamigo, presentemente, busca-se a modernização produtiva com a incorpora-
ção de novas fontes de energia, melhoria da infraestrutura, aquisição de equipamentos diversos e 
novas técnicas de manejo produtivo e de distribuição da produção.

O sucesso do programa Agroamigo depende do aumento persistente do número de agricultores 
familiares tomadores desse empréstimo bancário junto à rede de agências do BNB, distribuídas 
nas regiões do estado, bem como da capacidade de operação dessas unidades bancárias, incluindo 
a assistência técnica-financeira fornecida a esses clientes. Esse é mais um fator resultante do efeito 
demonstração de agricultores que inicialmente tomaram e pagaram o financiamento, para outros, 
que entram a posteriori nesse sistema devido efeito cascata. A migração dos microfinanciamentos 
do Agroamigo ocorre através do atendimento de agricultores em munícipios das agências onde 
eles residem, para outros agricultores, de municípios do círculo de vizinhança, daí a importância 
da dinâmica do atendimento gerenciado pelo Banco no estado.

Além disso, para analisar o Agroamigo, em 18 anos de existência (2005-2022), no estado de 
Pernambuco, optou-se por considerar três fases de seis anos cada, compreendendo a fase inicial 
(2005-2010), a intermediária (2011-2016) e a final, ou a mais recente (2017-2022), o que coincide 
a nível federal com diferentes gestões governamentais, e a ação de outros fatores como o compor-
tamento temporal climático no estado e o período de pandemia da covid-19 e pós-covid.

O artigo procura verificar as premissas levantadas sobre o atual papel modernizante dessa mi-
crofinança, a partir de informações disponíveis em diversas fontes. Faz uma descrição sintética 
do Programa no estado, sendo seguida pelo enfoque metodológico aplicado a essa experiência de 
microcrédito. Os dados operacionais fornecidos pelo Escritório Técnico de Estudos Econômicos 
do Nordeste (ETENE /BNB) permitiram fundamentar a análise de sustentabilidade do progra-
ma em três vertentes: adequação agroecológica, participação socioeconômica e governança. Na 
adequação agroecológica, foi tratada a distribuição espacial os contratos firmados, incluindo as 
atividades produtivas dos setores. Na participação socioeconômica, buscou-se verificar a evolução 
temporal das operações e indicadores de adimplência. Na governança, foram tratados a concen-
tração de agricultores atendidos pelas agências bancárias da rede, municípios cobertos nas regiões 
de desenvolvimento e a qualidade da assistência técnica-financeira dispensada pelas agências, e 
finaliza fazendo algumas considerações sobre essa experiência.
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2 DESCRIÇÃO DO AGROAMIGO NO ESTADO DE PERNAMBUCO

Após sua criação em 2005, até 2022, ou seja, em 18 anos de atividade, o Agroamigo aplicou 
cerca de R$ 27,50 bilhões, correspondendo a 6,9 milhões de operações contratadas, que atenderam 
a 2,7 milhões de clientes. A taxa média de inadimplência no período foi de 3,64% (RELATÓRIOS 
E RESULTADOS DO AGROAMIGO, 2023a). Pode ser considerado o maior programa de micro-
finanças do continente sul-americano.

O Agroamigo, ao longo de sua existência, foi sendo adaptado às demandas. Iniciado como o 
Crescer (2005), foram sendo agregados o Mais (2012), o Sol (2019) e o NET (2020). O Crescer 
abrangia, inicialmente, clientes com renda anual de até R$ 20 mil e financiamento de até R$ 4 
mil (VITAL; MELO, 2015). No entanto, com a mudança do Pronaf no Plano Safra 2022-2023 
(MCR..., 2023), esses valores passaram para R$ 23 mil e R$ 6 mil, respectivamente (AGROAMI-
GO Crescer..., 2023). 

O Mais, que inicialmente atendia beneficiários com renda de até R$ 360 mil, fazia financia-
mento de até R$ 15 mil por operação de crédito e aceitava um endividamento de até R$ 30 mil. 
Esse também teve os valores modificados, pelo mesmo motivo de mudança no Pronaf. A renda 
do beneficiário permaneceu de até R$ 360 mil, mas o financiamento por operação passou a ser 
de até R$ 20 mil e o teto de endividamento de até 48 mil (AGROAMIGO Mais..., 2023). As no-
vas regras e condições para acesso ao Agroamigo foram disponibilizadas pelo Banco (PLANO 
Safra..., 2023).

Na sequência, tem-se o Sol e o Net, componentes do Agroamigo criados nos anos mais recen-
tes. O Sol está voltado para financiar energia solar fotovoltaica, uma energia limpa e renovável 
adotada nas propriedades e agroindústrias. O financiamento dessa energia pode ser pago em até 
10 anos com juros do programa para clientes habilitados ao Pronaf B, Mulher e Semiárido, entre 
outros (AGROAMIGO Sol..., 2023). Já o Net tem como objetivo melhorar a conectividade no 
meio rural. Está direcionado à aquisição de equipamentos e estruturas de conexão, com financia-
mentos de até R$ 20 mil, atendendo agricultores familiares também com acesso ao Pronaf B, Mais 
Alimentos, Jovem, Mulher, submetidos às regras e juros do programa (AGROAMIGO Net, 2023).

Algumas características importantes desse programa é ter um financiamento orientado por em-
presas especializadas, não precisa de garantias, pode ser renovado após quitado o contrato ante-
rior, abrange componentes de custeio, investimento e distribuição e inclui, ainda, energia limpa 
e conectividade, especialmente no Agroamigo Crescer. Além da taxa de juros que, no geral, está 
abaixo da dominante nesse mercado e tem bônus para o cliente se o pagamento do empréstimo 
for feito em dia.

No estado de Pernambuco, com base nos registros acumulados, foram realizados 755.632 con-
tratos de financiamento no valor de R$ 3,04 bilhões durante o período. O estado ocupa o terceiro 
lugar no atendimento a clientes do Agroamigo, ficando atrás da Bahia, que ocupa o primeiro lugar, 
e Ceará, no segundo lugar. O atendimento das mulheres nos contratos firmados é outra caracte-
rística do programa no estado (Tabela 1). Na fase inicial, esteve em torno de 48% dos contratos, 
aumentou para 50% na fase intermediária e se manteve próximo a 50% também na fase recente. 
Mesmo com essa pequena queda, continua sendo relevante a participação desse segmento.
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Tabela 1– Contratos do Agroamigo em Pernambuco por gênero: (2005-2022)

    Fases (*)

Gênero (**)
Total

M F

Nº % Nº % Nº %

Inicial  62.457 51,66  58.443 48,34 120.900 100

Intermediária 139.991 49,96 140.228 50,04 280.219 100

Recente 177.478 50,06 177.035 49,94 354.513 100

Total 379.926 50,28 375.706 49,72 755.632 100

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Notas: (*) - Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).
            (**) - Gênero- M- Masculino; F- Feminino: SI- Sem Informação.

Na distribuição dos recursos do programa por gênero no período, as mulheres ficaram com R$ 
1,47 bilhão (ou 48,46%) e os homens com R$ 1,57 bilhão (ou 51,54%) (Tabela 2). Em todas as três 
fases são mantidos basicamente os mesmos percentuais.

Tabela 2 – Valor dos contratos do Agroamigo por Gênero em Pernambuco: (2005-2022)

Fases(*)

Valor contratos R$ p/ Gênero (**)

M F Total

Valor (R$) % Valor (R$) % Valor (R$) %

Inicial 97.109.627,00 51,77 90.459.238,61 48,23 187.568.865,61 100

Intermediária 485.958.582,12 51,74 453.208.420,72 48,26 939.167.002,84 100

Recente 985.424.304,74 51,41 931.254.402,03   48,59 1.916.678.706,77 100

Total 1.568.492.513,86 51,54 1.474.922.061,36 48,46 3.043.414.575,22 100

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Notas: (*)  - Fases- Inicial (2005-20 10), Intermediária (2011-2017), Recente (2017-2022).
           (**) - Gênero: M- masculino; F- feminino; SI, sem informação.

A maior parcela de contratos das mulheres está na pecuária e na agricultura, coincidindo com 
os contratos dos homens. Dessa forma, o programa contempla um relevante aporte de recursos nas 
economias do Nordeste, com Pernambuco se destacando entre os três maiores estados, considerando 
o atendimento aos clientes, e apresentando uma relevante participação das mulheres no Programa.

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A abordagem de microcrédito para erradicação da pobreza no meio rural advém do Grameen 
Bank em Bangladesh (ADERSON, 2010). Esse programa do Banco foi exitoso em alcançar o 
pobre (AMIN; RAI; TOPA, 1999). De acordo com Bidicha et al. (2015), o acesso ao microcré-
dito é crucial para o pequeno produtor, que responde positivamente com o aumento da produção 
agrícola. Lawin, Tamini e Bocoum (2018), através de uma revisão sistemática na bibliografia, 
também apontam impacto positivo do acesso ao microcrédito na adoção de tecnologias agrícolas 
e de investimentos.

Sobre o programa Agroamigo do Banco do Nordeste do Brasil, Oliveira (2020) destaca que 
é uma das ferramentas mais importantes para o beneficiamento da agricultura e manutenção das 
famílias no campo e, ao longo dos anos, observa-se melhora no perfil socioeconômico dos be-
neficiários. Ainda, para Oliveira (2020), os resultados sugerem que o financiamento mantém os 
trabalhadores no campo, gerando produtividade e retorno financeiro. Esse resultado foi observado 
no município de Lagoa Nova/RN.

Maia e Pinto (2015) afirmam que o perfil do público-alvo do Pronaf B e o alto nível de inadim-
plência levaram o BNB a uma metodologia inovadora na concessão de crédito, ou seja, ao Agro-
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amigo, que é centrado na figura do assessor de microcrédito. Nos anos de 2005 a 2014, em dez 
anos de existência desse Programa, embora se tenha observado flutuações no crédito ao agricultor 
familiar, o BNB conseguiu crescer o atendimento aos detentores de Declaração de Aptidão ao Pro-
naf (DAP) e conferiu qualidade à sua carteira de crédito. De acordo com os autores, o programa 
tem se mostrado efetivo, servindo como exemplo a novas iniciativas.

Nunes et al. (2015) afirmam que o Programa tem apresentado maior financiamento para inves-
timento do que para custeio na agricultura familiar no Rio Grande do Norte, principalmente para 
a atividade agropecuária. Além disso, observa-se um processo incipiente de diversificação econô-
mica das atividades com o surgimento de novas cadeias produtivas. Entretanto, Aquino e Bastos 
(2015), que analisaram os efeitos do Programa no Nordeste, apontam que, apesar dos números 
positivos, o Agroamigo ainda apresenta um baixo grau de cobertura e efeitos econômicos limita-
dos. De acordo com os autores, os fatores que limitam a capacidade desse programa de combater 
a pobreza são a permanência do viés setorial pecuário do Pronaf B, a baixa diversificação das 
atividades financiadas e a incipiente articulação com as políticas públicas voltadas para melhorar 
o bem-estar social da população residente no campo. O viés pecuário também foi observado no 
trabalho de Ramos, Cardoso e Gomes (2019), e é uma característica marcante desde o início do 
Programa (MACIEL et al., 2009). 

Do ponto de vista de agricultores atendidos, Ramos, Cardoso e Gomes (2019) avaliaram o efei-
to na qualidade de vida de famílias beneficiadas pelo Agroamigo na comunidade de São Bartolo-
meu, em Cariús (Ceará). Os resultados apontam que as famílias atendidas consideram o Programa 
importante para o aumento da renda e da produção. No entanto, de acordo com os autores, essas 
mudanças ainda não são suficientes para elevar a qualidade de vida dos participantes. O trabalho 
de Silva e Sousa (2019) aponta os efeitos do Programa sobre a sustentabilidade dos agricultores 
familiares, destacando como efeitos mais significativos aqueles relacionados aos indicadores de 
habitação e viés econômico. Os autores destacam, ainda, que os beneficiários possuem superiori-
dade em relação aos não beneficiários no que tange aos resultados de sustentabilidade.

Duarte et al. (2018) também observaram o impacto sobre o trabalho de agricultores atendidos pelo 
Programa. Eles avaliaram seus efeitos na produtividade do trabalho de agricultores familiares benefi-
ciados no Ceará. Observou-se, devido à melhoria das condições de trabalho, um efeito positivo no va-
lor bruto da produção e na produtividade dos produtores que foram atendidos, em relação aos demais.

Em decorrência do Programa, no Rio Grande do Norte, Silva e Silva (2019) apontaram um 
aumento nas operações de crédito e no estímulo à produção. Entretanto, os autores observaram 
alguns problemas, como a burocracia no acesso ao microcrédito e aos documentos necessários, 
além de ineficiência da assistência técnica e o predomínio de financiamento em atividades incom-
patíveis com as condições climáticas do território, como a bovinocultura.

Cunha Jr. et al. (2020) analisaram os impactos econômicos e sociais do Programa através de 
uma revisão sistemática da literatura. Os resultados apontaram efeito positivo do Programa sobre 
o desenvolvimento socioeconômico e redução da pobreza. Os autores ressaltam seu papel social 
de gerar incentivos para independência dos agricultores e a redução da inadimplência desses clien-
tes. Dessa forma, observa-se que o Programa tem se mostrado positivo quanto aos seus efeitos na 
agricultura familiar do Nordeste brasileiro, apontando aumento na renda, na produção, no acesso à 
assistência técnica-financeira, na diversificação agrícola e na redução da inadimplência do cliente. 

Apesar de alguns autores terem relevado os riscos nas decisões de produção de agricultores 
familiares, especialmente no que se refere à pecuária, ainda assim, ressaltam o papel social do 
Programa de gerar incentivos para que os produtores busquem maior independência e aumento das 
fontes de renda de suas famílias.

Além disso, segundo Neri (2023), a avaliação de impacto de microcrédito passou algum tempo 
sendo realizada pelo impacto sobre a renda do beneficiário. Depois, foi acrescida pelo comporta-
mento dos gastos e montante de ativos desses clientes. O sucesso histórico do microcrédito tem 
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levado as empresas e operadores de microfinanças a oferecerem novos produtos no mercado aos 
receptores dos empréstimos. Com isso, o BNB vem aprimorando suas ações nesse campo.

 Outrossim, considerando os clientes que são atendidos pelo Agroamigo em Pernambuco, o 
modelo analítico aplicado verificou a adequabilidade desse atendimento, mensurada pelos resul-
tados obtidos relativos a: i) adequação produtiva das propostas financiadas as condições agrocli-
máticas de cada região; ii) comportamento histórico dos financiamentos, natureza dos contratos 
e adimplência; iii) abrangência do Agroamigo em consonância com a malha institucional e a 
gestão do programa.

Quanto ao banco de dados utilizado nas análises, foi o fornecido eletronicamente pelo ETE-
NE/BNB (DADOS..., 2023). As diferentes tabulações na base de dados levaram a resultados com 
pequenas diferenças devido a caracteres e arredondamentos, decorrentes de ajustes nas transfe-
rências da base em Excel para o SPSS (Statistical Package for the Social Science), utilizado na 
tirarem de tabelas. Outras informações também foram incorporadas como resultado de consultas 
bibliográficas e de coletas no portal eletrônico do Agroamigo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Adequabilidade Ambiental das Propostas Produtivas Financiadas

O meio ambiente é determinante no financiamento de atividades produtivas no campo. O zo-
neamento agroclimático (ZONEAMENTO..., 2023) tem sido um guia para os financiamentos de 
risco, além disso, a experiência de campo dos agricultores familiares tem pesado nas suas deci-
sões. O clima determinado pela precipitação, altitude, insolação e temperatura, somado aos solos 
e às necessidades da flora e da fauna, compõe o ambiente para o tipo de produção agropecuária. A 
precipitação tem sido determinante na diferenciação das mesorregiões do estado – Metropolitana, 
Mata, Agreste e Sertão – para a Agência Pernambucana de Águas e Clima-APAC (CLIMATO-
LOGIA..., 2023) e tem influenciado as suas opções produtivas. Para entender a atividade agrope-
cuária é necessário verificar o comportamento cíclico das chuvas em cada mesorregião (Tabela 
3). Na Metropolitana, a média de chuvas é de 2.074,7 mm, na Mata é de 1.313,9 mm, no Agreste 
representa 777,3 mm e no Sertão 621,5 mm.

Tabela 3 – Precipitação Média por Mesorregiões de Pernambuco:1918-2022

           Em mm (*)

Mês RMR Mata Agreste Sertão

Jan. 100,9  67,6 43,5 76,5

Fev. 122,9  81,0 57,2 92,3

Mar. 212,2 128,2 57,2 133,8

Abr. 269,2 159,6 103,0 99,2

Mai. 294,3 188,5 104,7 52,8

Jun. 337,6 224,6 115,3 35,3

Jul. 314,0 200,9 107,9 28,8

Ago. 176,9 112,4 58,5 11,6

Set. 102,1  59,8 33,4 8,5

Out.  49,7  27,8 17,9 12,2

Nov.  38,7  26,3 16,8 25,1

Dez.  56,2  37,2 28,5 45,4

Anual   2.074,7   1.313,9 777,3 612,5

Fonte: APAC (CLIMATOLOGIA..., 2023)
Nota: (*) Banco de dados da APAC (1918-2022), informações processadas pela entidade.



171

O Agroamigo em Pernambuco: resultados do período 2005-2022

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 165-183, julho, 2023

Nas três primeiras mesorregiões, outubro é o mês mais seco, e julho é o mais chuvoso. Já no 
Sertão, o mês mais seco é setembro e o mais chuvoso é março. Para todas as mesorregiões o pri-
meiro semestre concentra o maior volume de chuvas (Tabela 4). Nas três primeiras mesorregiões, 
o trimestre mais seco é o quarto (out., nov. e dez.), enquanto o mais chuvoso é o segundo (abr., 
mai. e jun.) No Sertão, por sua vez, o trimestre mais seco é o terceiro (jul., ago. e set.), enquanto o 
mais chuvoso é o primeiro (jan., fev. e mar.). Torna-se fácil entender os sinais da agricultura fami-
liar, como plantio do milho, feijão e mandioca, no início das águas, e a colheita das duas primeiras 
lavouras até o final de junho, bem como a cana-de-açúcar cultivada de janeiro a março.

Tabela 4 – Pluviometria por trimestre e mesorregião de Pernambuco: 1918-2022

Trimestre (meses)
Em (%)   (*)

RMR Mata Agreste Sertão

Jan.- Fev. -Mar 21,01 21,07 24,61 48,68

Abr.-Mai.- Jun. 43,43 43,59 41,56 30,14

Jul.-Ago.-Set. 28,59 28,40 25,70  7,87

Out.-Nov.-Dez.  6,97  6,94  8,13 13,31

Anual 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: APAC (CLIMATOLOGIA..., 2023) - dados trabalhados.
Nota: (*) Banco de dados da APAC (1918/2022), informações processadas pela entidade.

A distribuição das chuvas no primeiro semestre do ano é importante para garantir a produção. 
Por isso, os agricultores consideram que chover no dia de São José, no mês de março, é um sinal 
positivo para as chuvas do semestre, as quais são responsáveis pelo crescimento dos cultivos, 
garantindo a safra. Esses indicadores também norteiam as opções de plantio no estado, as quais a 
agricultura familiar está vinculada e que lançam mão de financiamento fornecido pelo Agroamigo. 
Esse vínculo agroclimático com o programa é sempre um elemento que permite a redução de risco, 
daí sua importância para verificar a consistência do acesso a esse microcrédito com a realidade de 
produção no campo. 

Por outro lado, entre 2012-2017, foi registrada a maior seca do Nordeste, extensiva também ao 
semiárido de Pernambuco. Nesses anos, as precipitações permaneceram abaixo das médias históri-
cas, com efeitos nefastos sobre a região e o estado. Pernambuco teve secas verdes em 2016 e 2017, 
com a interrupção do crescimento das plantas (REBELLO, 2018). Em 2019 e 2020, a seca voltou 
no segundo semestre, atingindo a zona semiárida do Estado e agravando o período de estiagem 
(DECRETO..., 2023; SECA avança...,2023: SECA grave..., 2023) 

De outra parte, no primeiro semestre de 2020, a pandemia da covid-19, que se estendeu em 
2021 ao início de 2022, trouxe transtornos à agricultura familiar do estado, principalmente na dis-
tribuição dos produtos gerados. Contudo, houve uma rápida adaptação dos agricultores ao meio 
digital, garantindo as vendas a distância para o mercado consumidor, o que reduziu o impacto 
negativo da pandemia sobre essa agricultura (LIMA, 2021; MONTEIRO, 2020). 

Outrossim, para todo o período, utilizando a classificação da Agência Estadual de Planejamento 
e Pesquisa de Pernambuco -CONDEPE/FIDEM (FREITAS; SANTOS, 2011) relativa a regiões de 
desenvolvimento (Tabela 5), pode-se registrar a distribuição espacial dos 755.362 contratos firma-
dos. Essa distribuição mostra a concentração de contratos no Agreste Meridional (136.894), sendo 
esse o território de maior pobreza no meio rural do estado. Seguido pelo Agreste Central (128.699) 
e o Sertão de Araripe (117.064). Essas três regiões de desenvolvimento somam 382.657contratos 
ou 50,66 % do total. Por outro lado, considerando o total de contratos por zona, tem-se: Metro-
politana 10.762; Mata 90.318, Agreste 325.641; e Sertão 328.911. O Agreste e Sertão concentram 
654.552 ou 86,65% do total. 

As atividades produtivas financiadas pelo Programa nos estabelecimentos rurais em geral re-
fletem o perfil tradicional existente na agricultura familiar dessas regiões com gado bovino misto 



172

Tales Wanderley Vital, André de Souza Melo e Marcise Mendonça Vital

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 165-183, julho, 2023

(corte e leite), caprino, ovino, criação de galinhas (corte e postura), criação de abelhas para ex-
trair o mel e produção de forragem (capim e palma). Predomina a agricultura de subsistência com 
milho, feijão e mandioca. Quando há disponibilidade de água é encontrado algodão herbáceo, 
hortaliças (tomate, cebola, pimentão, coentro), frutas irrigadas (coco da baia, manga, melão, ma-
mão, entre outras) e frutas de sequeiro (caju, goiaba, abacaxi, pinha, umbu e ingá). Além disso, 
atividades não agrícolas são também financiadas, como máquinas de costura, que estão atreladas 
ao Polo da Sulanca do Agreste, assim a manufatura chega às casas das famílias rurais. 

Tabela 5 – Distribuição dos contratos do Agroamigo em PE:(2005-2022)

Regiões de Desenvolvimento (RD´s )
Contratos

Nº Valor em R$

Sertão do Araripe - SA 117.064 472.033.531,72 

Sertão Central -SC 40.180 162.482.832,47

Sertão de Itaparica -SI 41.961 162.856.645,95

Sertão do Moxotó - SM 18.455 76.692.915,92

Sertão do Pajeú - SP 60.587 239.225.512,79

Sertão do São Francisco -SF 50.664 203.653.010,66

Agreste Central - AC 128.699 537.017.317,70

Agreste Meridional - AM 136.894 572.504.030,51

Agreste Setentrional -AS 60.048 236.824.250,97

Mata Norte - MN 52.606 182.794.008,92

Mata Sul - MS 37.712 163.788.424,14

Região Metropolitana - RMR 10.762 33.546.093,47

PERNAMBUCO 755.632 3.043.414.575,22

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023) 

As inovações vêm ocorrendo na agricultura familiar do Estado com a incorporação de novas 
tecnologias e ganhos de produtividade. Tem destaque a presença das mídias digitais (tv e celular), 
permitindo fácil acesso à assistência técnica pública e privada, incorporação de novos cultivos e 
criações, bem como facilitada a compra de insumos e a venda de produtos. O acesso mais fácil 
ao crédito oficial tem garantida a entrada da mecanização e da irrigação nesse sistema produti-
vo (SAMPAIO; VITAL, 2020). Esse crédito oficial tem sido expandido para facilitar a inclusão 
da energia limpa nessas propriedades rurais, tanto pelo emprego de biodigestores, quanto pela 
instalação de placas fotovoltaicas, nesse sentido, destaca-se que os programas de microfinanças 
reforçam essa tendência.

Além disso, as decisões de financiamento mostram que a opção pelo semiárido do estado está 
presente no Programa, portanto, a concentração de atividades agropecuárias financiadas nesse 
território reflete a direção dessa política de microfinanças. Do total de contratos com pecuária, 
90,14% estão no agreste e sertão. Na agricultura, a tendência é praticamente a mesma, 71,71%. 
Nessas duas mesorregiões, estão 86,62% dos contratos firmados (Tabela 6). Essa distribuição é 
inerente a todas três fases analisadas.
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Tabela 6 – Contratos da agropecuária do Agroamigo por Mesorregião:(2005-2022)

Zonas Setor
Contratos em Nº p/ Fase (*)

Total
Inicial Intermediária Recente

Sertão

Pecuária 45.110 103.864 129.149 278.123

Agricultura 6.364 20.431 23.993 50.788

Total 51.474 124.295 153.142 328.911

Agreste

Pecuária 41.149 106.449 125.389 272.987

Agricultura 5.877 9.338 37.439 52.654

Total 47.026 115.787 162.828 325.641

Mata

Pecuária 13.098 24.401 18.103 55.602

Agricultura 5.023 11.944 17.749 34.716

Total 18.121 36.345 35.852 90.318

Metropolitana

Pecuária 2.557 1.311 799 4.667

Agricultura 1.722 2.481 1.892 6.095

Total 4.279 3.792 2.691 10.762

Pernambuco

Pecuária 101.914 236.025 273.440 611.379

Agricultura 18.986 44.194 81.073 144.253

Total 120.900 280.219 354.513 755.632

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Nota: (*) - Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).

Por outro lado, a atuação do Programa é pouco expressiva na zona da Mata e Metropolitana, que 
juntas somam apenas 13,37% dos contratos. Essas duas mesorregiões detêm 9,86% de contratos de 
pecuária e 28,29% de agricultura para a qual têm vocação. Segue-se com a evolução dos contratos.

4.2 Evolução histórica do comportamento dos contratos 

O direcionamento dos contratos de financiamento do Agroamigo, por setor produtivo da agri-
cultura e da pecuária, soma 755.632 (Tabela 7). A ação do Programa está concentrada no meio 
rural do Agreste e do Sertão, onde a pecuária e a agricultura se destacam como os setores mais 
financiados, incluindo diversos tipos de extrativismo, beneficiamento de produtos, comércio e 
serviços, como será visto adiante. Ocorreu uma concentração na pecuária, por ser o setor de menor 
risco climático para o tomador do empréstimo. Na fase recente, o número de contratos (354.513) 
chegou a 47% do total realizado.

Tabela 7 – Número de Contratos do Agroamigo em Pernambuco:(2005-2022)

Setor
        Contratos P/Fase (*) em Número              

Total Inicial Intermediária Recente

 Pecuária    611.379  101.914 236.025 273.440

Agricultura    144.253   18.986  44.194  81.073

Total    755.632  120.900     280.219 354.513

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Nota: (*) - Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).

O valor total dos contratos no período chegou a R$ 3,04 bilhões (Tabela 8), sendo que as fases 
inicial e intermediária somaram R$ 1,13 bilhão e a fase recente R$ 1,91 bilhão. 
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Tabela 8 – Valor de Contratos do Agroamigo em Pernambuco: (2005-2022)

Setor
        Contratos P/ Fase em Valor (R$ mil )                  

Total Inicial Intermediária Recente

Pecuária 2.431.332.787,42 158.345.787,52 788.231.871,24 1.484.755.128,66

Agricultura 612.081.787,80 29.223.078,09 150.935.131,60 431.923.578,11

Total 3.043.414.575,22 187.568.865,61 939.167.002,84 1.916.678.706,77

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Nota: (*) – Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).

A seguir, são verificados os contratos em número e valor por atividades de cada setor.

4.2.1 Contratos da pecuária: para criações e outras finalidades

Na pecuária, quanto aos contratos firmados que tratam só das criações (Tabela 9), a bovina 
é a que tem maior destaque, chegando 68,39 %. Somada a ovina, caprina, suína e aves, passa 
para 98,99%. Os valores desses 604.254 contratos das criações somam R$ 2.414.730.834,67 ou 
R$ 2,41 bilhões.

Tabela 9 – Contratos só de criações na pecuária do Agroamigo de PE: (2005-2022)

Setor Pecuário- Só criações
Contratos P/ Fase (*) em Número

Total Inicial Intermediária Recente

Bovinocultura 413.243 70.087 156.847 186.309

Caprinocultura 57.876 9.617 24.054 24.205

Ovinocultura 96.317 14.319 36.433 45.565

Suinocultura 17.984 626 8.121 9.237

Avicultura 12.752 2.052 5.743 4.957

Apicultura 1.900 280 512 1.108

Bubalinocultura 16 4 4 8

Aquicultura 213 - - 213

Piscicultura 2.036 288 1.381 367

Equinocultura 365 218 145 2

Outros animais 1.552 467 7 1.078

Total 604.254 97.958 233.247 273.049

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Nota: (*) - Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).

A pecuária bovina tem múltiplos papéis na agricultura familiar. É responsável por fornecer o 
leite diário e, algumas vezes a carne. Também serve de poupança para a família e representa um 
ativo de fácil venda, para fazer face à eventual necessidade premente de pessoas da família. Pode 
ser mais facilmente deslocada para outra região em situações de forte risco climático. Não surpre-
ende o uso desse microcrédito para aquisição desses animais. Só quem conhece pouco o campo e 
a lógica comportamental de evitar risco da agricultura familiar é que fica incomodado ao registrar 
essa opção tomada por esse cliente do programa.

Os ovinos e caprinos são criações mais resistentes às secas e estão presentes em quase todos 
os estabelecimentos do agreste e do sertão do estado, fornecendo carne e couro para agasalho e 
calçado das famílias. Alguns suínos são sempre encontrados próximos às cozinhas das casas e 
alimentados com os restos das comidas diárias, estando presentes no campo, como também as 
galinhas e seus ovos – proteína barata. A aquicultura diz respeito a qualquer criação na água, 
incluindo peixes, moluscos e crustáceos, e a piscicultura só a peixes. A criação de camarão vin-
culada à dessalinização da água de poços no sertão ocorre com menor frequência, embora não se 
tenha registro no Programa. A busca de financiamento para a criação de tilápia em gaiolas, dentro 
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de açudes e rios perenes, também começa a ocorrer no agreste e sertão pernambucano. Relativo 
ainda aos contratos para os animais da pecuária, o valor chega a R$ 2,41 bilhões. Na atividade de 
bovinocultura, foi financiado R$ 1,66 bilhão ou 69,16% do total. 

Segundo a Pesquisa da Pecuária Municipal – PPM (IBGE, 2023), os rebanhos em percentual 
do agreste e sertão, somados, englobam 87% de bovinos, 6% de bubalinos, 82% de equinos, 92% 
de suínos, 99% de caprinos, 97% de ovinos e 71% das aves. As diferenças para as totalidades per-
centuais desses rebanhos correspondem às somas dos existentes nas regiões Metropolitana e Mata. 
O perfil ambiental dos financiamentos do programa é compatível com a distribuição dos rebanhos 
no território pernambucano e com o mapeamento das RD’s apresentado pelo CONDEPE/FIDEN 
(FREITAS; SANTOS, 2011), como mostra o Quadro 1, a seguir.

Quadro 1 – Perfil ambiental de criações na pecuária financiada pelo Agroamigo em PE: (2002-2022)

Pernambuco Pecuária

Mesorregiões CONDEPE/FIDEN e IBGE 
(criações c/ maior expressão) Financiamentos do Agroamigo

Metropolitana Ave e peixe Suíno e aves, criação de peixes e camarões, pescado, bubalino, 
outros animais (coelho e avestruz). 

Mata (Mata e Sul) Bovino, bubalino, equino e ave Bovino, suíno, aves, suíno, caprino, ovino, caça e pesca, criação 
de peixe. 

Agreste Bovino, equino, suíno, caprino, ovino e ave Bovino, caprino, ovino, suíno, equino, bubalino, coelho, ave, 
criação de abelha, peixe, peixe ornamental.

Sertão Bovino, equino, suíno caprino e ovino, Bovinos, caprino, ovino, suíno, criação de peixes, criação de 
abelhas, de avestruz, caça e pesca. 

Fontes: CONDEPE/FIDEN (FREITAS; SANTOS, 2011), IBGE (PPM...,2023) - distribuição do rebanho em PE, 2021.
e ETENE-BNB (DADOS..., 2023).

O financiamento da bovinocultura, somado aos demais valores da caprinocultura, ovinocultura, 
suinocultura e avicultura, praticamente totalizando os empréstimos concedidos à pecuária, reforça 
a sustentabilidade dessas atividades, por serem adequadas ao ambiente. 

Por outro lado, nos demais contratos da pecuária para outras finalidades, que somam 7.125 
no valor de R$ 16.601.952,75 ou R$ 0,02 bilhão, estão as propostas de equipamentos para bene-
ficiamento de produtos da pecuária, melhoria de instalações, equipamentos diversos para arma-
zenamento refrigerado, e serviços de proteção sanitária. Os serviços de apoio às atividades de 
criatório, abate e preparação de produtos de carne animal, curtume, beneficiamento de produtos 
da apicultura, piscicultura e carcinicultura, artesanato com matéria-prima animal, e comércio va-
rejista e atacadista especializado, equipamentos de melhoria da comunicação e da disponibilidade 
de energia, entre outros. O financiamento dessas outras atividades completa o total de 611.339 
contratos da pecuária, no valor de R$ 2.431.332.787,42 ou R$ 2,43 bilhões.

4.2.2 Contratos da agricultura: para cultivos e outras finalidades

Quanto à agricultura, o número de contratos só direcionados aos cultivos somam o total de 
91.787 e o valor de R$ 443.590.187,05 ou R$ 0,44 bilhão, estão concentrados em cultivos perma-
nentes de menor risco, como a fruticultura irrigada e de sequeiro (banana, abacaxi, coco, goiaba 
caju, manga, uva e maracujá), que representam 42,48% (Tabela 10). Seguido pelos cultivos tem-
porários de maior risco climático, como os grãos (milho e feijão) 26,35%, raízes (batata doce, 
macaxeira e mandioca) e tubérculos (cara e inhame), 12,05%. Essas escolhas refletem a racio-
nalidade da agricultura familiar em buscar maior segurança nas suas atividades, a qual muitas 
vezes é não compreendida por analistas que escreveram sobre o assunto (MACIEL et al., 2009: 
SILVA; SILVA, 2019). 

As cactáceas tiveram, ao longo das fases, um crescimento significativo em relação ao número 
de contratos. Os dados registram, ainda, valores crescentes entre as fases para grãos, flores e raízes 
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e tubérculos. A mandioca e a macaxeira, embora corrente em todo estado, têm forte presença no 
sertão do Araripe e na região metropolitana do Recife. O milho e o feijão estão concentrados no 
Agreste Meridional e no Sertão do Pajeú. A olericultura, que trata de hortaliças, é encontrada com 
frequência em municípios da Mata Sul, do Agreste Setentrional, do Agreste Central e do Sertão do 
Pajeú. As gramíneas e cactáceas (principalmente palma) ocupam áreas de criatório de gado.

Tabela 10 – Contratos só de cultivos na agricultura do Agroamigo de PE: (2005-2022)

Setor Agrícola - Só Cultivos
Contratos P/Fase (*) em Número

Total Inicial Intermediária Recente

Flores 951 12 275 664

Cactáceas 1.442 3 38 1.401

Oleaginosa 37 - 26 11

Mudas e sementes 54 6 14 34

Leguminosas 8 - - 8

Gramíneas 8.969 922 1.868 6.179

Raízes e tubérculos 11.021 698 1.351 8.972

Fruticultura 39.000 2.610 11.187 25.203

Grãos 24.147 1.744 2.523 19.880

Olericultura 6.101 448 1.798 3.855

Outros cultivos 58 9 6 43

Total 91.787 6.452 19.085 66.250

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Nota: (*) - Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).

Quanto à distribuição do valor dos contratos, de R$ 443,6 milhões só para os cultivos em 
todo período: a fruticultura ocupa 41,90 %; raízes e tubérculos, olericultura e grãos representam 
44,85%: gramíneas e cactáceas 12,03 %; e os demais cultivos 1,22%, fechando o valor total. A 
adequabilidade ambiental das lavouras, que permite sustentabilidade ao Programa, pode ser visu-
alizada na Quadro 2, que compara as orientações de cultivos dadas pelo Agritempo com as opções 
de financiamento realizadas pelo Agroamigo.

Quadro 2 – Perfil ambiental de cultivos na agricultura financiada pelo Agroamigo em PE: (2002-2022)

Mesorregiões
Agricultura

Recomendações
Agritempo

Financiamento
Agroamigo

Metropolitana
Cana, hortaliças, raízes e tubérculos, milho, milheto, 
mamona, girassol, algodão herbáceo, gergelim, goiaba, 
abacaxi, manga, coco, castanha de caju.

Cana, hortaliças, grãos, raízes e tubérculos, frutas, 
flores, plantas ornamentais.

Mata (Mata e Sul) Cana, hortaliças, algodão herbáceo, raízes e tubérculos, 
frutas. 

Cana, outras gramíneas, hortaliças, raízes e tubércu-
los, grãos, frutas, flores, plantas ornamentais, extração 
vegetal, reflorestamento, 

Agreste Algodão herbáceo, grãos, raízes e tubérculos, amendoim, 
gergelim, girassol, mamona, frutas palma, sorgo, frutas.

Cactáceas, hortaliças, grãos, leguminosas, raízes e 
tubérculos, gramíneas, frutas.

Sertão Algodão herbáceo, grãos, mamona, palma, sorgo, raízes e 
tubérculos, frutas. 

Cactáceas, hortaliças, grãos, leguminosas, raízes e 
tubérculos, gramíneas, frutas.

Fontes: Agritempo (ZONEAMENTO..., 2023) e ETENE-BNB (DADOS..., 2023)

Por outro lado, encontra-se também os contratos da agricultura direcionados a outras finalida-
des, que somam 52.466, no valor de R$ 168.491.600,75 ou 0,17 bilhão, relacionados à aquisição 
de equipamentos para beneficiamento de produtos da agricultura, melhoria de instalações para 
armazenamento de produtos, serviços agrícolas, serviços auxiliares de transporte, atividades as-
sociativas vinculadas, beneficiamento de frutas, grãos e raízes, artesanato com matéria-prima de 
vegetais, comércio varejista e atacadista especializado, aquisição de equipamentos de telecomuni-
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cação e de energia limpa renovável para esses clientes. O financiamento dessas outras atividades 
da agricultura completa o número total de 144.253 contratos, no valor de R$ 612.081.787,80 ou 
R$ 0,61 bilhão, registrados para a agricultura. 

4.2.3 Adimplência e carteira ativa

Como já tratado, o Agroamigo do BNB é uma iniciativa pioneira no Brasil, que visa à conces-
são de microfinanciamento e financiamento para a área rural, adotando metodologia própria de 
atendimento, cujas principais premissas dizem respeito à concessão de crédito orientado, acompa-
nhado, gradual e sequencial. Esse programa reduziu a inadimplência de empréstimos de microfi-
nanças do Pronaf B, que estava em torno de 63,94%, para 4,68% (BARBOSA, 2023). 

Os relatórios anuais de microfinanças do Agroamigo para o Nordeste, quanto a resultados jun-
tos com os relatórios gerenciais, trazem como indicadores de sustentabilidade as taxas de inadim-
plência e a evolução financeira da carteira ativa (RELATÓRIOS..., 2023b). Para esse programa, no 
Nordeste, no período acumulado de 18 anos, foi encontrada uma carteira ativa média de R$ 4,42 
bilhões e taxa média de inadimplência de 3,64%. Na fase inicial, a média desses indicadores foram 
de R$ 0,39 bilhões e 3,09%. Na fase intermediária, R$ 2,34 bilhões e 3,11%, e, na fase recente, R$ 
5,13 bilhões e 4,71%, respectivamente. 

Para Pernambuco, a evolução da carteira ativa do Agroamigo no estado, nessa fase recente, 
evoluiu de R$ 457,6 milhões em 2017 para R$ 768,3 milhões em 2022. Dados que reforçam uma 
sustentabilidade do programa no estado. 

Segundo dados fornecidos pelo Banco, a taxa de inadimplência do programa no estado, para 
todo o período, foi de 1,9%, sendo na fase inicial, 2,1%, na intermediária, 1,5%, e, na recente, 
2,2%. Da literatura disponível no Estado, partindo de cada contrato, nos dez primeiros anos do 
programa, a taxa de inadimplência esteve em torno de 3,21% (VITAL; MELO, 2017). Por outro 
lado, para as fases recente e intermediária, a Lei 14.166 de 10/07/2021 (BRASIL:PR-SG, 2023) 
permitiu que clientes inadimplentes do Agroamigo, como membros integrantes da agricultura fa-
miliar, fossem beneficiados desde o final de 2015, com as vantagens da lei aplicada ao semiárido, 
ou seja, desconto de até 90% para os clientes que quitassem a dívida e bônus de prorrogação de 
até 50%. Esse normativo regulatório contribuiu para a manutenção de baixas taxas do programa. 

A partir de outubro de 2022, até o final desse mesmo ano, o Banco fez chamada pública (BNB, 
2023), oferecendo a clientes devedores do Agroamigo na região, desconto de 95% na quitação das 
dívidas, fora a manutenção do bônus, iniciando em 40% para os bons pagadores. Nessa fase mais 
recente, as negociações de dívidas de clientes do Agroamigo em todo o Nordeste deve também ter 
tido influência sobre a manutenção das baixas taxas de inadimplência no estado. 

4.3 Governança do Programa

Nesses 18 anos de existência, o programa tem crescido no estado. Em sua fase inicial dos seis 
primeiros anos, teve evolução tímida, quando é medida pelo número de contratos e valor desses 
contratos, devido ao tempo necessário para os testes, a divulgação do Programa e a expansão da rede 
de atendimento através do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). 

A fase seguinte, a intermediária, de mais seis anos de existência, reflete o crescimento espe-
rado e sustentável do Programa, dentro do seu propósito de quando foi idealizado. A criação do 
Agroamigo-Mais, que aumenta o valor dos contratos, é reforçada pela expansão da assistência 
técnica-financeira aos clientes. A última fase, ou a presente, incorpora mudanças substantivas de 
atuação do Agroamigo, passando pela pandemia com efeitos leves por parte da demanda e pos-
teriormente, com a sua expansão financiando atividades típicas de setor rural-urbano ligados à 
agropecuária, como agroindústria, turismo rural, artesanato e comércio especializado, sendo sua 
ação expandida a quase todos os munícipios do estado. A energia limpa com placas fotovoltaicas 
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e telecomunicação digital também passaram a ser contempladas pelo Programa, a partir de dois 
novos componentes, o Sol e o Net. O crescimento significativo do Programa no último ano desse 
período pode ter haver também com o atendimento a pressões de segmentos econômicos rurais e 
urbanos devido ao processo eleitoral.

Durante o período 2005-2022, foram atendidos todos os 185 munícipios do estado. Quanto à 
incorporação de municípios ao Programa, a primeira fase incorporou 181. À segunda fase, foram 
acrescidos mais 4 municípios, passando para 185, sendo essa quantidade reduzida em uma unida-
de na terceira fase –  não teve mais proposta para Fernado de Noronha - (Tabela 11). As regiões 
de desenvolvimento com maior número de municípios atendidos foram: Agreste Central, Agreste 
Meridional, Mata Norte e Mata Sul. O programa foi iniciado no Agreste Meridional, o de menor 
Indice de Desenvolvimento Humano (IDH) do estado.

Tabela 11 – Munícipios do Agroamigo em Pernambuco nas fases: Inicial, Intermediária e Recente

PE/RD´s
RD´s Municípios P/ Fases (*) em Nº

Municípios Agências BNB Inicial Intermediária Recente

Agreste Central - AC 27 4 27 27 27

Agreste Meridional - AM 26 2 25 26 26

Agreste Setentrional - AS  19 4 17 19 19

Mata Norte - MN 19 3 19 19 19

Mata Sul - MS  23 1 22 23 23

Metropolitana Recife-MR 15 1 15 15 14

Sertão do Araripe - SA  10 2 10 10 10

Sertão Central - SC  8 1 8 8 8

Sertão de Ipojuca -SI 7 1 7 7 7

Sertão Meridional - SM 7 2 7 7 7

Sertão do Pajeú - SP  17 1 17 17 17

Sertão do S. Francisco- SF 7 1 7 7 7

Total PE 185 23 181 185 184

Fonte: ETENE-BNB (DADOS..., 2023).
Nota: (*) - Fases: Inicial (2005-2010); Intermediária (2011-2016); Recente (2017-2022).

Agregando o atendimento aos municípios pelas quatro mesorregiões, tem-se: 15 na Metropo-
litana; 42 na Zona da Mata; 72 no Agreste; e 56 no Sertão. O Agreste e Sertão somam 128 dos 
municípios atendidos, ou 69,18 % do total. Em relação à distribuição espacial dos contratos por 
agência do BNB, 7 agências (Araripina, Caruaru, Floresta, Garanhuns, Ouricuri, Salgueiro e Ser-
tânia) concentram 50,56 %, e as 16 restantes respondem por 49,44 % dos contratos formalizados. 
Em relação ao valor desses contratos, essas agências responderam por 51,60 % e as restantes por 
49, 40 %. No período, os municípios de Araripina, Ouricuri, Petrolina, Exu, Bodocó, Caetés, Bom 
Conselho, Floresta, Surubim e Santa Cruz, em ordem decrescente, foram os dez com maior núme-
ro de contratos. 

Contudo, essa concentração não reflete os valores dos contratos, cujos municípios que atingi-
ram maior valor, na ordem decrescente dos dez primeiros, foram Jaboatão dos Guararapes, Goia-
na, Ipojuca, Vitória de Santo Antão, Petrolina, Cabo de Santo Agostinho, Itaquitinga, Salgueiro, 
Recife e Araripina. Apenas dois municípios figuram nas duas listas, em posições diferentes quanto 
à ordem. Araripina com o maior número de contratos e com o menor valor, seguido por Petrolina 
em terceiro lugar no número de contratos e o quinto lugar quanto ao valor. Na Metropolitana e 
Mata, estão os municípios com contratos de maior valor, enquanto os municípios de maior número 
de contratos estão no Agreste e Sertão.

Quanto à assistência técnica-financeira, o Agroamigo surgiu como um Programa de micro-
crédito com metodologia inovadora de implantação diferenciada (MACHADO, 2010), em que o 
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agente de crédito orientado, de empresa contratada pelo Banco, tem papel decisivo nas operações 
de divulgação do Programa junto ao público alvo, através de visitas a comunidades e aos agri-
cultores familiares, intermediadas por representantes locais para divulgar o seu funcionamento e 
fazer a coleta das informações de candidatos(as) ao empréstimo, ocasião em que são levantadas e 
analisadas as cadeias produtivas existentes, na perspectiva da sustentabilidade. O acesso ao finan-
ciamento começou só para produtores(as) com o DAP (Declaração de Aptidão Pronaf) atualizado. 
A proposta é elaborada com visita posterior do agente extensionista à unidade produtiva e tem 
intensa participação do(a) pleiteante. Uma vez aprovado o financiamento, é acompanhado pela as-
sistência técnica-financeira a implementação na unidade produtiva através de visitas in loco. Isso 
tem garantido a adequada aplicação dos empréstimos e a queda de inadimplência. O agricultor que 
cumpre os prazos de pagamento do empréstimo tem bônus de adimplemento e todos que pagam 
podem continuar financiando novas propostas de crédito (BRITO, 2017)

Nesse Programa, a assistência técnica-financeira aos tomadores de empréstimos foi sempre 
um esteio da sua sustentabilidade. A empresa contratada pelo Banco que opera essa atividade é o 
Instituto Nordeste Cidadania – INEC (TRANSFORME..., 2023), que tem por objetivo promover 
o desenvolvimento sustentável, através de ações ecologicamente corretas, socialmente justas e 
economicamente viáveis. Essa organização da sociedade civil de interesse público (OCIP) faz o 
projeto com o cliente e acompanha a execução financeira da proposta e o pagamento posterior. 
Além disso, o IPA - Instituto Agronômico de Pernambuco, com escritórios em quase todos os 
municípios de Pernambuco, é quem presta a assistência técnica às atividades do estabelecimento 
financiado (NÓBREGA, 2021). Presentemente, o INEC tem no estado 165 assessores de assistên-
cia creditícia estando localizados, 3 na Região Metropolitana do Recife, 23 na Zona da Mata, 62 
no Agreste e 82 no Sertão.

Registra-se que o Programa está focado na assistência-financeira, principalmente no agreste e 
sertão do estado. O acesso é condicionado ao cliente dispor de DAP. Na fase inicial e intermediá-
ria, a emissão do DAP no estado vinha sendo fornecida pelos sindicatos de trabalhadores da agri-
cultura e na fase recente, foi também incorporado, nessa missão, o governo do estado através do 
IPA. Em 2022, o DAP foi substituído pelo CAF (Cadastro da Agricultura Familiar), que também 
pode ser emitido pelo Governo Municipal através de Secretaria afim. Registra-se, portanto, maior 
facilidade de acesso para os(as) futuros(as) clientes do programa.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O propósito deste artigo foi o de verificar a adequabilidade do Agroamigo, programa de mi-
crofinanças do BNB, para a agricultura familiar no meio rural, preferencialmente no semiárido do 
estado. Pelos dados analisados, pode-se afirmar que seu crescimento nos 18 anos de existência é o 
maior indicador dessa adequação. A baixa inadimplência para o Nordeste foi mantida mesmo com 
secas prolongadas e a pandemia, contudo, teve um pequeno aumento dessa inadimplência na última 
fase, decorrente possivelmente de elevação significativa do número de contratos em curto período.

O setor pecuário dominou os contratos, provavelmente por ser menos suscetível a risco e repre-
sentar a poupança da agricultura familiar, para fazer frente a alguma necessidade imediata, devido 
à facilidade de deslocamento e à venda de animais, o que não acontece com a agricultura. As ações 
do Programa estiveram concentradas no agreste e sertão do estado. A opção de financiar atividades 
inovadoras em sistemas produtivos conhecidos e já testados pelos agricultores é uma forma de 
garantir redução de perdas e o sucesso das operações desse microcrédito. 

 A expansão do Programa contou com forte aparato da assistência técnica-financeira montada 
pelo Banco e, posteriormente, incorporou também a empresa estadual que presta assistência téc-
nica e extensão rural. Entretanto, uma pesquisa de campo poderia oferecer uma melhor compreen-
são de sua performance, sobretudo para explicar o seu funcionamento nos períodos de secas que 
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ocorreram nas fases intermediária e recente. A continuidade dessa política de microfinanças é en-
tendida como necessária a inclusão social e ao desenvolvimento sustentável do estado e da região.
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Resumo: Este artigo buscou analisar a evolução, distribuição espacial e efeito do Programa Agroamigo sobre a pro-
dução agropecuária em Alagoas, no período de 2005 a 2022. Para tanto, baseou-se em estatística descritiva, análise 
exploratória de dados espaciais e análise de cluster, a fim de explorar a estrutura de similaridade entre os municípios 
contemplados pelo microcrédito do Programa Agroamigo. Além disso, aplicou-se uma análise de regressão com dados 
em painel de efeitos fixos. Os principais resultados indicam forte crescimento nos gastos e quantidade de operações do 
Programa Agroamigo e uma importante participação das mulheres no recebimento desse microcrédito. A análise espa-
cial revelou padrões de dependência espacial local, com a formação de regiões com altos valores de operações e gastos, 
enquanto outros municípios apresentaram baixos valores circunvizinhos. Os modelos econométricos apontaram para um 
efeito do programa sobre a produção de produtos de origem animal, confirmando a ampla participação da pecuária no 
recebimento dos recursos. Por fim, o trabalho demostra a importância do Programa para Alagoas, mas com desafio na 
desconcentração do crédito na atividade pecuarista, que recebeu, em média, 76% dos recursos no período.

Palavras-chave: Agricultura Familiar; Desenvolvimento Rural; Microcrédito; Nordeste.

Abstract: This article aimed to analyze the evolution, spatial distribution, and effect of the Agroamigo Program 
on agricultural production in Alagoas, from 2005 to 2022. To achieve this goal, it relied on descriptive statistics, 
exploratory analysis of spatial data, and cluster analysis to explore the similarity structure among the municipa-
lities covered by the microcredit program Agroamigo. Additionally, we applied a fixed-effects panel regression 
analysis. The main results indicate a strong growth in expenditures and the number of operations of the Agroamigo 
Program, with significant participation of women in receiving this microcredit. The spatial analysis revealed pat-
terns of local spatial dependence, with the formation of regions with high values of operations and expenditures, 
while other municipalities showed low neighboring values. The econometric models indicated an effect of the 
program on the production of animal products, confirming the extensive participation of livestock in receiving the 
resources. Finally, the study demonstrates the importance of the Program for Alagoas, but challenges about the 
concentration of credit in the livestock sector, which received, on average, 76% of the resources during the period.

Keywords: family farming; microcredit; rural development; Northwest.
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1 INTRODUÇÃO

É desafiador abordar o Alagoas em suas várias facetas (sociocultural, política, econômica, 
ambiental e espacial) sem considerar a influência do setor rural e dos sistemas produtivos agro-
pecuários nas políticas governamentais e na dinâmica social e econômica do estado (BARBOSA; 
BRANDÃO, 2020). A agropecuária possui relevante importância para o estado de Alagoas, seja 
em relação aos retornos socioeconômicos obtidos por esta atividade, ou em decorrência do seu 
papel nos traços culturais, que até hoje são vistos na dinâmica social e econômica alagoana.

Em termos territoriais, o Alagoas possui 66,80% (uma área de 2.776.766 hectares) de seu ter-
ritório ocupados por: estabelecimentos agropecuários (1.636.712 ha, representando 58,94% da 
extensão territorial); terras indígenas (25.218 ha, representando 0,91% da extensão territorial); e 
unidades de conservação (193.030 ha, representando 6,95% da extensão territorial) (IBGE, 2019).

Grande parte dessas terras são ocupadas por estabelecimentos agropecuários não familiares 
(ocupam aproximadamente 66% das terras agricultáveis), sendo esse um grupo formado por agen-
tes econômicos mais integrados a ambientes comerciais mais competitivos e que remuneram me-
lhor os produtos comercializados, destacando aqui o setor sucroenergético.

Por outro lado, existe uma imensa maioria de estabelecimentos, com pouca extensão de terra, 
pouco capitalizados e que não possuem (ou não desenvolveram) habilidades para se inserirem em 
mercados que lhes proporcionem uma boa remuneração em relação ao preço dos produtos. Alguns 
nem conseguem se inserir em circuitos comerciais devido à falta de incentivo, assessoria ou recur-
sos necessários à dinâmica comercial. 

A abordagem supramencionada se refere à agricultura familiar, uma vez que, dos 98.542 es-
tabelecimentos agropecuários alagoanos, 82.369 - ou 83,59% do total - são caracterizados como 
familiares. Em sua grande maioria, são estabelecimentos pequenos, pois 30,13% detêm área de 
até um hectare. Se for ampliado o contingente de área para até cinco hectares, o número se am-
plia para 67,54% dos estabelecimentos agropecuários familiares. Caso a ampliação atinja até 10 
hectares, isso contemplará o expressivo contingente de 83,56% dos estabelecimentos familiares 
(IBGE/SIDRA, 2019).

Nesse contexto, a superação de tal problema, que impacta tanto a agricultura familiar como o 
processo de desenvolvimento rural alagoano, só se torna possível com uma sequência de ações: 
a efetiva melhoria da eficiência produtiva; a diversificação dos sistemas produtivos; e a inserção 
dos agricultores em mercados específicos (que remunerem os atributos/serviços contidos nos pro-
dutos) e que estejam dentro de seu perfil produtivo e mercadológico.

Porém, para que tal situação possa lograr êxito, é necessário que haja o acesso às linhas de 
crédito para fomentar a modernização e eficiência do processo produtivo e para fortalecer e con-
solidar o processo de comercialização dos produtos oriundos da agropecuária, em especial, da 
agricultura familiar.

Segundo Barbosa e Brandão (2020, p. 190), com base nas informações fornecidas pelo Siste-
ma IBGE de Recuperação Automática do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/
SIDRA), é possível observar uma questão preocupante em relação ao acesso ao financiamento em 
Alagoas. Os resultados apontam para uma limitação no acesso ao crédito rural no estado, sendo 
que apenas 12,11% dos estabelecimentos agropecuários (11.930 de um total de 98.542) conse-
guiram obter êxito em sua obtenção. Em particular, a maioria dos estabelecimentos familiares 
(87,69%) enfrenta a dificuldade de não conseguir obter financiamento, o que corresponde a 72.227 
estabelecimentos nessa situação.

Uma mudança desse contexto demanda um olhar e ações mais estratégicas das instituições 
em prol do estímulo e fortalecimento dos sistemas agropecuários alagoanos, como parte de uma 
política de desenvolvimento rural mais sustentada e includente. Nesse sentido, pode ser citado o 
Programa de Microfinança Rural, Agroamigo, conduzido pelo Banco do Nordeste (BNB). Esse 
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programa vem tendo uma atuação destacada no contexto estadual, mas faltam estudos que bus-
quem demonstrar sua evolução, aspectos distributivos e efeitos setoriais.

Assim, este artigo busca avaliar a evolução, distribuição espacial e o efeito do Programa Agroa-
migo sobre a produção agropecuária em Alagoas, no período de 2005 a 2022. Sua elaboração se 
baseou em uma abordagem estatística descritiva, alinhada com a exploração de dados espaciais, 
análise de cluster e análise de regressão com dados em painel de efeitos fixos. Essa abordagem 
tem como perspectiva explorar a estrutura de similaridade entre os municípios alagoanos deman-
dantes do microcrédito e analisar o efeito do Programa sobre a produção agropecuária.

O estudo está dividido em quatro seções além desta introdução e das considerações finais. 
A primeira apresenta a definição e implementação do microcrédito em Alagoas. A segunda, os 
aspectos metodológicos adotados em todas as análises realizadas, destacando os dados e suas res-
pectivas fontes, bem como as especificidades de cada abordagem adotada. A terceira apresenta os 
resultados e a discussão à luz da literatura que trata do Programa Agroamigo e de seus efeitos. Na 
última seção, são realizadas as considerações finais.

2 MICROCRÉDITO RURAL EM ALAGOAS: DAS INICIATIVAS ESTADUAIS AO 
AGROAMIGO

Para um efetivo desenvolvimento da agropecuária, torna-se necessário ter linhas de financia-
mento que atendam às particularidades existentes nesse setor, principalmente no que se refere a 
sua condição econômica e seu porte do estabelecimento rural. Nesse sentido, uma importante es-
tratégia para o acesso a recursos financeiros no rural, que se expandiu e consolidou-se pelo Brasil 
a partir dos anos de 1990, foram as iniciativas ligadas ao microcrédito.

O microcrédito possibilita que haja o acesso ao crédito em regiões mais pobres ou para pessoas 
que se encontrem em situação de vulnerabilidade social e econômica, sendo “[...] uma condição 
muito importante para a população da base da pirâmide modificar suas posições no processo de 
inclusão socioprodutiva” (ALAGOAS, 2017, p. 2). Além disso, as iniciativas de microcrédito se 
apresentam como um processo de inclusão financeira que “[...] pode significar vários graus de li-
berdade para grandes contingentes populacionais no interior dos estados brasileiros, notadamente 
nas regiões periféricas” (ALAGOAS, 2017, p. 2).

O microcrédito se disseminou pelo mundo após iniciativa executada por Muhammad Yunus, ao 
criar um banco (Banco Grameen), em 1978, em Bangladesh, cuja finalidade era possibilitar que 
“[...] os membros da população mais pobre, aqueles sem condições de oferecer as convencionais 
garantias exigidas pelo sistema bancário tradicional” (CÁRDENAS; OLIVEIRA, 2010, p. 31), 
tivessem acesso a recursos financeiros que permitissem perspectivas para a superação de sua situ-
ação de pobreza por meio de microfinanciamentos as suas iniciativas produtivas.

Cárdenas e Oliveira (2010, p. 33) utilizam o conceito de microcrédito usado pelo Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) que o define como:

Uma modalidade de financiamento que busca permitir o acesso dos pequenos empreendedores 
ao crédito. Utiliza-se de metodologia própria voltada ao perfil e às necessidades dos empreende-
dores, estimulando as atividades produtivas e as relações sociais das populações mais carentes, o 
que gera ocupação, emprego e renda (CÁRDENAS; OLIVEIRA. 2010, p. 33).

Assim, diante desse cenário, torna-se imperativo a elaboração e execução de políticas públicas 
balizadas em formas para o financiamento da agropecuária no Brasil, especialmente no que se 
refere aos grupos e locais que estejam em grave situação de vulnerabilidade social e econômica. 
Neste contexto, políticas alicerçadas no microcrédito se constituem em “[...] uma alternativa mui-
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to importante para a inclusão produtiva e financeira, além contribuir com a mitigação da desigual-
dade social e com o desenvolvimento local” (ALAGOAS, 2017, p. 3).

Em Alagoas, apesar de ter ocorrido algumas iniciativas importantes de microcrédito no final 
dos anos de 1990, foi a partir dos anos 2000 que o microcrédito se disseminou e consolidou nesse 
estado, inclusive enquanto política pública.

Também, foi a partir de 2009 que a Agência de Fomento de Alagoas S.A - Desenvolve iniciou 
suas operações em Alagoas, elaborando “[...] um grande diagnóstico para identificar os principais 
agentes que operavam com microcrédito e outras modalidades de crédito para empreendedores de 
pequeno porte. As cooperativas de crédito rural foram apontadas na pesquisa como um grupo que 
fazia a diferença no interior do Alagoas (ALAGOAS, 2017, p. 6-7).

Em relação às cooperativas de crédito, podem ser citadas três experiências: a Cooperativa de 
Crédito Rural do Sertão Alagoano (COCREAL), a Cooperativa de Crédito Rural do Agreste Alago-
ano (COOPERAGRE) e a Cooperativa de Crédito Rural do Agreste Central (COOPCRAL) devido 
a sua importância para o desenvolvimento local. A COCREAL foi criada em 2005, tendo sua sede 
no município de Pão de Açúcar, Alagoas. Constitui-se como uma cooperativa de crédito cuja área 
de atuação prioritária se circunscreve ao espaço rural de diversos municípios do Sertão Alagoano.

Já a COOPERAGRE foi criada em 2006, tendo sede no município de Igaci, Alagoas. Por estar 
localizada em uma região com forte potencial e conhecimento nas atividades produtivas agropecu-
árias, essa cooperativa possui como objetivo o financiamento dos sistemas produtivo de pequenos 
agricultores. Por fim, a COOPCRAL, também criada em 2006, com sede em Arapiraca, Alagoas, e 
sua finalidade é atender os agricultores familiares da região do agreste Alagoano.

Outra iniciativa importante de microcrédito para o Estado de Alagoas é o Programa de Microfi-
nança Rural Agroamigo. Segundo o Banco do Nordeste (BNB), o Agroamigo tem como finalidade 
a busca pela melhoria do perfil social e econômico das famílias rurais, tendo como público-alvo 
os agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf). Contudo, cabe salientar que o Agroamigo não atua junto aos grupos A e A/C do 
Pronaf (BNB, 2023a). Ainda, de acordo com o Banco do Nordeste, “a metodologia inovadora do 
Agroamigo impulsiona a sustentabilidade dos empreendimentos rurais, a equidade de gênero no 
campo, a inclusão financeira dos agricultores familiares e a redução de desigualdades” (ALAGO-
AS, 2017, p. 31).

Além disso, o Programa de Microcrédito Rural Agroamigo “[...] possui como caraterística sin-
gular e importante a atuação sobre as comunidades rurais por meio dos agentes de microcrédito 
rural que atendem o agricultor diretamente no seu local de trabalho” (ALAGOAS, 2017, p. 31). 
Também, cabe ressaltar que “[...] milhares de agricultores familiares, enquadrados no Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e que também estejam e façam 
parte de empreendimentos econômicos solidários, ou seja, associações e cooperativas rurais po-
dem e devem procurar os agentes de crédito para uma avaliação de suas necessidades de crédito” 
(ALAGOAS, 2017, p. 31).

O Agroamigo também busca estimular a geração de renda e a ocupação da mão de obra familiar 
no meio rural, a partir da concessão de financiamentos a atividades produtivas desenvolvidas nos 
estabelecimentos rurais ou em áreas comunitárias circunvizinhas, podendo haver aporte de crédito 
financeiro em atividades produtivas e serviços caracterizados como agrícolas, bem como às não 
agrícolas (BNB, 2023a).

O Agroamigo foi implementado no estado de Alagoas em 2005, sendo o Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), o Instituto Nordeste Cidadania (Inec) e o Instituto de Assistência Técnica e Exten-
são Rural de Alagoas (Emater-AL) as entidades responsáveis pela sua execução. Ao BNB coube a 
análise das propostas e a concessão dos recursos; o Inec é o ator operacional do programa, tendo 
seus agentes de microcréditos atuantes em diversas comunidades rurais no Nordeste e em Minas 
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Gerais e Espírito Santo; enquanto a Emater-AL atua como agente de assistência técnica, orientan-
do e capacitando os produtores rurais. 

Atualmente, segundo o BNB (2023), o Agroamigo conta com 14 unidades de atendimentos 
espalhadas pelo território alagoano, sendo: (i) 6 Unidades na mesorregião do Leste Alagoano 
(Unidade Coruripe, Unidade Maragogi, Unidade Penedo, Unidade Rio Largo, Unidade São Miguel 
dos Campos e Unidade União dos Palmares); (ii) 2 Unidades na Mesorregião do Agreste Alagoano 
(Unidade Arapiraca e Unidade Palmeira dos Índios); e (iii) 6 Unidades na Mesorregião do Sertão 
Alagoano (Unidade Batalha, Unidade Delmiro Gouveia, Unidade Mata Grande, Unidade Olho 
D’Àgua das Flores, Unidade Santa do Ipanema e Unidade Viçosa)

Assim, o Agroamigo se tornou uma importante política pública de combate à pobreza rural, 
contribuindo para a geração de emprego e renda no campo, e, por conseguinte, para o desenvolvi-
mento da agricultura familiar alagoana.

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS

3.1 Dados e Fontes

Os dados utilizados nesta pesquisa foram obtidos da ETENE-BNB, uma fonte de informações 
econômicas e sociais mantida pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB) (BNB, 2023b). Essa fonte 
de dados é amplamente reconhecida por sua abrangência e confiabilidade, fornecendo um panora-
ma detalhado das condições socioeconômicas da região Nordeste do Brasil. Ao utilizar os dados 
da ETENE-BNB, esta pesquisa busca contribuir para a compreensão e análise aprofundada do 
Programa Agroamigo em Alagoas.

As principais variáveis de análise foram os gastos realizados pelo Programa e o número de 
operações contratadas no período que compreende 2005 a 2022. A análise teve como base o ano 
da criação do Agroamigo, mas, em alguns casos, devido à maior compatibilidade do indicador, 
a análise se iniciou em 2007. Algumas estatísticas de gastos em termos reais foram exploradas a 
fim de analisar se houve crescimento real nesse indicador. Nesse último caso, utilizou-se o Índice 
de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA). Ademais, empregaram-se tabelas, gráficos e mapas para 
evidenciar o comportamento anual e do período para os gastos e operações contratadas.

3.2 Análise Exploratória de Dados Espaciais (Local Indicators of Spatial 
Association - LISA)

A LISA é uma técnica de análise de dados espaciais, utilizada para identificar a existência de 
clusters ou aglomerados espaciais de valores altos ou baixos em uma determinada variável (AN-
SELIN, 1995). O método é baseado em uma matriz de ponderação espacial, que define as relações 
espaciais entre as unidades geográficas do estudo (nesse caso, municípios alagoanos). Por meio 
dessa abordagem, calcula-se os indicadores locais de associação espacial (LISA) para cada muni-
cípio, que mostram se os valores de determinada variável em um município estão correlacionados 
espacialmente com os valores nos municípios adjacentes.

O resultado da análise LISA é um mapa de clusters, que mostra as regiões com valores altos 
ou baixos da variável em estudo e se esses valores estão correlacionados espacialmente com os 
valores dos municípios adjacentes (ANSELIN, 1995). 

3.3 Análise de cluster

A análise de cluster, também conhecida como análise de agrupamento, é uma técnica de análise 
de dados não supervisionada que busca identificar grupos de observações que são similares entre 
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si e diferentes das observações pertencentes a outros grupos. O objetivo da aplicação dessa técnica 
é explorar a estrutura de similaridade entre os 102 municípios de Alagoas, no período de 2005 a 
2022, com base no volume de microcrédito destinado pelo Programa Agroamigo.

Para tanto, buscou-se relacionar o somatório dos valores e do número de operações de micro-
crédito concedidos pelo Agroamigo no período mencionado e a vulnerabilidade social dos muni-
cípios, medida pelo índice de extrema pobreza. O índice de extrema pobreza calculado pelo IBGE 
é medido como a proporção da população em situação de extrema pobreza em relação ao total da 
população, com base no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (IPEA, PNUD, FJP, 2003).

 Foi utilizado um esquema de aglomeração hierárquico (método – Average Linkage) e um 
não-hierárquico (k-means) para fins de comparação dos resultados. Os métodos hierárquicos per-
mitem identificar uma hierarquia das observações, na qual clusters menores são combinados para 
formar clusters maiores, até que todos os objetos sejam agrupados em um único cluster, de tal 
forma que a decisão da quantidade de agrupamentos para a análise parta do pesquisador. Já os 
esquemas não hierárquicos partem de uma quantidade conhecida de agrupamentos formados e, 
a partir dela, é elaborada a alocação das observações nesses clusters, com posterior avaliação da 
representatividade de cada variável para a formação deles (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

 Para calcular a distância entre as observações (municípios) com base nas três variáveis 
selecionadas (somatório do valor do microcrédito concedido pelo Programa Agroamigo a cada 
município de Alagoas de 2005 a 2022, somatório das operações de microcrédito no período e ín-
dice de extrema pobreza de cada município), utilizou-se a expressão da distância euclidiana como 
medida de dissimilaridade. Para padronização das variáveis foi utilizado o procedimento Zscores e 
para formação dos clusters foi adotado, inicialmente, o método de encadeamento médio (Average 
Linkage ou Between Groups), o qual se baseia na distância média entre todos os pares de observa-
ções de cada agrupamento (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

O esquema de agrupamento não hierárquico pelo procedimento k-means é utilizado para dividir 
um conjunto de dados em k grupos (clusters), nos quais cada ponto de dados pertence ao cluster 
com o centroide mais próximo. O algoritmo segue os seguintes passos: 1. Define um valor para k, 
o número de clusters desejado e seleciona (ou especifica) os centroides iniciais (sementes); 2. Lê 
as observações e atualiza os centroides, sendo que esse processo é repetido até a convergência; e, 
3. Realiza uma leitura final dos dados, assinalando cada observação ao centroides mais próximo. 
O processo é repetido até que a atribuição de clusters se estabilize (GARETH et al., 2013; FÁVE-
RO; BELFIORE, 2017).

Vários métodos podem ser utilizados para determinar o número ideal de clusters, como o mé-
todo elbow, que realiza o agrupamento k-means em um conjunto de dados para diferentes valores 
de k (número de clusters), variando de 1 a um número máximo desejado. Para cada valor de k, ele 
calcula a soma dos quadrados dentro do cluster (SSWC), que é a soma das distâncias ao quadrado 
de cada ponto de dados dentro de seu cluster para o centroides, e traça um gráfico de SSWC versus 
k. Ao observar esse gráfico, deve-se identificar o ponto onde a adição de um cluster adicional não 
leva a uma redução significativa na SSWC. Esse ponto é conhecido como “cotovelo” e é conside-
rado o número ideal de clusters (CUI et al., 2020).
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3.4 Modelo de associação do Agroamigo com produção de origem animal e 
agrícola

Uma última análise buscará realizar uma relação de associação através de um modelo de re-
gressão com dados em painel, controlando variáveis não observadas fixas no tempo (efeitos fixos) 
e efeitos comuns às unidades, mas que variam ao longo do tempo (efeitos fixos de tempo), consi-
derando os municípios do estado de Alagoas. Para tanto, considera-se a seguinte equação:

 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜𝑖𝑡 = β1 + β2𝐴𝑔𝑟𝑜𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜𝑖𝑡 + γ 𝒙𝑖𝑡 + δ𝑖 + α𝑡 + 𝑢𝑖𝑡  (1)

Produção se refere às variáveis de resultado. Haverá dois modelos, um com produção de produ-
tos de origem animal no município i no ano t que tem como base a Pesquisa da Pecuária Municipal 
(PPM); o outro indicador observa o valor da produção das lavouras temporárias e permanentes, ten-
do como origem a Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), ambos os dados obtidos no IBGE (2023).

A variável Agroamigo se refere ao programa, sejam os gastos com o programa ou a quantidade 
de operações dos dados administrativos, e o parâmetro β2  mensura a associação da variável com 
a Produção. Δ𝑖  captura variáveis não observadas fixas no tempo, α𝑡  é um parâmetro que mensu-
ra efeitos comuns aos municípios, mas que variam ao longo do tempo, efeitos fixos de tempo. O 
vetor x controla algumas poucas características, como população do município, Produto Interno 
Bruto (PIB) real, mensurando o volume econômico e o PIB real per capita como proxy de renda 
média, além de tendências específicas por mesorregião, que buscam captar efeitos comuns a essas 
regiões, mas que variam ao longo do tempo e γ  os respectivos parâmetros. Todas as variáveis 
monetárias serão deflacionadas pelo IPCA, com exceção do PIB, que utilizará o deflator implícito. 
O período de análise, nesse caso, será uma parte pré-programa, a partir de 2003, como em Guedes 
et al. (2021), até o período mais recente dessas variáveis (ano de 2020).

Após detalhamento dos aspectos metodológicos da pesquisa, incluindo as fontes de dados uti-
lizadas, a análise exploratória de dados espaciais e a análise de cluster, bem como o modelo 
de associação utilizado, passaremos agora para a seção de resultados e discussão. Nesta seção, 
apresentaremos uma análise descritiva dos dados obtidos, buscando fornecer uma visão geral dos 
gastos realizados pelo Programa Agroamigo em Alagoas e do número de operações contratadas no 
período de 2005 a 2022.

Por meio de tabelas, gráficos e mapas, analisou-se tanto o total de gastos e operações contra-
tadas por ano em Alagoas, quanto a distribuição desses valores por município. Essa análise des-
critiva será fundamental para fornecer uma base sólida de informações que sustentará a discussão 
dos resultados obtidos e das relações entre o Programa Agroamigo e a produção de origem animal 
e agrícola no estado.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Análise descritiva: evolução do Agroamigo em Alagoas

A Tabela 1 apresenta o valor dos gastos nominais do programa, valores reais com preços de 
2022, o crescimento real no valor e a quantidade de operações, considerando o período de 2005 a 
2022. Pode-se observar que houve forte crescimento tanto nos gastos como na quantidade de ope-
rações, por exemplo, esse último indicador mais do que triplicou no período de 2006 a 2022. Os 
gastos aumentaram fortemente em termos reais, média de 24,5% ao ano (a.a.) no período de 2007 a 
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2014, entre 2015 e 2018 ainda há um crescimento forte, mas de menor magnitude em comparação 
a esse primeiro subperíodo, e, por fim, de 2019 até 2022, esse indicador teve um ritmo bastante 
inferior (2,98% a.a.).

O Programa Agroamigo concedeu mais de R$ 2,044 bilhões (em termos reais, preços de 2022) 
em crédito rural em Alagoas no período de 2005 a 2022, com o objetivo de aprimorar a produtivi-
dade e gestão das atividades agrícolas no estado. Embora a distribuição dos recursos do programa 
não seja homogênea, Alagoas apresenta uma participação condizente com o público potencial, 
sendo um dos estados com menor percentual no valor total destinado de microcrédito e no número 
de operações no Nordeste entre 2005 e 2014 (AQUINO; BASTOS, 2015).

Tabela 1– Gastos em valor nominal e real e quantidade de operações do Agroamigo em 
Alagoas, 2005-2022

Ano Valor Nominal Valor Real (R$ de 2022) Crescimento no valor (%) Quantidade de operações 

2005 1.452.378 3.708.617 - 1.505 

2006 10.356.992 25.640.848 591,39 9.559 

2007 15.401.239 36.501.787 42,36 11.724 

2008 17.803.578 39.843.604 9,16 13.042 

2009 29.792.516 63.918.369 60,42 18.456 

2010 40.796.022 82.642.743 29,29 21.656 

2011 49.167.398 93.519.217 13,16 22.705 

2012 57.881.865 104.021.254 11,23 23.477 

2013 72.340.601 122.750.115 18,00 24.260 

2014 86.489.315 137.920.917 12,36 23.421 

2015 100.439.156 144.720.127 4,93 24.541 

2016 103.025.554 139.664.701 -3,49 25.004 

2017 122.449.346 161.243.677 15,45 26.784 

2018 137.222.400 174.173.318 8,02 26.979 

2019 132.550.892 161.298.135 -7,39 25.709 

2020 146.704.075 170.804.786 5,89 28.117 

2021 169.631.307 179.444.636 5,06 28.784 

2022 194.443.001 194.443.001 8,36 29.112 

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).

Durante o período de análise, Alagoas passou por mudanças significativas em sua economia, 
especialmente no que se refere ao crescimento da produção agropecuária (inclusive com pauta 
produtiva mais diversificada) e de políticas para o fortalecimento da agricultura familiar, categoria 
social/produtiva com contingente bem expressivo na agropecuária alagoana, uma vez que mais de 
80% dos estabelecimentos rurais do Estado são caracterizados como familiares. 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a produção 
agrícola em Alagoas cresceu cerca de 58% entre 2005 e 2020, impulsionada especialmente pelo 
aumento da produção de cana de açúcar, milho, feijão e soja (IBGE, 2023), sendo essa última 
lavoura um sistema mais recente, que vem ocupando principalmente parcelas de terras antes des-
tinadas a cultura canavieira. Associado a isso, o fortalecimento da agricultura familiar e de sua 
produção voltada aos circuitos curtos de comercialização, como os mercados institucionais (Pro-
grama de Aquisição de Alimentos – PAA e Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE) 
e o resgate da comercialização em feiras livres, por exemplo, pode ter contribuído para o aumento 
das operações e gastos do programa Agroamigo na região. 

Por outro lado, a desaceleração do crescimento no período pós-2014, que se constitui em uma 
das facetas das significativas mudanças políticas e econômicas ocorridas no país, pode ter gerado 
um ambiente de menor crescimento do Programa Agroamigo em termos de gastos e quantidade 
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de operações. Em 2015, por exemplo, o Brasil enfrentou uma forte crise econômica que afetou 
diversos setores da economia, incluindo o agronegócio, o que pode ter impactado os gastos e a 
quantidade de operações do programa Agroamigo no estado.

Além disso, como o programa fomenta agricultores familiares com atuação em circuitos curtos 
de comercialização, e com a referida crise econômica correndo a renda da população, os impac-
tos negativos sobre a demanda de alimentos são inevitáveis, forçando os consumidores a reduzir 
ou alterar sua cesta de consumo alimentar, assim como visto recentemente no contexto da pan-
demia da covid-19.

Em relação à desaceleração no crescimento dos gastos do Programa Agroamigo em 2019, além 
do contexto de crise econômica e política por qual passava o país, pode ter sido proveniente da 
mudança de governo, em que novas políticas e diretrizes para o setor agropecuário e para as 
políticas de segurança alimentar (abastecimento alimentar) estavam em processo de redesenho. 
Dessa forma, criou-se um ambiente de expectativa frente às possíveis novas demandas de gover-
no e mercado, inibindo temporariamente a busca por investimento no que se refere aos agricul-
tores familiares.

Já no contexto da pandemia da covid-19 (especificamente no que se refere aos anos de 2020 e 
2021), apesar de diversos setores da economia terem sidos afetados pelas medidas de contenção 
adotadas para combater a propagação do vírus, o que se verificou (conforme a Tabela 1) não foi 
retração dos gastos e quantidade de operações, mas a expansão desses. Uma possível explicação 
para isso seria a ocorrência do aumento na demanda por produtos alimentícios in natura, pois a 
adoção do distanciamento social forçou a população a fazer e realizar as suas refeições em seu am-
biente familiar, logo, a demanda caseira por alimentos se ampliou e gerou pressão para a amplia-
ção da produção e comercialização dos alimentos in natura, uma das principais pautas produtivas 
manejadas pelos agricultores familiares.

Cabe salientar, ainda, que, em algumas ocasiões, mesmo com as restrições impostas ao funcio-
namento das instituições educacionais contempladas pelo PNAE, o governo continuou adquirindo 
os alimentos oriundos da agricultura familiar e passou a distribuí-los diretamente para as famílias 
dos alunos regularmente matriculados nessas instituições, mantendo a demanda por produtos des-
se grupo de agricultores.

Finalmente, a expansão dos gastos e quantidade de operações do Programa Agroamigo em 
2022 pode ser decorrente de um ambiente que une mudanças de hábitos alimentares da população, 
que começava a vivenciar um contexto pós-fase aguda da pandemia da covid-19, com demandas 
provenientes da abertura da economia e de uma situação de crescimento da demanda nacional e 
internacional de produtos agropecuários. 

Em relação ao número de operações anual por sexo, bem como a diferença no número entre es-
ses dois grupos (linha verde pontilhada), no Gráfico 1, pode-se observar a forte participação tanto 
de homens como de mulheres nos empréstimos, sendo que, nos últimos três anos, os valores foram 
superiores para as mulheres. De acordo com BNB (2023), o Programa Agroamigo tem contribuído 
para o aumento da participação das mulheres na agricultura, que historicamente enfrentam bar-
reiras para acessar crédito e recursos. Gomes et al. (2015) apontam que a expressiva participação 
das mulheres dentre os beneficiários do Programa sempre foi uma das características do programa 
Agroamigo. Aquino e Bastos (2015) também apontam a elevada importância do Programa para 
ampliar o acesso de mulheres nordestinas ao crédito rural.

Em 2022, nota-se que as mulheres realizaram cerca de 51% das operações do Agroamigo em 
Alagoas, indicando uma mudança significativa na dinâmica do setor. Essa é uma informação im-
portante, haja vista que, segundo o Censo Agropecuário 2017, apenas 24,59% (22.946) dos esta-
belecimentos rurais alagoanos são chefiados por mulheres (IBGE/SIDRA, 2019). Assim, a possi-
bilidade das agricultoras alagoanas em deterem acesso a crédito pode contribuir para um ambiente 
que gere maior participação das mulheres nesse universo produtivo.
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Gráfico 1 – Quantidade de operações do Agroamigo em Alagoas por sexo e diferença feminino 
(F) e masculino (M) (F-M), 2005-2022
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Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).

Embora se tenha verificado aumento da participação feminina no acesso ao financiamento por 
meio do Agroamigo, o que pode sugerir a redução das desigualdades de gênero no meio rural, os 
dados ainda indicam uma concentração no que diz respeito às atividades agrícolas para as quais 
se destinam os créditos. 

O Gráfico 2 explora a distribuição na quantidade dos empréstimos do Agroamigo nos setores 
pecuária e agrícola de Alagoas. Para todo o período, o setor da pecuária tem a maior participação 
nos empréstimos desse programa, apesar de existir variabilidade a depender do ano (variando de 
55,6% a 93,4%), sendo que, nos últimos anos (2016-2022), há uma participação amplamente ma-
joritária acima de 80%, com 88,8% no ano de 2022.  

Gráfico 2 – Evolução dos empréstimos (quantidade de operações) do Agroamigo em Alagoas por 
setor, 2005-2022
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Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).
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O Gráfico 3 apresenta a atividade mais desagregada dos empréstimos, nesse caso, considerando 
o último ano de análise (2022). A atividade de maior índice é a criação de bovinos, seja para corte 
ou leite, com algum destaque menor para ovinocultura, caça e pesca e suinocultura. Fora do setor 
da pecuária, a atividade de destaque se refere à fruticultura. Esses resultados ressaltam a concen-
tração do setor pecuarista na demanda por empréstimos do Agroamigo em Alagoas.

Gráfico 3 – Atividade dos empréstimos (quantidade de operações) do Agroamigo em Alagoas, 2022

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).

Essa concentração dos empréstimos na pecuária pode ser um fator que propicia um incremento 
de valor aos produtos ofertados pelos agricultores, principalmente familiares, uma vez que pode 
expandir os itens produzidos para além do in natura, podendo comercializar produtos agroin-
dustrializados, tais como queijo, manteiga e carne processada, sendo um elemento importante 
para sua capitalização. Porém, pode se constituir em um setor limitante para a consolidação de 
um ambiente de produtividade e eficiência para a agricultura familiar alagoana, travando seu de-
senvolvimento, pois, de acordo com o Censo Agropecuário de 2017, um grande contingente de 
estabelecimentos agropecuários familiares alagoanos está localizado nas mesorregiões agreste e 
do sertão alagoano, regiões essas,

que possuem restrições edafoclimáticas e necessitam de aparato tecnológico, extensão e assis-
tência técnica e incentivo governamental, condizentes com os modos e projetos de vida das 
famílias rurais destas localidades. Inclusive, nos últimos 10 anos, têm sido afetadas por secas 
sucessivas com impactos negativos sobre a produção agrícola e a criação de animais, principal-
mente, a bovinocultura leiteira (BARBOSA; BRANDÃO, 2020, p. 178).

Diversos trabalhos apontam que a maior parte dos recursos do programa Agroamigo é destina-
da à pecuária, mais especificamente às atividades de bovinocultura (MACIEL et al., 2009; AQUI-
NO; BASTOS, 2015; GOMES et al., 2015; GUEDES; CARVALHO, 2016; SILVA; SILVA, 2019; 
GUEDES et al., 2021). Isso pode estar associado a diversos fatores: a pecuária apresenta uma 
rentabilidade maior em comparação a outras atividades agrícolas, especialmente no curto prazo. 
Além disso, pode ter uma demanda mais constante, o que pode reduzir o risco de produção para o 
produtor rural; pode ter um ciclo produtivo mais curto em comparação a outras atividades rurais, 
o que pode permitir a rápida geração de renda para o produtor; questões culturais de tradição fa-
miliar; indução por parte dos agentes de crédito para os agricultores investirem mais nesse setor 
em detrimento da atividade agrícola, dentre outros fatores possíveis.

Segundo Silva e Silva (2019), a posse da terra e do gado é muitas vezes considerada sinônimo 
de poder. Além disso, para muitos agricultores entrevistados na pesquisa dos autores citados, há 
uma percepção de menor risco ou maior rentabilidade dos empréstimos a partir da compra do gado. 
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Esse é um desafio a ser enfrentado, uma vez que um dos objetivos da criação do Programa 
Agroamigo era reduzir a elevada concentração das operações em poucas atividades agropecuárias 
além da reduzida aplicação em atividades não agrícolas (BNB, 2013, MACIEL et al., 2009, AQUI-
NO; BASTOS, 2015)

Observando o contexto espacial, com base no Gráfico 4, pode-se verificar que o Programa 
Agroamigo em Alagoas tem uma participação importante na área semiárida do estado, sendo que, 
para a maior parte dos anos, essa região tem a maior participação na quantidade de empréstimos. 
Por exemplo, em 2022, 68,4% dos empréstimos estavam no semiárido de Alagoas.

Gráfico 4 – Evolução dos empréstimos do Agroamigo em Alagoas por região, 2007-2022
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Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).

Esse cenário apresentado é muito importante para o processo de desenvolvimento rural ala-
goano. Primeiro, devido ao fato de que a região do semiárido alagoano detém uma expressiva 
quantidade de estabelecimentos caracterizados como familiares, conforme citado anteriormente. 
Depois, essa é uma região que necessita de um maior aparato financeiro para o desenvolvimento 
das atividades produtivas, uma vez que as limitantes edafoclimáticas costumam ser mais severas e 
restritivas em termos produtivos, dependendo da atividade que se pretende manejar.

A Figura 1 explora a distribuição da quantidade de operações, considerando o período total de 
análise (2005-2022). Novamente, observa-se destaque para a região semiárida, sendo que os sete 
municípios com maiores indicadores são: São Sebastião, Igreja Nova, Girau do Ponciano, Estrela 
de Alagoas, Craíbas, Santana do Ipanema e São José da Tapera. Os resultados com os gastos no 
programa apresentam conclusões semelhantes1.

1 Resultados citados no texto e não apresentados por questões de espaço estão disponíveis aos interessados via contato com os autores.
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Figura 1 – Quantidade total de operações acumulada no período total (2005-2022) do Agroamigo 
por município em Alagoas

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).

4.2 Análise LISA

A Figura 2 apresenta um mapa de dependência espacial local, usando a abordagem de Local 
indicator of Spatial Associations (LISA). Observa-se um padrão relativamente semelhante na fi-
gura; o leste alagoano possui uma autocorrelação espacial do tipo baixa-baixa, em que municípios 
com baixo valor de operações ou gastos do Agroamigo são circunvizinhados por municípios com 
esse mesmo padrão. 

Tal padrão pode estar relacionado ao maior nível de desenvolvimento das áreas e, consequente-
mente, menor adesão ao Programa. Também há uma faixa do padrão alto-alto, em que municípios 
como Igreja Nova, São Sebastião, Igaci, Craíbas e Estrela de Alagoas formam a região de altos va-
lores com vizinhos nesse mesmo padrão. Isso pode indicar uma possível influência positiva desses 
municípios vizinhos na adesão ao programa. Poucos municípios, como Minador do Negrão, têm o 
padrão Baixo-Alto, com baixos valores com dependência espacial, com lugares com altos valores 
dos dois indicadores supracitados. Por fim, apenas o município de Viçosa apresenta valores altos 
nesses indicadores com vizinhos com padrão oposto, o que pode indicar uma dinâmica única nesse 
município, com alto envolvimento no programa em uma área onde os municípios vizinhos têm 
menor participação. Conclusão semelhante foi obtida com a variável de gastos com o Agroamigo.
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Figura 2 – Dependência espacial local (LISA) para os quantidade total de operações (2005-2022)

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b).

A configuração da Figura 2 revela a existência de padrões espaciais distintos na distribuição 
das operações do Agroamigo em Alagoas. Essa análise espacial permite a compreensão mais apro-
fundada das disparidades regionais e da distribuição geográfica do programa, indicando a impor-
tância de uma análise de agrupamento dos municípios para compreender melhor os padrões de 
distribuição geográfica do programa, o que será explorado na próxima seção.

4.3 Análise de cluster

Por meio do dendrograma (Figura 3), observa-se, ao menos, quatro clusters hierárquicos de 
municípios. O cluster 1 engloba 79 municípios, ou seja, 77,45% do total do estado de Alagoas, 
possuindo a menor média de valor e de número de operações de crédito concedidos pelo Agroami-
go no estado e a segunda menor média do índice de extrema pobreza.

O cluster 2 contempla 8 municípios, sendo quatro da mesorregião leste alagoano, dois do agres-
te e dois do sertão. Dentre os demais clusters, ele é aquele que apresenta a menor proporção da 
população em situação de extrema pobreza em relação ao total da população, a média do grupo foi 
de 16,3%, abaixo da média apresentada pelo estado de 23,96%. Esse grupo apresenta a segunda 
maior média de valor e quantidade de operações de crédito, sendo os dois municípios com maiores 
valores concedidos desse grupo: União dos Palmares e Palmeira dos Índios.

O cluster 3 é caracterizado por apresentar a terceira maior média do valor e também de ope-
rações concedidas, além da maior média do valor do índice de extrema pobreza (44,5%), e de 
fato contempla os oito municípios de Alagoas com as maiores parcelas da população vivendo em 
condições de extrema privação material e social, em ordem: Traipu (47,15%), Poço das Trinchei-
ras (46,66%), Olho D’água Grande (46,25%), Inhapi (44,91%), Belo Monte (43,52%), Canapi 
(43,44%), Senador Rui Palmeira (42,40%) e Mata Grande (41,39%).

Por fim, o cluster 4 é formado por sete munícipios: São Sebastião, Craíbas, Girau do Ponciano, 
da mesorregião Agreste Alagoano e da microrregião de Arapiraca; Estrela de Alagoas que também 
pertence a mesorregião do Agreste, mas está na microrregião de Palmeira dos Índios; São José da 
Tapera e Santana do Ipanema, que estão localizados da mesorregião Sertão Alagoano e micror-
região Santana do Ipanema; e, Igreja Nova, que faz parte do Leste Alagoano, na microrregião de 
Penedo.  Esse cluster é o que apresenta as maiores médias de valor e do número de operações de 
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crédito concedidos pelo Programa Agroamigo no período analisado, apresentando média do índice 
de extrema pobreza de 33%, percentual acima da média apresentada pelo estado de Alagoas.

Figura 3 – Dendrograma da análise de agrupamento para os 102 municípios de Alagoas - método 
de ligação média, distância euclidiana (2005-2022)

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b) e IPEA, PNUD e FJP (2023).

De modo geral, todos os agrupamentos refletem a concentração espacial do crédito, como já 
descrito pela análise LISA. A análise indica ainda que os municípios que receberam valores mé-
dios de crédito mais baixos possivelmente possuem uma população com menor necessidade em 
relação ao restante do estado, considerando o índice de extrema pobreza. 

Para fins de comparação, aplicou-se o método de agrupamento k-means. O resultado do mé-
todo elbow mostrou que a soma da distância entre pontos e os centroides diminuiu à medida que 
se aumenta o número de clusters, apresentando valores menos expressivos a partir de cinco. Em 
contraste com as informações levantadas a partir da análise dos dendrogramas, percebe-se que 
pelo método k-means que o cluster 4 apresenta dois subgrupos que de fato possuem dissimila-
ridade menor. Para compreender melhor tal grupo, adotamos o corte de cinco clusters, tal como 
mostra a Figura 4. 

Os resultados da Figura 4 indicam que a primeira dimensão explica a maioria da variabilidade 
dos dados, capturando 77,1% dela, e a segunda dimensão explica uma proporção menor, cap-
turando 22,7% da variabilidade. Juntas, essas duas dimensões permitem a análise de 99,8% da 
variabilidade total dos dados, sendo que as variáveis utilizadas no modelo indicaram diferenças 
significativas entre os cinco clusters. 
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Figura 4 – Análise de clusters pelo método k-means dos 102 municípios de Alagoas (2005-2022)

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b) e IPEA, PNUD e FJP (2023).

A fim de detalhar os cinco clusters da Figura 4, apresenta-se na Tabela 2 as características que 
definem os municípios agrupados, incluindo informações como o percentual de municípios por 
mesorregião e microrregião, a média do valor do financiamento concedido e do número de opera-
ções pelo Agroamigo no período de 2005 a 2022, a média do índice de extrema pobreza e outros 
indicadores socioeconômicos, tais como renda per capita, analfabetismo e IDH. Além disso, a 
tabela apresenta o percentual das atividades produtivas desenvolvidas em cada um dos clusters.

 Os clusters 1, 2 e 3 são compostos pelos municípios do cluster 1 do modelo hierárquico, sendo 
que o que os diferenciou, sobretudo, foi a média do índice de extrema pobreza e a média do núme-
ro de operações. O cluster 2 foi aquele com menor volume de microcrédito concedido pelo Pro-
grama e compreendeu municípios do leste do estado, sendo 30,61% da Mata Alagoana e 20,41% 
de Maceió. Esse cluster apresentou os municípios com os melhores resultados para os indicadores 
socioeconômicos no estado.

O cluster 4, resultante do método k-means, foi identificado como sendo o mesmo cluster 4 do 
método hierárquico, composto por sete municípios. Esse grupo apresentou a maior média da soma 
do valor e do número de operações de crédito do Agroamigo no Estado, sendo que 57% dos mu-
nicípios desse cluster pertencem à mesorregião do Agreste, com destaque para as microrregiões 
de Arapiraca e Santana do Ipanema. Foi observado que, assim como em todos os clusters, a pecu-
ária é a atividade predominante de destino do microcrédito. No entanto, esse cluster apresentou 
a maior concentração de crédito para essa atividade produtiva: 70,15% de todo o microcrédito no 
período. Em relação aos indicadores socioeconômicos, o cluster 4 apresentou a segunda maior 
média do indicador de extrema pobreza, pobreza e analfabetismo.
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Tabela 2 – Detalhamento dos cinco clusters construídos com os 102 municípios de Alagoas pelo 
método k-means (2005 a 2022)

 Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 Cluster 5

(n= 12) (n=49) (n=24) (n=07) (n=10)

Média do valor de crédito 31.599.197 2.594.568 11.954.009 62.535.016 25.698.211

Média da quantidade de operações 8.345 702 3.051 16.154 6.401

Média do índice de extrema pobreza 21 17 30 33 43

Mesorregião (%)      

Agreste 33,33% 8,16% 41,67% 57,14% 20,00%

Leste 41,67% 83,67% 16,67% 14,29% 10,00%

Sertão 25,00% 8,16% 41,67% 28,57% 70,00%

Microrregião (%)      

Alagoana do Sertão do São Francisco 0,00% 2,04% 8,33% 0,00% 0,00%

Arapiraca 16,67% 0,00% 20,83% 42,86% 0,00%

Batalha 16,67% 6,12% 8,33% 0,00% 10,00%

Litoral Norte Alagoano 0,00% 10,20% 0,00% 0,00% 0,00%

Maceió 0,00% 20,41% 0,00% 0,00% 0,00%

Mata Alagoana 0,00% 30,61% 4,17% 0,00% 0,00%

Palmeira dos Índios 16,67% 8,16% 16,67% 14,29% 0,00%

Penedo 8,33% 2,04% 4,17% 14,29% 10,00%

Santana do Ipanema 8,33% 0,00% 20,83% 28,57% 20,00%

São Miguel dos Campos 16,67% 14,29% 0,00% 0,00% 0,00%

Serrana do Sertão Alagoano 0,00% 0,00% 4,17% 0,00% 40,00%

Serrana dos Quilombos 16,67% 6,12% 8,33% 0,00% 0,00%

Traipu 0,00% 0,00% 4,17% 0,00% 20,00%

Média de outros indicadores socioeconômicos     

Analf15 30,90 29,70 35,80 36,60 37,80

Pobreza 40,90 40,10 51,80 52,60 61,60

Renda per capita 290,20 276,90 218,10 219,60 180,00

IDHM 0,60 0,60 0,50 0,50 0,50

Atividades produtivas (%)      

Agricultura 31,93% 30,48% 18,31% 23,95% 24,90%

Agroindústria 0,08% 0,05% 0,04% 0,02% 0,00%

Comércio 6,44% 5,18% 8,18% 3,48% 4,22%

Industrial 2,15% 1,66% 4,19% 0,68% 2,18%

Infraestrutura 0,01% 0,01% 0,00% 0,00% 0,00%

Outros Serviços 3,65% 1,49% 4,35% 1,72% 3,52%

Pecuária 55,74% 61,12% 64,94% 70,15% 65,17%

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b) e IPEA, PNUD e FJP (2023).

O cluster 5, por sua vez, foi identificado como sendo composto pelos municípios com os piores 
resultados para todos os índices socioeconômicos apresentados. Comparativamente ao método 
hierárquico, o cluster 5 do k-means compreendeu todo o cluster 3 do método hierárquico, mais os 
municípios de Água Branca e Porto Real do Colégio, que estavam no cluster 4 do método hierár-
quico. 70% desse cluster é formado por municípios do Sertão Alagoano e as atividades produtivas 
de maior destino do microcrédito são a pecuária (65,17%) e a agricultura (24,90%). De acordo 
com a análise, esse seria o cluster que merece atenção especial do Programa, dado que são muni-
cípios que, em termos socioeconômicos, mais necessitam de financiamento para investir em ati-
vidades produtivas no meio rural e que, ao mesmo tempo, não possuem uma média muito elevada 
de recursos destinados no período. 
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4.4 Análise de regressão

A Tabela 3 apresenta os resultados do modelo de dados em painel com efeitos fixos, para duas 
variáveis de resultado, produção de origem animal e produção das lavouras permanentes e tempo-
rárias, tendo como base o período pré-criação do Agroamigo (2003) até o ano de 2020, devido à 
disponibilidade de dados da produção. Pode-se observar que os efeitos dos gastos e do número de 
operações com o Agroamigo são significativos apenas para o modelo que tem como variável de 
resultado a produção de produtos de origem animal – esse coeficiente mostra uma relação positiva 
entre essas variáveis do Agroamigo e essa produção.

Tabela 3 – Associação dos Gastos e operações do Agroamigo e as variáveis Produção de produtos 
de origem animal e de lavouras permanentes e temporárias

Origem Animal
 (gastos)

Lavouras
 (gastos)

Origem Animal
 (operações)

Lavouras
 (operações)

Agroamigo
1,3328*** 0,7179 4.366,289** 6.835,50

-0,3644 -0,5245 -1.797,97 -4.788,48

Efeitos Fixos de municípios Sim Sim Sim Sim

Efeitos Fixos de tempo Sim Sim Sim Sim

Controle de população Sim Sim Sim Sim

Variáveis econômicas Sim Sim Sim Sim

Tendências não lineares de mesorregião Sim Sim Sim Sim

R2 within 0,3806 0,3225 0,3636 0,3257

F 26,55 14,19 28,22 13,67

valor-p do F 0 0 0 0

N 1823 1825 1823 1825

Fonte: Elaboração própria a partir de BNB (2023b) e IBGE (2023).

De forma adicional, este trabalho testou um modelo de diferenças em diferenças utilizando 
dummies, representando a presença do Programa Agroamigo por j anos nos municípios, sendo 
que as conclusões se mantiveram (não mostradas aqui por questões de espaço). Nesse último 
método, verificou-se que municípios com exposição ao Agroamigo, a partir de 9 até 16 anos (li-
mitado ao período de dados disponíveis), possuem efeitos significativos na produção de produtos 
de origem animal. 

Esses resultados supracitados são condizentes com os encontrados no trabalho de Guedes et al. 
(2021). Esses autores analisam os efeitos do Programa Agroamigo sobre a produção agropecuária 
com base em 1.791 municípios da região Nordeste, no período de 2003 a 2015, através de modelos 
de diferenças em diferenças. Esses autores indicam que esse programa teve efeito positivo sobre 
a produção do setor da pecuária e efeito não significativo para a atividade agrícola. Por exemplo, 
um dos modelos mostra que municípios com 11 de exposição ao Programa Agroamigo têm R$ 1,3 
milhão a mais na produção pecuária.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou o desempenho do Agroamigo em Alagoas, no período de 2005 a 2022. Os 
principais resultados apontaram crescimento significativo nos gastos e na quantidade de operações 
do programa, principalmente nos primeiros anos até 2014. Outro fato a ser destacado é a impor-
tante participação das mulheres nos empréstimos, sendo que a quantidade de operações para elas 
foi superior nos últimos anos em comparação ao sexo masculino. Em contrapartida, um destaque 
de alerta é a forte concentração dos empréstimos para atividades de pecuária.
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A análise espacial revelou padrões de dependência espacial local, com a formação de regiões 
com altos valores de operações e gastos, enquanto outros municípios apresentaram baixos valores 
circunvizinhos. Esses resultados destacam a importância de promover uma distribuição mais equi-
tativa dos recursos do programa e estimular a diversificação das atividades agrícolas apoiadas, 
inclusive fortalecendo o desenvolvimento de atividades não agrícolas em Alagoas.

Os resultados apontam, ainda, para a importância de uma análise cuidadosa da distribuição dos 
recursos do Programa Agroamigo nos diferentes clusters identificados, de modo a garantir que os 
municípios mais vulneráveis socioeconômica e produtivamente recebam o apoio financeiro neces-
sário para impulsionar seu desenvolvimento rural, são eles: Traipu, Poço das Trincheiras, Olho 
D’água Grande, Inhapi, Belo Monte, Canapi, Senador Rui Palmeira, Mata Grande, Água Branca 
e Porto Real do Colégio.

Em termos de efeito, foi evidenciada uma relação positiva do Programa Agroamigo sobre a 
produção de produtos de origem animal, não havendo efeito deste sobre a produção das lavouras. 
Esse contexto, por um lado, demonstra sua importância para ações produtivas que possibilitem 
agregação de valor (como a pecuária), mas, por outro lado, corrobora a situação de concentração 
do programa nas atividades pecuárias, apontando desafios ao seu desenvolvimento no que se refe-
re a um fomento mais diversificado nas atividades agrícolas e não agrícolas existentes no espaço 
rural alagoano. 

Portanto, levando em consideração as informações da base de dados do Programa de Microfi-
nança Rural Agroamigo, em Alagoas, bem como das análises realizadas e do objetivo proposto, 
se verificou-se que esse programa possui um papel relevante para o desenvolvimento da agro-
pecuária alagoana.

Os 18 anos de vigência do Programa Agroamigo em Alagoas podem ter contribuído para o al-
cance de diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como: o ODS1 (Erradicação 
da pobreza), uma vez que um elevado montante de crédito rural foi destinado a municípios com 
elevados índices de extrema pobreza, o que pode ter contribuído para melhorar a renda e reduzir a 
pobreza entre os agricultores; o ODS2 (Fome zero e agricultura sustentável), uma vez que pode ter 
contribuído com as estratégias para o abastecimento alimentar local, via mercados institucionais 
e de proximidade. 

Além disso, os resultados demonstram impacto significativo do Programa em atividades vol-
tadas para a produção de bens de origem animal, podendo a dinâmica desta produção ter sofrido 
melhorias ambientais decorrentes dos créditos aplicados no rural. Outros Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) alcançados foram: ODS 8 (Trabalho decente e crescimento eco-
nômico), o aumento do volume de crédito concedido e seu impacto para a produção podem ter 
contribuído para o crescimento econômico dos municípios, gerando mais empregos no estado; 
ODS 12 (Consumo e produção sustentáveis), o acesso ao crédito do Programa Agroamigo pode ter 
possibilitado uma gestão aprimorada das atividades agrícolas, promovendo práticas mais susten-
táveis e incentivando a produção responsável; e ODS 5 (Igualdade de gênero), ao criar linha que 
prioriza as mulheres nas operações de empréstimo, o Programa Agroamigo pode ter contribuído 
para reduzir as desigualdades de gênero via acesso ao microcrédito rural em Alagoas. Isso pro-
move a igualdade de oportunidades e empoderamento das mulheres no setor agrícola, permitindo 
que elas participem ativamente das atividades agrícolas e tomem decisões relacionadas à gestão 
financeira das suas propriedades.

No entanto, existem limites que precisam ser superados para sintonizar o programa com outros 
temas relacionados aos ODS, como agroecologia e crise climática. Um dos desafios é a concen-
tração dos recursos na pecuária em detrimento de outras atividades agrícolas e não agrícolas. 
Sabe-se que essa atividade é responsável por uma parcela significativa de emissões de gases de 
efeito estufa, resulta na acumulação de resíduos e requer o uso intensivo de recursos naturais. 
Dessa forma, é importante promover a diversificação das atividades beneficiadas pelo programa, 
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incentivando práticas agroecológicas e voltadas para a sustentabilidade ambiental, de tal forma 
a não afetar negativamente outros ODS, como o ODS13 - Ação contra a Mudança Global do Cli-
ma, dentre outros.

Para futuras pesquisas, é crucial realizar estudos quantitativos e qualitativos, em conjunto com 
pesquisas de campo, as quais, por meio de dados primários, permitam uma análise mais profunda 
sobre a compreensão das percepções e experiências dos beneficiários do programa Agroamigo. 
Essas pesquisas devem identificar os desafios e obstáculos enfrentados por eles, de forma a for-
necer insights para propor melhorias que alinhem o programa aos temas mencionados nos ODS, 
inclusive nos anteriormente mencionados.
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Resumo: O Agroamigo faz parte do que se convencionou chamar de programa de microfinanças rurais. Em seus 
18 anos de existência, o programa sobrevive a problemas de diversas ordens, mas se sedimenta como política pú-
blica de alicerce produtivo a pequenos agricultores de base familiar no Nordeste brasileiro. Diante disso, o presente 
artigo visa analisar os resultados e as perspectivas futuras desse programa de forte efeito socioeconômico entre os 
agricultores familiares mais pobres do meio rural sergipano. Para tanto, parte-se de uma análise quali-quantitativa, 
embasada nos dados cadastrais do programa, fornecidos pelo BNB (2023), e revisão bibliográfica, que proporcio-
naram a espacialização e a apreciação de alguns aspectos importantes sobre sua execução nesse período. De 2005 
a 2022, os procedimentos e normas institucionais estabelecidas pelo programa deram concretude a seus objetivos e 
sedimentou a valorização do pequeno agricultor pobre, no sentido de torná-lo tomador potencial de crédito e capaz 
de cumprir com os compromissos assumidos com o banco. Aspecto esse constatado em Sergipe, mas que ainda 
apresenta lacunas a serem superadas pelo maior fortalecimento da relação de proximidade entre os seus operadores 
e o público-alvo.

Palavras-chave: Agricultura Familiar; Beneficiários; Pecuária; Gênero; Economia Local.

Abstract: The Agroamigo is part of what is known as a rural microfinance program. In its 18 years of existence, 
the program has survived problems of various types, but it has established itself as a public policy that provides a 
productive foundation for small family-based farmers in northeastern Brazil. Therefore, this article aims to analyze 
the results and prospects of this program with a strong socioeconomic effect among the poorest family farmers in 
rural Sergipe. Therefore, it starts with a qualitative and quantitative analysis, based on the program’s registration 
data, provided by the BNB (2023) and a bibliographical review, which provided the spatialization and appreciation 
of some important aspects about its execution in this period. From 2005 to 2022, the procedures and institutional 
norms established by the program gave concrete form to its objectives and consolidated the appreciation of the 
small poor farmer, in the sense of making him a potential borrower of credit and capable of fulfilling the commit-
ments assumed with the bank. This aspect was observed in Sergipe, but which still has gaps to be overcome by 
further strengthening the close relationship between its operators and the target audience.

Keywords: Family Farming; Beneficiaries; Livestock; Gender; Local Economy.
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1 INTRODUÇÃO

Neste artigo, procuram-se analisar os resultados e as perspectivas futuras do programa Agro-
amigo no estado de Sergipe, política pública de forte efeito socioeconômico entre os agricultores 
familiares mais pobres do meio rural sergipano.

O Agroamigo faz parte do que se convencionou chamar de programa de microfinanças rurais, 
criado a partir da experiência exitosa do Crediamigo – voltado para a clientela pobre das cidades. 
Sob a gestão do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), em parceria com o Instituto Nordeste Cida-
dania (INEC), seu braço operacional, visa a estimular a geração de renda e melhoria de condições 
de vida de unidades familiares de produção rural na região nordestina. Em seus 18 anos de exis-
tência, o programa sobrevive a inúmeros impasses, entre os quais as complexas e distintas reali-
dades espaciais e a configuração de um “novo mundo rural”, sob o protagonismo do agronegócio 
produtor de commodities voltadas à exportação.

 Atuando como extensão operacional, em sua forma contratual simplificada do Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), o programa tem impactado positivamente no 
fomento às atividades do pequeno agricultor familiar do Nordeste, diante dos limites e constran-
gimentos ao acesso de crédito regular existente no mercado, alavancado pela aplicação de uma 
metodologia inovadora, que favorece a viabilidade e a expansão dessa espécie de microcrédito 
junto aos agricultores familiares da Região, e de Sergipe, em particular.

 Na linha de estudos realizados pelos autores – fazer uma espécie de balanço de resultados do 
Agroamigo em seus 18 anos de existência – justifica-se não apenas pela magnitude dos recursos 
financeiros envolvidos, mas também pela sua capilaridade, inovação da sua metodologia de apli-
cação e, o mais importante, a focalização de suas ações no segmento mais vulnerável dos produto-
res rurais – a camada mais pobre dos agricultores familiares do estado de Sergipe.

Assim, com base em revisão bibliográfica, resultados de estudos e pesquisas realizadas pelos 
autores e outros estudiosos do tema, entre os quais: Aquino e Bastos (2015), Brito (2017), Carva-
lho (2018), Lopes et al. (2018) e Nort (2005 e 2007), tendo como principal suporte os dados em-
píricos do cadastro de beneficiários do Programa, disponibilizados pelo BNB, mediante o uso do 
software Excel (2023), Corel Draw e Phicartor, procurou-se evidenciar sua evolução ao longo dos 
anos, seja em termos espaciais no espaço rural de Sergipe, seja no que diz respeito às estratégias 
e ao relacionamento de seus agentes com os beneficiados com acesso aos recursos do programa e 
os resultados alcançados por ele.

 Através de uma análise crítica, os autores põem em relevo e comentam aspectos importantes 
sobre o desenho e a execução do Agromigo de Sergipe, com o intuito de contribuir para discussões 
mais aprofundadas sobre o tema. Evolução do número de contratos, valores contratados, gênero 
dos tomadores do crédito, objetivos e áreas de aplicação dos recursos tomados, entre outros, cons-
tituem a matéria-prima do artigo em tela.

2 RELAÇÃO ENTRE A AGRICULTURA FAMILIAR E O AGROAMIGO

A agricultura familiar é definida mediante características próprias do sistema produção e vida 
do grupo doméstico, em que o trabalho e a administração da unidade produtiva são executados 
predominantemente por membros da família; os recursos financeiros advêm, em grande medida, 
dos resultados do ali produzidos; residem na unidade produtiva; e, são responsáveis por conside-
rável produção de alimentos necessários à cesta básica nacional. A maior parte desses agricultores 
carecem de tecnologias adaptadas às suas condições socioeconômicas – o que vai se refletir na bai-
xa produtividade da unidade de produção –, ausência de titularidade sobre sua terra, desassistência 
de entidades prestadora de assistência técnica e extensão rural (ATER), além de dificuldades de 
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acesso aos mercados. Esses aspectos os limitam e os isolam dentro do contexto produtivo nacio-
nal, com constrangimentos ao alcance de nível renda e condições de vida satisfatórios.

Desse modo, a agricultura familiar exprime a relação entre terra, meios de produção e trabalho, 
que, no atual momento, sobrevive às mudanças ocorridas no contexto da agricultura brasileira, 
fortemente integrada ao processo de produção capitalista, via inserção ao mercado financeiro. 
Ainda assim, a agricultura familiar tem se mantido integrada aos mercados, em consonância às de-
mandas do mercado interno local, embora mantendo uma forma de vida com produção e trabalho 
que não se confundem com a racionalidade efetiva da acumulação capitalista.

O ingresso de agricultores familiares ao mercado financeiro via acesso a políticas públicas, 
como o Agroamigo, abre um leque de oportunidades produtivas e de geração de renda que pode ser 
angariada com organização social e promoção de finanças de proximidade, como salienta Abra-
movay (2003, p. 2): “o desafio básico está em construir um conjunto de organização locais que 
estimule a poupança e a diversidade dos investimentos das populações vivendo hoje em situação 
de pobreza no meio rural”. Mesmo sabendo que a reserva de poupança que vem sendo gestada ten-
de para aquisição do gado, tem-se que estimular formas de fortalecimento e sobrevivência desses 
agricultores no sistema capitalista.

2.1 Evolução Institucional e Espacial do Agromigo

As instituições são constituídas por normas formais e informais, moldadas pela sociedade, 
com vista a conduzir as interações sociais, políticas e econômicas ao longo do processo históri-
co, considerando a evolução humana e as mudanças nas formas de conduta e de comportamento 
social, além dos incrementos inovadores. As instituições evoluem segundo Nort (2005), mediante 
integração entre eficiência adaptativa, choques econômicos, guerras e polícias, que demandam 
mudanças de conduta das instâncias, buscando promover crescimento contínuo. Sendo assim,

[…] Organizations are created with purposive intent in consequence if the opportunity set re-
sulting from the existing set of constraints (institutional ones as well as the traditional ones of 
economic theory) and in the course of attempts to accomplish their objectives are a major agent 
of institutional chance. (NORTH, 2007, p. 05)

Para Abramovay (1998, p. 142), as instituições “[...] traduzem, antes de tudo, um conjunto de 
normas de comportamento e de valores pelos quais os indivíduos se relacionam com o que fazem”. 
Carvalho (2018) analisa essas como instâncias formais e informais que limitam a racionalidade 
de interação humana, ao passo que alteram a política, a partir das escolhas sociais. Nesse con-
texto, o institucionalismo brasileiro ganha evidência e estabilidade com a Constituição de 1988, 
alicerçando o Estado em novos mecanismos de gestão social, que refletem o momento histórico de 
redemocratização do país e a imposição de novas normas de conduta para as políticas públicas, por 
exemplo. Em vista disso, programas institucionais alicerçados pelo Estado devem corresponder à 
vontade do povo, e no caso do Agroamigo, sua manutenção histórica condiz com a necessidade de 
evolução histórica da sociedade rural nordestina, que luta contra os vieses da pobreza e do clien-
telismo inerente as relações de poder.

Neste contexto, o Agroamigo, assim como seu programa base – o Pronaf –, tem sofrido evolu-
ção nas suas instâncias legais, visando alicerçar uma demanda que vem da sociedade brasileira, e 
no específico, da nordestina. O Agroamigo é reflexo das necessidades operacionais do Pronaf B, 
institucionalizado em 1999 (Resolução nº 2.629 do Conselho Monetário Nacional), com intuito 
de auxiliar agricultores familiares que têm por base econômica a “[...] exploração do estabeleci-
mento e [...] renda bruta anual que não ultrapassasse quinze mil reais, excluídos os proventos da 
aposentadoria rural, e tal renda fosse oriunda da exploração agrícola e/ou não-agrícola” (CARVA-
LHO, 2018, p. 202).
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A operacionalização do Pronaf B, mediante sua evolução ano após ano, sobretudo no Nordeste 
do país, mostrou consequências inviáveis para o sistema financeiro e para os próprios agricultores, 
que tendiam à condição de inadimplentes. Diante disso, em 2005, o Banco do Nordeste (BNB), 
em parceria com o Instituto Nordeste de Cidadania (INEC), passam a ofertar o Agroamigo, esta-
belecendo uma nova metodologia de ação, com vias à sustentabilidade dos pequenos produtores 
rurais e promoção de equidade de gênero no campo, isto é, o programa nasce com o intuito de 
“[...]contribuir positivamente com a condição econômico e social de agricultores(as) familiares, 
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), com 
exceção dos grupos A e A\C” (BRITO, 2017, p. 93).

O processo metodológico do Agroamigo envolve etapas enumeradas pelo BNB (2023), visando 
dar sustentabilidade ao programa (Figura 1). Tais etapas vão desde o reconhecimento do espaço 
de atuação, observando as especificidades locais, com vistas à publicização do programa até a 
elaboração do projeto, concessão de crédito e acompanhamento dos beneficiários. Sendo assim, 
o Agroamigo se define em pilar de condução à realização de demandas socioprodutivas dos agri-
cultores familiares desassistidos, e até então, sem acesso a políticas públicas, colocando-o agora 
como protagonista no padrão de relacionamento entre o cliente e o banco.

Figura 1 – Metodologia do Agroamigo (2023)

Fonte: BNB (2023). 

Em sua estrutura operacional, o Agroamigo é mantido por recursos oriundos do Tesouro Na-
cional, especificamente do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), conside-
rados exíguos se comparados aos recursos da política monetária e fiscal disponibilizados para o 
agronegócio brasileiro (DELGADO, 2012). Contudo, esse programa traz em si uma metodologia 
inovadora, pois agrega atendimento personalizado às necessidades do agricultor, assim como os 
acompanham e os orientam no sentido de aplicação e ciclo do crédito, via presença de agen-
tes de microcrédito, com objetivo de subsidiar oportunidades produtivas e sustentáveis às uni-
dades produtivas.

Nessa condição, o programa agrega um arranjo institucional que fundamenta a execução das 
etapas metodológicas de operacionalização do Agroamigo (Figura 2). Os documentos de cunho 
pessoal, de relação com a terra e Cadastro Ambiental Rural (CAR) são requeridos pelas agências 
operacionalizadoras do Agroamigo, que, nos últimos anos, agregou melhorias financeiras, “[...] 
preocupação com o crescimento econômico, produção sustentável, inclusão social e equidade de 
gênero” (BNB, 2022, p. 14). Isso mediante a agregação de tecnologias e definição de subclasses 
que atendam às especificidades do agricultor familiar, como o Agroamigo Crescer, Agroamigo 
Mais, Agroamigo Sol, Agroamigo NET e Agroamigo Água.
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Figura 2 – Arranjo institucional do Agroamigo (2023)

Organização: Carvalho (2023), baseado em Carvalho (2018).

No Nordeste brasileiro, o Agroamigo tem forte representatividade diante dos volumes de recur-
sos disponibilizados à agricultura familiar, conforme evidenciado nos números de contratos e de 
montantes liberados entre os anos de 2005 e 2022. O Relatório do Banco do Nordeste do Brasil, 
referente ao ano de 2022, demonstrou que o número de operações contratadas para os 9 estados 
nordestinos passou de 18.035 no ano de 2005 para 593.629 em 2022, isto é, crescimento da ordem 
de 3.191,5%. Mesmo com esse aumento, é interessante validar que os volumes contratuais foram 
quase sempre crescentes até 2013, só sendo retomado entre 2015-2017 e voltando a decair em 
2018 e 2019, desde quando voltou a crescerem termos numéricos (Tabela 1 e Gráfico 1). Todavia, 
mesmo com a variação contratual, no intervalo de 18 anos, foram efetivados quase 7 milhões de 
operações, que liberaram pouco mais de 24 bilhões de reais no Nordeste. No intervalo de 2005 a 
2022, o acréscimo de recursos, no total dos 9 estados, foi da ordem de 20.523%.

Tabela 1 – Contratos e valores liberados no Nordeste (2005-2022)

Número de operações
 contratadas pelo Agroamigo

Valor contratado
 pelo Agroamigo (R$)

2005 18.035 16.797.903

2006 130.100 140.900.932

2006 192.736 238.396.856

2008 182.947 226.422.388

2009 286.175 398.107.699

2010 329.105 536.061.839

2011 366.681 696.033.175

2012 375.088 823.681.575

2013 421.486 1.127.922.195

2014 406.408 1.380.407.201

2015 448.593 1.650.706.513

2016 481.640 1.792.019.139

2017 518.697 2.091.174.661

2018 507.097 2.287.136.872

2019 495.684 2.275.034.194

2020 564.900 2.636.649.566
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Número de operações
 contratadas pelo Agroamigo

Valor contratado
 pelo Agroamigo (R$)

2021 589.753 3.085.307.002

2022 593.629 3.464.215.639

6.908.754 24.866.975.349

Fonte: BNB (2023).

Gráfico 1– Evolução contratual por estados nordestinos (2005-2022)
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Fonte: BNB (2023).

3 O QUE REVELA A EXPERIÊNCIA DO AGROAMIGO EM SERGIPE: ANÁLISE DE 
RESULTADOS

Em Sergipe, atualmente 11 unidades do BNB operacionalizam o Agroamigo, estando localiza-
das em Boquim, Carira, Estância, Gararu, Itabaiana, Lagarto, Neópolis, Nossa Senhora das Dores, 
Propriá, Simão Dias e Tobias Barreto. Essas unidades respondem pelas especificidades produtivas 
e regionais, a partir da atuação de 50 agentes de crédito (BNB, 2023).

Pesquisa feita por Lopes et al. (2018), em 2017, constatou 15 agências do BNB, localizadas nos 
municípios de Aracaju (Centro e Siqueira Campos), Boquim, Carira, Estância, Gararu, Itabaiana, 
Lagarto, Laranjeiras, Neópolis, Nossa Senhora da Glória, Nossa Senhora das Dores, Propriá, Si-
mão Dias e Tobias Barreto que operavam com o Agroamigo. O quadro funcional que trabalhava 
no programa Agroamigo era constituído por 63 pessoas, sendo 39 agentes de microcrédito, 11 co-
ordenadores e 13 assistentes da coordenação, lotados na sede do BNB e nas diversas agências do 
Banco nos municípios sergipanos que executavam o programa. Logo, nota-se uma redução tanto 
no número de agências como de pessoas diretamente ligadas à execução do programa no Estado. 

Segundo Lopes et al. (2018), nos primeiros 10 anos do programa, o BNB, utilizando a meto-
dologia do Agroamigo, realizou 83.482 operações nos municípios da pesquisa, correspondentes a 
61.167 contratos, o que significa, em média, 36,5% de renovação contratual no período. Em outros 
termos, mais de um terço dos agricultores familiares que obtiveram financiamento por meio do 
programa Agroamigo, no período estudado, fizeram-no por mais de uma vez.

Ainda segundo esses autores, é possível demarcar três ciclos de operacionalização do Agroami-
go em Sergipe nos 10 anos de sua execução: o inicial, em 2005, com a participação de nove muni-
cípios; o segundo, de 2006 a 2008, já com um salto expressivo em termos de cobertura, atingindo 
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67 municípios; e o terceiro, de consolidação do programa, com expansão do programa por todos 
os 75 municípios sergipanos. 

Dados atualizados fornecidos pelo BNB mostram que, para o estado de Sergipe, foram feitas, 
nesses 18 anos de atuação do Agroamigo, 261.082 operações – considerando possíveis renovações 
– com alocação de recursos financeiros da ordem de R$ 963.441.056, em valores nominais. Com 
exceção de 2016, os valores médios dos contratos aumentaram em termos correntes ou nominais. 
O mesmo não ocorreu com as operações, que sofreram oscilações para mais e para menos no pe-
ríodo considerado. Entretanto, quando agrupadas por blocos, tendo como parâmetro os governos 
Lula, Dilma e Temer/Bolsonaro, observa-se que foi no governo Dilma (2011 a 2016) que a média 
do número de operações contratadas obteve o seu maior valor, com 14.752 contratos, seguido de 
perto pelo governo Temer/Bolsonaro (Tabelas 2 e 3).

Tabela 2 – Estado de Sergipe: Número total de contratos e valor total e médio contratados com o 
Agroamigo (2005-2022)

Ano Número de contratos Valor total (R$ 1,00) Valor médio (R$ 1,00)

2005 451 412.402 914,41

2006 10.028 10.657.902 1.062,81

2007 17.127 22.391.559 1.307,38

2008 13.884 19.454.093 1.401,19

2009 11.350 16.932.355 1.491,84

2010 12.166 21.880.844 1.798,52

2011 13.099 27.658.177 2.111.47

2012 12.749 30.765.928 2.413,20

2013 16.809 49.592.702 2.950,36

2014 14.715 54.375.953 3.695,27

2015 15.943 64.327.476 4.034,84

2016 15.202 61.208.724 4.026,36

2017 16.228 71.785.205 4.423,54

2018 16.807 82.524.576 4.910,13

2019 17.006 85.278.733 5.014,63

2020 17.941 94.271.880 5.254,55

2021 19.429 114.738.383 5.905,52

2022 20.148 135.184.164 6.709,56

Total 261.082 963.441.056 3.690,18

Fonte: BNB (2023).



218

Diana Mendonça de Carvalho, Eliano Sérgio Azevedo Lopes e José Eloízio Costa

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 211-229, julho, 2023

Tabela 3 – Estado de Sergipe: Número de operações contratadas pelo Agroamigo - 2005/2022

Ano
Número de operações

Absolutas Média

2005 451 -

2006 10.028 -

2007 17.127 -

2008 13.884 -

2009 11.350 -

2010 12.166 -

2005/2010 65.066 10.844

2011 13.099 -

2012 12.749 -

2013 16.809 -

2014 14.715 -

2015 15.943 -

2016 15.202 -

2011/2016 88.517 14.752

2017 16.228 -

2018 16.807 -

2019 17.006 -

2020 17.941 -

2021 19.429 -

2022 20.148 -

2017/2022 87.411 14.568

Fonte: BNB (2023).

Em termos espaciais, a efetivação dos contratos com a metodologia do Agroamigo em Sergipe, 
assim como em outras partes do Nordeste, está condicionada ao conhecimento do programa pelos 
agricultores familiares pobres, mediação dos agentes de crédito, assim como pela localização e 
área de atuação das agências do Banco do Nordeste (BNB). Assim, o início do Agroamigo não foi 
algo fácil, diante do medo de endividamento junto ao Banco, advindo dos casos de inadimplências 
vivenciados por outros agricultores com o Pronaf B, assim como pela recusa de muitos agricul-
tores em concordar com assessoria técnica do agente do crédito, no sentido de indicar as ativida-
des a serem implementadas com o microcrédito concedido pelo Banco. Exemplo disso foi o fato 
ocorrido em 2005, quando apenas nove municípios tiveram contratos efetivados, a saber: Capela, 
Gararu, Muribeca, Nossa Senhora das Dores, Pinhão, Poço Verde, Porto da Folha, Siriri e Tobias 
Barreto. A espacialização em termos de outros municípios só vem a ocorrer propriamente a partir 
de 2007, quando se expande entre agricultores do agreste e sertão sergipano, sem desconsiderar 
municípios do leste sergipano, como Neópolis, Aracaju e Brejo Grande.

Essa espacialização ocorre motivada pela inversão da lógica tradicional de o cliente ter que ir 
ao banco para buscar financiamento, isto é, pela valorização do pequeno agricultor ao receber em 
sua unidade os agentes de crédito para oferta e demarcação do projeto de microcrédito. Diante 
disso, a espacialização do Agroamigo se mantém ativa entre os municípios do Estado, mas com 
variações constantes em termos de contratos e recursos liberados, conforme figuras 3 e 4, que di-
mensionam o quão dinâmico tem sido o microcrédito, quanto à atuação das instituições envolvidas 
e agricultores atendidos. O marco temporal utilizado vai de 2015 a 2022, pois além de evidenciar 
a lógica variante, perpassa também, um momento de transição estatal e de pandemia, diferente do 
evidenciado entre 2005 e 2015 de estabilidade política (Figuras 4 e 5).



219

Trajetórias do Programa Agroamigo em Sergipe: resultados e perspectivas

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 211-229, julho, 2023

Figura 3 – Contratos do Agroamigo em Sergipe (2015-16 e 2021-22)

Fonte: Atlas do Philcarto (2023) e Dados do BNB (2023). Organização: Carvalho (2023).
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Figura 4 – Valores liberados do Agroamigo em Sergipe (2015-16 e 2021-22)

Fonte: Atlas do Philcarto (2023) e Dados do BNB (2023). Organização: Carvalho (2023).

Nesse contexto, a conjuntura do Agroamigo se manteve quase que constante, tendo queda es-
pecífica em 2016 pelas instabilidades vividas pelo país e expressa em diminuição contratual em 
alguns municípios, que volta a crescer entre 2017 e 2022.  Em termos de montante liberado, esses 
crescem em decorrência das correções inflacionárias e do aumento dos valores disponibilizados, 
impostos pelas condições de mercado.

As figuras acima destacam municípios como Itabaianinha, que teve o maior número de ope-
rações executadas, assim como de montantes liberados e a saída de municípios como Aracaju e 
Carmópolis do status de agricultores beneficiados pelo Agroamigo entre 2015 e 2022. A saída 
de Aracaju é justificada pela condição urbana e inexpressiva atividade primária; enquanto a do 
segundo, pelo pequeno número de estabelecimentos familiares, quando comparado ao de outros 
municípios sergipanos, aliado à força do extrativismo mineral.
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Municípios do centro-oeste sergipano foram foco de inúmeras operações, sempre com tendên-
cia crescente, em virtude da agregação histórico-social de unidades produtivas familiares vincu-
ladas ao cinturão do milho que se criou nessa região, visando ao abastecimento de indústrias de 
rações do município de Luiz Eduardo Magalhães (BA) e de áreas produtores de galináceos no 
interior pernambucano, assim como a própria logística alimentar do gado leiteiro no alto sertão 
sergipano, com a produção de silagem. Deste modo, vislumbra-se o quanto os pequenos agricul-
tores sergipanos se vinculam à subordinação do capital, via produção e entrega produtiva aos 
grandes empresários.

Nesse quadro contratual e de montantes disponibilizados de Sergipe, a variação se faz per-
ceptível pela espacialização, demonstrando áreas com acréscimos e decréscimos de contratos e 
de montantes (Figura 5). Isso decorre dos fatores já previamente mencionados, assim como pela 
própria condução do sistema financeiro em estimular as práticas de empréstimos de microcrédito, 
que não se faz valorativo, quando comparado ao agronegócio, mas que se faz algo “seguro”, em 
virtude dos pequenos agricultores familiares, tradicionalmente arcarem com suas obrigações e 
“terem palavra” naquilo que se comprometem a fazer.

Figura 5 – Variação relativa em termos de efetivação contratual e recursos liberados em 
Sergipe (2015-2022)

Fonte: Atlas do Philcarto (2023) e Dados do BNB (2023). Organização: Carvalho (2023).

Por outro lado, as figuras com cálculos de avaliação mostram como tem sido decrescente a 
presença do Agroamigo no leste sergipano, justificado em mudanças condicionantes da economia 
sócio produtiva local; ao passo que se impõe no sertão e agreste, como possibilidade real a questão 
produtiva e integrativa dos pequenos agricultores à lógica do capital vigente, que tem se mani-
festado fortemente com a realização da SEALBA, no município de Itabaiana, suscitando a força 
produtiva do milho nos estados de Sergipe, Bahia e Alagoas.

No que diz respeito ao arranjo institucional e articulação com outras políticas públicas, Lopes 
et al. (2018) mostram que o Agroamigo, apesar de considerar importante a busca de articulação 
com outras instituições governamentais que atuam no meio rural, principalmente as prefeituras 
municipais, através de suas secretarias de agricultura, e organizações associativas e sindicais de 
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trabalhadores rurais, ainda não conseguiu concretizar efetivamente essa conexão. Assim, os ter-
mos cooperação e parceria que aparecem com frequência na narrativa dos coordenadores e agen-
tes do Agroamigo, ao salientar os bons resultados do programa parecem ficar mais no campo da 
retórica, pois nem essa articulação, nem a sinergia com outros programas de governo para o setor 
público agrícola, a exemplo do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Assistência 
Técnica (ATER), Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (PGPAF), Biocom-
bustível, Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Bolsa Família, Zoneamento Agrícola, Proa-
gro Mais e Programa de Atividades Produtivas Rurais podem ser consideradas efetivas e regulares 
no caso de Sergipe.

A fraca relação interinstitucional e a praticamente inexistente articulação com as demais po-
líticas públicas em execução no meio rural – basicamente restrita ao programa Bolsa Família – 
constitui um dos pontos críticos do programa, em termos de sustentabilidade das atividades agro-
pecuárias e de melhoria de renda dos agricultores familiares que acessam o programa, situação já 
observada por Aquino e Bastos (2015).

Nos 10 principais municípios sergipanos que acessavam o programa, pesquisados por Lopes 
et al. (2018), a relação do Agroamigo com as instituições existia, porém era ainda pouco efetiva, 
variando entre um bom entendimento entre os técnicos do programa e as instituições governamen-
tais de alguns municípios. No contexto, era evidente estranhamentos e conflitos com prefeituras 
municipais, principalmente, por essas quererem extrair dividendos políticos com o Agroamigo.

 A sinergia existia apenas em relação ao programa Bolsa Família e, parcialmente, com a EMDA-
GRO, empresa estadual responsável pela prestação dos serviços de assistência técnica e extensão 
rural aos produtores rurais de Sergipe; com algumas Secretarias Municipais de Agricultura e com 
alguns sindicatos de trabalhadores rurais. 

4 A QUESTÃO DE GÊNERO NO AGROMIGO EM SERGIPE

Lopes et al. (2018) salientam o fato de que, historicamente, a presença da mulher e das ativida-
des executadas por essas na “lida” do campo sempre foram ignoradas ou vistas como “ajuda”, na 
maioria das análises sobre o agro brasileiro. Era como se fossem invisíveis, pois sua contribuição 
efetiva para a reprodução física e social do grupo familiar não era reconhecida.

Tal distorção e a miopia com que eram tratadas felizmente estão sendo revistas, e o seu papel 
enquanto agente econômico ativo no interior da família de agricultores familiares, reavaliado e re-
conhecido, ainda que de forma gradual. Programas específicos criados para as mulheres do campo, 
a exemplo do PRONAF-Mulher, e outros que as colocam como público-alvo, caso do Agroamigo, 
têm contribuído para o resgate dessa dívida social e do reconhecimento da sua importância na 
criação de renda e riqueza no meio rural.

A distribuição dos contratos do Agroamigo em Sergipe aponta para uma situação inovadora e 
de reconhecimento da importância do trabalho feminino nas atividades produtivas desenvolvidas 
na agricultura familiar.

Tal como já constatado para a região Nordeste por Aquino e Bastos (2015), em Sergipe também 
tem sido significativa a contribuição do Agroamigo para o acesso das mulheres a essa política 
específica de financiamento rural; nesse caso, com uma participação levemente superior à região 
Nordeste, 48,5% contra 47,6%, respectivamente.

Essa situação vem se mantendo de forma equilibrada ao longo dos 18 anos de implementa-
ção do programa no estado, embora tomando o crédito em volume inferior aos homens (Tabe-
la 4 e Gráfico 2).
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Tabela 4 – Estado de Sergipe: Número de contratos do Agroamigo, segundo o sexo dos toma-
dores - 2005/2022

Ano

Sexo

TotalFeminino Masculino

Absoluto %  Absoluto %

2005 241 53,4 210 46,6 451

2006 5.212 52,0 4.806 47,9 10.028

2007 8.748 51,1 8.379 48,9 17.127

2008 2.477 17,8 11.407 82,2 13.884

2009 5.676 50,0 5.674 50,0 11.350

2010 6.147 50,5 6.019 49,5 12.166

2011 6.624 50,6 6.475 49,4 13.099

2012 6.299 49,4 6.450 50,6 12749

2013 8.345 49,6 8.464 50,4 16.809

2014 7.259 49,3 7.456 50,7 14.715

2015 7.857 49,3 8.086 50,7 15.943

2016 7.293 48,0 7.909 52,0 15.202

2017 7.722 47,6 8.506 52,4 16.228

2018 7.873 46,8 8.934 53,2 16.807

2019 8.114 47,7 8.892 52,3 17.006

2020 8.486 47,3 9.455 52,7 17.941

2021 9.404 48,4 10.024 51,6 19.428

2022 9.671 48,0  10.477 52,0 20.148

Fonte: BNB (2023). Nota: 2006 (10 não identificados).

Gráfico 2 – Sergipe: Evolução Contratual do Agroamigo por Gênero (2005-2022)

Fonte: BNB (2023). Organização: Carvalho (2023).
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Gráfico 3 – Sergipe: Evolução do Montante do Agroamigo por Genêro (2005-2022)

Fonte: BNB (2023). Organização: Carvalho (2023).

Todavia, esse retrato do Agroamigo representa muito na conjuntura da agricultura familiar 
sergipana e na função feminina, enquanto gestora, muitas vezes, da unidade familiar de produção. 
Segundo Costa e Carvalho (2020, p. 198), não se pode menosprezar os quase 25% de mulheres 
como gestoras dos estabelecimentos familiares, “[...] pois, apesar de serem minoria, em termos 
absolutos, elas têm importância entre os estabelecimentos agropecuários (quase 18 mil na catego-
ria de AFs, ou seja, um em cada quatro estabelecimentos agropecuários está sob a gestão de uma 
mulher)”1. Esse aspecto também contribui para maior diversificação produtiva, ainda que de forma 
incipiente, contrariando a tendência da criação bovina que o programa sempre teve, ao manter os 
reflexos histórico-culturais do estado enquanto espaço pecuarista (FREIRE, 1891).

As mulheres que têm tido acesso ao Agroamigo, apesar de também executarem contratos volta-
dos à bovinocultura, têm direcionado os recursos à produção da pecuária de pequeno porte, como 
a criação de suínos, galináceos, caprinos e ovinos, ao mesmo tempo em que também utilizam os 
recursos para incentivos a agricultura alimentar, com a produção de milho e doces, além de fomen-
to às indústrias de transformação e estímulos ao turismo rural.

Em termos gerais, no entanto, apesar de incentivá-las, o programa Agroamigo em Sergipe ainda 
não conseguiu resultados expressivos e massivos nesse sentido. Experiências individuais têm sido 
encontradas aqui e ali, porém sem reflexos mais profundos no quadro geral.

É unânime a opinião dos operadores do Agroamigo, tanto os que trabalham no campo como os 
que coordenam e supervisionam o programa na sede do BNB em Aracaju, de que a tão sonhada 
busca pela diversificação produtiva e a inovação se apresentam como os grandes desafios postos 
na década de execução do programa em Sergipe. Convencer os agricultores familiares a adotar 
práticas inovadoras, introduzir novas culturas ou ampliar o leque de produtos e/ou criação na 
propriedade tem sido muito difícil, embora alguns deles tenham aceitado as sugestões feitas pelos 
agentes de crédito e investido nessa questão.

O cenário ainda é de uma agricultura de base familiar que procura consolidar ou ampliar ativi-
dades produtivas sobre as quais há uma experiência histórica, culturas e criação de animais com 
que se tem trabalhado tradicionalmente há muitos anos.

É possível que as características de pequenos agricultores com escassez de recursos e pouca 
terra, por exemplo, não os estimulem a modificar hábitos já arraigados, no sentido de investir no 
“novo”. Daí a “reação às mudanças”, como enfatizam os coordenadores e agentes do Agroamigo, 

1 Do total de 72.060 estabelecimentos familiares, 17.425 já são gestados pelo sexo feminino (cerca de 25%) (IBGE, 2017)  - aspecto que 
demonstra o crescimento das mulheres na labuta diária do campo. 
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talvez explicada menos pelo receio de lidar com o que não conhecem ou não dominam e mais pela 
racionalidade – mesmo que intuitiva – de virem a adotar práticas e inovações que podem compro-
meter a reprodução física social do grupo familiar.

A finalidade do crédito tem sido voltada geralmente para atividades ou serviços já desenvol-
vidos pelo tomador ou já tradicionais no município e/ou região onde está localizada sua proprie-
dade. Por exemplo, na região semiárida, a bovinocultura de leite é a atividade predominante, 
daí a preferência pela compra de gado, especificamente, vaca leiteira; em regiões onde é forte a 
presença da criação de animais de médio porte, como suínos e ovinos, a preferência é a aquisi-
ção desses animais.

Segundo Lopes et al. (2018), as principais atividades não agrícolas financiadas pelo Agroamigo 
nos municípios pesquisados foram o artesanato, com 628 contratos e rendas, bicos e bordados, 
com 395 contratos, circunscritos aos municípios de Tobias Barreto, Lagarto, Itaporanga D’Ajuda 
e Riachão do Dantas. 

Outras atividades, como bares e restaurantes, bijuterias, cabeleireiros e salões de beleza, sorve-
terias, confeitarias, casas de chá, doces e salgados, doces, balas, bombons, confeitos e semelhan-
tes, passamanaria, fitas, rendas e bordados também foram financiadas, porém ainda com inexpres-
siva presença em relação ao total de contratos.

No que se refere ao crédito concedido para aplicação em artesanato, a quase totalidade, por 
exemplo, dos 1.872 financiamentos na modalidade Agroamigo Crescer foi feita por mulheres, 
residentes em apenas três municípios que, juntos, respondiam por 83,0% do total dos contratos, a 
saber: Lagarto (39,6%), Tobias Barreto (25,1%) e Itaporanga D’Ajuda (18,3%)

Tobias Barreto, localizado no sul do Estado, aparece como o principal município, com a maio-
ria dos contratos dirigida para o artesanato têxtil. Conhecida como a capital sergipana do bordado, 
produz peças de cama, mesa e banho, caminhos de mesa, dentre outros, em bordados do tipo Ri-
chelieu, Crivo, Caseado, Ponto de Cruz e Rendedê, além de peça em cerâmica e pintura.

O município de Lagarto ocupa o primeiro lugar entre os 10 municípios pesquisados, no que se 
refere a serviços auxiliares à indústria de vestuário, mas também é forte no artesanato de couro e 
palha, com a confecção de selas e apetrechos de montaria, gibão, sandálias, cintos e carteiras e a 
fabricação de caçuás, balaios, cestas, bolsas, chapéus e esteiras, utilizando como matéria-prima: 
cipó, taquara, junco, fibra e palha de palmáceas.

No município de Itaporanga D’Ajuda, outro dos três municípios com maior número de contra-
tos para a fabricação de artesanato, o destaque são as peças confeccionadas em madeira, tecido, 
além de diversos tipos de bordados em ponto cruz, a exemplo de passadeiras, jogos de cozinha e 
cestos e bolsas de palha femininas.

Dentre os chamados serviços auxiliares estão a contratação de pessoas que executam as mais 
diversas etapas da confecção do artesanato, como atividades de corte e costura, arremate, pintura 
e acabamento das peças. Chama a atenção uma única operação de financiamento para artesanato 
indígena, feita no município de Riachão do Dantas.

Ainda no que diz respeito à questão da inovação produtiva, ela ainda é muito incipiente. Nas 
raras vezes em que ocorre, geralmente está restrita a modificações superficiais no processo produ-
tivo ou na gestão do empreendimento, com base nas orientações recebidas do assessor do Agroa-
migo, notadamente no que diz respeito ao controle dos custos e nas oportunidades de mercado, a 
exemplo das vendas para mercados institucionais como o PAA e PNAE.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É indiscutível a importância que o Programa Agroamigo tem para alavancar as atividades pro-
dutivas desenvolvidas no âmbito da agricultura familiar, principalmente por ter como foco central 
e exclusivo agricultores rurais com escassez de recursos da região Nordeste.

Experiências de implementação de políticas públicas para o meio rural e programas de finan-
ciamento voltados exclusivamente à categoria de agricultores familiares na América Latina e no 
Brasil, em particular, mostram que suas ações têm contribuído para a diminuição da pobreza e 
melhoria nas condições de vida das famílias beneficiadas, não raro transbordando o âmbito local. 
Como afirma Lopes et al. (2018, p.84):

Em se tratando de regiões historicamente marcadas pelas desigualdades regionais, onde a pobre-
za e a miséria atingem contingente expressivo de sua população rural, como o Nordeste brasilei-
ro, elas são, mais do que necessárias, imprescindíveis. Assim, é importante olhar os resultados 
alcançados pelo Agroamigo em Sergipe, em pouco mais de uma década de execução, em pelo 
menos dois aspectos: o que se refere à escala e o que diz respeito à efetividade.

Nesse sentido, os resultados da pesquisa sobre o desempenho do Agroamigo em Sergipe cor-
roboram as conclusões a que chegaram Aquino e Bastos (2015), de que esse programa tem sido 
exitoso em termos operacionais, mas apresenta efeitos reduzidos no que concerne à estruturação 
das unidades produtivas e à diversificação das fontes de rendimentos das famílias beneficiárias.

Ademais, seus resultados socioeconômicos ainda são tímidos, haja vista a sua baixa integra-
ção com outras políticas de governo, mesmo aquelas voltadas para o meio rural, o que pode estar 
contribuindo para limitar a sua capacidade de promover o bem-estar social no campo. Pelos dados 
trabalhados (BNB, 2023), evidencia-se que as operações de crédito com base no Agroamigo ainda 
precisam ser expandidas. Acredita-se que as mudanças institucionais mais recentes podem contri-
buir para novos desafios, que transcendem os limites do financiamento, em que o acompanhamen-
to e o monitoramento serão os novos instrumentos para efetivação do programa.

Ao contrário do que sucedeu com o PRONAF, que apesar de seu caráter social inovador enfren-
tou muitos problemas operacionais nos seus primeiros anos de existência, o desenho do Agroami-
go e a metodologia criada para a sua execução parecem ter sido essenciais para os bons resultados 
que vem apresentando o programa.

Calçado em evidências empíricas, a metodologia do Agroamigo rompeu com as rotinas admi-
nistrativas e com a visão setorial dos mediadores encarregados de dar vida ao Pronaf na esfera 
local (sindicatos, órgãos de assistência técnica e bancos públicos) e que representaram verdadeiras 
barreiras institucionais para o avanço do atendimento aos agricultores pobres.

Em primeiro lugar, os operadores do Agroamigo, tanto os coordenadores como os agentes de 
microcrédito e os assistentes da coordenação, parecem ter internalizado profundamente o conhe-
cimento sobre o programa e a estratégia para implementá-lo, a partir do treinamento e capacita-
ção continuada que recebem do INEC desde a sua contratação, o que lhes permitem aperfeiçoar 
sua atuação junto aos agricultores familiares atendidos pelo Programa, de modo a se adequarem 
às mudanças nas normas e procedimentos que visam a melhorar o desempenho de execução do 
Programa. Trabalhando de forma coesa e cooperativa, cada um deles conhece perfeitamente suas 
obrigações e as dos demais, o que facilita o processo de operacionalização na tomada do crédito 
pelos agricultores familiares e o consequente alcance de bons resultados na sua aplicação.

Esses impactos se traduzem em melhoria da alimentação da família, aquisição e/ou melhoria 
da residência, compra de terras, abertura de conta poupança em banco, compra de motocicleta, 
geladeira e fogão, dentre outros bens de consumo duráveis. Todos esses bens materiais são adqui-
ridos com o aumento da renda monetária que passam a auferir após o acesso ao programa ao longo 
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dos anos, fruto da comercialização dos produtos provenientes das atividades agrícolas e/ou não 
agrícolas que a família desenvolve.

Outro aspecto importante é a constatação de que, nesses 18 anos de existência do Agroamigo, 
são os agricultores familiares dos municípios mais deprimidos, do ponto de vista socioeconômico, 
situados na região semiárida de Sergipe, os que têm recebido maior aporte de recursos do progra-
ma, o que se afigura como mais um indicador positivo de sua contribuição às atividades produtivas 
que ali são praticadas, principalmente, a criação de animais bovinos para a produção de leite e 
seus derivados. 

Já no tocante à articulação interinstitucional e à interface do Agroamigo com outras políticas 
públicas, essas são metas a serem alcançadas. Apesar de existente, é pouco efetiva e depende 
muito mais das relações interpessoais de operadores do Programa – coordenadores e agentes de 
microcrédito – com técnicos e dirigentes de órgãos municipais e organizações sindicais do que 
compromissos formais entre as instituições e o Banco.

Finalmente, um outro aspecto a ser ressaltado sobre os efeitos e impactos do Agroamigo em 
Sergipe é a relação entre os agricultores familiares e a economia local. É inegável a sua contri-
buição à dinamização das atividades comerciais e ao aumento da arrecadação municipal, embora 
ainda não na magnitude desejada. Ao injetar, anualmente, recursos financeiros consideráveis nos 
municípios atendidos pelo Programa, o Agroamigo potencializa e torna efetiva a realização e/ou 
reprodução de algumas atividades econômicas agrícolas e não-agrícolas, praticadas por uma cate-
goria de produtores rurais que por muitos anos ficou à margem das políticas públicas, notadamente 
do crédito rural.

Uma fragilidade do programa é sua pouca influência na modificação da rigidez histórica que 
predomina na estrutura de comercialização dos produtos agropecuários no meio rural sergipano. 
Embora contribuindo para maior inserção ao mercado, ampliando o leque de suas opções de ven-
da, isso parece ainda não ter sido suficiente para provocar alterações na estrutura de comercializa-
ção, historicamente dominada por atravessadores, que se apropriam da maior parte dos frutos do 
trabalho das famílias dos agricultores familiares nordestinos de baixa renda.

A fraca integração do Agroamigo com outras políticas públicas em execução no meio rural, a 
exemplo do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, tem dificultado que os participantes do 
programa possam obter maiores rendas com a venda de seus produtos nos chamados mercados ins-
titucionais. Assim, os instrumentos de compra de alimentos à disposição dos pequenos produtores 
rurais nas modalidades PAA, com compra direta de alimentos e a execução dos 30% do PNAE 
junto à agricultura familiar, para serem utilizados na merenda escolar das escolas públicas rurais 
e urbanas, por exemplo, têm sido pouco acionados.

Desde o início de sua implantação, essa tarefa tem sido estudada e implementada pelo INEC, 
com base em contratos de parceria renovados a cada dois anos. Se isso pode ser considerado posi-
tivo, no sentido de o Banco monitorar e fazer uma avaliação no progresso do Programa, também é 
factível perguntar: o que acontecerá no caso da não renovação? 

Por outro lado, o ainda fraco desempenho do Agroamigo nos aspectos relacionados à inovação, 
diversificação produtiva e ampliação de atividades não produtivas são questões que requerem 
maior atenção dos executores do programa.

Em síntese, o programa Agroamigo em Sergipe nessas quase duas décadas de existência traz 
evidências robustas de uma experiência ímpar e exitosa, principalmente por focar no atendimento 
aos agricultores familiares mais pobres e pela sua estratégia de execução, com base na criação e 
fortalecimento da relação de proximidade entre os seus operadores e o público-alvo. Os resultados 
positivos apresentados pelo Programa são provas cabais de que está no caminho certo.
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Resumo: Em 2005, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) criou o Agroamigo, um programa de microfinança 
rural. Dentre os estados brasileiros contemplados, em 2022, os estabelecimentos agropecuários baianos tiveram a 
maior representação. Por isto, o presente trabalho tem como objetivo principal analisar a abrangência do programa 
Agroamigo no estado, no Semiárido e demais regiões da Bahia. Para tanto, foi aplicada a pesquisa bibliográfica 
e documental. As informações e dados (do IBGE e do BNB) foram analisados por meio da estatística descritiva 
e do método comparativo. Os resultados apontaram que a abrangência do programa Agroamigo na Bahia revelou 
crescimento contínuo ao longo do período 2005 a 2022. Em 2022, a maior parte das operações de financiamento 
estavam concentradas no Semiárido e na atividade da pecuária, o que significa que o programa vem financiando 
parte importante da demanda de agricultores familiares numa região reconhecida pela carência econômica e social. 
Portanto, o programa vem promovendo ampliação da produção, geração de renda e novas ocupações na região do 
Semiárido e em outras regiões do estado. Por outro lado, deve-se ressaltar que o Agroamigo deve ser ampliado, 
para cobrir um maior número de agricultores familiares presentes em todo o estado.

Palavras-chave: Agricultura familiar; Crédito rural; Agroamigo; Bahia; Semiárido.

Abstract: In 2005, Banco do Nordeste do Brasil (BNB) created Agroamigo, a rural microfinance program. Among 
the Brazilian states contemplated, in 2022, agricultural establishments in Bahia had the highest representation. 
For this reason, the main objective of this work is to analyze the scope of the Agroamigo program in the state, in 
the semi-arid region and in other regions of Bahia. For that, a bibliographical and documental research was ap-
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plied. Information and data (from IBGE and BNB) were analyzed using descriptive statistics and the comparative 
method. The results showed that the scope of the Agroamigo program in Bahia revealed continuous growth over 
the period 2005 to 2022. In 2022, most of the financing operations were concentrated in the semi-arid region and 
in livestock activity, which means that the program has been financing an important part of the demand of family 
farmers in a region known for its economic and social need. Therefore, the program has been promoting expansion 
of production, income generation and new occupations in the semi-arid region and in other regions of the state. On 
the other hand, it should be noted that Agroamigo should be expanded to cover a greater number of family farmers 
present throughout the state.

Keywords: Family farming; Rural credit; Agroamigo; Bahia; Semi-arid. 

1 INTRODUÇÃO

Em 2005, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) criou o Agroamigo, um programa de micro-
finança rural, que originalmente surgiu objetivando atender às necessidades do grupo mais pobre 
da agricultura familiar. Contudo, a partir de 2012, buscando ampliar o acesso a microcréditos, 
o programa também passou a ser destinado a outros integrantes da agricultura familiar, visando 
melhorar o perfil socioeconômico das famílias do campo. Os beneficiários do programa podem 
desenvolver qualquer atividade no espaço rural ou em aglomerado urbano próximo, que seja gera-
dora de renda, tal qual agricultura, pecuária, turismo rural, agroindústria, entre outras (AQUINO; 
BASTOS, 2015; BNB, 2022).

 O programa Agroamigo foi recebendo aportes de recursos e seus executores foram am-
pliando a capacidade operacional para cobrir toda a área de atuação da Sudene, com ênfase na 
região Semiárida do país. Assim, houve cobertura a um maior número de agricultores familiares e 
atividades agropecuárias ou não agropecuárias visando à promoção do desenvolvimento rural.

 Dentre os 11 estados brasileiros contemplados pelo Agroamigo, em 2022 os estabeleci-
mentos agropecuários baianos tiveram a maior representação, o que vai de encontro a forte pre-
sença da agricultura familiar no estado. Considerando as informações pelo número e valor dos 
contratos celebrados, respectivamente, a Bahia foi responsável por 23,55% e 23,48%, seguido 
pelos outros estados, Ceará por 12,30% e 12,12%; Piauí por 11,03% e 10,91%; Pernambuco por 
10,91% e 10,91%; Maranhão por 10,22% e 10,50%; Minas Gerais por 9,26% e 9,20%; Paraíba por 
9,02% e 8,81%; Rio Grande do Norte por 5,31% e 5,33%; Alagoas por 4,90% e 5,09%; Sergipe 
por 3,39% e 3,54% e o Espírito Santo 0,11% e 0,11% (BNB, 2023a).

No caso específico do estado da Bahia, Oliveira e Sousa (2012) e BNB (2023b) ressaltam que, 
ao longo dos anos o Agroamigo tem apresentado bom desempenho enquanto programa de micro-
crédito. Todavia, dado a sua importante participação, são escassos os estudos sobre o referido 
programa para os produtores familiares baianos. Por isso, o presente trabalho tem como objetivo 
principal analisar a abrangência do programa Agroamigo no estado da Bahia. Especificamente, 
pretende-se: i) Apresentar as características da agricultura familiar baiana; ii) Descrever o com-
portamento, ao longo dos anos, dos recursos repassados pelo programa aos produtores familiares; 
iii) Avaliar a distribuição recente dos recursos repassados para o estado (região do semiárido e 
outras regiões), por setor de atividade, finalidade do investimento e gênero; iv) Destacar as ativi-
dades produtivas dos estabelecimentos atendidos atualmente pelo programa no estado (e na região 
do semiárido e em outras regiões). Essas ações se justificam porque se considera que, como todo 
programa, o Agroamigo precisa ser analisado frequentemente para avaliar seu alcance e aperfei-
çoar sua forma de gestão.

Para execução dos objetivos deste trabalho, foi aplicada a pesquisa bibliográfica, que teve por 
base trabalhos já publicados, capazes de reunir informações sobre o crédito rural e o Agroamigo. 
Também se realizou a pesquisa documental, como aquela ocorrida em fontes que não receberam 
tratamento analítico (GIL, 2018). Tal pesquisa foi possível junto ao banco de dados disponibiliza-
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do pelo Censo Agropecuário 2017 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
BNB. Os dados foram analisados por meio da estatística descritiva. De acordo com Fávero et al. 
2009, o método estatístico-descritivo envolve a organização dos dados, bem como sua síntese e 
descrição. Realizou-se, ainda, a análise comparativa, útil na investigação de indivíduos, de clas-
ses, de fenômenos ou de fatos, com vistas a ressaltar as diferenças e as similaridades, separados 
pelo espaço ou pelo tempo (GIL, 2018).

Dessa forma, para além desta Introdução, este trabalho está dividido em mais três seções. A 
primeira descreve a evolução do programa de crédito rural e do Agroamigo. A segunda inicia 
apresentando o perfil da agricultura familiar baiana, em seguida traz os resultados do programa 
Agroamigo para o estado da Bahia, detalhando número e valores dos contratos firmados e muni-
cípios contemplados entre 2005 e 2022. Na sequência, os dados do estado, da região do semiárido 
e demais regiões são comparadas quanto ao número e valores dos contratos distribuídos entre os 
diferentes setores de atividade produtiva, finalidade do crédito e gênero dos produtores. Ademais, 
são descritas detalhadamente as diversas atividades produtivas apoiadas pelo programa, especial-
mente em 2021 e 2022. A terceira seção apresenta as considerações finais.

2 BREVE TRAJETÓRIA DO CRÉDITO RURAL E DO PROGRAMA AGROAMIGO

A partir da criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), em 1965, foi instituída a 
política de crédito rural no Brasil. Dentre 1969 a 1979, houve um forte aumento dos recursos de 
crédito rural, o que colaborou para uma mudança técnica na produção do campo. A partir da déca-
da de 1980 até a de 1990, as condições econômicas do país, designadamente a alta inflação, gera-
ram um movimento de desarticulação das ideias modernizantes da agricultura, que ocasionou um 
enfraquecimento do SNCR. Apenas em 1995, com a estabilização da moeda a partir do Plano Real, 
houve o aumento do montante destinado ao crédito rural, incluindo a criação, em 1996, do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), em vigor até os dias atuais.

É importante ressaltar que a institucionalização do Pronaf foi fruto de um processo de lutas 
históricas que buscava, dentre outras demandas, a criação de um programa específico de crédito 
rural para contemplar o pequeno produtor, uma vez que a política de crédito vigente até então, es-
tava concentrada nos médios e grandes produtores, sendo considerada excludente em relação aos 
produtores menos capitalizados.

Desde sua institucionalização, o Pronaf objetiva fornecer crédito aos agricultores familiares, 
mas vem passando por constantes transformações, por isso ampliou o acesso, principalmente nos 
anos 2000. Como observou Lopes et al. (2023), a política pública de crédito rural é importante 
instrumento para estimular a produção e comercialização do setor. Além disso, incorporam prin-
cípios ecológicos nos sistemas de produção e, portanto, assume um papel central na agroecologia 
e na produção orgânica, contribuindo decisivamente para a sustentabilidade das famílias agricul-
toras e dos espaços que ocupam. Nesse contexto, conforme Guedes et al. (2021), as políticas de 
microcrédito estão representando uma estratégia de ação contra a pobreza de grande aceitação 
pelos organismos internacionais, sendo implantadas pelos governos do mundo todo para reduzir a 
pobreza. Assim, como demonstrado no estudo de Aquino et al. (2017) e Lopes (2016), o crédito é 
um instrumento imprescindível para o desenvolvimento rural sustentável brasileiro.

No entanto, historicamente, o acesso aos créditos do Pronaf não alcançava números expressi-
vos, sobretudo em razão do baixo nível de instrução e informações do público-alvo. Maia e Pinto 
(2015) demonstram que o baixo nível de informação do público-alvo do Pronaf B1, em conjunto 

1  Em 2017/18 era classificado como de perfil Pronaf B o estabelecimento familiar com renda bruta anual de até R$20.000,00 nos últimos 12 
meses, e que não contratasse trabalho assalariado permanente; podia contratar apenas trabalho temporário (SEAD, 2017). Essas condições 
permanecem até os dias atuais.
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com a inexistência de agências do BNB em alguns municípios, fazia com que o acesso a crédi-
tos rurais fosse dificultado. Além disso, havia grande inadimplência por parte dos beneficiários. 
Desse modo, a partir das dificuldades surgidas, para aprimorar a operacionalização do crédito 
rural, o BNB celebrou parcerias no intuito de implementar novas metodologias que fossem ins-
piradas no Crediamigo2, e implementou, em 2005, o Agroamigo, um programa de microfinança 
rural (BNB, 2023c). 

O Agroamigo busca melhorar o perfil econômico e social dos agricultores familiares que se 
enquadram no Pronaf, com o intuito de “estimular a geração de renda e melhorar o uso da mão 
de obra familiar, por meio do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não 
agropecuários” (BNB, 2023b). Assim, o objetivo foi construir um modelo de desenvolvimento 
sustentável que incluísse os agricultores familiares, bem como suas famílias, dentro da área de 
atuação do BNB, a partir da concessão de microcréditos para as atividades agropecuárias ou não, 
que se destinasse a aumento do emprego, ocupação e renda (PEREIRA NETO, 2012). 

Originalmente, o programa Agroamigo objetivou atender às necessidades do grupo mais pobre 
da agricultura familiar, aqueles enquadrados no Pronaf B. Contudo, a partir de 2012, buscando 
ampliar suas ações, o acesso a microcréditos passou a ser destinado, também, aos demais inte-
grantes da agricultura familiar (AQUINO; BASTOS, 2015). Os agricultores familiares podem ser 
beneficiados com uma das duas modalidades existentes: i) Agroamigo Crescer, que se destina a 
agricultores que integrem o Pronaf B; ii) Agroamigo Mais, que é destinado aos agricultores inte-
grantes do Grupo Variável do Pronaf3 (BNB, 2023). 

Quanto à forma de atuação, o programa Agroamigo disponibiliza: i) orientações e acompa-
nhamento pelos agentes de microcrédito; ii) relacionamento dos agentes de microcrédito com os 
beneficiários; e iii) orientação acerca do planejamento do agronegócio. Para tanto, o BNB firma 
parcerias, sendo que cabe ao Instituto Nordeste Cidadania (Inec) a responsabilidade pela operacio-
nalização do programa (BNB, 2023b). Dessa forma, a criação do programa visou à implementação 
de uma metodologia específica que pudesse operacionalizar financiamentos rurais, proporcio-
nando, assim, maior agilidade na concessão do crédito, redução de inadimplência, melhoria no 
atendimento e ampliação do número de beneficiários, gerando, com isso, a ampliação de renda 
dos beneficiários (AQUINO; BASTOS, 2015). Segundo Schröder (2012), os principais objetivos 
para a criação do Agroamigo foram: aumentar o atendimento aos agricultores familiares; tornar 
mais próxima a relação entre o agente financeiro na área de microcréditos rurais e o beneficiário; 
reduzir os custos para o agricultor.

Para a obtenção do crédito, além do agricultor familiar estar enquadrado em um dos grupos 
do Pronaf, é necessário que participe de palestra informativa sobre as condições e benefícios do 
programa, a qual é realizada pelo agente de microcrédito. Além disso, deve atender aos seguin-
tes requisitos: ser maior de idade; estar quite com a justiça eleitoral; não ter restrições cadas-
trais; ter Cadastro da Agricultura Familiar (CAF); entregar cópia do documento de identificação, 
documento de relação com a terra (salvo o Pronaf B), e possuir o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) (BNB, 2023d).

Assim, o primeiro momento se trata de palestra a ser realizada pelo agente, o qual irá divulgar 
o programa. Posterior a isso, os agricultores familiares interessados são entrevistados pelo agente 
de microcrédito, o qual irá elaborar uma proposta simplificada de crédito, que será entregue em 
uma agência do BNB. Caso essa proposta seja aprovada, o crédito poderá ser disponibilizado em 
uma conta corrente da própria agência. Os procedimentos adotados para a concessão do crédito do 
Agroamigo facilitaram a obtenção de microcréditos rurais (MAIA; PINTO, 2015).

2 O Crediamigo é um programa de microcrédito produtivo, que conta com orientação financeira para a adequada aplicação dos recursos 
do negócio de empreendedores individuais ou reunidos em grupos solidários, do setor informal ou formal, seja na indústria (artesanatos, 
gráficas, padarias etc.), no comércio (ambulantes, papelarias, lanchonetes, feirantes etc.) ou nos serviços como salões de beleza, borracharias 
etc. (BNB, 2023c).

3 Inclui os demais produtores familiares, com renda bruta anual acima de R$ 20 mil e até R$ 360 mil. 
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Por isso, o programa Agroamigo é considerado uma releitura das políticas de microcrédito do 
Pronaf B, pois foi criado com o intuito de melhorar a aplicação, bem como a qualificação das po-
líticas de crédito para a agricultura familiar. Duarte et al. (2018) concluíram que políticas de con-
cessão de microcréditos como o referido programa conseguem intensificar a produção de pequenos 
produtores que possuem menores condições socioeconômicas. Em outras palavras, os resultados 
do programa são inversamente proporcionais às condições dos beneficiários, em que quanto mais 
pobre for a família, maiores serão os efeitos do programa. Por conseguinte, a ampliação do crédito 
por meio do programa Agroamigo trouxe melhorias dos indicadores de desenvolvimento rural, 
porque reduziu a inadimplência e possibilitou maior produtividade dos agricultores familiares.

Aquino e Bastos (2015) enfatizaram que o Agroamigo tem se apresentado com êxito quanto à 
operacionalização, tendo ampliado substancialmente a carteira de crédito a um baixo custo. Maia 
e Pinto (2015), por sua vez, demonstraram que políticas como o Agroamigo, em que se amplia o 
acesso ao crédito, possuem grande importância no desenvolvimento. Para esses autores, o progra-
ma trouxe crescimento no número de operações do Pronaf B por meio do BNB. De acordo com 
o BNB (2023a), em 2005, o programa Agroamigo teve 18.035 operações, R$ 17.376.720,64 em 
valores contratados. Em 2022, esses valores aumentaram consideravelmente, sendo 593.629 ope-
rações e R$ 3.819.707.408,67 do valor total de contratos.

Ressalta-se que, em 2012, o programa Agroamigo já operava com 158 agências, em 1.611 mu-
nicípios, tendo 604 assessores de microcrédito rural treinados e com vínculo ao Inec atuando junto 
aos beneficiários. Em 2022, de acordo com o relatório gerencial do BNB, foram 2.074 municípios 
atendidos, e 1.040 agentes de microcrédito envolvidos na operação, o que demonstra a constante 
evolução do programa (BNB, 2022). Além disso, em números globais, em 2022, o programa apre-
sentou R$ 6,53 bilhões em carteira ativa, 1.410.064 clientes ativos, 588.746 clientes atendidos, 
142.180 novos clientes, e 93,76% de adimplência (BNB, 2022). Segundo Maia e Pinto (2015), a 
implementação do Agroamigo reduziu de forma substancial a inadimplência que existia no Pronaf 
B. Isso se deu, dentre outros fatores, pela relação pessoal que é criada perante os beneficiários.

 A nível de Nordeste, o programa Agroamigo tem demonstrado avanços expressivos. Aqui-
no e Bastos (2015) demonstraram haver uma evolução quantitativa, em que pese ter potencial 
de maior crescimento e não estar próximo de ser universalizado. Do mesmo modo, os autores 
afirmam que a distribuição espacial não tem ocorrido de forma homogênea, eis que, dentre 2005 
e 2014, os estados da Bahia, Ceará, Pernambuco, Maranhão e Piauí totalizaram 72,41% das ope-
rações realizadas na região. No entanto, os autores enfatizam que as distorções no acesso ao cré-
dito ocorrem pela heterogeneidade presente no Nordeste. Portanto, com base em outros estudos 
e dados do BNB, foi possível demonstrar a evolução do programa na estrutura operacional na 
cobertura da área da Sudene ou no volume de recursos liberados. Nesse sentido, a próxima seção 
analisa em maior profundidade o programa no estado da Bahia.

3 O PROGRAMA AGROAMIGO NO ESTADO DA BAHIA

3.1 O Agroamigo e seu público na Bahia

Ao analisar os dados gerais do programa Agroamigo, considerando diferentes variáveis, como 
o número de contratos firmados, o volume de recursos aplicados, o número de municípios cobertos 
e de atividades abarcadas, fica evidente a expansão contínua do programa ao longo dos 18 anos 
(2005 a 2022) e uma maior cobertura do público-alvo, o agricultor familiar. Essa expansão pode 
ser verificada nos diferentes estados na área de cobertura da Sudene/BNB.

Exemplificando a expansão do programa na área da Sudene, mesmo considerando o valor no-
minal dos recursos, em 2005, ano de lançamento do programa, foram celebrados pouco mais de 18 
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mil contratos envolvendo recursos superiores a R$ 17 milhões, cujo valor médio por contrato foi 
de R$ 963,50. Em 2006, no segundo ano do programa, foram mais de 138 mil contratos e volume 
superior a R$ 150 milhões, com valor médio de R$ 1.084,38 por contrato. Enquanto em 2022 (úl-
timo ano com todas as informações sistematizadas), foram celebrados 593.629 contratos, quando 
o volume de recursos chegou a R$ 3,819 bilhões, ou R$ 6.434,50 por contrato (BNB, 2023a). Pon-
derando a expressiva expansão e possíveis impactos do programa sobre os agricultores familiares, 
é importante realizar avaliação da trajetória do programa para os diferentes estados (e municípios) 
cobertos. Nesse caso, dedicar-se-á especial atenção ao estado da Bahia.

Os dados do Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017) demonstram que no Brasil existem 
3.897.408 estabelecimentos da agricultura familiar com área, o que representa 77% do total de 
estabelecimentos agrícolas. Esses 77% dos estabelecimentos familiares ocupam área de quase 81 
milhões de hectares, o que representa 23% da área total dos estabelecimentos e área média de 21 
hectares. No caso da Bahia, são 589.4364 estabelecimentos da agricultura familiar com área (15% 
do Brasil e 32,8% do Nordeste), representando 78% do total de estabelecimentos do estado e ocu-
pam pouco mais de 9 milhões de hectares, 32% da área total, e área média de 15 hectares, bem 
inferior à média nacional. Esses dados reforçam o padrão de pequenos estabelecimentos rurais 
para a agricultura familiar baiana. 

Ainda por meio do Censo Agropecuário de 2017, ao analisar a distribuição dos estabelecimen-
tos agropecuários familiares na Bahia em relação aos grupos de área, fica evidente a forte con-
centração nas pequenas áreas, especialmente naqueles estratos que se enquadram na categoria de 
minifúndios (pequenas propriedades e que demandam o microcrédito). Nos estratos inferiores a 10 
hectares, estão 365.717 estabelecimentos que podem ser denominados de minifúndios, represen-
tando 61,63% do total de estabelecimentos assim distribuídos: 85.699 (entre mais de 0 a menos de 
1 ha); 66.112 (de 1 a menos de 2 ha); 122.089 (de 2 a menos de 5 ha) e 91.817 (de 5 a menos de 
10 ha). Enquanto nos estabelecimentos com estratos acima de 10 hectares tem-se: 88.342 (de 10 a 
menos de 20 ha); 91.391 (de 20 a menos de 40 ha); 31.401 (de 50 a menos de 100 ha); e acima de 
100 ha são 12.585 estabelecimentos.

O resultado prático dessa distribuição concentrada em pequenos estabelecimentos no estado 
da Bahia é o seu enquadramento potencial no Pronaf na modalidade B. De acordo com o Censo 
Agropecuário de 2017, dos 589.436 estabelecimentos baianos com área da agricultura familiar, 
525.006 estão enquadrados na categoria B do Pronaf5, público direto do Agroamigo. Do total de 
agricultores familiares, 63.890 são enquadrados no Pronaf V e apenas 540 foram classificados 
como de perfil não pronafiano.

Muito embora a agricultura familiar baiana esteja concentrada em pequenos estabelecimentos, 
os dados demostram que esses estabelecimentos exercem várias atividades produtivas, demons-
trando o caráter pluriativo do segmento. A exceção pode estar no extrato que reúne estabeleci-
mentos entre mais de 0 a menos de 1 ha, que, normalmente, são destinados à moradia e alguma 
produção à subsistência.

Analisando a classificação dos grupos de atividade econômica do Censo Agropecuário de 2017, 
verifica-se que as atividades produtivas dos agricultores familiares baianos estão concentradas em 
três grandes grupos: i) a pecuária e criação de outros animais; ii) produção de lavouras tempo-
rárias; iii) produção de lavouras permanentes. A pecuária e criação de outros animais é o grande 
destaque, presente em 49,3% dos estabelecimentos (292.767); seguida da produção de lavouras 
temporárias, presente em 28,5% dos estabelecimentos (169.320); e a produção de lavouras per-
manentes, presente em 16,5% dos estabelecimentos (97.888). Além de contar com os três grandes 

4 De acordo com os dados do Censo Agropecuário de 2017, na Bahia existem um total 593.411 estabelecimentos da agricultura familiar, 
no entanto 3.975 são estabelecimentos classificados como sem área, o que resulta em 589.436 estabelecimentos quando as tabulações 
consideram a área.

5 Nota técnica Censo Agropecuário 2017. 1 - Agricultura familiar referente ao Decreto 9.064 de 31/05/2017 e PRONAF referente ao MCR/
BACEN em 31/12/2017 (MCR - Manual de Crédito Rural).



239

 Programa Agroamigo na Bahia (2005-2022): resultados gerais e desempenho no semiárido e demais regiões do estado

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 233-250, julho, 2023

grupos descritos aqui, outras atividades produtivas podem ser destacadas, como a produção flores-
tal – florestas nativas (14.915 estabelecimentos) e a horticultura e floricultura (13.279 estabeleci-
mentos). Deve-se ressaltar que mais de 90% desses estabelecimentos com atividades produtivas 
estão classificados no grupo do Pronaf B.

Dessa forma, a Bahia é reconhecida nacionalmente como o estado que reúne o maior número 
de estabelecimentos da agricultura familiar no Brasil, os quais estão distribuídos de forma hetero-
gênea pelos diferentes biomas presentes no estado (Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Costeiro e 
Marinho). Há que se destacar que uma grande área territorial do estado está inserida no perímetro 
do semiárido brasileiro6. De acordo com o Instituto Nacional do Semiárido (INSA), 278 municí-
pios baianos estão inseridos no semiárido, o que equivale a dois terços dos 417 municípios do es-
tado. Sendo assim, milhares de agricultores familiares desempenham suas atividades nesse bioma 
(que apresenta constante risco de escassez hídrica), o que limita determinadas atividades agrope-
cuárias, que se soma às demais limitações que o pequeno produtor precisa enfrentar para produzir, 
exigindo ainda mais crédito e outras políticas públicas de fomento para que possam desenvolver 
suas atividades produtivas. Sendo assim, os agricultores familiares da Bahia, constituem-se em um 
grande público para o Programa Agroamigo.

Por isso, em função das características gerais da agricultura familiar presente no estado da 
Bahia que se buscou analisar a abrangência do Programa Agroamigo entre 2005 e 2022. Essa aná-
lise ocorre em duas fases: na primeira, avaliam-se os dados gerais do programa para todo o estado; 
em uma segunda fase, são discutidos com maiores detalhes os dados do programa comparando a 
região do semiárido com outras regiões da Bahia para o ano de 2022.

3.2 Resultados gerais do Agroamigo na Bahia

A Tabela 1 sintetiza as principais informações agregadas sobre a evolução do programa Agroa-
migo na Bahia entre 2005 e 2022. De início, já considerando o valor deflacionado, merece desta-
que a trajetória quase que contínua de crescimento dos recursos financeiros aportados no estado no 
período; a exceção ocorreu nos anos de 2008 e 2019, com pequenas oscilações em relação ao ano 
anterior. Em 2005, foi aplicado na Bahia R$ 5,009 milhões (ano inicial do programa). Já em 2006, 
o volume superou os R$ 62 milhões. Em 2010 ultrapassou os R$ 200 milhões e em 2014 os R$ 
500 milhões, até aproximar dos R$ 900 milhões em 2022. Nos 18 anos do programa Agroamigo, 
foram emprestados na Bahia mais de oito bilhões de reais para 1.486.582 contratos. Considerando 
o período entre 2006 e 2022, o volume de recursos aplicado cresceu 1.345,67%. 

Tabela 1 – Valor emprestado (R$) e número de contratos (n) do programa Agroamigo no estado da 
Bahia, entre 2005 e 2022

Ano Valor emprestado 
(R$) 

Quantidade de 
contratos (n)

Valor médio dos 
contratos (R$) 

Número de 
municípios 

atendidos (n) 

Valor de 
contratos por 

município 
atendido (R$)

Quantidade 
de contratos 

por município 
atendido (n)

2005 5.009.389 2.062 2.429 19 263.652 109

2006 62.027.414 22.214 2.792 151 410.778 147

2007 110.466.596 33.532 3.294 176 627.651 191

2008 97.090.465 30.668 3.166 189 513.706 162

2009 167.589.551 50.969 3.288 294 570.032 173

2010 221.276.928 60.167 3.678 386 573.256 156

6 De acordo com o INSA, o “Semiárido Brasileiro se estende pelos nove estados da região Nordeste e pelo norte de Minas Gerais. No total, 
ocupa 12% do território nacional e abriga cerca de 28 milhões de habitantes divididos entre zonas urbanas (62%) e rurais (38%), sendo, 
portanto, um dos semiáridos mais povoados do mundo” (Disponível em: https://www.gov.br/insa/pt-br/semiarido-brasileiro. Acesso em: 12 
abril 2023). 
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Ano Valor emprestado 
(R$) 

Quantidade de 
contratos (n)

Valor médio dos 
contratos (R$) 

Número de 
municípios 

atendidos (n) 

Valor de 
contratos por 

município 
atendido (R$)

Quantidade 
de contratos 

por município 
atendido (n)

2011 300.819.313 75.156 4.003 399 753.933 188

2012 337.974.659 76.979 4.390 400 844.937 192

2013 437.513.295 88.205 4.960 406 1.077.619 217

2014 521.262.284 86.168 6.049 406 1.283.897 212

2015 584.746.238 99.147 5.898 408 1.433.202 243

2016 602.840.692 107.551 5.605 405 1.488.496 266

2017 673.779.193 114.897 5.864 405 1.663.652 284

2018 708.448.215 111.375 6.361 405 1.749.255 275

2019 699.326.608 112.904 6.194 400 1.748.317 282

2020 795.160.495 132.795 5.988 400 1.987.901 332

2021 862.015.678 141.969 6.072 398 2.165.869 357

2022 896.708.383 139.824 6.413 399 2.247.389 350

Total 8.084.055.396 1.486.582 5.438 - - -

Fonte: BNB (2023a).
Nota: valores corrigidos pelo IPCA para o ano de 2022.

A quantidade de contratos de crédito do programa Agroamigo disponibilizados na Bahia cres-
ceu em quase todos os anos do período analisado. Nos primeiros anos, foi de forma mais ace-
lerada, uma vez que estava iniciando as operações, e depois no ritmo menor, mas de expansão. 
Houve pequenas oscilações em quatro anos (2008, 2014, 2017 e 2022). Em 2005, foram apenas 
2.062 contratos, em 2006 foram celebrados 22.214 contratos e, em 2022, foram 139.824 (redução 
de 2.145 em relação a 2021) (Tabela 1). Considerando o período entre 2006 e 2022, o número de 
contratos cresceu 529%. Essa trajetória de crescimento do número de contratos explica, em parte, 
o crescimento do volume de recursos ofertados via BNB.

O resultado do crescimento do volume de recursos emprestados acima do número de contratos 
implicou na expansão do valor médio de cada contrato liberado ao longo de quase todo o perío-
do. Assim, por contrato, em 2005 foi liberado R$ 2.429,00 e, em 2022, R$ 6.413,00, valor muito 
próximo à média para todo o programa, em 2022, que foi de R$ 6.434,50. O aumento real no va-
lor de cada contrato (164%) revela o esforço do BNB em ampliar o volume de crédito para cada 
operação, ampliando a capacidade de investimento do tomador (agricultor familiar). Mesmo em 
operações de microcrédito, o valor liberado permite ao agricultor familiar investir na aquisição de 
animais e equipamentos para ampliar a sua capacidade produtiva.

A manutenção de um programa de microcrédito com linhas concentradas no Pronaf B e valores 
de contratos inferior a R$ 10.000,00, têm respaldo na realidade do Nordeste e não seria diferente 
na Bahia, cujo valor médio de contrato ao longo dos 18 anos foi de R$ 5.438,00 (Tabela 1). Para 
Silva et al. (2017, p. 387), enquanto “na Região Sul, a linha de crédito do Pronaf que tem maior 
adesão é o Pronaf D e E, que contempla agricultores com maior estruturação socioeconômica, já 
na Região Nordeste a linha de crédito que tem maior adesão é o Pronaf B”. Para Cerqueira, Jesus e 
Pinheiro (2021, P. 339), “o Pronaf no Nordeste é caracterizado pelo elevando número de contratos 
com baixo valor para atender as demandas do maior número de agricultores familiares entre as 
grandes regiões brasileiras”.

Da mesma forma, de acordo com a Tabela 1, o número de municípios atendidos pelo Agroa-
migo foi ampliando sistematicamente. Em 2005 foram atendidos apenas 19 municípios, em 2006, 
o programa chegou a 151 municípios, em 2009 a 294 e, em 2012 a 400 municípios, registrando o 
máximo de 408 municípios em 2015. A partir desse ano, com a quase totalidade dos municípios 
baianos cobertos, houve oscilações próximo aos 400 municípios a cada ano. Por certo, poucos mu-
nicípios não estão sendo contemplados com o programa nos últimos anos, uma vez que são ao todo 
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417, mas nem todos possuem demanda para o crédito rural, como é o caso de alguns municípios 
na Região Metropolitana de Salvador.

O montante de microcrédito liberado promove o consumo, o investimento, gerando empregos 
e ampliação da produção no município ou no seu entorno. Então, o crédito rural tem capacidade 
de impactar a economia local, e por consequência fomentar o desenvolvimento rural e regional. 
Sendo assim, pode-se afirmar que o volume de crédito liberado pelo programa Agroamigo por 
município vem impactando de forma positiva a economia local, regional e em todo o estado da 
Bahia. Para Silva et. al. (2017), o Nordeste passou por grandes transformações econômicas e so-
ciais nos últimos anos, com impactos significativos no seu desenvolvimento, em que as políticas 
públicas tiveram um papel central, e o Pronaf contribuiu significativamente no segmento da agri-
cultura familiar.

Esse fomento ao desenvolvimento rural e regional pode ser verificado pelo volume crescente de 
recursos do programa Agroamigo liberado por município e o número de agricultores beneficiados 
na Bahia. De acordo com a Tabela 1, em 2005, por município, foi liberado R$ 263.652,00, em 
2013, superou a casa de um milhão de reais por município e, em 2022 o valor médio por municí-
pio chegou a R$ 2,247 milhões, volume de recursos capaz de impactar a economia de pequenos 
municípios de perfil rural. Por certo, esse impacto positivo vai depender de outros fatores, como a 
aplicação local dos recursos, o número de projetos financiados e o próprio número de agricultores 
familiares existente. O fato é que a média de contratos (projetos) por município foi crescente ao 
longo do período. Inicialmente, em média, foram liberados, em 2005, 109 contratos por municí-
pio; houve algumas oscilações, até superar os 200 contratos em 2013. É preciso ressaltar que nos 
dois últimos anos, a média de contratos por município superou os 350.

Portanto, considerando as informações gerais da Tabela 1, pode-se apontar que uma série de 
ações ajudam a entender o crescimento exitoso do programa Agroamigo na Bahia, que iniciou com 
pouquíssimas operações em 2005, mas foi sendo ampliado de forma sistemática ao longo dos anos. 
Dentre as ações, pode-se apontar o maior aporte de recursos por parte do governo federal para 
ampliar os fundos direcionados para o fomentar a agricultura familiar, o maior direcionamento e 
engajamento do BNB para apoiar o segmento; a ampliação da estrutura e parceiros que viabilizam 
a operacionalização do programa nos municípios (o que permite ao pequeno produtor realizar a 
sua operação no município); a divulgação do programa junto ao segmento; aliado à ampliação da 
demanda por parte dos agricultores familiares.

Por outro lado, constata-se que o programa pode avançar ainda mais em relação ao público de 
agricultores familiares baianos, pois o programa chegou aos 140.000 contratos anuais n o s 
dois últimos anos, mas o público-alvo do programa pode ser bem superior considerando que exis-
tem 525.006 estabelecimentos que estão enquadrados na categoria B do Pronaf. Ao mesmo tempo, 
um mesmo estabelecimento pode demandar mais de um contrato, indicando que o programa pode 
ter abarcado número menor de estabelecimentos; e de outro lado, um estabelecimento pode ter 
tomado crédito em um ano e não demandar no seguinte, indicando que o número de estabeleci-
mentos beneficiados ao longo dos anos pode ser maior que o volume realizado no ano.

3.3 Desempenho do Agroamigo dentro e fora do Semiárido baiano em 2022

Para melhor compreender a importância do Agroamigo na Bahia, foi avaliado com detalhes o 
ano de 2022 por ser a série mais recente com dados consolidados; mas também considerou algu-
mas informações de 2021, para verificar algumas tendências em relação às operações do programa 
nos últimos anos. Assim, em 2022 no estado foram financiados 139.824 contratos em 399 muni-
cípios, o que resultou numa média de 350 contratos por munícipio. Em se tratando do volume de 
recursos, este foi de R$ 896,7 milhões, com média de 2,247 milhões por município e R$ 6.413,00 
por contrato (Tabela 1).
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A Tabela 2 detalha o número de produtores atendidos pelo programa Agroamigo na Bahia (além 
da divisão territorial entre semiárido e outras regiões do estado), em 2022, por Grupo do Pronaf. 
Pode-se observar a concentração dos contratos no Grupo Pronaf B (132.590 contratos) e no Grupo 
Semiárido (117.143 contratos ou 88,35%) dentre os 139.824 contratos totais. Análise mais mi-
nuciosa na Tabela 2 revela o que o programa foi estendido, passando a destinar recursos para os 
demais integrantes da agricultura familiar, como é o caso das outras linhas adicionais ao Pronaf 
B, direcionamento que ocorreu em 2012, conforme apontam Aquino e Bastos (2015). Merece des-
taque as linhas Mais Alimentos, Semiárido e Mulher. Comportamento similar foi encontrado nas 
operações de crédito em 2021.

Tabela 2 – Número de contratos, por Grupos Pronaf, financiados pelo programa Agroamigo no 
estado da Bahia (semiárido e outras regiões), em 2022

Grupos Pronaf Bahia (n) Semiárido (n) Outras regiões (n) Semiárido (%) Outras regiões (%)

Pronaf B 132.590 117.143 15.447 88,35 11,65

Mais Alimentos 4.544 3.961 583 87,17 12,83

Semiárido 1.252 1.252 0 100,00 0,00

Mulher 719 619 100 86,09 13,91

Comum 602 463 139 76,91 23,09

Floresta 105 2 103 1,90 98,10

Agroindústria 7 1 6 14,29 85,71

Eco 4 4 0 100,00 0,00

Jovem 1 1 0 100,00 0,00

Total 139.824 123.446 16.378 88,29 11,71

Fonte: BNB (2023a)

Para melhor compreensão, as informações do Agroamigo, em 2022, também foram organizadas 
considerando o estado da Bahia e a divisão territorial entre semiárido e outras regiões, divididos 
em três categorias (setor, finalidade e gênero). Quanto ao setor, os dados gerais para Bahia em 
2022 revelam que o principal setor de financiamento do Programa Agroamigo foi a pecuária, 
representando 78,81% do volume de recursos e praticamente o mesmo percentual na quantidade 
de contratos. Enquanto a agricultura ficou com pouco mais de 21% dos contratos e 20,93% do 
volume de recursos (TABELA 3). Já o valor médio de contrato foi de R$ 6.413,12, muito próximo 
entre as duas atividades. O maior volume de recursos e de contratos direcionados à atividade pe-
cuária confirma a importância do setor para os agricultores familiares baianos, conforme dados 
analisados na seção 2 e do Censo Agropecuário de 2017.
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Tabela 3 – Valor (R$) e número de contratos (n) do programa Agroamigo na Bahia (semiárido e 
outras regiões), por setor de atividade, finalidade do investimento e gênero, 2022

Valor emprestado 
(R$)

Quantidade de 
contratos firmados (n)

Valor médio 
emprestado (R$)

Valor 
emprestado (%)

Quantidade de 
contratos firmados (%)

Bahia

Setor

Pecuária 706.711.013 110.558 6.392,22 78,81 79,07

Agricultura 189.997.370 29.266 6.492,09 21,19 20,93

Total 896.708.383 139.824 6.413,12 100,00 100,00

Finalidade

Investimento 872.646.586 136.954 6.371,82 97,32 97,95

Custeio 24.061.797 2.870 8.383,90 2,68 2,05

Total 896.708.383 139.824 6.413,12 100,00 100,00

Gênero

Masculino 472.348.124 71.476 6.608,49 52,68 51,12

Feminino 424.360.259 68.348 6.208,82 47,32 48,88

Total 896.708.383 139.824 6.413,12 100,00 100,00

Semiárido

Setor

Pecuária 668.499.435 104.990 6.367,27 84,81 85,05

Agricultura 119.777.658 18.456 6.489,90 15,19 14,95

Total 788.277.094 123.446 6.385,60 100,00 100,00

Finalidade

Investimento 771.758.937 121.594 6.347,01 97,90 98,50

Custeio 16.518.157 1.852 8.919,09 2,10 1,50

Total 788.277.094 123.446 6.385,60 100,00 100,00

Gênero

Masculino 413.375.275 62.813 6.581,05 52,44 50,88

Feminino 374.901.819 60.633 6.183,13 47,56 49,12

Total 788.277.094 123.446 6.385,60 100,00 100,00

Outras regiões

Setor

Pecuária 38.211.578 5.568 6.862,71 35,24 34,00

Agricultura 70.219.711 10.810 6.495,81 64,76 66,00

Total 108.431.289 16.378 6.620,55 100,00 100,00

Finalidade

Investimento 100.887.649 15.360 6.568,21 93,04 93,78

Custeio 7.543.640 1.018 7.410,26 6,96 6,22

Total 108.431.289 16.378 6.620,55 100,00 100,00

Gênero

Masculino 58.972.849 8.663 6.807,44 54,39 52,89

Feminino 49.458.441 7.715 6.410,69 45,61 47,11

Total 108.431.289 16.378 6.620,55 100,00 100,00

Fonte: BNB (2023a).

Quanto à finalidade do crédito Agroamigo, nos recortes a quase totalidade dos recursos foram 
destinados a projetos de investimento, 97,32% no estado, 97,90% no Semiárido e 93,04% em 
outras regiões (Tabela 3). O maior aporte de crédito para projetos de investimentos deve-se pela 
constante necessidade de ampliar a capacidade produtiva de agricultores familiares do Nordeste 
comparado a outras regiões do país. 

 Quanto ao gênero, considerando as informações gerais da Bahia, em 2022, os dados revelam 
a participação expressiva da mulher na obtenção do microcrédito, pois 47,32% do volume de 



244

Clesio Marcelino de Jesus, Cristiane Aparecida de Cerqueira, Naisy Silva Soares, Romário O. de Santana e Adive Cardoso Ferreira Jr.

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, Suplemento especial, p. 233-250, julho, 2023

recursos foi direcionado para mulheres, representando 48,88% do número de contratos. Porém, 
é preciso ressaltar que o valor por contrato financiado para as mulheres foi 6% menor que o dos 
homens, respectivamente, R$ 6.208,82 e R$ 6.608,49 (Tabela 3).

O semiárido é o reflexo do estado da Bahia, pois a maior parte dos contratos e dos recursos do 
Agroamigo foram liberados para aquela região, o que comprova o foco do BNB em apoiar as ativi-
dades da agricultura familiar nesse bioma (Tabela 3). Os gráficos presentes na Figura 1 igualmente 
auxiliam na compreensão sobre a concentração do número de contratos liberados, em que 88,35% 
dos contratos foram destinados ao Semiárido.

Figura 1 – Número de contratos Pronaf B dos produtores atendidos pelo programa Agroamigo no 
estado da Bahia (semiárido e outras regiões), em 2022

132.590132.590

117.143117.143
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0 20.000 40.000 60.000 80.000100.000120.000140.000
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Fonte: BNB (2023a).

Ao mesmo tempo, os dados da Tabela 3 revelam que 87,91% (R$ 788.277.094,00) do total 
do crédito Agroamigo foi aplicado no Semiárido baiano em 2022. Desse montante, 84,81% (R$ 
668.499.435) financiaram a atividade pecuária e apenas 15,19% (R$ 119.777.658) para a atividade 
agrícola, totalizando 123.446 contratos dos quais 97,90% foram de investimento. A concentração 
de recursos na atividade de pecuária no Semiárido tem relação com o principal tipo de atividade ali 
exercida. Isso se dá em função da realidade climática, com forte oscilação do ciclo de chuvas e es-
cassez hídrica, o que dificulta a atividade agrícola e faz com os agricultores locais dediquem mais 
área/tempo para a atividade pecuária, especialmente em animais que possam conviver no clima 
local, constituindo assim, numa importante atividade rural no contexto econômico e social local7. 
Para Gurgel, Nunes e Mendonça (2017), mesmo com dificuldades para acompanhar a tecnologia 
adotada na produção leiteira, no Nordeste a cadeia do leite contribui significativamente para o 
agronegócio local, e é o agricultor familiar o responsável por grande parte da produção leiteira e 
que vem apresentando taxas de crescimento acima da média nacional.   

De outro lado, considerando o setor de atividade, os dados de 2022 do Agroamigo para as 
demais regiões da Bahia revelam um comportamento diferente do semiárido, em que a agricul-
tura (66% dos contratos) recebe mais financiamentos que a pecuária (34% dos contratos), e um 
valor médio de contrato 3,23% maior que os do semiárido. As demais regiões receberam 12,09% 
dos recursos do programa no estado, pouco mais de R$ 108 milhões e 16.378 contratos. Assim, 
64,76% dos recursos foram direcionados para a agricultura, revelando que nas demais regiões com 
o clima mais favorável para a produção agrícola, a demanda de crédito também é maior para esse 
semento (Tabela 3).

Por fim, analisando as atividades financiadas pelo Programa Agroamigo na Bahia em 2022, 
os dados reforçam o direcionamento do crédito para atividades produtivas ligadas à pecuária pre-
sentes no Semiárido. No geral, os dados revelam que foram financiadas 73 atividades distintas 

7 O trabalho de Coutinho et al. 2013 ratifica o entendimento de que a atividade pecuária apresenta maior viabilidade produtiva no Semiárido 
no contexto da falta de regularidade pluvial, uma vez que “utilizam plantas e animais nativos ou adaptados e mesmo em anos com intensa 
irregularidade as perdas são reduzidas”.
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(algumas com certa similaridade na classificação), em todo o estado. A Tabela 4 apresenta um apa-
nhado geral do número de contrato por atividade, considerando os 3 recortes analisado no trabalho 
(Bahia, Semiárido e demais regiões). No entanto, algumas atividades (inferior a 5 contratos em 
todo o estado) foram agrupadas na linha “Demais atividades (diversas)” para melhor visualização, 
mas foram consideradas nas análises gerais.

Quando se observa os dados gerais de 2022 na Tabela 4, a primeira constatação é a forte con-
centração em poucas atividades financiadas pelo Agroamigo na Bahia, em que as 10 principais 
(todas ligadas à produção agropecuária) representam 94% dos contratos, e a bovinocultura como 
um todo 59%. No Semiárido baiano, pela ordem de importância do número de contratos inicia 
com o gado para corte e leite, seguido da ovinocultura, suinocultura, caprinocultura, olericultura, 
avicultura, bebidas e fumo. Essas 8 atividades contam com participação acima de 84% em relação 
a todo o estado; e juntas e representam 80,50% dos contratos na Bahia, equivalente a 112.548 con-
tratos. De outro lado, essas 8 atividades tiveram baixo apoio nas outras regiões. Novamente, deve 
observar que esse forte apoio a atividades ligadas à pecuária, vai de encontro com a realidade do 
Semiárido, indicando o apoio de atividades produtivas ali existentes e já debatidas.

De acordo com a Tabela 4, a fruticultura foi terceira atividade apoiada no estado (16.374 con-
tratos), a quarta no Semiárido (7.771 contratos) e a primeira em outras regiões (8.603 contratos). 
Para as outras regiões, deve-se observar que houve importante apoio na produção de raízes e tu-
bérculos, especiarias, bebidas e fumo, entre outras. Reforçando a constatação de que o apoio em 
outras regiões da Bahia se dá de forma mais concentradas em atividades agrícolas. No caso da 
bovinocultura de corte e leite, enquanto o Semiárido concentrou 63,75% dos contratos, nas demais 
regiões o percentual não chega a 22%.

Como a fruticultura é um destaque na produção agrícola baiana e com significativa partici-
pação da agricultura familiar, é importante considerar que essa está concentrada nos perímetros 
irrigados, mesmo no Semiárido, região que conta com apoio do estado em outras inciativas para 
superar o déficit hídrico. Assim, espera-se que esse segmento obtenha melhores resultados, em 
função dos apoios recebidos e por produzir frutas que estão integradas a cadeias produtivas con-
solidadas no mercado nacional e internacional.

Ainda considerando o apoio às atividades da agropecuária no setor primário, embora em menor 
número, merece destaque o apoio a atividades como a produção de raízes e tubérculos, bebidas e 
fumo, grãos, caça e pesca, oleaginosa, apicultura, fibras e têxteis, especiarias, gramíneas, criação 
de peixes e crustáceos, entre outras atividades, que em menor número ajudam a diversificar a pro-
dução desses agricultores e merecem maior apoio. Embora em menor número, a constatação de 
certa diversificação no número de atividades produtivas apoiadas pelo Agroamigo vai de encontro 
ao objetivo geral do Pronaf, de ampliar o leque de apoio ao setor produtivo da agricultura familiar. 

De outro lado, a análise dos contratos em 2022, revela que a diversificação de atividades produ-
tivas e a busca por agregar mais valor à produção, atuando para além do setor primário ainda é in-
cipiente ou restrita a um pequeno grupo dos beneficiários do microcrédito. No geral, foram menos 
de 1% dos contratos para outros segmentos. Além de agregar valor à produção, as atividades no 
setor de transformação e de serviços podem contribuir para a geração de renda e desenvolvimento 
local (Tabela 4).
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Tabela 4 – Atividades dos estabelecimentos atendidos pelo programa Agroamigo no estado da 
Bahia (semiárido e outras regiões), por número de contratos, 2022

Atividades Posição Bahia (n) Semiárido (n) Outras 
Regiões (n)

Semiárido 
(%)

Outras Regiões 
(%)

Criação de bovinos para corte 1 52.265 49.803 2.462 95,29 4,71

Criação de bovinos para leite 2 29.974 28.837 1.137 96,21 3,79

Fruticultura                                 3 16.374 7.771 8.603 47,46 52,54

Ovinocultura 4 12.417 12.404 13 99,90 0,10

Suinocultura 5 6.453 5.766 687 89,35 10,65

Caprinocultura 6 4.199 4.195 4 99,90 0,10

Olericultura                                 7 2.574 2.401 173 93,28 6,72

Raízes e Tubérculos                          8 2.480 1.619 861 65,28 34,72

Avicultura 9 2.405 2.172 233 90,31 9,69

Bebidas e Fumo                               10 2.261 1.905 356 84,25 15,75

Grãos                                        11 1.733 1.721 12 99,31 0,69

Caca e Pesca                                 12 1.294 487 807 37,64 62,36

Oleaginosa                                   13 1.187 1.185 2 99,83 0,17

Apicultura 14 999 948 51 94,89 5,11

Fibras e Têxteis                            15 535 535 0 100,00 0,00

Especiarias                                  16 486 3 483 0,62 99,38

Gramínea                                     17 336 285 51 84,82 15,18

Moagem e Benef.                              18 304 180 124 59,21 40,79

Criação de peixes em água doce 19 262 89 173 33,97 66,03

Com.Varej. Turístico                          20 255 235 20 92,16 7,84

Proces. Benef. Cana de açúcar                  21 134 132 2 98,51 1,49

Com. Varejista                                22 128 119 9 92,97 7,03

Reparação e Conservação                      23 114 107 7 93,86 6,14

Serv. Pessoais                                24 96 79 17 82,29 17,71

Ativ. apoio pecuária ñ especificadas antes 25 89 89 0 100,00 0,00

Alimentação                                  26 55 55 0 100,00 0,00

Bovinocultura 27 55 48 7 87,27 12,73

Outros Serviços                              28 49 42 7 85,71 14,29

Extração Vegetal                             29 43 2 41 4,65 95,35

Proces. Benef. Castanha de Caju                30 31 31 0 100,00 0,00

Ind. Madeira, Exceto Mobiliário               31 21 21 0 100,00 0,00

Ind. Prod. Alimentícios                        32 18 13 5 72,22 27,78

Mudas e Sementes                             33 17 16 1 94,12 5,88

Cactácea                                     34 15 14 1 93,33 6,67

Ind. Textil                                   35 14 14 0 100,00 0,00

Flores                                       36 12 11 1 91,67 8,33

Proces. Benef. Frutas e Hortaliças             37 11 6 5 54,55 45,45

Atividades de apoio à agricultura            38 10 8 2 80,00 20,00

Com. Atacadista                               39 10 8 2 80,00 20,00

Ind. Vestuário e Acessórios                   40 10 10 0 100,00 0,00

Laticínios                                   41 10 6 4 60,00 40,00

Plantas Ornamentais                         42 10 10 0 100,00 0,00

Intermediários do Comercio                   43 7 3 4 42,86 57,14

Serv. Aux. Agrop. Extrativismo Silvicul. 44 7 7 0 100,00 0,00

Artesanato                                   45 6 3 3 50,00 50,00

Demais atividades (diversas) 46 59 51 8 86,44 13,56

Total - 139.824 123.446 16.378 88,29 11,71

Fonte: BNB (2023a).
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Nesse sentido, na Tabela 4, merecem destaque o apoio ao processamento e beneficiamento da 
cana-de-açúcar, castanhas de caju, frutas e hortaliças e o apoio à industrialização de produtos ali-
mentícios e outras indústrias como laticínios, têxteis e mobiliário. Mais diversificado aparecem o 
apoio a seis projetos de artesanato, 3 para abate e processamento de carnes, 3 para processamento 
de mel e 2 para beneficiamento de fibras (esses últimos contratos estão incluídos na linha “Demais 
atividades”). Embora sejam poucas as iniciativas para apoio à diversificação de renda, a continui-
dade de financiamentos nesse segmento, a cada ano, pode contribuir para a geração de renda e ao 
desenvolvimento.

Muito embora a análise do Programa Agroamigo nesta subseção tenha considerado as ativi-
dades produtivas apoiadas em maior detalhamento para o ano de 2022, ao observar os dados de 
outros anos com maior volume de contratos, como em 2021, com 141.969 contratos, verifica-se 
comportamento similar ao de 2022, indicando que existe um comportamento comum nas opera-
ções de microcrédito na Bahia (Anexo A).

Ou seja, em 2021, também se verifica que grande número de atividades foram apoiadas (81), 
com operações concentradas no financiamento para o semiárido (84,94%) e na bovinocultura de 
corte e leite (54,69%). Considerando as 10 principais atividades financiadas (criação de bovinos 
para corte e leite, seguido da fruticultura, ovinocultura, suinocultura, caprinocultura, avicultu-
ra, olericultura, raízes e tubérculos, e bebidas e fumo), a concentração de operações chegou a 
93,77%. As demais atividades produtivas da agropecuária são próximas àquelas analisadas em 
2022, apoiando diversas outras atividades, no entanto o volume de operações é baixo. O mesmo 
ocorre com as atividades fora do setor primário, nesse caso, nos setores secundários e de serviços, 
que se encontram operações interessantes de apoio rumo a diversificação da produção no estabe-
lecimento, no entanto de forma muito tímida, com poucos contratos (Apêndice A).

Por fim, a análise do Programa Agroamigo na Bahia, entre os anos de 2005 a 2022, relevou ex-
pansão quase que constante do programa, seja no volume de recursos emprestados, no número de 
contratos firmados ou nos municípios cobertos, indo de encontro às demandas do expressivo con-
tingente de agricultores familiares presente no estado, realizando apoio às atividades produtivas 
concentradas no setor primário, por meio de operações de microcrédito rural, em que o semiárido 
baiano foi o principal destinatário.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O crédito rural é um importante instrumento de política pública para promoção do desenvolvi-
mento rural e vem sendo implementado no Brasil, desde a década de 1990, com ênfase no pequeno 
agricultor. Nesse sentido, pode-se considerar que o programa Agroamigo é uma importante polí-
tica de crédito rural implementada em todo o Nordeste com ênfase em operações de microcrédito. 
Desde o seu lançamento, a estrutura operacional do programa recebeu reforço, o que possibilitou 
ampliação das operações de microcrédito para todos os estados de atuação da Sudene. 

No presente artigo, foi analisada a abrangência do programa Agroamigo na Bahia, que revela 
crescimento contínuo do programa ao longo do período 2005 a 2022. Esse crescimento foi verifi-
cado no volume de recursos aplicados a cada ano, no número de contratos estabelecidos, no valor 
médio de cada contrato firmado e na ampliação dos municípios baianos cobertos pelo programa, 
atingindo a quase totalidade do estado. Por outro lado, deve-se ressaltar que o programa deve ser 
ampliado, para cobrir um maior número de agricultores familiares presentes em todo o estado. 

Ao mesmo tempo, a análise das operações de financiamento de projetos do Programa Agro-
amigo revelou a concentração das operações no semiárido e na atividade da pecuária, apoiando, 
assim, a cada ano, mais de 100.000 projetos nesse bioma. O que significa que o programa vem 
financiando parte importante da demanda de agricultores familiares em uma região reconhecida 
pela carência social e econômica. Essa análise também revelou que o programa concentra apoio 
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em uma dezena de atividades agropecuárias consideradas tradicionais (criação de bovinos para 
corte e leite, fruticultura, ovinocultura, suinocultura, caprinocultura, avicultura, olericultura, raí-
zes e tubérculos e bebidas e fumo), e um apoio bem menor para outras atividades agropecuárias e 
mais reduzido ainda, para atividades em outros setores, como o secundário e terciário. Assim, para 
potencializar o desenvolvimento dos agricultores familiares, espera-se maior apoio em projetos 
para diversificação da produção.

Por fim, deve-se registrar que o programa Agroamigo vem emprestando um volume expres-
sivo de recursos financeiros para cada município baiano, cuja média chegou a R$ 2,247 milhões 
de reais em microcrédito em 2022. Assim, esses recursos direcionados para municípios de perfil 
rural no interior da Bahia tem potencial para promover desenvolvimento rural e regional, com 
ampliação da produção, geração de renda e novas ocupações na região do semiárido e em outras 
regiões do estado. Essa é uma agenda de pesquisa que fica aberta para novas investigações sobre 
o impacto do programa, bem como uma análise mais detalhada de todo o período do programa 
Agroamigo para ajudar a compreender melhor como se encontra o apoio a diversificação de renda.
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Resumo: Este estudo visa contribuir com o esforço avaliativo sobre políticas públicas de apoio à agricultura fami-
liar a partir de uma estratégia operacional e de um recorte espacial específico. Trata-se do Programa Agroamigo, 
desenvolvido pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB) desde 2005 para executar a linha de microcrédito rural 
do Pronaf B – voltado à parcela de agricultores de menor renda. O objetivo foi avaliar efeitos do Agroamigo a 
partir de duas dimensões agregadas: sobre o potencial de inclusão financeira e sobre a dinâmica econômica mu-
nicipal. O foco territorial escolhido refere-se aos municípios de Minas Gerais acompanhados pelo Programa. Ao 
final, foi possível aceitar a hipótese adotada de que os créditos anuais agregados desses financiamentos, além de 
aumentarem o potencial de cobertura do Programa, estão associados a efeitos positivos em territórios rurais com 
baixa dinamicidade econômica, na medida em que se configuram como importante injeção monetária para esses 
municípios.

Palavras-chave: Agricultura familiar; Avaliação de políticas públicas; Desenvolvimento rural; Inclusão produti-
va; Microcrédito.

Abstract: This study aims to contribute to the evaluative effort on public policies to support family farming based 
on an operational strategy and a specific spatial focus. This is the Agroamigo Program, developed by the Banco do 
Nordeste do Brasil (BNB) since 2005 to implement the Pronaf B rural microcredit line – aimed at lower-income 
farmers. The objective was to evaluate the effects of Agroamigo based on two aggregated dimensions: on the po-
tential for financial inclusion and on the municipal economic dynamics. The chosen territorial focus refers to the 
municipalities of Minas Gerais followed by the program. In the end, it was possible to accept the adopted hypo-
thesis that the aggregated annual credits of these financings, in addition to increasing the potential coverage of the 
program, are associated with positive effects in rural territories with low economic dynamics, insofar as they are 
configured as an important injection money for these municipalities.

Keywords: Family farming; Evaluation of public policies; Rural development; Productive inclusion; Microcredit.
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo visou analisar uma estratégia específica de qualificação das operações de crédito 
para a agricultura familiar nas áreas de maior incidência de produtores do grupo B do Pronaf. 
Trata-se do Programa Agroamigo, desenvolvido desde 2005 pelo Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com base em um arranjo operacional diferenciado de atendimento, cujo raio de ação inclui 
os estados da região Nordeste e a porção norte dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. O 
principal objetivo aqui proposto foi avaliar os efeitos do Agroamigo a partir de duas dimensões 
agregadas – o potencial de inclusão financeira em seu território de incidência e a dinâmica eco-
nômica municipal. O foco territorial escolhido refere-se aos municípios de Minas Gerais, por se 
tratar de uma área pouco abordada nos estudos empíricos sobre o tema, que tendem a se concentrar 
nos estados da região Nordeste.

Para tanto, verificou-se primeiramente a execução do Agroamigo ao longo de seus 18 anos 
(2005 a 2022), no intuito de identificar a trajetória de cobertura sobre o público beneficiário po-
tencial no estado de Minas Gerais, que cobre 192 municípios no norte do estado. Em seguida, a 
partir de um exercício econométrico de dados em painel, calculou-se o seu potencial de fomentar 
dinâmicas econômicas endógenas materializadas nos seguintes indicadores municipais: produção 
agropecuária, produto interno bruto (PIB) per capita, estoque de empregos formais e arrecadação 
tributária. Adotou-se a hipótese de que os créditos anuais desses financiamentos, no agregado, 
além de aumentarem o potencial de atendimento do Programa, causam efeitos positivos em mu-
nicípios com baixa dinamicidade econômica na medida em que se configuram como importante 
injeção monetária para esses territórios. 

O texto está organizado em cinco seções, inclusa esta introdução. Na seção dois são apresenta-
das as principais características do Agroamigo, no tocante ao contexto institucional e à estratégia 
operacional desenvolvida pelo BNB, seguido de algumas evidências da literatura que balizaram 
as análises aqui efetuadas. Na seção três são descritas as fontes de dados e os passos metodoló-
gicos para o exercício empírico proposto. A seção quatro traz os principais resultados auferidos, 
divididos em duas subseções: a evolução do programa quanto à operacionalização e cobertura no 
território de análise; e os efeitos estimados a partir das regressões estatísticas. Por fim, são tecidas 
algumas considerações finais de cunho conclusivo.

2 CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA AGROAMIGO

2.1 Aspectos gerais

A atividade agropecuária, em que pese sua importância para a economia brasileira, desenvolve-
-se de forma heterogênea no território nacional, com extensas propriedades monocultoras me-
canizadas convivendo com enorme quantidade de pequenas propriedades baseadas na força de 
trabalho familiar, espalhadas pelo território nacional (MAIA; PINTO, 2015). Como o setor está 
sujeito a uma série de incertezas, dada a dificuldade de previsão de seus resultados produtivos ao 
longo do ano, além da sazonalidade nas despesas (concentradas no período de plantio e criação de 
animais) e nas receitas (nas épocas de colheita e de comercialização), o acesso ao crédito torna-se 
elemento essencial para sua manutenção.

Porém, a parcela mais descapitalizada do setor encontra dificuldades de apresentar garantias 
reais junto às agências financeiras. Essa parcela é formada por um contingente de unidades de 
produção caracterizadas essencialmente pela organização do trabalho de base familiar, com pouca 
extensão de área produtiva e com recursos escassos de capital e tecnologia, além de manter maior 
intercâmbio ecológico com a natureza (BASTIAN et al., 2022; SILVA, 2015; VALADARES, 
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2021).1 Logo, esses produtores enfrentam condições desfavoráveis para manter ou mesmo expan-
dir suas atividades, muitas vezes tendo que recorrer a canais informais de crédito de alto custo, 
o que compromete porções significativas de sua renda e os prende a um ciclo vicioso da pobreza 
(ABRAMOVAY, 2004; JUNQUEIRA; ABRAMOVAY, 2005; NUNES et al., 2015; SILVA, 2022a; 
2022b; SILVA; CIRÍACO, 2022).

Como alternativa a esse problema, o Governo Federal lançou em 1996 o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), com o objetivo de conceder linhas de crédito 
subsidiadas e em condições favoráveis de fomento a atividades geradoras de renda para agriculto-
res familiares de todo o país, incluindo comunidades tradicionais e assentados de reforma agrária. 
O Pronaf também estabeleceu as condições para o surgimento de outros programas governamen-
tais de apoio à agricultura familiar brasileira, com foco em assistência técnica, seguro rural, ga-
rantia de preços mínimos, comercialização, infraestrutura rural (habitação, eletrificação, acesso 
à água), entre outros (GRISA; SCHNEIDER, 2014; SAMBUICHI et al., 2014; SILVA, 2014b; 
VALADARES et al., 2022).

Contudo, mesmo entre os agricultores familiares, há desigualdades e diferenças culturais rele-
vantes, o que torna o apoio por meio de uma política pública nacional um desafio complexo. Por 
isso, no intuito de contemplar cada vez mais a diversidade da agricultura familiar, foram criadas 
linhas de financiamento por grupos de produtores segundo o nível de renda bruta anual, contendo 
condições de acesso, taxas de juros e prazos de pagamento diferenciadas. Atualmente, após uma 
série de mudanças, os grupos principais de referência para as linhas de financiamento são os 
seguintes: i) grupos A e A/C, para assentados de reforma agrária; ii) grupo B, para agricultores 
familiares de menor renda monetária anual; e iii) grupo V, para os demais agricultores familiares 
até o limite superior de renda definida por lei.2

O Pronaf B representou desde seu surgimento, no ano de safra 1999/2000, um papel importante 
no combate à pobreza rural, além de contribuir para diminuir a concentração dos contratos nas 
regiões Sul e Sudeste do Brasil. Isso porque a maior parte das propriedades classificadas nesse 
grupo se encontra-se nas regiões Norte e, fundamentalmente, Nordeste do Brasil. As famílias 
enquadradas nesse grupo estão sujeitas a uma série de vulnerabilidades sociais e climáticas, em 
especial aquelas localizadas na porção do semiárido brasileiro, que enfrentam maior instabilidade 
de recursos hídricos tanto para a produção quanto para o consumo familiar (AQUINO et al., 2014).

Dadas as dificuldades operacionais para o atendimento financeiro a esse público, observou-se 
um aumento da inadimplência do Pronaf B em sua primeira década. O Governo Federal, que as-
sume o risco desses financiamentos frente aos intermediários bancários, tomou algumas medidas 
para conter tal situação. Uma delas foi emitir a Portaria da Secretaria de Agricultura Familiar 
(SAF) nº 105/2007, que determinou a suspensão de novas operações do Pronaf B em municípios 
cuja taxa de inadimplência superasse 15%. Os dados apontam que, no final de 2008, 1.192 muni-
cípios na área de influência do BNB (60% do total) tiveram as operações suspensas devido a essa 
normativa (MACIEL et al., 2009; MAIA; PINTO, 2015).

Porém, apenas medidas de caráter restritivo não são suficientes, pois elas punem justamente 
o público o qual se desejava beneficiar, além de impedir que muitos municípios dispusessem de 
um canal relevante de injeção monetária em suas frágeis estruturas econômicas locais. Diante tal 
desafio, foi planejada uma nova estratégia metodológica para a execução dos créditos, a partir de 
um acordo de cooperação entre Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e BNB, que teve 

1 Boa parte dessas características ressaltadas na literatura foram incorporadas posteriormente à Lei no 11.326/2006, conhecida como Lei da 
Agricultura Familiar (atualizada pelo Decreto nº 9.064/2017), que estabeleceu parâmetros oficiais de caracterização desse público para fins 
de favorecimento mediante políticas públicas.

2 Outros grupos surgiram para melhorar o enquadramento do público beneficiário, como no caso da criação de linhas especiais de 
financiamento para mulheres, jovens, pescadores, cooperativas, agroindústrias, entre outras, além de uma linha específica para projetos 
no semiárido, todas com condições diferenciadas para o acesso ao crédito. Contudo, conforme demonstrado por Alves et al. (2022), essas 
linhas ainda representam uma fatia muito diminuta do total de contratos e de valores financiados pelo programa anualmente.
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como resultado a criação do Programa Agroamigo (MENDONÇA, 2008), cujos aspectos princi-
pais são descritos em sequência.

2.2 Aspectos operacionais

O Programa de Microcrédito Produtivo Orientado Rural, mais conhecido como Agroamigo, é 
desenvolvido pelo BNB desde 2005, com a disponibilização de linhas de crédito e outros serviços 
financeiros para agricultores familiares na região de atuação da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene). Os recursos de funding utilizados pelo programa são subvencionados 
e oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), com vistas a melhorar 
o mercado de trabalho e o sistema produtivo local. Dessa forma, seu ‘território de incidência’ (SIL-
VA, 2014a) está localizado predominantemente no semiárido brasileiro, que se constitui no espaço 
geográfico em que as atividades agropecuárias estão mais expostas às variabilidades climáticas 
(AQUINO; BASTOS, 2015; PEIXOTO, 2022).

A viabilização desse programa à época ganhou mais relevância devido ao fato dos agricultores 
familiares enquadrados no grupo B do Pronaf corresponderem a mais de 70% do total na área de 
influência do BNB, o que demonstra o grau de vulnerabilidade social desse segmento sociopro-
dutivo na região (AQUINO et al., 2014). A disponibilização de linhas de crédito facilitadas e sub-
vencionadas frente a essa realidade, além de constituir-se como medida estruturante para o público 
potencial, representa importante fonte de liquidez monetária para a dinamização das economias 
locais (SILVA, 2014a).

Sobre a estratégia de intervenção, o principal fator diferencial do Agroamigo foi a designa-
ção de um assessor técnico, também chamado de agente de microcrédito, como responsável pelo 
acompanhamento dos contratos.3 Essa atividade é realizada por profissionais de nível médio, mui-
tos deles egressos de escolas agrícolas e técnicas que, preferencialmente, possuam ligações com 
as comunidades nas quais se situam os projetos de crédito. Eles devem apresentar habilidade 
para atuarem como mediadores adicionais, a fim de promover e facilitar os processos necessários 
para a contratação dos financiamentos. Entre as atividades desempenhadas estão: preparação de 
cadastro de beneficiários, elaboração de propostas de financiamento, planos de negócio, acompa-
nhamento das etapas, cobrança e renovação de crédito, além de informar sobre outras operações 
bancárias e estimular a educação financeira. Com isso, busca-se enfrentar algumas das deficiên-
cias que excluem esse público do mercado tradicional de crédito (MAIA; PINTO, 2015; DUAR-
TE et al., 2018).

Segundo Abramovay (2008), ao estabelecer uma relação personalizada com cada família be-
neficiada, essa tecnologia de financiamento passa a se valer da proximidade e do conhecimento 
pessoal entre o assessor técnico e o tomador do crédito para superar problemas de assimetria de 
informação. Isso distingue o programa do modelo tradicional de serviços financeiros, baseado em 
relações impessoais e pela apresentação de garantias reais, com custo de transação elevado.

A partir de 2012, o BNB expandiu seu público de interesse, ao contemplar também a fração 
mais estruturada da agricultura familiar. Desde então, há duas linhas de atuação, de acordo com os 
grupos de agricultores que se enquadram no Pronaf, classificados com base no rendimento bruto 
anual (Quadro 1).4 

3 Desde o início o Agroamigo contou com um Termo de Parceria entre o BNB e o Instituto Nordeste Cidadania (Inec), que apoia na seleção 
e capacitação dos assessores de microcrédito, além da realização de eventos de sensibilização de funcionários das agências sobre a nova 
metodologia.

4 Incluindo todos os que: exploram parcela de terra, tanto na condição de proprietário, posseiro e arrendatário quanto na condição de parceiro; 
residem na propriedade rural ou em local próximo; e obtêm no mínimo 50% da renda familiar da exploração do estabelecimento rural.
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Quadro 1 – Características das linhas de atuação do Agroamigo (2022-2023)

Linhas de atuação Enquadramento do Pronaf Limite de renda bruta anual Financiamentos

Agroamigo Crescer Pronaf B Até R$ 23 mil Até R$ 6 mil

Agroamigo Mais Pronaf V Até R$ 360 mil Até R$ 20 mil

Fonte: Site do BNB < https://www.bnb.gov.br/agricultura-familiar/credito>
Elaboração dos autores.

Em termos de estrutura operacional, o Agroamigo dispõe de uma rede de atendimento com 
significativa capilaridade em seu território de incidência. Segundo Aquino e Bastos (2015), con-
siderando apenas os estados do Nordeste, o programa contava em 2014, quando completou uma 
década de existência, com 155 Unidade de Autoatendimento (UA) em mais de 1900 municípios. 
Quanto ao total de agentes de microcrédito, após iniciar com 159 em 2005, esse número já havia 
saltado para 848 em 2014. Todo esse esforço de expansão justifica-se pela grande demanda poten-
cial para o atendimento do programa, dada a presença marcante do público da agricultura familiar 
em seu território de incidência.

2.3 Evidências da literatura

As ações de microcrédito em geral, ao disponibilizar linhas facilitadas de financiamento para 
atividades produtivas de pessoas ou grupos com baixa capacidade de apresentar garantias reais, 
comporta dupla intencionalidade: econômica e social (OSMANI; MAHMUD, 2015; SANTIAGO, 
2014; SCHREINER, 2001; SILVA, 2020; TONEDO JÚNIOR; GREMAUD, 2002). Elas ganharam 
impulso a partir da popularização da atividade promovida pelo Banco Grameen, em Bangladesh, 
iniciada nos anos 1970, sob o comando do economista Muhammad Yunus, o que lhe rendeu a con-
gratulação com o Prêmio Nobel da Paz, em 2006. Yunus partiu da concepção de que um arranjo 
local de microcrédito teria o potencial de mudar determinada realidade de vulnerabilidade social, 
ao permitir aos mais pobres exercerem suas habilidades e capacidades de produzir, com um olhar 
especial para a participação das mulheres (YUNUS, 2006). O reconhecimento dessa experiência 
fez com que o microcrédito passasse a integrar, recorrentemente, os manuais de organismos inter-
nacionais como uma estratégia diante de problemas relacionadas à exclusão social e produtiva de 
grupos populacionais diversos.

Desde então, uma extensa literatura internacional passou a apresentar avaliações de progra-
mas de microcrédito pelo mundo, com foco em suas estratégias metodológicas para atuação em 
localidades com alta incidência de pobreza. Boa parte deles apontavam para resultados positivos, 
sobretudo em termos de aumento e estabilidade do consumo, melhorias em indicadores de saúde, 
nutrição e educação, ou mesmo na capacidade produtiva das famílias tomadoras de empréstimos 
(AGBOLA; ACUPAN; MAHMOOD, 2017; AKWAA-SEKYI, 2013; ASHAOLU et al., 2011; BA-
NERJEE; DUFLO, 2011; HOSSAIN, 1988; LOWDER; SKOET; SINGH, 2014; NUHU et al., 
2014; QUIRIBA, 2012; SHAH et al., 2015). Contudo, a partir do final da década de 1990, sur-
giram também estudos com distintas abordagens críticas (ARMENDARIZ; MORDUCH, 2005; 
BANERJEE; KARLAN; ZINMAN, 2015; BANERJEE et al., 2015; BATEMAN; CHANG, 2009; 
COLEMAN, 2006; GUIRKINGER; BOUCHER, 2007; HULME; MOSTLE, 1996; MORDUCH, 
1998). Nesse sentido, pode-se dizer que não há consenso sobre os efeitos dos programas de mi-
crocrédito, pois eles representam, na prática, uma grande diversidade de arranjos institucionais e 
modelos operacionais.

No caso específico dos estudos sobre o Agroamigo, grosso modo, eles enfocam dois conjuntos 
de objetivos: um referente às características dos beneficiários tomadores de crédito; e outro sobre 
os impactos do programa. No tocante às características dos beneficiários, é comum destacarem o 
baixo nível de escolaridade e a idade avançada dos responsáveis pelas unidades produtivas. No 
tocante aos fatores estruturais, as informações ressaltam o tamanho reduzido das propriedades, o 
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que limita a expansão do potencial produtivo dessas famílias, além de apresentarem poucas al-
ternativas em relação às atividades agropecuárias. Além de deterem infraestrutura debilitada em 
vários aspectos, também há menções ao fato de estarem localizadas, em sua maioria, em regiões 
de baixa pluviosidade, sujeitas à escassez de recursos hídricos e à vulnerabilidade climática, o que 
afeta a produtividade e exige modelos produtivos em convivência com a seca (DUARTE et al., 
2018; MAIA; PINTO, 2015; OLIVEIRA; ALMEIDA; TAQUES, 2015).

Quanto aos estudos de impacto, as análises empíricas buscam averiguar os principais resultados 
auferidos pelos agricultores em decorrência do acesso às linhas de financiamento disponibilizadas 
para suas atividades econômicas. Embora partam de contextos territoriais e métodos estatísticos 
diferentes, as evidências apresentadas indicam que o Agroamigo tem obtido relativo sucesso na 
promoção do crédito rural, com melhorias no bem-estar das famílias atendidas decorrentes, sobre-
tudo, da elevação nos níveis de produção e na capacidade de agregação de valor e comercialização 
de seus produtos (ABRAMOVAY et al., 2013; DUARTE et al., 2018; GUEDES; ALMEIDA; SI-
QUEIRA, 2021; MACIEL et al., 2009; NERI, 2012; NUNES et al., 2015).

Apesar das evidências positivas na literatura, alguns pontos críticos valem ser mencionados. 
Um deles refere-se à concentração dos contratos e, consequentemente, dos recursos financiados 
em algumas localidades em detrimento de outras. Oliveira, Almeida e Taques (2015), por exemplo, 
chamaram a atenção para a necessidade de expansão do programa com critérios de distribuição 
mais equânime, e Almeida e Oliveira (2015) analisaram fatores determinantes da desigualdade de 
distribuição de recursos entre os municípios nordestinos. Vital e Melo (2015), analisando os dados 
para o estado de Pernambuco, identificaram que os municípios onde estão instaladas as agências 
do BNB concentram a maior parte dos contratos, gerando assim certa desvantagem locacional aos 
agricultores dos demais municípios. Outros autores, como Aquino e Bastos (2015) e Nunes et al. 
(2015), ressaltaram a tendência de financiamento de atividades agropecuárias tradicionais, além 
da pouca participação dos contratos de custeio no total financiado. Com isso, além dos efeitos 
reduzidos na estruturação das unidades produtivas e na diversificação de suas fontes de renda (AL-
VES et al., 2022a; LIN, 2011), o programa limita o espaço para negócios inovadores, o que pode 
afetar os resultados quanto à segurança alimentar, estabilidade de renda e conservação ambiental.

Portanto, dada a multiplicidade de abordagens possíveis que o Agroamigo contempla, este 
estudo buscou avaliar sua trajetória de incidência territorial desde o início de sua execução, no 
que tange à cobertura social e aos valores financiados, bem como nos efeitos correlacionais dos 
créditos disponibilizados sobre indicadores econômicos municipais na porção norte de Minas Ge-
rais. Nesse sentido, os resultados encontrados visam contribuir com o esforço avaliativo geral do 
programa, em diálogo com o conjunto de estudos existentes que abordam tanto o perfil sociopro-
dutivo quanto seus impactos junto ao seu público beneficiário.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Fontes de dados

Para a concretização dos objetivos propostos, recorreu-se a indicadores selecionados e dis-
ponibilizados pelo Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene/BNB), com 
informações referentes a número de contratos, valores financiados, distribuição territorial dos re-
cursos, atividades econômicas contempladas e gênero dos contratantes, reportando-se aos 18 anos 
de execução no programa (entre 2005 e 2022).

Para o exercício econométrico e para a caracterização do território, além das informações ce-
didas pelo Etene/BNB, foram tabulados outros conjuntos de dados para a construção de um painel 
anual de municípios, dentre os quais estão: dados de PIB per capita e produção agropecuária 
municipal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); dados populacionais e do 
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Censo Agropecuário do IBGE de 2006 e 2017; dados de emprego formal da Relação Anual de In-
formações Sociais (RAIS), sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
e dados de precipitação pluvial e temperatura, do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). O 
horizonte temporal da regressão foi de 2008 a 2019, em função da disponibilidade de dados para 
as variáveis dependentes escolhidas para as análises. A subseção seguinte traz um detalhamento 
do modelo econométrico designado.

3.2 O modelo de dados em painel

Os modelos de regressão com dados em painel constituem um instrumental econométrico que 
permite a combinação analítica de séries temporais e dados de corte transversal (cross-section). 
Para sua descrição, são levados em conta dois tipos de efeitos para captar a dinâmica intertemporal 
e a individualidade das variáveis analisadas: efeitos fixos (EF) e efeitos aleatórios (EA).

Para a formulação de modelos com EF, assume-se que as diferenças entre as unidades de corte 
transversal podem ser capturadas por meio do termo de intercepto, considerando tais diferenças 
como constantes ao longo do tempo em estudo. Essa diferenciação do intercepto se dá através da 
introdução de variáveis dummies no modelo a ser estimado (GREENE, 2002).

O modelo com EF parte da pressuposição de que cov . O termo  é tratado como 
um parâmetro desconhecido a ser estimado pela seguinte equação:

Em que  é um vetor coluna de uns, ;  e  são as  observações em cada uma das  
seções cruzadas;  é o vetor de erros.

Também conhecido como modelo de componentes de erros, o modelo com EA difere do padrão 
de efeitos fixos por assumir cada  como uma variável aleatória representativa de uma popula-
ção maior. Ou seja, ao invés de tratar  como fixo, supõe-se que ele é uma variável aleatória que 
apresenta um valor médio , assim descrito:

Em que 1 representa a média da heterogeneidade não observada e  é o termo de hetero-
geneidade aleatória específica para cada seção cruzada e constante no tempo. Assim, o termo  
passa a ser uma variável gerada por um processo aleatório. Os componentes de erros individuais 
não estão correlacionados entre si nem estão correlacionados entre as unidades de corte transver-
sal e as de séries temporais. 

Uma das ferramentas mais utilizadas para indicar qual modelo adotar é o Teste de Hausman. 
Para realizá-lo, é necessário primeiramente encontrar os estimadores desejados tanto pelo modelo 
de EF como o de EA.

A estatística do teste é obtida a partir da equação a seguir:

,

Em que  denota o vetor de coeficientes estimados pelos EA e  o vetor de coefi-
cientes estimados.
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A hipótese nula do teste é que os estimadores de EA e EF não são substancialmente diferentes. 
Caso a hipótese nula for rejeitada, conclui-se que o modelo preferível é o de EF. Do contrário, o 
modelo mais adequado é o de EA.

Os modelos de dados em painel também podem ser classificados como balanceados ou desba-
lanceados. No primeiro caso, eles caracterizam-se pelo fato de cada unidade de corte transversal 
mostrar uniformidade temporal, isto é, há informações de todas as unidades de análise para todos 
os períodos considerados no modelo. Por sua vez, um painel será desbalanceado quando o número 
de observações difere entre as unidades transversais. Como algumas unidades de observação para 
o exercício empírico aqui proposto não dispunham de informações para todos os anos, utilizou-
-se o modelo de painel desbalanceado. Segue então a descrição das variáveis e do modelo ana-
lítico escolhido.

3.3 Variáveis e modelo analítico

Neste estudo, buscou-se identificar a existência de parâmetros significativos que evidenciem 
efeitos do volume total de créditos do Pronaf, operacionalizados via Agroamigo, em cada uma 
das variáveis escolhidas para análise no território de incidência do programa no estado de Minas 
Gerais, bem como se os sinais desses parâmetros estão de acordo com a hipótese apresentada. Para 
tanto, foram realizadas regressões lineares em que as variáveis econômicas são definidas como 
dependentes e o volume de créditos – em nível (isto é, no mesmo ano da variável dependente), 
com um e dois anos de defasagem e acrescido de outras variáveis de controle – como variável ex-
plicativa. O uso de defasagens na principal variável explicativa se justifica por uma série fatores, 
tais como: as características sazonais da renda no setor agropecuário, os prazos exigidos para a 
maturação dos investimentos (sobretudo ao considerar o fato da maior parte dos contratos serem 
na modalidade de investimento), o cronograma de desembolsos dos valores de crédito contratados 
e os possíveis efeitos multiplicadores intertemporais desses recursos. No quadro 2 são listadas as 
descrições de todas as variáveis utilizadas:

Quadro 2 – Descrição das variáveis usadas

Tipo de variáveis Variáveis Descrição Fonte

Explicativa Valor_Credito_AF1 Montante anual de crédito do Agroamigo ponderado pelo número de 
estabelecimentos da agricultura familiar (AF) por município. BNB

Dependentes

VAB_Agrop Valor adicionado bruto (VAB) anual da produção agregada dos setores 
agrícola e pecuário por município. IBGE

PIB_PC Valor total da produção agregada municipal dividido pela população 
total, o que dá o valor do PIB por habitante (per capita). IBGE

Emprego Saldo de empregos formais por município no dia 31/12 de cada ano. RAIS/MTE

Arrecad Montante anual de arrecadação tributária por município. IBGE

Controle

Ano => 2012 Variável dummy que assume valor 0 quando o ano da observação mu-
nicipal é anterior a 2012, e 1 quando o ano é igual ou maior que 2012 BNB

Temperatura Volume médio anual da temperatura registrado no ano (em ºC) INMET

Precipitação Volume médio anual de precipitação de chuvas registrado no ano (em 
milímetros) INMET

Fonte: Elaboração própria. 
Notas: ¹Foram incluídas defasagens de um e dois anos da variável Valor_Credito_AF; 

Como todas as regressões foram especificadas como duplo-log, isto é, tanto as variáveis expli-
cativas quanto as dependentes são expressas no modelo na forma logarítmica, os coeficientes rela-
cionados às variáveis explicativas representam a elasticidade da variável dependente em relação a 
elas. Logo, esses coeficientes medem a variação percentual de cada uma das variáveis dependentes 
(indicadores econômicos municipais) em relação a variação de 1% no montante de créditos do 
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Agroamigo (em nível e com defasagem temporal).5 Segue no quadro 3 a descrição de cada um dos 
modelos de regressão linear utilizados nesse trabalho.

Quadro 3 – Descrição dos modelos de regressão calculados

Impactos do 
Agroamigo Modelo de regressão

LOG(VAB_Agrop)it

LOG(PIB_PC)it

LOG(Emprego)it 

 
LOG(Arrecad)it    

Fonte: Elaboração própria. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Evolução e aderência do Agroamigo em Minas Gerais

Em suas quase duas décadas de operação, o programa Agroamigo chegou próximo ao total de 
sete milhões de contratos. No que se refere ao volume de recursos financiados, em valores atua-
lizados, chegou-se a R$ 37 bilhões, um montante considerável para impulsionar a economia dos 
municípios, ou ao menos, compensar parte da exclusão creditícia em que essa Região está sujeita 
frente ao sistema financeiro tradicional.

Como se pode observar pela tabela 1, a execução do Agroamigo não apenas se manteve conti-
nuamente em todo o período como vem demonstrando crescimento ano a ano, tanto no quantitativo 
de contratos quanto nos valores financiados. Em 2022, último ano da série, o Programa alcançou 
a maior quantidade de contratos, com 593,6 mil propriedades de agricultura familiar financiadas, 
que também resultaram no maior volume anual de créditos com R$ 3,8 bilhões. O valor médio 
por contrato também manteve trajetória de elevação em praticamente toda a série, fechando com 
R$ 6,4 mil, valor 167% superior ao valor médio no primeiro ano do Programa. Tal magnitude faz 
do Agroamigo o maior programa de microcrédito rural da América Latina e um dos maiores do 
mundo, embora ainda exista demanda potencial para seu crescimento na área de atuação do BNB 
(ALMEIDA; OLIVEIRA, 2015; AQUINO; BASTOS, 2015).

Tabela 1 – Evolução anual do total de contratos, recursos financiados e valor médio dos contratos 
do Agroamigo (2005 a 2022)

Ano Total de recursos (R$) Participação (%) Total de contratos Participação (%) Valor médio por contrato (R$)

2005 45.033.101 0,1 18.035 0,3 2.497,00

2006 379.187.430 0,5 138.721 2 2.733,50

2007 622.069.973 0,9 192.736 2,8 3.227,60

2008 570.321.654 0,9 182.947 2,6 3.117,40

5 Para se obter erros padrões robustos e corrigir os problemas de heterocedasticidade e autocorrelação, utilizou-se o método de covariância 
do coeficiente (coef covariance method) White Cross-Section.
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Ano Total de recursos (R$) Participação (%) Total de contratos Participação (%) Valor médio por contrato (R$)

2009 958.199.750 1,6 286.175 4,1 3.348,30

2010 1.210.019.821 2,2 329.105 4,8 3.676,70

2011 1.483.915.108 2,8 366.681 5,3 4.046,90

2012 1.651.970.743 3,3 375.088 5,4 4.404,20

2013 2.140.337.414 4,6 421.486 6,1 5.078,10

2014 2.464.677.065 5,6 406.408 5,9 6.064,50

2015 2.657.994.581 6,7 448.593 6,5 5.925,20

2016 2.677.736.908 7,2 481.640 7 5.559,60

2017 3.081.024.799 8,4 518.697 7,5 5.939,90

2018 3.251.001.515 9,2 507.097 7,3 6.411,00

2019 3.091.417.645 9,1 495.684 7,2 6.236,70

2020 3.392.151.486 10,6 564.900 8,2 6.004,90

2021 3.592.873.721 12,3 589.753 8,5 6.092,20

2022 3.819.707.409 13,9 593.629 8,6 6.434,50

Total geral 37.089.640.123 100 6.917.375 100 5.361,80

Fonte: Dados tabulados do BNB.

Dois destaques quanto aos dados gerais mostrados na tabela 1. Primeiramente, a evolução 
quantitativa do programa de 2008 para 2009 (crescimento de 56,5% nos contratos e 68,1% no 
volume de créditos). Levando em consideração a medida restritiva para contratos do Pronaf B 
emitida em 2007, em função da alta inadimplência observada à época (Portaria SAF nº 105/2007), 
é plausível inferir que o Agroamigo deu uma resposta rápida, restabelecendo e elevando o fluxo 
de contratação na Região. 

O segundo destaque refere-se ao novo salto de crescimento após 2012, quando o Agroamigo 
passou a financiar também grupos de agricultores familiares com faixa de renda superior ao limi-
te exigido pelo Pronaf B (Quadro 1). Isso impulsionou a execução do Programa nos municípios 
contemplados, com reflexos no valor médio dos contratos, que saiu da faixa dos R$ 4 mil até 2011 
para estabilizar-se em torno de R$ 6 mil de 2014 em diante. 

A tabela 2 demonstra os indicadores de execução do Agroamigo para cada um dos estados 
cobertos pelo BNB. A distribuição dos contratos e recursos financiados acompanham, de certo 
modo, o total de estabelecimentos de agricultura familiar em cada estado, de acordo com os dados 
do Censo Agropecuário de 2017. Nesse sentido, a Bahia, por ser o estado com o maior número de 
agricultores familiares do Brasil, detém a maior parcela dos contratos e dos recursos relacionados 
ao Agroamigo, com 21,5% e 22,3%, respectivamente. Resta saber, como tema para estudos futu-
ros, se há distorções nessas distribuições no interior de cada estado, com áreas relativamente mais 
providas de atendimento que outras.

Tabela 2 – Total de contratos, recursos financiados e valor médio dos contratos do Agroamigo por 
Unidade Federativa (2005 a 2022)

UF Total de recursos (R$) Participação (%) Total de contratos Participação (%) Valor médio por contrato (R$)

AL 2.006.289.880,0 5,4 384.835 5,6 5.213,4

BA 8.259.336.871,0 22,3 1.486.582 21,5 5.555,9

CE 4.626.658.245,0 12,5 916.051 13,2 5.050,7

ES 35.032.102,0 0,1 5.724 0,1 6.120,2

MA 3.922.407.176,0 10,6 727.448 10,5 5.392,0

MG 3.524.959.857,0 9,5 665.067 9,6 5.300,2

PB 3.248.317.571,0 8,8 602.366 8,7 5.392,6

PE 4.103.620.102,0 11,1 755.632 10,9 5.430,7

PI 3.986.882.605,0 10,7 721.616 10,4 5.524,9
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UF Total de recursos (R$) Participação (%) Total de contratos Participação (%) Valor médio por contrato (R$)

RN 2.077.069.817,0 5,6 390.972 5,7 5.312,6

SE 1.299.065.896,0 3,5 261.082 3,8 4.975,7

Total geral 37.089.640.123,0 100,0 6.917.375 100,0 5.361,8

Fonte: Dados tabulados do BNB

Em relação ao total geral do programa, Minas Gerais foi o destino de cerca de 10% tanto dos 
contratos quanto dos valores financiados até então. A tabela 3 demonstra a execução anual nos mu-
nicípios contemplados do estado. Por ela é possível verificar que sua trajetória de variação acom-
panhou os indicadores agregados do Agroamigo apresentados anteriormente, com crescimento 
quase que contínuo ao longo dos anos e saltos de execução evidentes a partir de 2009 e de 2013. 
Por fim, a soma dos indicadores demonstra que houve mais de R$ 3,5 bilhões financiados em 665 
mil contratos com agricultores familiares do norte mineiro. O valor médio de financiamento por 
contrato no período em Minas Gerais ficou em R$ 5,3 mil, bem próximo ao observado para toda a 
área de incidência do programa (ver tabela 1).

Tabela 3 – Evolução anual do total de contratos, recursos financiados e valor médio dos contratos 
do Agroamigo para os municípios de Minas Gerais (2005 a 2022)

Ano Total de recursos (R$) Participação (%) Total de contratos Participação (%) Valor médio por contrato (R$)

2005 1.500.051,0 0,1 585 0,1 2564,2

2006 20.304.240,0 0,8 7.305 1,1 2779,5

2007 46.896.742,0 1,8 14.524 2,2 3228,9

2008 59.379.973,0 2,3 18.887 2,8 3144,0

2009 97.368.179,0 3,7 29.801 4,5 3267,3

2010 121.327.280,0 4,6 33.930 5,1 3575,8

2011 151.355.072,0 5,8 38.171 5,7 3965,2

2012 167.089.644,0 6,4 37.917 5,7 4406,7

2013 212.678.307,0 8,1 42.138 6,3 5047,2

2014 243.102.008,0 9,3 41.704 6,3 5829,2

2015 270.406.713,0 10,3 45.910 6,9 5889,9

2016 246.800.232,0 9,4 45.114 6,8 5470,6

2017 301.034.661,0 11,5 51.161 7,7 5884,1

2018 312.936.847,0 12,0 49.056 7,4 6379,2

2019 293.865.753,0 11,2 47.474 7,1 6190,0

2020 315.673.820,0 12,1 52.712 7,9 5988,7

2021 324.106.830,0 12,4 53.708 8,1 6034,6

2022 351.375.564,0 13,4 54.970 8,3 6392,1

Total geral 3.524.959.857,0 135,3 665.067 100,0 5300,2

Fonte: Dados tabulados do BNB.

Outras duas informações relevantes para a caracterização dos contratos referem-se às ativida-
des financiadas e ao gênero dos tomadores de crédito, tanto para o total de execução do programa 
quanto para o recorte específico de Minas Gerais, que abrange ao todo 192 municípios. O gráfico 1 
demonstra a divisão dos recursos e do número de contratos por grandes grupos de atividade para o 
crédito rural. Ao todo, o financiamento para a pecuária responde por mais de 80% dos contratos e 
dos recursos de empréstimos, com destaque para bovinocultura (de corte e de leite, que representa 
mais de 40% no total de contratos), suinocultura, ovinocultura, avicultura, caprinocultura e apicul-
tura, enquanto os projetos associados à agricultura (grãos, fruticultura, olericultura etc.) ficaram 
com pouco menos de 20%. A predominância da pecuária também se observa em Minas Gerais, em 
proporção semelhante, levemente superior. 
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Gráfico 1 – Divisão do montante de recursos e contratos do Agroamigo por setor de atividade 
principal do financiamento: total geral e MG (2005 a 2022) (Em %)

18,418,4 19,119,1 16,116,1 16,716,7

81,681,6 80,980,9 83,983,9 83,383,3

Fonte: Dados tabulados do BNB.

Vale ponderar duas questões a respeito desses dados: por um lado, eles exprimem a relevância 
que a produção animal mantém para as famílias rurais, tanto para o comércio quanto para o auto-
consumo. Isso ocorre porque, além de exercer o papel de reserva de valor e de poupança familiar 
para enfrentar determinadas situações de risco e necessidade de liquidez para demandas mais 
urgentes, os animais fornecem carne, leite e ovos, que servem também de matéria-prima para a 
feitura de doces, pães e quitandas. Tais características são ainda mais atraentes em localidades 
onde predomina o clima seco, como no semiárido, dadas as incertezas quanto às possibilidades da 
produção agrícola (MAIA; PINTO, 2015; VITAL; MELO, 2015). No entanto, um desafio para a 
comercialização dos produtos da pecuária pela agricultura familiar é a obtenção do Selo de Inspe-
ção Federal (SIF), uma vez que sua ausência limita a capacidade de inserção desses produtos em 
mercados formais, inclusive nos processos de compras governamentais.

Por outro lado, os dados reforçam as críticas de um conjunto de autores sobre a incapacidade do 
Agroamigo em fomentar projetos econômicos inovadores em territórios rurais, atendo-se funda-
mentalmente em atividades tradicionais da agropecuária. A despeito de sua relevância, dificilmen-
te elas serão capazes de imprimir novas dinâmicas de geração de renda e oportunidades produtivas 
para as famílias rurais.

Ademais, os limites de valores por contrato para o público do Pronaf B são baixos, o que impe-
de a busca por outras iniciativas que necessitam maior aporte de capital. Por se concentrarem na 
modalidade investimento, a tendência é que os financiamentos sejam voltados a projetos que não 
necessitam de capital de giro para sua condução, uma vez que não há a garantia de acesso a linhas 
que atendam a essas necessidades. Isso explica, em grande medida, a predominância massiva dos 
projetos de pecuária, que também são mais aceitáveis aos olhos dos agentes financeiros (ALVES 
et al., 2022b). Assim, mesmo que o BNB reconheça a relevância da diversificação das atividades 
produtivas e, consequentemente, das fontes de renda das famílias rurais, “a sua equipe de asses-
sores de microcrédito não tem sido capaz de reorientar o foco dos projetos de financiamento para 
além das atividades pecuárias tradicionalmente desenvolvidas no sertão nordestino” (AQUINO; 
BASTOS, 2015 p. 150).

No tocante à divisão de gênero dos tomadores de crédito do Agroamigo, o gráfico 2 demonstra 
que, embora a maior parte dos contratos seja firmada por homens, há participação expressiva das 
mulheres. Elas respondem por quase metade dos financiamentos, além de não haver diferenças 
significativas nos valores médios dos contratos entre homens e mulheres. Nota-se que as médias 
em Minas Gerais, também nesse caso, são próximas às médias gerais programa.
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Gráfico 2 – Divisão do montante de recursos e contratos do Agroamigo por gênero do tomador: 
total geral e MG (2005 a 2022) (Em %)

Fonte: Dados tabulados do BNB.

Essa constatação sobre a marcante presença feminina está em consonância com estudos que 
destacam o papel das mulheres na agricultura familiar. Segundo Loli et al. (2019), elas “são res-
ponsáveis por grande parte das atividades que caracteriza a pluriatividade na agricultura familiar, 
seja na combinação do trabalho doméstico e agrícola, na transformação de matéria-prima em 
produtos beneficiados, nas atividades de gestão e na comercialização de seus produtos”. Logo, 
a participação das mulheres nas decisões econômicas da propriedade é importante, pois envolve 
também o estímulo às práticas para o autoconsumo e a diversificação produtiva, favorecendo tanto 
a segurança alimentar e nutricional do grupo familiar quanto a capacidade de geração de renda 
na propriedade. Resta saber então, como objeto para outras pesquisas, como ocorre a mobilização 
das mulheres para a contratação dos projetos e qual a função que elas exercem nas atividades, no 
intuito de verificar o grau de protagonismo feminino que o Programa vem proporcionando de fato.

Portanto, os dados discutidos nesta subseção demonstram que o Agroamigo, a despeito de toda 
a complexidade operacional que lhe conforma, demonstrou considerável presença na área de atu-
ação do BNB, em geral, e para os municípios de Minas de Gerais, recorte espacial escolhido para 
este estudo, em específico. Os números evidenciam a incidência territorial ascendente ao longo 
dos anos, no que se refere à quantidade de contratos, volume de créditos e valor médio do financia-
mento. O grau de participação feminina também chama a atenção, por representar um percentual 
próximo da metade dos contratos firmados, sobretudo quando se considera o cenário histórico de 
desigualdade de gênero que caracteriza o meio rural brasileiro. Ainda assim, alguns fatores se-
guem como desafios operacionais, no que tange ao potencial de indução de atividades econômicas 
inovadoras, diversificação das oportunidades produtivas e geradoras de renda e a integração com 
outros programas de apoio à agricultura familiar, pontos que ficam como sugestões para futuras 
pesquisas de avaliação do Agroamigo. Em seguida, são discutidos os resultados quanto aos efeitos 
do volume de crédito financiado anualmente sobre alguns indicadores econômicos agregados para 
os municípios de Minas Gerais.

4.2 Análise empírica da relação entre volume de créditos contratados e 
indicadores econômicos municipais

Passa-se agora à apresentação dos resultados empíricos obtidos com as quatro regressões li-
neares realizadas com o intuito de identificar efeitos de covariação entre indicadores econômicos 
(VAB agropecuário, PIB per capita, empregos formais e arrecadação tributária) e montante de 
crédito nos municípios de Minas Gerais em que há cobertura operacional do Agroamigo via BNB.

Primeiramente, foi realizado o Teste de Hausman para a definição de qual modelo de dados em 
painel utilizar, cujos resultados seguem descritos na tabela 4. O modelo de EF despontou como o 
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mais apropriado para esta pesquisa, dado que o teste rejeitou a hipótese nula, a um nível de sig-
nificância estatística de 5%, de que os efeitos aleatórios são consistentes. Em geral, o modelo de 
EF para dados em painel costuma ser indicado quando as unidades de análise apresentam relativo 
grau de homogeneidade, o que pode ser considerado para o território em análise.

Tabela 4 – Resultados do teste de Hausman

Descrição Modelo/Variável dependente Resultado Significância

Testa se o modelo de EA é mais 
adequado que o modelo de EF

(1) Valor adicionado bruto
(2) PIB per capita
(3) Emprego
(4) Arrecadação municipal

χ2  = 9,848
χ2  = 11,91
χ2  =   2,85
χ2  = 0,142

Prob> χ2 = 0,197
Prob> χ2 = 0,103
Prob> χ2 = 0,898
Prob> χ2 = 1,000

Fonte: Elaboração própria. 

Os resultados dos parâmetros estimados das regressões estão listados na tabela 5, a seguir. Em 
linhas gerais, observou-se que, para todas as quatro regressões apresentadas, encontrou-se signi-
ficância estatística aos níveis de 1% a 10% na maioria das estimações para a variável referente 
ao volume anual de crédito, variável explicativa de interesse neste estudo. Ademais, os sinais dos 
coeficientes estão de acordo com a hipótese assumida, evidenciando uma relação positiva entre 
volume anual de créditos do Pronaf operacionalizados pelo Agroamigo e todas as variáveis depen-
dentes observadas referentes a agregados econômicos municipais em Minas Gerais. Sobre os coe-
ficientes de determinação (R2) estimados, foram obtidos valores entre 0,54 e 0,69 para as regres-
sões 2 e 4, e valores entre 0,22 e 0,32, o que demonstra que as regressões apresentaram diferentes 
graus de ajuste quanto ao potencial de explicação da variação dos dados utilizados nos modelos.

Tabela 5 – Efeitos estimados do crédito do Agroamigo sobre os indicadores municipais

Variáveis 
Regressões

(1) (2) (3) (4)

Regressão 1: Valor adicionado bruto da agropecuária 

Total Crédito t   0,175***  0,262*** 0,261*** 0,316***

(0,012) (0,013) (0,013) (0,019)

Total Crédito t-1 0,041***   0,057*** 0,022*

(0,013) (0,013) (0.013)

Total Crédito t-2 0,047*** 0,019

(0,012) (0,012)

Ano =>2012 0,394***

(0,176)

Precipitação 0,034

(0,067)

Temperatura 0,050***

    (0,646)

R² 0,23 0,24 0,24 0,32

Regressão 2: PIB per capita

Total Crédito t     0,198 *** 0,289*** 0,289*** 0,380***

(0,006) (0,006) (0,006) (0,009)

Total Crédito t-1 0,073*** 0,076*** 0,044***

(0,006) (0,007) (0,006)

Total Crédito t-2 -0,011 0,015***

-0,006 (0,006)

Ano =>2012 -1,545***

(0,084)
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Variáveis 
Regressões

(1) (2) (3) (4)

Precipitação 0,002

(0,032)

Temperatura 2,866***

    (0,308)

R² 0,57 0,59 0,6 0,7

Regressão 3: Emprego

Total Crédito t   0,067***  0,065*** 0,064*** 0,088***

(0,004) (0,004) (0,004) (0,007)

Total Crédito t-1 0.007   0,009* 0,008*

(0,004) (0,004) (0,005)

Total Crédito t-2 -0.006 0,005

(0,004) (0,004)

Ano =>2012 0,124***

(0,017)

Precipitação 0,064**

(0,025)

Temperatura -0,06

    (0,248)

R² 0,22 0,22 0,22 0,24

Regressão 4: Arrecadação

Total Crédito t   0,407***  0,373*** 0,373*** 0,512***

(0,009) (0,009) (0,009) (0,012)

Total Crédito t-1 0,114***   0,111*** 0,066***

(0,009) (0,009) (0,008)

Total Crédito t-2 0,009 0,041***

(0,009) (0,008)

 Ano =>2012 0,393***

(0,025)

Precipitação -0,168***

(0,044)

Temperatura 0,240***

    (0,424)

R² 0,54 0,58 0,58 0,69

Fonte: Elaboração própria.

Nota¹: Optou-se por incluir de forma gradativa as variáveis entre as colunas das regressões (1), (2), (3), (4). Todas as variáveis foram trans-
formadas usando ln (1+x). Os níveis de significância são representados por ***p<0,01, **p<0,05, * p<0, 10; Erro padrão em parênteses.

A primeira regressão estimada refere-se à relação entre créditos do Agroamigo e VAB da ati-
vidade agropecuária municipal. Observou-se correlação positiva e estatisticamente significativa 
entre 18% e 32%. Em outras palavras, para uma variação de 1% no volume municipal de crédito, 
o impacto sobre o VAB agropecuário ocorrerá no mesmo sentido e com magnitude entre 18% 
e 32%. Isso pode ser interpretado como um estímulo virtuoso ao crescimento dessa atividade 
econômica por meio do fornecimento de crédito direcionado. Tal resultado, possivelmente, pode 
estar associado também a outros serviços relacionados ao aumento de incidência do Pronaf nesses 
territórios, como assistência técnica aos produtores rurais, compras públicas de alimentos, entre 
outros, o que abre espaço para o aprofundamento de pesquisas futuras. Os valores defasados da 
variável explicativa também foram estatisticamente significativos e positivos, o que indica influ-
ência intertemporal do crédito, embora no modelo com a adição de controles (4) a elasticidade 
desse impacto diminui com o tempo, além de não ser mais significativo com duas defasagens.
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A segunda regressão buscou averiguar os efeitos correlacionais do volume de crédito via Agro-
amigo no PIB per capita dos municípios mineiros contemplados pelo programa. O valor calculado 
dos coeficientes do montante de créditos em nível indica que uma variação de 1% em seu valor 
total está associada à variação percentual no mesmo sentido entre 0,19% e 0,38% no valor do PIB 
per capita, considerando todos os modelos observados. Resultados semelhantes foram observados 
nos modelos que incluem as defasagens da variável explicativa sobre o PIB dos municípios anali-
sados. Dessa forma, é plausível dizer que o crédito proporcionado, ao injetar liquidez na economia 
local, favorece, para além do ano de celebração dos contratos, a movimentação no setor comer-
cial com a procura por bens e serviços relacionados à produção agropecuária e ao consumo das 
famílias rurais. Destaca-se ainda que, ao comparar a magnitude dos coeficientes calculados com 
aqueles referentes ao VAB agropecuário (regressão 1), nota-se que aquele apresenta elasticidade 
menor, o que aponta para possíveis efeitos intersetoriais do programa na dinâmica econômica do 
território, isto é, os créditos do Pronaf operacionalizados via Agroamigo têm contribuído para a 
dinâmica das economias municipais como um todo no seu território de incidência em Minas Ge-
rais, não se restringindo ao setor agropecuário.

A terceira regressão demonstrou que o Agroamigo apresentou efeitos positivos sobre o volume 
de emprego formal nos municípios, medido pelo total de contratos de trabalho ativos em cada mu-
nicípio no dia 31 de dezembro de cada ano da série. Contudo, os parâmetros estimados apontam 
para elasticidades relativamente baixas nessa relação, ao indicarem que o montante de créditos 
do programa em nível representa um coeficiente em torno de 0,07% no estoque de empregos para 
uma variação percentual de 1% no montante de créditos. Nos modelos com a inclusão das variá-
veis de controle (fatores passíveis de afetar as variáveis explicadas), identificou-se resultado posi-
tivo e com significância estatística um pouco superior para a variável explicativa em nível, 0,09%, 
mas o parâmetro com defasagens demonstrou baixa significância estatística, o que não permite 
considerar a existência de efeitos correlacionais intertemporais robustos entre elas as variáveis.

A quarta e última regressão refere-se à arrecadação tributária municipal. Verificou-se com base 
nos parâmetros estimados que o aumento de 1% no valor dos financiamentos do Agroamigo está 
associado à elevação de aproximadamente 0,5% na arrecadação municipal, considerando os devi-
dos controles. Isso sugere que o programa tem impacto positivo na arrecadação de impostos, muito 
provavelmente por meio do estímulo que esses valores exercem sobre as atividades produtivas lo-
cais, ao favorecer a dinâmica econômica municipal que, por sua vez, contribui para a arrecadação 
tributária. Os resultados com defasagens também demonstraram significância estatística, embora 
com elasticidades decrescentes. Tal resultado é relevante, pois justifica a importância dos poderes 
públicos municipais em se empenhar para uma incidência mais efetiva desses programas de apoio 
à agricultura familiar em seus domínios territoriais, dados os seus resultados sociais e seus trans-
bordamentos favoráveis às economias locais.

Por fim, entre as variáveis de controle utilizadas no modelo (4) de cada uma das regressões, 
testou-se, via a introdução de uma variável dummy, se houve diferença nos efeitos estimados para 
o período da série a partir de 2012. Esse teste se justifica pois, conforme demonstrado anterior-
mente, o volume de créditos e o grau de cobertura do Agroamigo em todos os estados em que ele 
incide, bem como no norte de Minas Gerais, elevou-se consideravelmente em função da inclusão 
de novos públicos da agricultura familiar como beneficiários desse arranjo metodológico especí-
fico. Por serem agricultores com renda superior ao grupo do Pronaf B, eles dispõem de linhas de 
financiamento de maior valor (quadro 1), gerando montantes anuais maiores de crédito financiado 
em cada município. Os resultados dos parâmetros calculados nas quatro regressões indicam que 
houve variação positiva e estatisticamente significativa a partir de 2012, o que demonstra certo 
efeito escala dos valores sobre os indicadores econômicos municipais avaliados nos modelos. 
Contudo, outros aspectos valem ser aprofundados em outros estudos, como por exemplo, se essa 
elevação de cobertura do Agroamigo causou alguma descaracterização na sua execução, com pos-
sível despriorização do público mais pobre em detrimento daqueles agricultores com faixas de 
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renda superiores. Quanto às demais variáveis de controle utilizadas, a temperatura média anual se 
mostrou positiva e significativa para as regressões 1, 2 e 4, e a precipitação média anual para as 
regressões 3 e 4.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo analítico elaborado neste estudo organizou-se em duas dimensões avaliativas, tendo 
como foco os municípios de Minas Gerais na área de atuação do BNB. Na primeira, verificou-se o 
potencial de inclusão financeira do Agroamigo nesse território de incidência a partir da evolução 
dos seus principais indicadores de execução. Observou-se que o número de contratos, o volume 
real de créditos financiados e os valores médios por contrato têm se mostrado ascendentes ao 
longo do período. Isso permitiu reverter a tendência que havia de queda na cobertura do Pronaf 
B, em função da elevação das taxas de inadimplência à época, razão pela qual o programa foi 
criado. Ademais, os dados demonstram a participação expressiva de mulheres como tomadoras 
dos contratos, o que indica a preocupação operacional com a igualdade de gênero. Para o esta-
do de Minas Gerais, considerando os 192 municípios contemplados, os indicadores de execução 
mostraram-se similares às médias calculadas para o programa como um todo, como por exemplo, 
nos valores médios dos contratos, no percentual de contratos de pecuária e no percentual de par-
ticipação feminina.

Na segunda dimensão avaliativa, os parâmetros calculados com base em um instrumental eco-
nométrico de dados em painel indicaram que o volume de crédito financiado está associado a 
efeitos positivos e estatisticamente significativos sobre os agregados econômicos considerados 
nos municípios – VAB bruto da agropecuária, PIB per capita, arrecadação tributária municipal e 
saldo anual de empregos formais. Também foi encontrada significância estatística para boa parte 
dos parâmetros referentes à variável explicativa com defasagem de um e dois anos, o que demons-
tra evidências de efeitos multiplicadores intertemporais desses recursos, ainda que decrescentes. 
Logo, conclui-se que os recursos do Pronaf, operacionalizados pelo BNB via Agroamigo, repre-
sentam uma injeção monetária relevante para a economia desses municípios, sobretudo quando 
se consideram as características do território analisado, marcados por baixa dinamicidade produ-
tiva e financeira.

Contudo, os resultados identificados não eximem o programa de alguns pontos críticos, men-
cionados ao longo do texto. Há um desafio latente, também ressaltado por muitos autores, de 
adaptação frente às necessidades de fomento a novas oportunidades de trabalho e renda no meio 
rural, não se restringindo às atividades agropecuárias tradicionais. Da mesma forma, é necessário 
integrar cada vez mais o Agroamigo com as demais políticas de apoio à agricultura familiar e ao 
desenvolvimento rural, mas não somente, o que inclui as políticas de proteção social, qualificação 
profissional, infraestrutura domiciliar e inovação produtiva, como forma de projetar estratégias 
de enfrentamento da pobreza nesses territórios, garantia da cidadania desses povos e proteção 
do patrimônio ambiental e cultural. Vale destacar, ainda, o estímulo à organização coletiva dos 
agricultores familiares em cooperativas e outras iniciativas de economia solidária, com vistas a 
potencializar sua capacidade de inserção nos mercados em condições mais favoráveis.

Por fim, mesmo com a evolução apresentada nessas quase duas décadas de operação, o Agro-
amigo segue com um significativo espaço para o crescimento do seu grau de cobertura, pois há 
uma demanda potencial considerável a ser atendida. Ademais, apesar de sua área de atuação ser 
marcada por muitas características semelhantes, há também bastante diversidade cultural e em 
termos de estruturas e capacidades de produção da agricultura familiar, o que implica resultados 
diferenciados quanto a sua incidência territorial. Por isso, ressalta-se a necessidade de processos 
contínuos de avaliação sobre os diversos aspectos operacionais e estratégicos relacionados a sua 
execução, muitos dos quais evidenciados ao longo deste texto.
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